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RESUMO
O presente trabalho de investigação estuda o Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo e o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três, na qualidade de sistemas de certificação do nono ano que podem contribuir para a empregabilidade. Pretende analisar os resultados de certificação (conclusão/não conclusão do nono ano) do Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo e do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três, procurando ainda estabelecer relações entre esses resultados e as características quer do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico dos sistemas em causa, quer do perfil social dos formandos. Constitui também um objectivo da investigação, analisar os contributos dos dois sistemas na empregabilidade dos adultos que os frequentaram. O quadro teórico de referência é construído em torno das temáticas de: Aprendizagem ao Longo da Vida; Educação e Formação de Adultos; Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo; Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três; e Empregabilidade. O estudo empírico, desenvolvido através do método exploratório, tem como ponto de partida três hipóteses: os diferentes resultados de certificação do nono ano no Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três e no Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo estão relacionados com o perfil social dos adultos que os frequentaram; os diferentes resultados de certificação do nono ano no Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três e no Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo estão relacionados com o funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos; o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três e o Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo têm diferentes contributos na empregabilidade dos adultos. Os principais resultados do estudo, circunscritos ao respectivo campo de análise e amostra, permitem concluir que: o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três produz melhores resultados de certificação (conclusão do nono ano) do que o Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo; no Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo existe uma relação entre a idade dos alunos, a condição perante o trabalho no ano de dois mil e um ou de dois mil e dois, e os resultados de certificação, bem como entre alguns aspectos do seu funcionamento (organizativo e pedagógico-didáctico) e os resultados de certificação; nos momentos observados, a maioria dos formandos do Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo e do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três, não altera a condição perante o trabalho, mantendo-se na condição de empregado.
Palavras-chave: Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo; Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três; Empregabilidade.
ABSTRACT

The present work of investigation studies the  Recurrent Basic Education of the third level and the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three, as processes of certification of the ninth form that can contribute for  employability.  One of its aims is the analysis of the results of certification of Recurrent Basic Education of the third level and of the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three, aiming to establish a relationship between these results, the functioning and organizing characteristics of the two courses and the social background of the students. Another aim of this research is studying the effectiveness of these two processes of education in  the employability of adults. The theorical field of research is built around the themes: Lifelong Learning, Education and Formation of Adults; Recurrent Basic Education of the third level; Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three; and Employability. The field research, developed through the survey method, is based on three assumptions: the different results of certification of the ninth form through the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three  and the Recurrent Basic Education of the third level  are related to the social background of the adults who attended them; the different results of certification of the ninth form through the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three   and the Recurrent Basic Education of the third level   are related to their functioning and organizing characteristics; the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three   and the Recurrent Basic Education of the third level   have different contributions in the employability of adults. The conclusions that can be drawn from the main results of this work are that the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three   is more effective in helping the students get a certificate than the Recurrent Basic Education of the third level; in  Recurrent Basic Education of the third level  there is a connection between the age of the students, the situation at work in the year  two thousand and one or two thousand and two, and the results of certification, as well as, some functioning and organizing aspects and the results of the certification of adults; during the periods that were analysed, most of the students of the Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three   and of the Recurrent Basic Education of the third level didn’t change their situation at work, keeping their positions as employees.

Keywords: Recurrent Basic Education of the third level; Recognition, Validation and Certification of Competences of basic level three; Employability.
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INTRODUÇÃO                                                                                                                                                                            
As temáticas da Aprendizagem ao Longo da Vida e da Educação e Formação de Adultos encontram-se fortemente relacionadas no contexto da Sociedade Contemporânea. Os desafios decorrentes da Sociedade da Informação e do Conhecimento, da Globalização Económica e da Economia do Conhecimento, e dos novos paradigmas de organização e produção do trabalho, exigem o reforço das aprendizagens adquiridas e a promoção da aprendizagem de novas competências nos adultos, inclusivamente, no sentido de melhoria da empregabilidade. Os sistemas de educação e formação de adultos desempenham pois um papel fulcral na aprendizagem ao longo da vida e na produção de qualificações académicas e profissionais.

O presente trabalho, enquadrado nas temáticas supracitadas, centra-se no estudo de dois sistemas de certificação do 9.º ano, o Ensino Básico Recorrente do terceiro ciclo (EBR-3.º) e o Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico três (RVCC-3), em termos de contributos na empregabilidade dos adultos que os frequentaram. 

Os objectivos do estudo estão direccionados para: a análise da certificação produzida pelos dois sistemas (conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.ºano); o estabelecimento de relações entre esses resultados de certificação e aspectos do perfil social dos adultos e do funcionamento organizativo e pedagógico-
-didáctico dos sistemas em causa; e a análise dos contributos dos dois sistemas na empregabilidade dos adultos. 

Em articulação com os objectivos citados são construídas três hipóteses de investigação: os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o perfil social dos adultos que os frequentaram; os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos; e o RVCC-3 e o EBR-3 têm diferentes contributos na empregabilidade dos adultos.
Este trabalho encontra-se organizado em duas partes. Na primeira procede-se ao enquadramento teórico do estudo e na segunda desenvolve-se o estudo empírico.

No âmbito do enquadramento teórico da tese, a construção do primeiro capítulo está dirigida para a caracterização do contexto em que a aprendizagem ao longo da vida emerge. Desta forma, procuram-se apresentar os principais contornos inerentes à Sociedade da Informação e do Conhecimento, à Globalização da economia e Economia do Conhecimento, bem como, aos novos modelos de produção e de organização do trabalho. Adicionalmente, procede-se à análise crítica do conceito de aprendizagem ao longo da vida, com base na análise prévia de alguns documentos da União Europeia (UE). Os documentos, com base nos quais se estabelece a referida abordagem crítica intitulam-se “Ensinar e Aprender: Rumo à Sociedade Cognitiva” (Comissão Europeia, 1995) e “Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida” (Comissão Europeia, 2000), sendo seleccionados por se considerarem os mais importantes (em função, das fontes bibliográficas consultadas) no que concerne à definição de aprendizagem ao longo da vida e das estratégias europeias para a sua implementação. 

Na última secção do primeiro capítulo procede-se à abordagem da aprendizagem ao longo da vida no campo da Educação e Formação de Adultos. Pretende-se desta forma, fundamentar a importância da Educação e Formação de Adultos no actual contexto de aprendizagem ao longo da vida, e das profundas transformações tecnológicas, económicas e sociais, que caracterizam actualmente as sociedades contemporâneas dos países mais desenvolvidos. 
A pertinência da inclusão da temática da aprendizagem ao longo da vida no corpo teórico desta tese, fundamenta-se por aquela constituir um princípio orientador do actual sistema de educação/formação, o qual inclui o campo de educação e formação de adultos, realizado nomeadamente através do EBR-3.º e RVCC-3.
A elaboração deste primeiro capítulo baseia-se fundamentalmente na obra de Pires (2005), conforme é notório pelas múltiplas referências à autora. 
O segundo capítulo define a Educação e Formação de Adultos, em termos de conceito, desafios, objectivos, orientações e finalidades, tendo como referência fundamental as conclusões da Conferência Internacional de Hamburgo (V CONFINTEA), realizada em 1997, e que segundo os especialistas constitui um marco importante na evolução daquele campo educativo. 

Partindo do reconhecimento de que o campo da Educação e Formação de Adultos é complexo e diversificado, o segundo capítulo procura também sistematizar as respectivas dimensões, vias e níveis de realização. Decide-se optar pela classificação de Melo et al. (1998), admitindo tal como estes autores, que se trata de um procedimento dotado de alguma arbitrariedade. Mas, contudo pertinente, por permitir situar no campo educativo citado, quer o EBR-3.º quer o RVCC-3. 

A secção final do segundo capítulo centraliza-se na análise da realidade Portuguesa nos últimos anos, em termos de situação educativa/cultural da população adulta e necessidades de educação/formação de adultos, destacando sempre que possível, a problemática do Ensino Recorrente (ER) e do Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC). A análise baseia-se fundamentalmente nos pareceres e recomendações de Melo et al. (1998) e de Melo, Lima e Almeida (2002), reportando aos últimos anos da década de 90 e princípios dos anos de 2000, abrangendo assim, o tempo delimitado na investigação empírica da tese. 
Ao longo do terceiro capítulo realiza-se uma abordagem à temática do EBR-3.º, baseada no contexto de implementação e tendências evolutivas, nas principais características de organização e funcionamento pedagógico-didáctico do processo e nalguns elementos de reflexão crítica. No contexto da implementação e tendências evolutivas, parte-se do conceito de educação recorrente, para em seguida referir o conceito de ensino recorrente e identificar as principais etapas evolutivas desta modalidade de ensino, na qual se integra o EBR-3.º. Pretende-se assim, contribuir para uma melhor compreensão do EBR-3.º, com base nos antecedentes gerais do ensino recorrente, aludindo sempre que possível a aspectos directamente relacionados com o ciclo de estudos que é objecto de análise neste trabalho, e privilegiando como fonte de informação, a legislação considerada mais importante, em função da pesquisa efectuada. 

O enquadramento do EBR-3.º, do ponto de vista de características de organização e funcionamento pedagógico-didáctico, encontra-se estruturado em torno dos principais objectivos e finalidades, destinatários, profissionais, financiamento e aspectos estruturais e metodológicos do dispositivo de educação/formação. Os documentos legislativos constituem também nesta secção do terceiro capítulo, o principal fundamento teórico das características descritas, sendo que, utiliza-se a legislação que mais directamente tem determinado o quadro normativo inerente ao processo, até ao ano lectivo de 2001/02. Quer isto significar, que não se atendem às últimas recomendações legislativas que introduziram alterações no sistema, isto é, quando são posteriores a 2001/2002, na medida em que ultrapassam o período temporal a que reporta a investigação empírica realizada no presente trabalho. Desta forma, as características explicitadas visam consubstanciar o estudo empírico da segunda parte da tese.

O final do terceiro capítulo, centrado na reflexão crítica sobre alguns aspectos do EBR-3.º, desenvolve-se a partir de cinco eixos estruturantes: do conceito de educação recorrente ao conceito de ensino recorrente, o perfil dos destinatários, as limitações do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico e os resultados de certificação. A abordagem crítica efectuada contribui para o aprofundamento dos conhecimentos sobre o EBR-3.º e complementa o quadro teórico indispensável à concretização do estudo empírico. 
O quarto capítulo tem início com a apresentação de alguns aspectos, do enquadramento nacional e internacional, que suscitaram a necessidade de implementar o RVCC no sistema educativo Português. Apresentam-se igualmente, as tendências evolutivas perspectivadas na altura dessa implementação.  

No sentido de sustentar um melhor entendimento e interpretação do estudo empírico da tese, descrevem-se no mesmo capítulo, as principais características de organização e funcionamento do processo pedagógico e didáctico do RVCC-
-3 desenvolvido na rede nacional de centros.

Procurando evitar o carácter redutor, que poderá resultar de uma análise do processo de RVCC-3 somente em termos organizativos e funcionais, a parte final do quarto capítulo debruça-se sobre os principais constrangimentos e potencialidades do processo, sobre os resultados do processo de RVCC-3 nos centros da rede nacional em 2001 e sobre algumas características do perfil sócio-profissional dos adultos inscritos em centros RVCC-3 no ano de 2001. 

A análise dos constrangimentos e potencialidades, partindo de pressupostos gerais, tenta estabelecer, sempre que possível, pontos de contacto com o RVCC-3 realizado em centros do território nacional. A reflexão em torno desses pressupostos gerais e suas implicações, tem como ponto de partida o trabalho de investigação de Pires (2005), o que se justifica pela facto da autora realizar uma abordagem aprofundada em torno da problemática do RVCC, numa altura em que são ainda escassos os estudos sobre esta matéria.
No quinto capítulo estabelece-se a abordagem teórica da empregabilidade, focalizada por um lado, nos diferentes conceitos e perspectivas que se têm sucedido ao longo das últimas décadas, e por outro, nas novas exigências colocadas aos sistemas de educação/formação decorrentes da visão interactiva de empregabilidade. O final deste último capítulo do enquadramento teórico procede a uma sucinta caracterização das intervenções públicas mais recentes no domínio da empregabilidade. As políticas activas do mercado de trabalho que nos últimos tempos têm marcado fortemente as orientações da UE para a promoção da empregabilidade são também referidas, tanto no contexto da Estratégia Europeia para o Emprego (EEE) como no Plano Nacional de Emprego (PNE), destacando-se aquelas que mais directamente remetem para os aspectos de educação e formação ao longo da vida na população adulta. 

As orientações teóricas subjacentes à elaboração do capítulo sobre empregabilidade fundamentam-se, por um lado, na intenção de realizar a definição conceptual de uma temática que é central na tese, e por outro, na intenção de promover a articulação entre empregabilidade e sistemas de educação/formação.    

A segunda parte da tese está direccionada para a descrição do estudo empírico e inclui o sexto, sétimo e oitavo capítulos. No âmbito do sexto capítulo, relativo às metodologias da investigação, estabelece-se a ligação entre o enquadramento conceptual da primeira parte da tese e a problemática específica a investigar, para além de que, se definem os objectivos, hipóteses e modelo de análise do estudo. Seguidamente, efectua-se a definição do campo de análise, em termos de espaço geográfico, tempo, população alvo e organizações envolvidas. Na parte final das metodologias da investigação, caracterizam-se os procedimentos para validação do modelo de análise, dos quais cabe aqui destacar: as técnicas de recolha de informação, por análise documental e inquérito por questionário; o processo de selecção da amostra, estabelecendo a unidade de amostragem, técnica de amostragem, dimensão e caracterização da amostra; e o tratamento e análise dos dados, com base em técnicas qualitativas e quantitativas.

No capítulo sete realiza-se a apresentação e análise de resultados que permitem confirmar ou invalidar as hipóteses estabelecidas no estudo. Para cada hipótese interpretam-se os resultados constantes nas tabelas de frequências respectivas, e aplica-se o Teste de Qui-Quadrado, nos casos em que é necessário e possível cruzar as variáveis e obter valores de significância. Os valores de significância obtidos permitem identificar relações entre variáveis, e em última análise aceitar ou rejeitar as hipóteses.

O oitavo e último capítulo da tese, estabelece as considerações finais do estudo, referindo as conclusões, limitações e recomendações mais importantes que decorrem da problemática investigada.

PARTE I. ENQUADRAMENTO TEÓRICO
CAPÍTULO 1. A APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA 

1.1. Contexto 
Na sociedade contemporânea a aprendizagem ao longo da vida representa uma estratégia global e comum dos sistemas de educação/formação, possibilitando uma resposta adequada dos mesmos face às intensas mudanças a nível tecnológico, cultural, económico e social. 

Nesta parte do trabalho considera-se a emergência do conceito de aprendizagem ao longo da vida num contexto de mudança, cujas marcas fundamentais se relacionam com a Sociedade da Informação e do Conhecimento, a Globalização Económica e a Economia do Conhecimento, bem como, com os novos modelos de produção e de organização do trabalho.
1.1.1. A Sociedade da Informação e do Conhecimento

Nos últimos anos assiste-se a uma rápida evolução tecnológica geradora de alterações na sociedade. Essa evolução tem sido o problema central de múltiplas investigações, inclusivamente em termos de impactos sobre a estrutura da sociedade e sobre os processos de aceder ao conhecimento e à aprendizagem. (Pires, 2005) 

Do ponto de vista dos impactos tecnológicos destacam-se as tecnologias da informação e da comunicação, na medida em que constituem “instrumentos de trabalho adaptados às novas exigências impostas pela Sociedade da Informação” (Fonseca, 1999: 11). 

O “Livro Branco sobre Crescimento, Competitividade e Emprego – Os Desafios e as Pistas para Entrar no Século XXI”, publicado em 1993, quando Jacques Delors assume a presidência da Comissão Europeia, representa o início da definição de uma estratégia política comum que, a curto ou médio prazo, permita combater o desemprego, bem como, potenciar o crescimento económico e a competitividade dos Estados-Membros, no quadro de uma economia global. Este Livro Branco valoriza o investimento na Sociedade da Informação, considerando-a uma prioridade com vista ao cumprimento daqueles objectivos. 
As expressões “Sociedade da Informação” e “Sociedade do Conhecimento” aparecem frequentemente associadas. Com efeito, compartilhando da opinião de Pires (2005), a actual Sociedade do Conhecimento baseada em formas inovadoras de produção, utilização e difusão do conhecimento, articula-se fortemente com a possibilidade de aceder à informação e de a gerir. 

De acordo com a UMIC
, a Sociedade da Informação define-se como aquela em que a informação e o conhecimento desempenham uma função central nas diversas actividades humanas, com utilização da tecnologia digital, e com recurso à Internet, conduzindo a novas formas de organização da sociedade e da economia. 

Considera a citada Agência para a Sociedade do Conhecimento, que o desenvolvimento da Sociedade da Informação deve permitir que os seus membros (cidadãos, empresas e estado) tenham acesso imediato às informações e conhecimentos, na configuração mais adequada e independentemente do lugar em que se encontrem. 

Para aquela organização, o desenvolvimento da Sociedade da Informação implica mudanças estruturais na sociedade Portuguesa, que sendo potenciadoras das capacidades nacionais permitam transpor os principais desafios do país, focalizados nos seguintes objectivos: 

“• Aumentar a eficácia e eficiência do sistema económico, a competitividade e a produtividade do tecido empresarial;

• Aumentar as habilitações, competências e conhecimento dos portugueses, principais substratos da capacidade de desenvolvimento sustentado do país;

• Contribuir para a modernização, racionalização, responsabilização e revitalização da Administração Pública e do aparelho do Estado;

• Dinamizar a sociedade civil, promovendo o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadãos.” (UMIC, 2003: http://umic.pt/UMIC/SociedadedaInformacao/)
O “Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal”
 (Missão para a Sociedade da Informação, 1997) refere-se também à expressão “Sociedade da Informação” como “um modo de desenvolvimento social e económico em que a aquisição, armazenamento, processamento, valorização, transmissão e disseminação de informação conducente à criação de conhecimento e à satisfação das necessidades dos cidadãos e das empresas, desempenham um papel central na actividade económica, na criação de riqueza, na definição da qualidade de vida dos cidadãos e das suas práticas culturais” (1997: 9). 
Na base do funcionamento da Sociedade da Informação encontram-se as novas tecnologias da informação, do audiovisual e das comunicações, que constituindo as redes digitais de informação interferem fortemente na actividade económica, bem como, em variados aspectos da vida social, como por exemplo, na educação e no trabalho. Actualmente, as tecnologias da informação e da comunicação (TIC) integram crescentemente as actividades da vida quotidiana, ao nível individual e colectivo, nos mais variados contextos espaciais e temporais, introduzindo “uma nova dimensão no modelo das sociedades modernas” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997: 10). 

O citado LVSI refere que a actual mudança da sociedade industrial para a pós-
-industrial, engloba em si transformações mais profundas do que as ocorridas na transição da sociedade pré-industrial para a industrial; a partir de agora, a evolução é determinada pelo domínio da informação, e não pela força muscular e energia. Desta forma, “os sistemas da sociedade, humanos ou organizacionais, são basicamente pensados como sistemas de informação” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997: 9).

A emergência da Sociedade da Informação comporta desafios, tanto no contexto nacional como no europeu; um dos mais importantes, diz respeito à capacidade de transferir “benefícios da sociedade da informação para os cidadãos” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997:10).  

Do ponto de vista do LVSI, a Sociedade da Informação pode contribuir para a melhoria do bem-estar dos cidadãos na medida em que, entre outros aspectos, facilita: “ a construção de um estado mais aberto, a inovação no ensino e na formação profissional, o acesso ao saber, o desenvolvimento de novas actividades económicas e o aumento da oferta de emprego com níveis de qualificação profissionais mais elevados” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997: 8). Contudo, destaca também o facto de existirem entraves de natureza cultural, social e económica no acesso à informação e ao conhecimento. Pode então instalar-se uma situação de “info-exclusão” (exclusão da sociedade da informação), catalizadora por sua vez, da exclusão económica e social.

No LVSI, a escola é identificada como um dos pilares da Sociedade do Conhecimento, devendo funcionar como um lugar de aprendizagem atractivo para os alunos, permitindo que estes construam conhecimentos, atitudes e valores, e que adquiram competências. Assim, afirma-se que “o conceito de educação deve, por isso, evoluir ultrapassando as fronteiras do espaço e do tempo ao longo do qual o aluno faz o seu percurso de escolarização, passando pelos diferentes níveis de ensino do sistema educativo, para dar lugar a um processo de aprendizagem durante toda a vida, isto é, facultando a cada indivíduo a capacidade de saber produzir o seu destino, num mundo onde a rapidez das mudanças se conjuga com o fenómeno da globalização” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997: 43).

Também de acordo com o referido LVSI, os cidadãos devem ter acesso a quatro tipos de aprendizagem fundamentais, que estando interrelacionadas formam os alicerces do conhecimento no processo de formação ao longo da vida: “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a viver em comum” e “aprender a ser”. “Aprender a conhecer” refere-se à aquisição dos instrumentos da compreensão, que juntamente com uma base de cultura geral ampla, vão permitir aprofundar o conhecimento em torno de um número limitado de matérias; tem por isso ligação com o “aprender a aprender”. A resolução de problemas, o trabalho em equipa e a acção sobre o meio envolvente exigem que se “aprenda a fazer”, adquirindo as respectivas qualificações profissionais e competências. “Aprender a viver em comum” identifica-se com as finalidades de participação e de colaboração dos indivíduos em todas as actividades humanas, tomando em consideração os princípios de paz, pluralismo e compreensão mútua. Por último, “aprender a ser” representa um tipo de aprendizagem que incluindo os anteriores, se relaciona com o desenvolvimento da personalidade e das capacidades de autonomia, responsabilidade e discernimento.

Segundo Pires (2005), na Sociedade da Informação, as novas TIC e o avanço tecnológico em geral, têm indiscutivelmente consequências estruturais sobre vários domínios. Refere-se concretamente às seguintes alterações estruturais:

“- mudanças na natureza do trabalho, na estrutura do emprego e nas competências exigidas aos trabalhadores, resultantes de um efeito combinado da transformação do mundo económico, da utilização de novas tecnologias e da introdução de novas formas organizacionais;

- emergência de novas áreas de actividade económica ligadas às tecnologias da informação, com a consequente emergência de novos domínios e actividades profissionais;

- mudanças ao nível das qualificações, principalmente em sectores tradicionais, pelo efeito da utilização das tecnologias da informação;

- mudanças ao nível da organização do trabalho, que se traduzem na evolução das competências necessárias para o desempenho profissional;

- mudanças ao nível do sistema de educação/formação, por forma a dar resposta às novas necessidades de qualificação e de competências;

- reconfiguração das formas tradicionais de organização da educação/formação, com a integração das novas tecnologias da informação” (Moniz, 2000, cit. in Pires, 2005: 45).

No cenário das mudanças estruturais decorrentes da Sociedade da Informação e do Conhecimento e segundo os princípios orientadores do “Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida” (Comissão Europeia, 2000), as oportunidades facultadas pela estratégia de aprendizagem ao longo da vida assumem uma importância fundamental, nomeadamente porque promovem o acesso a informações e saberes actualizados, assim como, promovem o desenvolvimento de motivação e de novos perfis de competências (de natureza mais complexa e ampla), para que os cidadãos possam utilizar eficientemente aqueles recursos em benefício próprio e da comunidade, reforçando a competitividade, a empregabilidade e a adaptabilidade. Desta forma, o Memorando vai de encontro a uma das ideias explicitadas no Conselho Europeu de Lisboa de Março de 2000, no qual se assume a entrada da Europa na Era do Conhecimento e a sua repercussão nos aspectos culturais, económicos e sociais da vida em sociedade. 

Cabe aqui destacar que as tecnologias da informação e da comunicação são recursos instrumentais que configuram um enorme potencial para a educação e formação, possibilitando uma construção contínua de saberes, num contexto em que prolifera uma grande quantidade de informação, eventualmente com relevância efémera e momentânea. Face ao desenvolvimento das TIC, os sistemas educativos e de formação devem ser reorganizados, passando por acções de dinamização estratégica, pelo devido equipamento das instituições, pela qualificação dos professores para a Sociedade da Informação, pelo estabelecimento de redes de serviços e comunidades educacionais e pela investigação e avaliação dos impactos (Missão para a Sociedade da Informação, 1997). 

A necessidade de reorganizar os sistemas educativos e de formação é também referida por Pires quando afirma: “a Sociedade do Conhecimento e da Informação irá sem dúvida provocar profundas alterações no sistema de educação/formação, podendo ser um dos motores, segundo o Study Group (1997), de um novo paradigma no que diz respeito aos métodos e processos educativos, aos papéis e responsabilidades dos actores” (2005: 48). A autora vai ainda mais longe, ao considerar que actualmente se assiste ao estabelecimento de uma nova concepção da educação e da formação, centrada no reconhecimento das aprendizagens, que em termos espaciais e temporais, ultrapassam a instituição “escola”. 

Reconhece pois, por um lado, o valor educativo e formativo das aprendizagens, realizadas em todos os momentos, no contexto de trabalho e no contexto da vida quotidiana, e por outro, a necessidade de reflectir “sobre as finalidades e os pressupostos que sustentam a actividade educativa, e que poderá ser traduzida numa mudança paradigmática da educação/formação” (Pires, 2005: 48).  

1.1.2. A Globalização Económica e a Economia do Conhecimento

A estratégia de aprendizagem ao longo da vida constitui também uma resposta dos sistemas educativos e de formação face à ocorrência de grandes mudanças económicas. Para Pires (2005), as principais circunstâncias económicas que requerem uma adequada evolução dos sistemas de educação/formação dizem respeito à globalização e à economia do conhecimento.

Com base nos trabalhos de Edwards (1997), a investigadora supracitada identifica como principais características da globalização económica: o estabelecimento de novos meios de produção, de distribuição e de consumo; a introdução de maior flexibilidade nos mercados de trabalho e no capital; e o aparecimento de formas inovadoras no campo da informação e da comunicação. Estas características traduzem-se mundialmente num aumento da competitividade e na necessidade de incrementar a flexibilidade, enquanto que em termos empresariais originam uma alteração na forma de organização do trabalho, que deixa de estar orientado para uma produção massificada passando a privilegiar, entre outros aspectos, “a redução das escalas de produção, maior orientação para o cliente, procura de nichos de mercado, etc” (Pires, 2005: 49).  

O contexto de mudança económica, caracterizado pelo aumento da competitividade e pela necessidade de aumentar a flexibilidade do mercado de trabalho, pode ser interpretado à luz de duas perspectivas diferentes
, que se distinguem no significado atribuído à flexibilidade: uma perspectiva dita “dominante” (centrada na competitividade) e outra chamada “subordinada” (traduz-se em insegurança). A perspectiva dominante considera que: “a flexibilidade é necessária à competitividade, ao crescimento económico e ao emprego; traduz-se na exigência de trabalhadores flexíveis (no contexto de trabalho e entre contextos de trabalho), multicompetentes, e detentores de competências flexíveis” (Pires, 2005: 50); a competitividade permite alcançar a riqueza e excluir a insegurança.

Na perspectiva subordinada, a flexibilidade traduz-se em alterações, destacando-se as relacionadas com a insegurança dos trabalhadores, isto é, existindo competências insuficientes pode contribuir para o aumento do desemprego e portanto para a exclusão económica e social. Sob este ponto de vista, a competitividade relaciona-se com o aparecimento de situações de pobreza e de insegurança.

De acordo com Pires (2005)
, os anos de 1980 e de 1990 são dominados, em termos de políticas governamentais, por um discurso centrado na flexibilidade como meio instrumental para alcançar a competitividade. Nestas circunstâncias, a renovação e o desenvolvimento de competências assumem uma importância fundamental, quer em termos individuais quer colectivamente, isto é, os trabalhadores com mais qualificações e competências, e portanto com mais aptidões, num cenário de flexibilidade laboral deparam-se com maiores oportunidades de emprego, estando menos susceptíveis aos efeitos da contracção do mercado de trabalho, ao mesmo tempo que contribuem para o perspectivado desenvolvimento económico. Todavia, nesses anos, assiste-se a um descontrolo dos mercados, à redução do campo de acção das associações sindicais e ao reforço da gestão exercida pelos respectivos técnicos. Face a esta situação alguns governos reagem, intervindo para melhorar o funcionamento dos mercados. A própria Comissão Europeia revela preocupações nessa matéria, e por isso apresenta um conjunto de orientações visando por um lado, tornar mais flexível o sistema de emprego, e por outro, adaptar os sistemas de educação e de formação às novas circunstâncias económicas. 

No fim dos anos de 1980 a OCDE
 refere-se ao conceito de knowledge-based economy, ou seja, economia baseada no conhecimento. Segundo Pires (2005), alguns autores defendem que o actual período em que nos encontramos é de transição para uma Economia do Conhecimento, na qual se valoriza o conhecimento como meio de atingir o desenvolvimento económico. Num panorama em que o conhecimento é entendido como o factor determinante do sucesso económico, a ênfase é colocada na “capacidade de aprendizagem dos indivíduos, das organizações, do mundo do trabalho, da esfera política, e da sociedade em geral” (Pires, 2005: 52). 

O conceito de economia do conhecimento é acompanhado pela emergência de uma nova concepção -  a de learning economy, que significa economia da aprendizagem. De facto, a autora acima citada alude ao pensamento de Ludvall (2000) para justificar o aparecimento de um processo acelerado de produção e destruição dos saberes decorrente de uma economia, cuja melhoria produtiva se baseia na transformação da informação em conhecimento e na aplicabilidade deste, tanto na inovação como na melhoria dos processos produtivos de bens e de serviços.

A acompanhar os benefícios resultantes de uma sociedade e economia baseadas no conhecimento encontra-se a possibilidade de serem gerados desequilíbrios a nível cultural, económico e social. Assim, os efeitos negativos da Economia do Conhecimento relacionam-se fundamentalmente com o aumento do fosso entre riqueza e pobreza, distanciando os cidadãos com mais e com menos qualificações. Estes aspectos constituem desafios para a Economia do Conhecimento, podendo determinar a sua ruptura. Podem, no entanto, ser ultrapassados com base em novas orientações políticas, promotoras de estratégias globais (inclusive ao nível da UE) aplicadas coordenadamente sobre vários domínios, como por exemplo, na educação, na formação e no trabalho, de forma a garantir o crescimento económico e a coesão social. (Pires, 2005)

Perante os desafios da Economia do Conhecimento “a promoção e o alargamento do acesso às oportunidades educativas, tanto ao nível da formação inicial como da educação/formação ao longo da vida é um factor essencial (tanto na perspectiva do desenvolvimento económico como para garantia da coesão social)” (Pires, 2005: 54). Adicionalmente, saliente-se “a importância que as políticas de educação/formação de adultos têm no combate ao desemprego e à exclusão social” (Pires, 2005: 54).

1.1.3. Os novos modelos de produção e de organização do trabalho 

A globalização, a competitividade, a utilização das novas TIC e o factor recursos humanos constituem aspectos fundamentais na caracterização da economia pós-
-industrial, tendo conduzido à necessidade de reorganizar os processos de produção e de organização do trabalho. Com efeito, torna-se inevitável para as empresas desenvolver as capacidades de adaptação e de flexibilidade para responder às novas exigências quer de diversificação dos mercados e dos produtos, quer de melhoria da qualidade, reforçando em simultâneo, os níveis de produção e de rentabilidade. (Pires, 2005)

Em termos da organização do trabalho têm-se verificado mudanças no sentido de substituir os modelos “tayloristas” e “fordistas” por outros, que sendo mais flexíveis requerem uma evolução das competências dos indivíduos. Pode pois afirmar-se, que o contexto de mudança económica, social e tecnológica vem generalizar e valorizar o conceito de competência, estando este relacionado com a detenção de saberes “mais complexos, mais abstractos, mais globalizantes e transferíveis” (id., 2005: 56).

A partir dos anos de 1960 as empresas começam a questionar uma organização do trabalho baseada no modelo “taylorista-fordista”, que até essa altura é identificado com a modernização, inerente à transição da manufactura para a produção industrial. 

O modelo de Taylor (1950) é concebido num contexto temporal relativamente estável e previsível, permitindo a retoma da economia e a instalação da sociedade de consumo. Preconiza aumentar a produtividade e o crescimento económico, centrando-se na definição de critérios exteriores objectivos e na organização científica do trabalho. Esta aplicação do método científico ao trabalho traduz-se em aspectos como:

- a separação entre tarefas manuais e tarefas intelectuais, que são desempenhadas por trabalhadores distintos;

- a divisão horizontal do trabalho;

- a selecção e especialização do trabalho;

- a interpretação racional do trabalho visando a sua simplificação, a diminuição dos tempos de produção e  o  aumento da produtividade; 

- a produção estandardizada e em massa, de bens e de serviços;

- e a divisão entre trabalho e trabalhador, em que o primeiro é definido com base num conjunto pré-definido de funções e o segundo é identificado com um certo número de capacidades que lhe permitem realizar determinada tarefa. (id., 2005)

Quanto ao modelo de Ford, surge na continuidade do concebido por Taylor, permitindo também alcançar sucesso económico; não negligencia a organização racional do trabalho, mas antes potencia os aspectos relacionados com a fragmentação da produção e a sistematização do trabalho, assistindo-se pela primeira vez à automatização
. (id., 2005)

Os antigos modelos de organização do trabalho e dos processos de produção são incompatíveis com o actual contexto económico, cultural, social e tecnológico, que se considera, imprevisível, instável, complexo e diverso. Assim, assiste-se à emergência de um “novo paradigma das organizações” (id., 2005: 60), que privilegia:

- a divisão vertical do trabalho; 

- o desempenho mais alargado de tarefas em cada nível vertical;  

- o desenvolvimento de novos  saberes e de novas  competências, que vão para além das tradicionais;

- as funções cognitivas e afectivas dos recursos humanos
;

- a associação nas empresas de três modelos de  organização: celular, em rede e em projectos
.

Para Pires (2005), que se baseia em Kovács (1992), os principais desafios da competitividade, estão relacionados com a inovação, a rapidez (necessidade de cumprir prazos na entrega dos produtos), a satisfação das necessidades particulares dos consumidores, a garantia da qualidade e a diversidade de produtos, pelo que, uma produção assente numa organização flexível do trabalho configura uma das adequadas soluções para o desenvolvimento e modernização das empresas. 
Podem considerar-se quatro estratégias de flexibilidade distintas: flexibilidade numérica, flexibilidade funcional, estratégias de distanciamento e flexibilidade de remunerações. Quanto à primeira, baseia-se em mudanças no âmbito da força de trabalho (como por exemplo, através do trabalho em tempo parcial, trabalho temporário, trabalho extraordinário e contratos de curto prazo), que permitam responder às necessidades de mercado. A flexibilidade funcional recorre essencialmente às noções de competências-chave e de multicompetências dos trabalhadores, ajustando assim a força de trabalho às exigências da produção. As estratégias de distanciamento fazem uso dos bens e serviços provenientes de outras organizações, para flexibilizar as empresas. Por último, a flexibilidade de remunerações caracteriza-se por ser contrária ao estabelecimento de funções estandardizadas e de contratos de remunerações, consubstanciando por isso, a flexibilidade numérica e a funcional. (Pires, 2005)

No entender da autora acima referida, que recorre às ideias de Kovács (1992) e de Lopes (1999), as estratégias de flexibilidade não são por si só suficientes para modernizar as empresas; num cenário de elevada competitividade e produtividade é necessária uma mudança nas organizações, que concilie a utilização das novas tecnologias, as competências dos trabalhadores (sobretudo as cognitivas e relacionais) e a organização do trabalho. Por outras palavras, “face aos desafios que actualmente se colocam às empresas e ao mundo do trabalho, os processos de modernização mais eficazes implicam um desenvolvimento conjunto dos seus recursos humanos, tecnológicos e organizacionais” (Pires, 2005: 69). 

Do ponto de vista social, o desenvolvimento dos recursos humanos assume também importância perante o novo quadro de aumento da flexibilidade, que tendendo a valorizar os trabalhadores com mais competências e qualificações, preterindo outros que as não têm, pode potenciar as desigualdades económico-sociais, a exclusão social e a instalação de um clima de insegurança. (id., 2005)

Tendo em conta que as novas formas de organização do trabalho têm implicações na formação dos recursos humanos, pode afirmar-se que “cada vez parece ser maior a exigência de competências pessoais (esferas sócio-afectivas e cognitiva), e de uma maior integração dos conhecimentos formais (adquiridos nos sistemas de educação/formação) e dos conhecimentos informais (adquiridos em contextos de vida ou de trabalho). Observa-se, também, a necessidade de elevação do nível de qualificação das pessoas (tanto em termos de formação geral como profissional)” (id., 2005: 68). 
1.2. Perspectiva crítica do conceito

A análise prévia dos documentos oficiais da UE relacionados com a educação e formação, realizada no âmbito desta tese, permite afirmar que o “Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida”
 (Comissão Europeia, 2000) apresenta um discurso político que em linhas gerais reafirma o conteúdo do “Livro Branco sobre a educação e formação – Ensinar e aprender, rumo à sociedade cognitiva”
 (Comissão Europeia, 1995). Contudo, introduz uma nova abordagem de aprendizagem. Segundo Pires, trata-se pois de “uma nova perspectiva de aprendizagem, mais complexa e alargada, diluindo as fronteiras entre educação e formação, e reconhecendo a importância dos contextos não formais e informais na aprendizagem dos adultos” (2005: 91).

O conceito de aprendizagem ao longo da vida surge no MALV (Comissão Europeia, 2000) com uma dimensão temporal e espacial, ou seja, é um processo contínuo no tempo (lifelong) e que se desenvolve nos mais variados espaços e contextos (lifewide) – os não-formais e os informais. Assim, na medida em que a aprendizagem deixa de ser pertença exclusiva da educação/formação formal, torna-se necessário “articular as diferentes dimensões da aprendizagem” (Pires, 2005: 91), entre outros mecanismos através do reconhecimento e validação das aprendizagens não-formais e informais.

Para Pires (2005), outro aspecto em que se destaca o Memorando é o de que reconhecendo à aprendizagem ao longo da vida um carácter integrador, se torna necessário adoptar políticas educativas que relacionem os problemas sociais, culturais e económicos.

O pensamento educativo presente nos documentos da UE analisados, reflecte perspectivas teóricas no campo da educação/formação de adultos, mas também reflecte, partilhando da opinião de Pires, “algumas tensões e contradições” (2005: 92). Tais tensões e contradições dizem respeito ao modo de abordagem da problemática educativa e às propostas de acção, que segundo a autora citada, estão assentes em perspectivas economicista (adequação da formação ao emprego) e behaviouristas (abordagem parcelarizada e cumulativa dos saberes), contrariando as referências teóricas actuais que suportam a formação de adultos.

A publicação do MALV (Comissão Europeia, 2000) dá início a um processo de consulta entre os Estados-Membros, que permite proceder ao ajustamento de algumas perspectivas; o conceito de aprendizagem alarga-se a amplifica-se, acentua-
-se a dimensão pessoal no processo de aprendizagem. Contudo, tal processo de consulta também evidencia “um conjunto de pontos críticos passíveis de serem problematizados” (Pires, 2005: 92). A autora supracitada refere-se concretamente aos seguintes aspectos: 

-  à responsabilização individual;

- a uma visão instrumental da aprendizagem;

- à perspectiva determinista;

- e a  contradições e paradoxos no discurso sobre as  aprendizagens.

Relativamente à responsabilização individual, considera Pires (2005), que o LBEF (Comissão Europeia, 1995) atribui demasiada ênfase ao papel individual dos cidadãos no processo de aprendizagem, ou seja, a capacidade de aprendizagem e de aquisição de conhecimentos dos indivíduos são tidas como decisivas para seguir a evolução social. Ora, sabe-se que existem outros factores, tais como os culturais, sociais e cognitivos, que também intervêm no processo de aprendizagem e que não dependem unicamente da responsabilidade individual.

A autora supracitada também se refere à excessiva valorização da competência enquanto instrumento que permite medir o desempenho individual, o que uma vez mais põe em evidência a responsabilidade do indivíduo na aprendizagem, quando esta afinal tem também uma dimensão colectiva e social. Considera pois, que “esta abordagem centrada na perspectiva individual reflecte uma lógica de racionalidade e um conjunto de valores que podem ser questionados” (Pires, 2005: 93).

Para Pires (2005), baseando-se em Kóvacs (1995), é criticável a abordagem da aprendizagem centrando-a na responsabilidade individual, o que é sobretudo consequência das TIC que sem dúvida constituem uma nova forma de adquirir informação e saber, mas que verdadeiramente não oferecem as mesmas oportunidades de aprendizagem a todos os cidadãos, porque os meios informáticos não chegam a todos os locais e nem todos os cidadãos (estando ou não empregados) são capazes de os utilizar com a mesma facilidade. Assim, corre-se o risco de aumentar as desigualdades e de criar diferentes oportunidades de aprendizagem “entre quem tem acesso e é capaz de tirar proveito das novas tecnologias e entre quem ou não tem acesso e/ou não possui os recursos culturais e sociais que permitam utilizar as novas tecnologias em seu benefício” (Pires, 2005: 93). 

A visão instrumental da educação/formação tem caracterizado o discurso político e educativo, estando inclusivamente patente no LBEF (Comissão Europeia, 1995). Este ponto de vista é suportado por Pires, que preconiza a crítica desta perspectiva instrumental da educação e da formação, na medida em que aquela está fundamentalmente direccionada “para a satisfação das necessidades do mercado, numa lógica economicista e instrumental” (2005: 94). Em oposição a uma abordagem instrumental, a autora referenciada alude ao ponto de vista da formação do homem multidimensional tal como o considera Federighi (2001), isto é, uma formação que contempla o presente possibilitando ao homem (como elemento constitutivo da humanidade) uma construção de conhecimento e uma actuação inteligente, nomeadamente em termos de condições do trabalho, mas que tem em conta o passado (percepcionado criticamente) e o futuro (projectado com base em princípios de ética e utopia). Desta forma, a educação/formação do homem multidimensional representa uma abordagem que “valoriza a educação e a formação global e completa da pessoa; em termos de finalidades coloca o enfoque no desenvolvimento de capacidades que permitem a acção crítica e a emancipação do homem” (Pires, 2005: 95).  

Na opinião de Pires (2005), o LBEF (Comissão Europeia, 1995) perspectiva a educação e a formação como forma de assegurar a adaptação à economia e ao emprego. Esta é uma perspectiva determinista que para esta investigadora deveria dar lugar a uma outra, centrada no desenvolvimento de competências com base nas quais os cidadãos pudessem participar plenamente no desenvolvimento do futuro. Neste contexto, afirma que “a construção de um novo sentido para a educação/formação representa uma tarefa imprescindível, que passa obrigatoriamente por uma reflexão aprofundada sobre as suas finalidades” (Pires, 2005: 96).  

O conceito de aprendizagem ao longo da vida definido no Memorando engloba em si mesmo, no entender de Pires (2005), algumas contradições e paradoxos. Naquele documento da Comissão Europeia define-se aprendizagem ao longo da vida como “toda e qualquer actividade de aprendizagem com um determinado objectivo, empreendida numa base contínua e visando melhorar conhecimentos, aptidões e competências” (Comissão Europeia, 2000: 3). Os pontos criticáveis nesta definição, do ponto de vista de Pires (2005), dizem respeito ao “objectivo” e ao “melhoramento dos conhecimentos, aptidões e competências”. De facto, são os tradicionais sistemas de educação/formação formal os que se centram numa pedagogia por objectivos, que previamente à aprendizagem formula as finalidades a atingir em termos de conhecimentos, atitudes e comportamentos. Por sua vez, os sistemas não formais e informais, nos quais se realizam aprendizagens tipicamente sem estrutura e intenção, não se coadunam com o estabelecimento de objectivos pré-definidos. Nesta linha de pensamento, a autora referida explícita que “a noção de objectivo não nos parece ser compatível com a perspectiva da aprendizagem não intencional, e vem assim reduzir e delimitar a riqueza e a complexidade das aprendizagens que a pessoa realiza ao longo da vida” (Pires, 2005: 97).

Quanto ao “melhoramento dos conhecimentos, aptidões e competências” constitui um aspecto criticável, pois parece a Pires (2005), que os conhecimentos, aptidões e competências não se melhoram numa perspectiva de suprir necessidades, mas antes se desenvolvem, sendo aqui essenciais as motivações intrínsecas do aprendente, que o conduzem a uma procura duradoura e consistente de aprendizagens futuras. Além disso, a autora referencia o ponto de vista de Usher, Bryant e Johnston (1997), que preconizam a importância de repensar, a valorização tradicionalmente feita das necessidades de educação/ formação em detrimento da vontade dos indivíduos.   

Nos documentos da UE analisados, as competências “aprender a aprender” e “adaptar-se à mudança” são identificadas como aquelas que possibilitam a aprendizagem ao longo da vida e como as necessárias aos empregadores e mercado de emprego. Na opinião de Pires, esta abordagem é questionável, ou seja, a problemática reside num insuficiente esclarecimento sobre o que aprender, para quê e como; mais acrescenta que “esta concepção leva-nos a questionar o seu significado, pois pode ser transformado num ‘saco onde tudo cabe’ ou num ‘chavão’ esvaziado de sentido” (2005: 98). 

No anteriormente citado processo de consulta decorrente da publicação do MALV (Comissão Europeia, 2000) pode-se destacar a participação da Associação Europeia para a Educação de Adultos (EAEA). Esta associação procedeu, entre 2000 e 2001, ao levantamento da opinião das ONG
 associadas à educação de adultos nos 15 Estados-Membros, nos 13 países então candidatos à UE e noutros países europeus. (Melo, Lima & Almeida, 2002)

Deste trabalho de auscultação concretizado pela EAEA, resultaram as seguintes abordagens críticas ao Memorando:   

“- A educação e a formação ao longo da vida prosseguem uma finalidade mais ampla do que adquirir competências para a inserção profissional e responder às necessidades do mercado de emprego; os benefícios individuais, comunitários, sociais e democráticos da aprendizagem têm igual importância.

- As ONG desempenham um papel fundamental na promoção de oportunidades de educação e de formação ao longo da vida, especialmente no que se refere à educação não formal e informal.

- A educação gera clivagens; por isso, é necessário cuidar de uma forma prioritária das necessidades dos que têm menos oportunidades, como por exemplo dos que se encontram fora do mercado de trabalho” (EAEA, 2001, cit. in Melo et al., 2002: 44).

1.3. No campo da Educação e Formação de Adultos

As iniciativas da UNESCO
 têm contribuído de modo preponderante, para o estabelecimento teórico e consolidação da área de Educação e Formação de Adultos. (Melo et al., 1998)

A referida organização tem dinamizado periodicamente Conferências Internacionais
 promotoras de debates profundos sobre a temática da Educação de Adultos
, das quais resultam recomendações e abordagens conceptuais naquele domínio, que embora sendo de extrema relevância para todos os técnicos e investigadores da matéria, nem sempre são consensuais. Assim, citando Oliveira (2003: 39), “o conceito de ‘Educação de Adultos’, que foi analisado e estudado ao longo de todas as Conferências Internacionais, foi evoluindo ao longo dos tempos, demarcando-se inicialmente da escola e da educação escolar tradicional até quase se fundir com esta”. 

Da última conferência mundial da UNESCO, realizada em 1997 na cidade de Hamburgo (a V CONFINTEA), resultaram algumas considerações teóricas, que definindo linhas orientadoras de acção e um conceito de Educação de Adultos (EA) muito semelhante ao da Declaração de Nairobi (1976), visam possibilitar a adaptação dos países à Sociedade do Conhecimento. 

De modo geral, a Educação e Formação de Adultos (EFA) apresenta nas sociedades actuais um grande nível de desenvolvimento, que é consequente da transformação global de um regime assente na indústria/produção para o de informação/conhecimento, fenómeno que pode ser entendido como a “quarta grande mudança radical” (Melo et al., 1998: 21) na história da humanidade. Esta mudança exige uma educação contínua dos adultos, ou seja, uma “renovação permanente dos conhecimentos e das competências ao longo da vida” (Melo et al., 1998: 21), para que todos possam ultrapassar os novos desafios da sociedade e da vida profissional. 

Apoiando-se nas considerações da UE expressas no LBEF (Comissão Europeia, 1995), os autores acima referenciados identificam também a evolução dos sistemas educativos em geral, e em particular dos direccionados para o público adulto, com os imperativos decorrentes da globalização e da inovação científica e tecnológica. Com efeito, consideram que o cidadão do futuro deve ser capaz de produzir conhecimento a partir da informação disponível, mas também deverá ser, atendendo ao fenómeno da globalização, “um cidadão do mundo – em visão, horizontes, informação, contactos” (Melo et al., 1998: 23). Por outro lado, a revolução tecnológica e científica ao gerar novas formas de organização do trabalho ditas “pós-fordistas” exige a aquisição ou desenvolvimento de novas competências e qualificações, que permitam aos adultos adaptar-se à imprevisibilidade dos contextos de trabalho e da vida pessoal e social.  

Neste cenário de rápida mudança que é consentâneo com a aprendizagem/educação ao longo da vida, a EFA representa, no entendimento de Melo et al., “ o veículo apropriado para levar as populações a compreenderem e enfrentarem tal transformação, criando ao mesmo tempo um contexto político e social para a gestão consciente e equitativa deste processo histórico” (1998: 23). Além disso, nas sociedades modernas as grandes inovações verificam-se duas a três vezes por cada geração, pelo que a educação de base de crianças e jovens se torna actualmente insuficiente para desenvolver novas competências e renovar outras, que permitam ultrapassar os desafios constantes de uma sociedade em acelerada transformação; requerem-se qualificações académicas e profissionais mais avançadas, a motivação e a capacidade de aprender são fundamentais na sociedade do conhecimento, entre outros aspectos. Por todos estes motivos, os autores preconizam a promoção permanente de um sistema de EFA com coerência e estruturado, que ao incluir três tipos de conhecimento indispensáveis à acção e compreensão humana (conhecimento técnico, conhecimento prático e direccionado para a reflexão crítica) permita construir uma sociedade em torno dos objectivos ditos dos 4 “C”, ou seja, Competência, Coesão, Cooperação e Cidadania. 
CAPÍTULO 2. A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DE ADULTOS 

2.1. Conceito, desafios, objectivos, orientações e finalidades

A V CONFINTEA, intitulada “Aprender em Idade Adulta: uma Chave para o séc. XXI”, é considerada pelos especialistas um marco importante na história da EA, fundamentalmente porque se alargam os seus limites conceptuais, e porque, a qualidade das propostas estratégicas inovadoras apresentadas, conduzem à revitalização e reforço da EFA como campo de intervenção social, que permite enfrentar os problemas e desafios do novo século. (Melo et al., 2002) 

De acordo com a V CONFINTEA (Declaração de Hamburgo, 1997: 15): “Por educação de adultos entende-se o conjunto de processos de aprendizagem, formal ou não, graças ao qual as pessoas consideradas adultos pela sociedade a que pertencem desenvolvem as suas capacidades, enriquecem os seus conhecimentos, e melhoram as suas qualificações técnicas ou profissionais ou as reorientam, de modo a satisfazerem as suas próprias necessidades e as da sociedade. A educação de adultos compreende a educação formal e a educação permanente, a educação não formal e toda a gama de oportunidades de educação informal e ocasional existentes numa sociedade educativa multicultural, em que são reconhecidas as abordagens teóricas e baseadas na prática”
.

De entre os vários desafios identificados na Declaração de Hamburgo distinguem-se: 

“a globalização dos sistemas económicos e as alterações nos padrões de produção e trabalho, com consequente aumento do desemprego; o rápido desenvolvimento científico e tecnológico (com destaque para as novas tecnologias de informação e comunicação / TIC) e a emergência de sociedades de informação/conhecimento, originando novos riscos de exclusão social e laboral; as alterações demográficas, como o crescimento dos grupos etários mais idosos e os fenómenos ligados à mobilidade das populações (imigrantes, refugiados, nómadas); as tensões sociais, baseadas na diferente cultura, etnicidade, género, religião e rendimento; a crescente crise ecológica.” (Declaração Final e Agenda para o Futuro da V CONFINTEA, 1997, cit. in Melo et al., 2002: 17)

Em conformidade com aqueles desafios, os trabalhos de Hamburgo especificam alguns objectivos da EA, que se julga terem impacto na sociedade como um todo, tais como: “participação reforçada dos cidadãos nas instituições culturais, media, e TIC’s, reduzindo os riscos de exclusão face à sociedade de informação; integração e empowerment das mulheres; melhor conhecimento sobre e entre as diferentes culturas, aumentando a capacidade de diálogo, negociação, reconhecimento mútuo e respeito pela diversidade cultural; promoção da saúde e prevenção da doença; intervenção humana ambientalmente sustentável; desenvolvimento de competências para participação no mercado de trabalho e produção de rendimento; valorização e aproveitamento das capacidades dos mais idosos; integração e acesso das pessoas com deficiência” (Melo et al., 2002: 18-19).

Conforme se depreende da enumeração anterior, na área da EFA podem ser privilegiadas diferentes finalidades, dimensões e orientações face às presentes transformações económicas, sociais e culturais, que se fazem sentir a nível mundial. Assim, algumas políticas educativas valorizam os benefícios colectivos da EFA, enquanto que outras dão prioridade às vantagens individuais. Relativamente à diferente ênfase sobre as várias dimensões da EFA, reconhece-se a existência de um “continuum”, no qual se podem salientar duas situações extremas: uma que valoriza a dimensão de desenvolvimento pessoal e promoção cultural, e outra no oposto, que salienta a dimensão económica, e por isso enfatiza os benefícios económicos decorrentes da EFA, relacionando-a inclusivamente com a empregabilidade, o desenvolvimento das competências necessárias ao mercado de trabalho e o aumento da produtividade. Neste último caso, estamos perante a chamada perspectiva utilitarista, funcionalista ou instrumentalista da EFA, em função de finalidades de ordem económica. (Melo et al., 2002)

No que se refere ao papel da EFA perante as profundas transformações mundiais, diferenciam-se duas perspectivas: uma dita “reactiva”, que visa facilitar a adaptação dos cidadãos e das sociedades aos novos desafios, e outra, designada por “pró-
-activa” associada ao desenvolvimento de competências, permitindo interactuar de modo criativo com o meio e influenciar os factores condicionantes, que actuam sobre os cidadãos, tanto individual como colectivamente. (Melo et al., 2002) 

Pode-se pois afirmar, que a Conferência de Hamburgo estabelece uma abordagem de EA caracterizada: pela sua perspectivação em EFA, enquadrada no contexto da aprendizagem ao longo de toda a vida; pelo seu carácter holístico e transsectorial, que relaciona o conceito com todos os aspectos da vida e todas as áreas de actividade (culturais, económicas e sociais); e pela associação ao conceito de “sociedade da aprendizagem/educadora”, o qual preconiza a possibilidade constante de aprendizagem e de realização pessoal dos indivíduos. (Melo et al., 2002)

Os aspectos acima mencionados têm subjacente a continuidade dos processos de aprendizagem, em termos de tempo, contextos e dimensões. Consequentemente, por um lado, o conceito de EFA afasta-se da perspectiva de escolarização de 2.ª oportunidade, e por outro, implica a substituição das práticas existentes no campo da EA por outras, mais flexíveis, criativas e inovadoras (Melo et al., 2002). De acordo com os mesmos autores, que se baseiam na análise da Declaração Final e na Agenda para o Futuro da V CONFINTEA, esta abordagem da EA traduz-se em necessidades específicas, de entre as quais se salientam neste trabalho: interligar a aprendizagem de adultos e a educação das crianças e jovens como processos contínuos e complementares; interrelacionar os sistemas formais e não formais de aprendizagem; valorizar as abordagens nas quais a pessoa adulta tem um papel central e que apelam à sua participação; adaptar os processos e conteúdos de aprendizagem às características específicas do público-alvo, inclusivamente em termos sócio-
-profissionais e de experiência de vida; estimular e apoiar activamente a participação de adultos em risco de exclusão social; facilitar o acesso à educação e aprendizagem, por exemplo, quer intervindo sobre os factores que o possam dificultar quer incentivando os adultos que lhe são menos sensíveis; permitir o reconhecimento e certificação das aprendizagens; redefinir a função do Estado e dos restantes actores envolvidos nos processos educativos. 

Por fim, importa aqui salientar, que pese embora a amplitude, alcance e coerência do conceito de EFA emanado do encontro internacional de 1997, bem como a natureza das orientações e finalidades descritas, na própria conferência se admite que cada Estado-Membro deve adoptar, em função das suas circunstâncias, as medidas necessárias para aprofundar e concretizar os objectivos definidos (Melo et al., 2002). Posteriormente, a interpretação deste princípio leva a que muitos países se preocupem com a ressalva, segundo a qual: “ainda que constrangimentos de vária ordem possam determinar opções estratégicas conjunturais, que limitem, na prática, o leque de oferta de EFA, priorizando determinadas dimensões e finalidades em detrimento de outras, tal não poderá nunca justificar uma restrição do próprio conceito de EFA tal como se encontra adoptado e proposto, hoje e de uma forma geral, pelas políticas públicas” (Melo et al., 2002: 31). Mas paradoxalmente, os autores supracitados admitem no âmbito do papel do Estado como organizador principal das actividades de EFA, que aquele deve actuar sobretudo nas actividades dirigidas aos cidadãos mais desfavorecidos, concretamente os que têm menos qualificações e com dificuldades de integração no mundo do trabalho, para que possam desenvolver competências gerais e qualificações. Essa intervenção deve existir, nomeadamente, ao nível das condições de acesso e participação, dado que numerosos estudos evidenciam que os grupos mais desfavorecidos são os que, regra geral, menos procuram e menos beneficiam das ofertas de aprendizagem Quanto à população adulta de escolaridade avançada, defendem uma muitíssimo menor intervenção do Estado, podendo apenas restringir-se ao reconhecimento da liberalização da oferta, assente na lógica do mercado, porque as actividades que lhe são dirigidas ainda que abrangidas pelo conceito oficial de EFA, não promovem o desenvolvimento pessoal e sócio-cultural, geralmente considerados essenciais para o desempenho das funções profissionais e sociais.

2.2. Destinatários, dimensões, vias e níveis de realização

A definição do campo da EA constitui uma grande dificuldade para todos aqueles que teorizam, legislam ou tomam decisões sobre aquela matéria. Pese embora essa dificuldade, inerente entre outros aspectos, à diversidade e multiplicidade de actividades e de contextos potencialmente abrangidos, e ao papel tributário daquele campo na evolução social, é possível estabelecer a nomenclatura e demarcação do campo da EA. (Melo et al., 2002)

Com base na definição de EA resultante da Reunião de Nairobi, Melo et al. (1998) especificam a realidade portuguesa no respeitante à referida dimensão educativa, nomeadamente em termos de destinatários, dimensões e vias do sistema. Assim, identificam os destinatários da EA com os indivíduos maiores de 18 anos, aos quais excepcionalmente se adicionam os jovens de 16 ou 17 anos com responsabilidades familiares ou em actividade profissional.   
Renegando a identificação da EA com um ensino para desfavorecidos, aquela “compreende todas as vias de aperfeiçoamento e reconversão educativas e formativas ao longo da vida” (Melo et al., 1998: 43), inclui todo o conjunto de actividades originárias “da iniciativa social solidária e da iniciativa privada de fim lucrativo” (id., 1998: 44), resultando quer de “dinâmicas sociais, assentes no trabalho de grupos activos na comunidade” (id., 1998: 44), quer de propósitos educativos orientados para participantes individuais (id., 1998). 

Podem distinguir-se quatro dimensões da EA em Portugal:

- Formação de base, direccionada para uma população adulta com insuficientes competências ao nível da alfabetização e da literacia
.

- Ensino recorrente de adultos, destinado a todos os cidadãos adultos que pretendem obter o nível de certificação e de formação equivalentes aos conferidos pelo sistema regular de ensino, permitindo concluir a escolaridade obrigatória. Pode tratar-se de uma primeira experiência de aprendizagem ou de uma nova oportunidade posterior a circunstâncias de difícil acesso ou de insucesso.

- Educação e formação ao longo da vida, que proporciona aos cidadãos sem a escolaridade obrigatória ou com um nível de formação superior aquela, a possibilidade de frequentarem percursos formativos de âmbito profissional, inicial, contínuo, de reciclagem, reconversão ou ainda de aperfeiçoamento, conferindo, ou não, certificação. 

- Educação pela cidadania, que se concretiza mediante processos de desenvolvimento comunitário e de animação social. (Melo et al., 1998)

As quatro dimensões da EA referidas realizam-se mediante três vias: pública estatal, social solidária e privada de fim lucrativo. Citando  Melo et al. (1998), a   via pública
estatal é “assegurada e regulada directamente pelos órgãos competentes de governo e administração, quer local quer central” (1998: 45-46), a via social solidária “é promovida por entidades de direito privado mas vocacionadas para a produção de um bem público” (1998: 46), e quando a EA se realiza por meio privado de fim lucrativo, tal significa que é “concretizada através de entidades que vêem na EA uma oportunidade de negócio e um mercado” (1998: 46). Eventualmente, podem estabelecer-se parcerias entre algumas destas vias.

A classificação das vias e dimensões da EA pode ser sistematizada de acordo com a Tabela 1.
Tabela 1. Classificação das dimensões e vias da EA.
	DIMENSÕES

VIAS
	Alfabetização, Literacia
	Ensino Recorrente de Adultos
	Ed. e Form. ao longo da vida
	Educação pela cidadania

	Pública estatal

Social Solidária

Privada comercial
	(a)

             (e)

(i)
	(b)

(f)

(j)
	(c)

(g)

(l)
	(d)

(h)

(m)


Fonte: Melo et al., 1998: 46.

As situações de ensino/aprendizagem envolvendo adultos podem ser identificadas com três níveis distintos de realização (nível formal, informal e não-formal), que revelam uma maior ou menor convergência com modelos específicos de organização e funcionamento
. O sistema formal é pois considerado a referência a partir da qual se tipificam os outros dois grupos, sendo que nem sempre é nítida a fronteira entre níveis diferentes, o que leva a considerar as chamadas “áreas cinzentas”. 

O nível formal identifica-se com o tipo de ensino dispensado nas escolas ou centros de formação, caracterizando-se pela dicotomia de papéis aluno/professor ou formando/formador, por horários e programas previamente estruturados, e por processos de avaliação e certificação, reconhecidos social e oficialmente. 

Quanto ao nível não formal, apresenta em termos gerais uma natureza flexível, na medida em que as situações educativas/formativas, ainda que desenvolvidas em função de objectivos definidos e muitas vezes na base do voluntariado, se adaptam aos contextos e públicos específicos, desenrolando-se nos horários, espaços e

contextos mais adequados, com programas flexíveis, permitindo a realização de actividades com diversos fins (desportivos, cívicos, sociais, culturais, económicos, entre outros), com agentes educativos não necessariamente formadores ou professores, e com a possibilidade de conceder certificação, o que normalmente não se verifica.

Por último, o nível informal relaciona-se com todas as situações educativas ou de formação, que consciente ou inconscientemente decorrem das actividades pessoais, laborais e sociais da vida quotidiana dos cidadãos. Denota-se uma fraca organização e estruturação dessas actividades em função da EFA, contudo existem efectivamente aprendizagens resultantes, que podem ser identificadas.

A definição do campo da EFA com base na Tabela 1, possibilita situar mais objectivamente a situação dos sistemas de EBR-3.º e de RVCC-3, que constituem dois eixos fundamentais da presente tese. Considera-se então que o EBR-3.º se posiciona na dimensão Ensino Recorrente de Adultos, sendo que pode ser entendido, se o quisermos interpretar dessa forma, como uma subdimensão do mesmo. Por outro lado, concretizando-se pelas vias pública estatal, social solidária e privada comercial, importa salientar, que somente o EBR-3.º, enquanto processo assegurado e regulado pelo Ministério da Educação (via pública estatal), é objecto de estudo neste trabalho, em função dos respectivos objectivos e da delimitação espacial e temporal. As características inerentes ao EBR-3.º (analisadas no capítulo 3) permitem identificá-lo de modo inequívoco com o nível formal de ensino/aprendizagem.

Relativamente ao recém introduzido sistema nacional de RVCC-3 (abordado no capítulo 4), proceder ao seu posicionamento no contexto da EFA constitui uma tarefa mais difícil e complexa
. Todavia, pode incluir-se na dimensão Educação e Formação ao Longo da Vida e na via pública estatal; esta última opção, encontra-se justificada pelo facto da iniciativa de RVCC-3 ser coordenada e financiada através do sector público, ainda que possa, como tem em regra sucedido, ser objecto de delegação contratual em entidades do sector público, ou do social solidário, ou ainda do privado/comercial. 
O RVCC-3 está oficialmente incluído no nível formal de EFA, e contempla a possibilidade de conceder a certificação equivalente ao 3.º ciclo do Ensino Básico, o que lhe confere uma dignificação social que normalmente ainda não é atribuída aos níveis informal e não formal. 
2.3. Pareceres e recomendações sobre a realidade Portuguesa nos últimos anos       

O documento estratégico para o desenvolvimento da Educação de Adultos – “Uma aposta educativa na participação de todos” – editado nos anos de 1998, parte de um diagnóstico previamente elaborado (em 1997) sobre a situação da população adulta portuguesa em termos de níveis de escolaridade, qualificações e competências de literacia.

 O referido diagnóstico, baseado em estudos e estatísticas, caracteriza a situação portuguesa, no momento em que está eminente a integração do país na União Económica Monetária, como uma “posição algo terceiro-mundialista dentro da Europa” (Melo et al., 1998: 11), denunciando o enorme desnível existente entre os indicadores financeiros e macro-económicos e os indicadores culturais e sócio_
educativos. Reafirmando aquela ideia, estabelece-se uma associação entre o subdesenvolvimento educativo e cultural do país e o prenúncio de uma situação económica desfavorável, com impactos negativos nos níveis de emprego e de competitividade. 

Reconhece-se igualmente, que o domínio dos desafios emergentes da instalação acelerada e global da “sociedade do conhecimento” requer uma média educativa_
cultural correspondente a três anos de estudos pós-secundários. Tal necessidade é duplamente agravada no nosso país, face aos contextos de insucesso/abandono escolar precoce de cerca de 80% da população juvenil, que assim não conclui o ensino secundário, e de défice de escolarização acumulado ao longo de sucessivas gerações. Face a estas circunstâncias, as actividades desenvolvidas no campo da EFA ganham ainda mais significado, constituindo uma necessidade premente no âmbito de uma estratégia de correcção do passado e de preparação do futuro. (Melo et al., 1998)

Pese embora, as inúmeras actividades de EFA já realizadas pelas vias pública e privada, os autores supracitados admitem que se continua a verificar a ausência de um sistema coerente e estruturado, que de modo aberto e descentralizado possa efectivamente assegurar a sua eficácia e visibilidade, e que em simultâneo viabilize as mudanças de mentalidades e de processos, indispensáveis ao impacto de futuras reformas. Nesta linha de pensamento, preconizam a promoção da EFA acompanhada de uma reforma radical neste domínio, em termos de estruturas, financiamentos e métodos. Assim, sugere-se a construção de um sistema de EFA, alicerçado no estabelecimento de parcerias a todos os níveis da sociedade nacional, bem como, numa estratégia que associe uma “lógica de serviço público – organização de uma rede pública garantida de oferta educativa, a uma lógica de programa – disponibilização, através de concurso, de apoios financeiros e outros para as iniciativas da sociedade civil de melhor qualidade e maior impacto” (Melo et al., 1998: 15).

Para Melo et al. (1998), o papel do Estado deve ser responsabilizado, em termos de estrutura que a nível central é uma fonte permanente de diferentes tipos de apoios, tanto no quadro de estratégia de serviço público como no de estratégia de promoção educativa e cultural. Assim, no que respeita à oferta educativa enquanto serviço público, defende-se que o Estado deve incentivar e garantir à diversidade dos adultos (independentemente do seu perfil económico, social e de residência) uma igualdade de oportunidades no acesso e frequência das modalidades de aprendizagem, que conferem grau equivalente ao da escolaridade obrigatória. Deste modo, o objectivo principal do serviço público é o de recuperar do ponto de vista escolar a população adulta, inclusivamente através da definição de critérios de creditação e certificação das experiências profissionais e das aprendizagens informais. No caso da estratégia de promoção educativa e cultural, que ganha significado acrescido no contexto mais amplo da educação e formação ao longo da vida, as estruturas centrais devem disponibilizar as verbas e apoios solicitados às entidades, que seleccionadas mediante concursos públicos, apresentem projectos de natureza educativa pertinentes, mesmo sendo exteriores ou ultrapassando o campo da escolaridade obrigatória.

Os autores do documento estratégico referenciado estão convictos de que o panorama educativo e cultural da população adulta, tal como naquela altura se apresenta, é incomportável para a economia nacional, comprometendo inclusivamente a curto prazo as condições de competitividade e empregabilidade. Encontram-se portanto cientes de que, a economia pública do país atravessa um período caracterizado por limitações financeiras, mas não consideram tal incompatível com a definição de uma estratégia coerente e estruturada de EFA, que pelo contrário vai facilitar uma aplicação mais eficaz dos recursos financeiros e humanos. 

A implementação de uma estratégia de EFA em Portugal deve, no entender de Melo et al. (1998), atender aos novos contextos resultantes das grandes mudanças verificadas na década de 90 (consultar a secção 1.1 da tese). 

No que respeita ao balanço da EA em Portugal abrangendo as quatro últimas décadas, os mesmos autores salientam alguns acontecimentos que consideram fundamentais para caracterizar aquele subsistema educativo. Analisam autonomamente seis dimensões da EA, das quais são referidas nesta tese (por se cruzarem com as orientações da mesma) as dirigidas ao seu desenquadramento conceptual e à predominância da concepção escolarizante.                           

Deste modo, quando Melo et al. (1998) analisam os anos 90, consideram que permanece presente a concepção reducionista da EA inerente à Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) de 1986, a qual classifica o ensino recorrente como uma modalidade especial de educação escolar e inclui na educação extra-
-escolar os processos que complementam a formação oferecida pelas escolas. Reflectindo criticamente sobre a permanência da concepção reducionista ou escolarizante da EA introduzida pela LBSE referem: “com a publicação da Lei-
-Quadro de Educação de Adultos (DL 74/91) … a EA conserva uma visão escolarizante ao ver o seu desenvolvimento centrado nas duas vertentes já definidas pela LBSE: o ensino recorrente e a educação extra-escolar” (Melo et al., 1998: 36). Esclarecem ainda que “este movimento de escolarização da EA consubstancia uma tendência reducionista do âmbito da educação de adultos que ainda impera nos nossos dias, e que tem impedido uma perspectivação abrangente do conceito a que está subjacente a ‘sociedade do conhecimento’: garantia de uma oferta educativa generalizada a todos os adultos portugueses, ao longo da vida, permitindo pelos itinerários individuais mais diversificados, atingir níveis cognitivos superiores aos actuais e certificando, sempre que possível, os novos patamares assim alcançados com qualificações equivalentes às do sistema formal de ensino” (id., 1998: 36).

Relativamente ao aspecto de escolarização da EA, destacam a sua cada vez maior identificação com a chamada educação de segunda oportunidade, que permitindo resolver de modo paliativo os problemas de insucesso/abandono do ensino-regular, é cada vez mais frequentada por um público de “jovens-adultos” em vez de responder eficazmente às lacunas educativas da população adulta. 

Do ponto de vista dos aspectos positivos subjacentes à EA dos últimos anos, os autores assinalam, a elaboração de itinerários educativos específicos para os adultos, bem como, a consolidação e alargamento do ER. Contudo, para o caso deste último indicam a persistência de alguns constrangimentos no processo educativo, dos quais podem ser destacados nesta tese: predominância de jovens excluídos do sistema regular de ensino em detrimento de outros grupos mais desfavorecidos, elevadas taxas de insucesso e de abandono, fraco impacto da formação dos adultos sobre as condições laborais e sobre o prosseguimento dos estudos, carência de processos formativos nitidamente distintos dos presentes no ensino regular e adaptados à população adulta, inadequação do sistema de ER por unidades capitalizáveis ao perfil de “jovens-adultos” com anterior insucesso, questionamento sobre o funcionamento, regime de frequência e sistema de avaliação do ER. Em consonância com aqueles constrangimentos, apresentam três recomendações fundamentais: alterar o modo de funcionamento do ER, visando aumentar a eficácia da dita escolarização de segunda oportunidade; introduzir uma flexibilização curricular, que permita adaptar os currículos ao perfil dos formandos e aos contextos da formação; criar um sistema de formação não escolarizado, que inclua obrigatoriamente um processo de certificação das competências adquiridas ao longo da vida pelos adultos. 

No seguimento do balanço efectuado sobre a situação educativa/cultural da população adulta portuguesa e sobre alguns aspectos contextuais das sociedades modernas, Melo et al. (1998) identificam as seguintes áreas prioritárias de educação e formação direccionadas para o público adulto: 
- Formação inicial ou reconversão profissional, adaptada ao modo de organização do trabalho “pós-taylorista” e “pós-fordista”, que conceda uma formação especializada para o desempenho de tarefas específicas, bem como uma formação de base que seja compatível com a reconversão constante exigida pelas condições concorrenciais das empresas.

- Formação nas áreas de acesso à informação, implicando numa perspectiva de educação permanente, o incremento da literacia (condição de partida essencial para uma aprendizagem ao longo da vida), da manipulação das tecnologias emergentes, da curiosidade científica e do espírito de pesquisa. 

- Formação para o usufruto do lazer, entendido este último como aquele que decorre dos tempos livres ocupados em actividades culturais, cívicas, artísticas e lúdicas, entre outras. 

- Formação direccionada para o desenvolvimento local, nomeadamente nas zonas rurais, baseada: numa EA integrada e incluída nos projectos locais, nas parcerias entre recursos educativos existentes localmente, na permuta de saberes presentes num dado território e na perspectiva de educação permanente. 

- Formação pessoal e social, inclusivamente orientada para e pela cidadania, que ao estar integrada no processo de EA possibilite uma intervenção activa, consciente, crítica e responsável dos cidadãos em diversificadas áreas do funcionamento das sociedades democráticas (por exemplo, as ambientais e culturais), tanto as desenvolvidas localmente, como as de abrangência universal.

- Formação para e pelo associativismo, que constituindo um objectivo da EA seja facilitadora do incremento da democracia.

- Formação especialmente direccionada para os jovens, que pela sua situação de idade e de insucesso/abandono escolar, podem encontrar nos processos de EA uma resposta adequada às necessidades de formação de base exigidas nas sociedades de hoje, recuperando simultaneamente a sua auto-estima. Reforçando a premência de uma EA orientada para a juventude, indicam o número de 300.000 adolescentes activos sem certificação do 9.º ano de escolaridade.

- Formação especificamente dirigida a dois tipos de destinatários da EA: a população letrada e a população não-letrada. Para a primeira, dita escolarizada, detentora de mais capacidades de procura e selecção das oportunidades de EFA que lhe são adequadas, sugere-se: o incentivo e apoio à frequência de cursos novos ou já existentes, que concedem ou não certificação, e que se desenrolam em diversificados contextos. Sugere-se também, o incentivo da formação relacionada com o acesso, recolha, tratamento e utilização da informação. O papel das Agências de Ensino à Distância (por exemplo, a Universidade Aberta) e das unidades de autoformação sobre temáticas específicas (por exemplo, sobre a Comunidade Europeia ou a Educação de Pais) é aqui realçado no âmbito da educação dos adultos com mais escolarização. Relativamente à população dita não-letrada, que de acordo com o “Estudo nacional de literacia: relatório preliminar” (Benavente, Costa & Ávila, 1995, cit. in Melo et al., 1998) inclui cerca de metade da população adulta com idades entre os 15 e os 65 anos, encontrando-se numa situação de desemprego ou em risco deste e de exclusão social, deve merecer uma atenção acrescida no quadro da EA. Assim, as respostas educativas devem ser diversificadas em função das diversas situações: nos contextos organizacionais pré-definidos, cuja formação normalmente se restringe à de âmbito profissional; nos projectos comunitários como os de desenvolvimento local; nos programas de ER criando alternativas para obtenção de certificação da escolaridade obrigatória; e por último nas associações, que baseadas na participação cívica dos seus elementos podem contribuir para o desenvolvimento de competências relacionadas com o real exercício da cidadania. 

Face a estas necessidades da sociedade portuguesa, que requerem o desenvolvimento de um sistema de EA, Melo et al. (1998) apresentam um conjunto de recomendações finais das quais se destacam neste trabalho:

- assegurar uma oferta pública educativa dirigida aos adultos, diferenciando as situações dos adultos das relativas aos jovens de idades entre os 15 e os  18 anos, ainda que uns e outros  não tenham a escolaridade obrigatória. Para os primeiros, sugere-se construir um “sistema autónomo e gradualmente ‘municipalizado’” (Melo et al., 1998: 49), ao passo que para os segundos, deve desenvolver-se um “Programa específico de integração-educação-formação” (id., 1998: 49) a que as escolas e outras instituições formadoras poderão concorrer. Pretende-se portanto a recuperação escolar dos jovens, inclusivamente através do sistema de EBR, o qual deve ser frequentado a tempo inteiro e em regime diurno, continuando a funcionar nas escolas segundo as orientações das Direcções Regionais de Educação e do Departamento de Educação Básica. Quanto ao grupo formado por adultos que procuram recuperação escolar, podendo a este juntar-se os cidadãos de 16 ou 17 anos com actividade profissional ou com responsabilidades familiares, devem encontrar no próprio concelho de residência a oferta pública educativa, que lhes permita obter a certificação do 9.º ano pela via de ER de Adultos. Com o fim de gerir as respostas educativas dirigidas à população adulta propõem-se estabelecer unidades técnicas especializadas: as ULEA ou Unidades Locais de Educação de Adultos.

- desenvolver uma Rede de Centros de Balanço de Competências Pessoais direccionada para a generalidade dos adultos, de modo a permitir a avaliação dos saberes e das competências, bem como, a orientação dos adultos no processo de  construção de um “portfolio” individual, com utilidade numa ulterior validação. A perspectivada validação, que em 1998 já se encontra instituída em países como a Irlanda, França e Reino Unido, deve basear-se na concessão de créditos com vista à prossecução dos estudos e na obtenção de certificação plenamente equivalente aos documentos escolares.   

Os pareceres anteriores de Melo et al. (1998) exprimem uma situação educativa da população adulta portuguesa, que é confirmada por outros estudos, quer os realizados na mesma altura quer os posteriores.

Assim, em 1997 a OCDE (Regard sur l’Education, les indicateurs de l’OCDE, 1997, cit. in ANEFA, 2002: 7) prevê que não sendo adoptadas medidas de melhoria dos níveis educativos e de qualificação da população portuguesa, no ano de 2015 a população activa com nível de formação igual ou superior ao 9.º ano não atingirá os 40%. Este cenário desastroso, a verificar-se, seria bastante prejudicial quer individualmente para os cidadãos, quer para a sociedade portuguesa, não só a nível económico, mas também, cultural, de cidadania activa e de coesão social.

Por sua vez, Silva, I.M. et al. (2002) consideram que “uma escolarização curta” (2002: 136), “uma ruptura geracional em matéria de qualificações” (2002: 136) e “um baixo nível de qualificação reconhecida da população adulta” (2002: 137) são os três aspectos estruturais, que caracterizam o perfil de habilitações da população activa portuguesa. De facto, por um lado, os dados do INE
 referentes a 2000, indicam que a população activa portuguesa apresenta uma curta escolarização, sendo que 64,2% dessa população não possui o 9.º ano de escolaridade. Desses 64,2% de população activa sem o 9.º ano, 8,9% não detém qualquer nível de instrução, 33,9% possui o 4.º ano de escolaridade e 21,4% tem o 6.º ano. A Tabela 2 sintetiza os dados acima descritos.

Tabela 2. O nível de instrução da população activa de Portugal Continental, em 2000.
	Nível de instrução                        N.º                     %  

	Nenhum                                   433 200                 8,9

Ensino básico

        1.º Ciclo (4 anos)           1 659 700              33,9

        2.º Ciclo (6 anos)           1 045 600              21,4

        3.º Ciclo (9 anos)              715 900              14,6

Ensino secundário                     585 400             12,0

Ensino superior                         452 200               9,2

	Total                                      4  892 000           100,0


Fonte: INE, 2001, cit. in Silva, I.M. et al., 2002: 136.

Por outro lado, o cruzamento dos dados do nível de instrução com a variável idade, realizado pelo INE também relativamente ao ano de 2000, evidencia o desequilíbrio de qualificações entre gerações, na medida em que, conforme se pode concluir a partir dos dados da Tabela 3, na faixa etária “até aos 24 anos” 44,7% da população não possui certificação do 3.º ciclo, contra os correspondentes valores de 77,3% do grupo “45-64 anos” e de 93,6% da faixa etária “65 e mais anos”.
Tabela 3. Distribuição percentual da população activa de Portugal Continental, em 2000, segundo o nível de instrução e grupo etário.
	Nível de instrução                      Até 24                  25-44                     45-64                    65 e mais

                                                    anos                      anos                       anos                         anos

	Nenhum                                       0,8*                       3,2                        14,0                         52,5

Ensino básico

        1.º Ciclo (4 anos)               10,1                       26,8                        55,7                         39,1

        2.º Ciclo (6 anos)               33,8                       28,4                          7,6                          2,0*

        3.º Ciclo (9 anos)               31,7                       14,7                          8,9                          2,4*

Ensino secundário                     18,8                       14,9                           5,9                         1,7*

Ensino superior                           4,8                       12,0                           7,9                          2,3*  

	Total                                        100,0                     100,0                       100,0                       100,0


Nota: Os valores assinalados com* têm associados erros de amostragem superiores a 20%, pelo que a sua análise deverá ser encarada com as devidas reservas.

Fonte: INE, 2001, cit. in Silva, I.M. et al., 2002: 136.

Por fim, em 2000, reconhece-se o cenário de baixas qualificações que afecta a população adulta portuguesa e perspectiva-se que até 2004, o país continue a liderar a lista dos países europeus com baixas qualificações dos adultos empregados.

A Tabela 4 permite cruzar dados sobre habilitações escolares e níveis de qualificação dos trabalhadores por conta de outrem.
Tabela 4. Distribuição percentual dos trabalhadores por conta de outrem e a tempo completo, em Portugal, no ano de 1998, segundo as habilitações escolares e níveis de qualificação.

	                                  Quadros    Quadros   Encarregados                                    Profissionais                       Praticantes   Total                                 

                                  superiores  médios                            altamente    qualificados  semi-             não                e           

                                                                                          qualificados                  qualificados  qualificados aprendizes

	Inferior ou igual               19,4        32,5           78,2              50,2                80,2        90,5               91,7           79,2           76,7

ao 9.º ano

de escolaridade. 

9.º ao 12.º ano                  16,1        27,2           15,8              33,4                17,4         9,2                  8,1           18,6           16,3

 de escolaridade.

Bacharelato ou                 64,5        40,3             6,0              16,4                  2,4         0,4                  0,2             2,2             7,0

Licenciatura

	Total                               100,0      100,0         100,0            100,0             100,0      100,0              100,0         100,0         100,0


Fonte: MTS/DETEFP – Quadros de Pessoal, Outubro de 1998. In PNE – revisão anual para 2001, cit. in Silva, I.M. et al., 2002: 138.

As conclusões mais significativas, a extrair dos dados da Tabela 4 referem-se aos seguintes aspectos: as habilitações escolares de nível “inferior ou igual ao 9.º ano” predominam na globalidade dos níveis de qualificação (76,7%); as habilitações escolares mais elevadas (bacharelato ou licenciatura) são maioritariamente detidas pelos quadros superiores; as habilitações escolares de nível “inferior ou igual ao 9.º ano” têm uma significativa representação nos quadros médios e superiores, respectivamente, 32,5% e 19,4%; as habilitações escolares de nível “inferior ou igual ao 9.º ano” estão também fortemente representadas no grupo dos profissionais qualificados e altamente qualificados, quando estes deveriam possuir, de acordo com as normas da UE, pelo menos o 12.º ano qualificante. 

Decorridos alguns anos após a V CONFITEA (abordada na secção 2.1 da tese), Melo et al. (2002) redigem “Novas Políticas de Educação e Formação de Adultos: o contexto internacional e a situação portuguesa”, debruçando-se sobre as principais tendências educativas internacionais, e sobre o caso português, salientando neste último, o contributo positivo da ANEFA
 e algumas debilidades persistentes no sistema de EFA.

Consideram que a nível global, a EFA realizada por via pública estatal, privada com fins lucrativos ou social solidária, constitui um acontecimento que é necessário continuar a realizar, avaliar e reiniciar, sempre de modo empenhado e inovador. Acrescentam ainda, que tais propósitos justificam-se especialmente no contexto educativo Português, caracterizado por uma população adulta subcertificada e pouco escolarizada, e também porque “as competências básicas apresentam uma fortíssima correlação com a formação das competências avançadas” (Nonaka, Ikujiro et al., 1995, cit. in Melo et al., 2002: 6), para além de que, “Saber mais, Saber melhor e Saber diferente é tarefa para todos e para toda a vida, isto é, ao longo de todas as nossas vidas de profissionais e de gente empenhada” (Melo et al., 2002: 6).

 De entre as várias finalidades da EFA, referem o seu papel importante no quadro de uma economia global, já que não podem existir vantagens competitivas e desenvolvimento, sem pessoas qualificadas, informadas, motivadas e com iniciativa. Perante este cenário, agravado por uma situação histórica nacional em que a educação tem tido fraca relação com o mundo do trabalho e valoriza a memorização de conhecimentos produzidos por outros, em detrimento do desenvolvimento de competências e produção de conhecimentos, os autores supracitados preconizam a premência de agir no campo da EFA.

Melo et al. (2002) destacam o Plano Nacional de Emprego de 2001, que actualiza o elaborado em 1998, e defendem dever fortalecer-se “o conjunto de medidas para a aprendizagem ao longo da vida, com a definição de uma estratégia compreensiva que inclui a melhoria do sistema educativo, nomeadamente através da diversificação das saídas e da generalização progressiva das formações profissionalmente qualificantes…, da educação e formação de adultos, da atenção particular aos conteúdos destinados a promover a adaptabilidade à economia do conhecimento e à sociedade da informação e da verificação, reconhecimento e certificação de competências adquiridas em meio informal ou não-formal” (Plano Nacional de Emprego, 2001, cit. in Melo et al., 2002: 21). 

Visando a promoção da qualidade do emprego através de um combate aos défices de escolarização e qualificação profissional, o citado Plano de 2001, apresenta como propostas estratégicas: 

- desenvolver de modo sustentado e permanente, o sistema de formação contínua, de modo a que todos os trabalhadores tenham em 2003 um mínimo de 20h de formação certificada, número esse aumentado para 35h no ano de 2006;

- facultar aos jovens menores de 18 anos, que não têm qualquer formação profissional, a possibilidade de a adquirirem através de uma componente formativa, prevista numa cláusula de formação dos contratos de trabalho;

- desenvolver uma Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, com vista à resolução do problema de subcertificação no país. (Melo et al., 2002)

Também em 2001, no âmbito da Estratégia Europeia para o Emprego, a UE expressa orientações no sentido de conciliar a educação, formação e emprego, posicionando-
-se na visão instrumentalista da EFA face aos objectivos de natureza económica. Todavia, a UE vem posteriormente amenizar esta posição, após os processos de consulta realizados, pelo que esclarece o Parlamento Europeu: “os sistemas de educação de adultos são importantes, tanto para a produção e o emprego como para o bem-estar, cultura e desenvolvimento pessoal e devem, por conseguinte, ser expandidos, reforçados e diversificados, a fim de poderem dar resposta às numerosas novas necessidades” (Draft Opinion PE 305. 702/PA/439428EN.doc, de 08.06.2001, p. 6, cit. in Melo et al., 2002: 22). 

Por sua vez, a Comissão Europeia no Joint Employment Report de 1999, analisando as políticas nacionais de emprego, considera que “no que se refere à aprendizagem ao longo da vida, domínio em que Portugal tem que despender esforços importantes para atacar o actual défice de competências, não é seguro que as iniciativas apoiadas pelo Estado sejam suficientes para atingir o objectivo fixado, se não for directamente assumida pelos parceiros sociais uma intervenção mais decisiva” (Comissão Europeia, 1999, cit. in Melo et al., 2002: 48).
CAPÍTULO 3. O ENSINO BÁSICO RECORRENTE DO TERCEIRO CICLO

3.1. Contexto de implementação e tendências evolutivas

Em 1970, a OCDE apresenta o conceito de educação recorrente como uma proposta de transformação profunda dos sistemas educativos, para que estes possam contribuir para a educação permanente, quer no trabalho quer fora dele. (Pinto, Matos & Rhothes, 1998)

O PNAEBA
, lançado no nosso país em 1979, invocando os conceitos de educação permanente e de educação recorrente, preconiza no âmbito do percurso escolar dos adultos, uma orientação do sistema educativo no sentido da coordenação, alternância e integração, permitindo a organização coerente da formação inicial, da experiência profissional e da educação de adultos e possibilitando a recorrência, ou seja, a reentrada no sistema em qualquer altura da vida. (Pinto et al., 1998)

A educação permanente e a educação recorrente são mencionadas no Despacho n.º 21/80, de 20 de Fevereiro. O documento estabelece, que no âmbito da DGEA
 seja constituído um grupo de trabalho, para estudar e lançar um Programa de Educação Recorrente de Adultos (ERA) em regime experimental, a partir de Outubro de 1980. Nesta altura, considera-se necessário empreender medidas que rapidamente permitam avaliar e reorganizar o ensino nocturno de adultos, bem como, medidas que facilitem a articulação entre as políticas económica, cultural e social, e de modo específico, as políticas de trabalho e emprego. 

Segundo Pinto et al. (1998), é pois a partir de 1980 que se desenvolve o programa experimental previsto no Despacho n.º 21/80, de 20 de Fevereiro, através de diversas actividades, de entre as quais se destacam:

- as práticas de educação recorrente no ensino preparatório, inclusivamente no contexto da  EPAL
;
- a elaboração do relatório sobre a “Educação Recorrente para Adultos em Portugal: Relatório final da experiência desenvolvida pela DGEA entre 1980 e 1984” (Antunes, 1985, cit. in Pinto et al., 1998);

- a implementação de um sistema que capitaliza os saberes adquiridos, estando o currículo bipartido,  numa componente de formação geral (tronco comum) e noutra profissional (optativa);

- e a aplicação de um projecto de ensino secundário por unidades capitalizáveis, em três escolas secundárias de Lisboa. 

Os condicionalismos subjacentes às actividades enumeradas conduzem ao avolumar de tarefas e de problemas operacionais, relacionados com a educação recorrente de adultos. O próprio grupo de trabalho da DGEA sente essas dificuldades, e por isso, mediante a ordem de serviço n.º 4/81, do mês de Abril, é criado o NERA
, no sentido do programa de educação recorrente de adultos prosseguir com mais eficácia. (Antunes, 1985, cit. in Pinto et al., 1998)

As conclusões da avaliação dos projectos experimentais em educação recorrente, remetem para os seguintes aspectos:

- o aproveitamento estima-se em 60%, nota-se uma melhoria dos resultados nos segundos cursos das instituições, e  o menor sucesso formativo identificado nalguns casos pontuais, é explicado pela falta de formação psico-pedagógica das equipas de formadores, pelas longas distâncias percorridas pelos formandos e pela  composição dos grupos de adultos;

- o custo médio por aluno certificado é inferior, relativamente ao verificado no ensino formal de adultos, por cada formando inscrito;

- os formadores estão muito ligados ao paradigma escolar e os custos da sua formação são elevados, apontando para a necessidade de rever o perfil dos formadores, o seu número  e  processo de recrutamento;

- os programas implementados numa lógica experimental, apresentam no seu conjunto pouca coerência, não facilitam a abordagem  dos currículos de forma integrada e identificam-se fortemente com os do ensino regular, o que sugere a utilização desses programas simplesmente como referenciais, cabendo aos grupos pedagógicos a tarefa de conceber os programas para cada conjunto de formandos;

- a insuficiente cobertura dos projectos experimentais pelos centros de apoio, condiciona, nalguns casos, o cumprimento dos objectivos programados, pelo que se revela   indispensável a existência desses centros;

- a capitalização e creditação dos conhecimentos dos formandos pode ser mais explorada, em função do potencial  representado pelas estratégias de trabalho em grupo que foram  positivamente experimentadas pelos formandos, e em função dos objectivos de uma formação de nível básico. (Antunes, 1985, cit. in Pinto et al., 1998) 

Pese embora os constrangimentos acima assinalados, o relatório de avaliação considera que a estratégia de educação recorrente tem viabilidade em Portugal, pois comparativamente ao sistema formal de educação de adultos até aquela altura vigente, revela maior eficiência e adequação. Considera também o dito relatório que, o regime experimental de educação recorrente deve prolongar-se por um período adicional de mais quatro anos (o que não veio a acontecer), possibilitando aplicar medidas pedagógicas e organizativas, adequadas tanto aos diversos contextos geográficos, sociais e profissionais dos formandos, como aos diversos contextos de realização do processo formativo. Esta ideia apresentada por Pinto et al. (1998), é complementada com a observação de que o regime experimental de educação recorrente avaliado, funciona com algumas condições peculiares, inclusivamente, em termos de carga horária semanal das disciplinas da componente geral, que em média não excede as 10h.  

Após o abandono do PNAEBA em 1985, é apresentada a proposta de reforma do sistema educativo. No âmbito desta situação de reforma, publica-se o Despacho Normativo n.º 73/86, de 25 de Agosto, que estabelece a implementação do Projecto Experimental de Reestruturação dos Cursos Nocturnos do Ensino Preparatório e Secundário. Este despacho, regulamenta a organização do ER de adultos pelo sistema de unidade capitalizáveis, a partir do ano lectivo de 1986/87 e nalgumas escolas, salientando a necessidade de rever os cursos do ensino nocturno, de modo a que, numa perspectiva formativa, se diferenciem do ensino regular, sendo que as metodologias, programas e currículos a adoptar nos novos cursos devem atender às características dos respectivos formandos, bem como, valorizar a autonomia do seu trabalho escolar e a sua cultura. Considera-se necessário organizar os cursos pelo sistema de unidades capitalizáveis, de modo a que numa óptica de progressão individualizada, os alunos possam desenvolver as aprendizagens num ritmo próprio e acumulando/capitalizando as unidades nas quais têm aprovação. 

No artigo 17.º do Despacho Normativo n.º 73/86, de 25 de Agosto, recomenda-se que a docência das turmas experimentais seja atribuída a professores profissionalizados, o que mais uma vez, demonstra a tentativa de demarcação em relação ao ensino regular.

O projecto experimental aplicado ao curso geral nocturno do ensino secundário (o actual 3.º ciclo), funcionando numa rede de escolas secundárias e escolas C+S que reúnem as condições consideradas adequadas para o sistema de unidades capitalizáveis, destina-se a um público-alvo constituído por trabalhadores-estudantes, com o 6.º ano de escolaridade ou outra habilitação equivalente. 

Subsequentemente publica-se a LBSE (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro), a qual baseando-se no conceito de educação permanente, preconiza a educação como um processo que se desenvolve ao longo da vida e que engloba as várias etapas de formação, inclusivamente, a educação pré-escolar, o ensino superior e a educação de adultos. 

O documento supracitado, que segundo Pinto et al. (1998) constitui a base de estruturação do sistema educativo português, define o ER de adultos (em vez de usar a terminologia de educação recorrente) como uma “modalidade especial de educação escolar destinada àqueles que não cumpriram a escolarização na fase etária prevista e que, conferindo os mesmos diplomas e certificados do ensino regular, se realiza através de itinerários educativos específicos, adequados aos públicos a que se destina” (Pinto et al., 1998: 31). A preocupação de adequação aos públicos está patente no Artigo 20.º, n.º 4, da LBSE quando se afirma: “sendo as formas de acesso e os planos e métodos de estudos organizados de modo distinto, tendo em conta os grupos etários a que se destinam, a experiência de vida entretanto adquirida e o nível de conhecimentos demonstrado”.

Segundo as indicações da LBSE, o ER destina-se a um público com idade superior a 15 anos para o caso do nível básico, e superior a 18 anos para o do ensino secundário, que por não terem tido acesso ao sistema educativo ou por o terem abandonado, encontram no ER uma segunda oportunidade escolar. A identificação do conceito de ER com o ensino de segunda oportunidade, constitui, para Pinto et al. (1998), uma abordagem conceptual restrita.

As alterações introduzidas pela LBSE, a nível dos cursos gerais do ensino secundário nocturno, fazem-se também sentir na nomenclatura utilizada; estes cursos passam a ser designados por cursos do Ensino Básico Recorrente, equivalendo legalmente ao 3.º ciclo do Ensino Básico, que inclui o 7.º, 8.º e 9.º ano de escolaridade. 

O Despacho Normativo n.º 42/88, de 15 de Junho, define a organização pedagógica do sistema de ensino por unidades capitalizáveis e estabelece o plano curricular para o curso geral nocturno do ensino secundário, que se encontra em regime experimental desde o ano lectivo de 1986/87. Para além das disposições relativas à organização pedagógica, com destaque para as unidades de aprendizagem das áreas disciplinares e disciplinas, para os guias de aprendizagem como instrumentos de orientação nas unidades e de apoio na progressão dos alunos, e para os centros de apoio, o despacho supracitado menciona também disposições específicas sobre a organização administrativa dos cursos, tais como as que se referem: à facilitação de acesso aos alunos maiores de 18 anos que demonstrem ser trabalhadores-estudantes; aos planos curriculares; às cargas horárias; avaliação; atribuição de equivalências; e redução do horário lectivo para professores e coordenadores. As alterações regulamentadas são aplicadas a partir desse mesmo ano, isto é, em termos lectivos a partir de 1988/89. 

Adicional regulamentação sobre o ER de adultos e a educação extra-
-escolar encontra-se estabelecida no Decreto-Lei 74/91, de 9 de Fevereiro, o qual visa criar condições propícias ao estabelecimento de relações entre aquelas duas modalidades, e além disso, enquadrar o ER no quadro normativo essencial ao seu pleno funcionamento. 

A implementação do ER de adultos vem substituir gradualmente os cursos nocturnos, pretendendo-se que comparativamente a estes últimos, cubra um maior leque de formandos e seja dotado de maior flexibilidade, a nível organizativo, de horário (diurno ou nocturno), e de concentração no tempo (para permitir diferentes ritmos de progressão). 

Quanto à educação extra-escolar, esta encontra-se definida no Artigo 13.º, n.º 2, do mesmo decreto-lei, como “o conjunto de actividades educativas e culturais de natureza sistemática, sequenciais ou alternadas, organizadas fora do sistema escolar e realiza-se num quadro de iniciativas múltiplas, públicas ou privadas, podendo articular-se com o ensino recorrente e a educação escolar”. A articulação entre o ER e a educação extra-escolar, prevista no artigo 7.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 74/91, permite que os certificados obtidos por via extra-escolar, embora sem valor académico, possam ser utilizados para fins de reconhecimento e creditação, com equivalência a níveis ou unidades do ER.
Segundo o mesmo Decreto-Lei 74/91, de 9 de Fevereiro, o ER destina-se aos indivíduos que pela sua idade já não podem frequentar o sistema regular de ensino, básico ou secundário, pelo que a sua organização atende ao grupo etário do público
alvo a que se destina, bem como, às respectivas experiências de vida e conhecimentos adquiridos. 

As indicações sobre a finalização da etapa experimental do ER, sobre a sua generalização, e sobre a extinção dos cursos nocturnos não organizados por unidades capitalizáveis, surgem no Despacho Normativo n.º 193/91, de 7 de Agosto. Esta legislação, assumindo que a fase experimental do ER deve decorrer gradualmente, sequencialmente e de modo faseado até 1992/93, aponta o ano lectivo de 1993/94 como o de generalização daquela modalidade de ensino a todos os estabelecimentos de ensino oficial, particular e cooperativo, e 1995/96, como o ano de abolição dos restantes cursos nocturnos não estruturados por unidades capitalizáveis. 

O regime experimental do ER é concluído mediante o Despacho Normativo n.º 189/93, de 7 de Agosto, que também regulamenta, a generalização do ER por unidades capitalizáveis, revogando os anteriores Despachos Normativos n.º 73/86, de 21 de Agosto e n.º 42/88, de 15 de Junho.

O regime de concessão de equivalências às disciplinas e áreas disciplinares do 3.º ciclo do ER por unidades capitalizáveis, encontra-se definido no Despacho Normativo n.º 41/SEED/95, de 27 de Outubro.

A partir do ano lectivo de 1999/2000, o ER de adultos sofre algumas alterações pedagógicas e administrativas. O Despacho Normativo n.º 36/99, de 22 de Julho, revoga alguns aspectos dos Despachos n.º 189/93, de 7 de Agosto e n.º 41/SEED/95, de 27 de Outubro, estabelecendo que:

- os adultos e jovens  com mais de 15 anos, que pretendem frequentar o 3.º ciclo do ER (ou o secundário recorrente) e  não possuem o diploma escolar do ciclo de ensino anterior, podem realizar avaliação diagnóstica (uma entrevista e uma prova escrita), que confirmando a existência dos pré-requisitos considerados necessários, permite aceder directamente àquele ciclo de estudos;

- a renovação da matrícula no ER pode ser condicionada, nos casos em que os alunos abandonam as  actividades lectivas;

- os alunos podem optar, e mudar, entre o regime de frequência presencial ou não presencial;

- seja determinado o apoio pedagógico dos alunos, tanto os de  regime presencial como os de regime  não presencial;

- se adapte a avaliação dos alunos, tendo em conta o regime de frequência e a avaliação extraordinária;

- cabe à escola e ao aluno definirem o itinerário individual de formação;  

- a avaliação extraordinária e a avaliação global extraordinária a aplicar nos anos de 2000 e de 2001, necessárias em função da futura  reestruturação e diversificação das ofertas, está prevista para o mês de Janeiro daqueles anos;

- são requisitos essenciais para a avaliação extraordinária, a existência de três ou mais matrículas, ou renovações de matrículas, no ciclo de estudos a avaliar,  que incluam obrigatoriamente o ano lectivo de realização da prova, bem como, a capitalização de pelo menos 75% das unidades, nas disciplinas propostas para avaliação;  

- a avaliação global extraordinária aplica-se aos alunos, a quem faltam no máximo duas disciplinas para concluir o plano de estudos do curso que frequentam, independentemente do número de unidades realizadas, consistindo esse processo avaliativo, na realização de uma prova global nas disciplinas em causa.

3.2. Principais características de organização e funcionamento pedagógico-
-didáctico

O EBR-3.º possui uma organização e funcionamento peculiares, cujas características fundamentais são seguidamente expostas, de acordo com os parâmetros seleccionados.

3.2.1. Objectivos e finalidades
Os objectivos gerais dos cursos do ER, indicados no Despacho Normativo n.º 73/86, de 25 de Agosto, contemplam um conjunto de capacidades a atingir. Assim, no final do curso, os adultos devem ser capazes de: 

- reflectir sobre as várias situações de vida;

- implementar acções, isoladamente ou em grupo, que possibilitem analisar criticamente a realidade ou transformá-la;

- expressar e interpretar de modo correcto, as mensagens verbais e não verbais;

- aplicar os conhecimentos de natureza científica e técnica, obtidos por via das disciplinas ou áreas disciplinares;

- utilizar os conhecimentos científicos e técnicos adquiridos, para resolver ou interpretar os problemas emergentes das situações de vida quotidianas;

- dar seguimento ao percurso educativo, possuindo as competências indispensáveis para atingir o sucesso.

Por sua vez, o Decreto-Lei 74/91, de 9 de Fevereiro, indica como objectivos gerais do ER (básico e secundário): “assegurar uma escolaridade, de segunda oportunidade, aos que dela não usufruíram na idade própria, aos que abandonaram precocemente o sistema educativo e aos que o procuram por razões de promoção cultural ou profissional” (Artigo 5.º, alínea a) e “atenuar os desequilíbrios existentes entre os diversos grupos etários, no que respeita aos seus níveis educativos” (Artigo 5.º, alínea b). 

3.2.2. Destinatários

De acordo com a legislação sucessivamente analisada na secção 3.1, o EBR-3.º destina-se a todos os indivíduos com idade igual ou superior a 15 anos, que não concluíram a escolaridade obrigatória de nove anos. Também se destina a todos os indivíduos que não tiveram a oportunidade de se enquadrar no sistema de educação escolar, na idade normal da sua frequência (LBSE, Artigo 20.º, ponto n.º 2).
3.2.3. Profissionais

A referência à profissionalização dos professores do ER é expressa pela primeira vez, no âmbito do projecto experimental de reestruturação dos cursos nocturnos, através do Despacho Normativo n.º 73/86, de 25 de Agosto. Recomenda-se então, que as turmas experimentais devem ser prioritariamente atribuídas a professores profissionalizados. 

No Artigo 16.º da LBSE (1986), o ER de adultos é considerado uma modalidade especial de ensino. Neste sentido deve exigir formação específica por parte dos seus profissionais.

No seguimento da mesma lógica, o Decreto-Lei n.º 74/91, de 9 de Fevereiro, destaca os professores do ER através do Artigo 11.º, ponto n.º 1, assinalando que aqueles devem possuir as qualificações para os graus de ensino que leccionam e que devem satisfazer as exigências específicas daquela modalidade escolar. Admite-se no ponto n.º 2 do mesmo artigo (sem prejuízo do exposto no número anterior), recrutar outros profissionais de ER de adultos, desde que revelem perfil, experiência e preparação (científica e pedagógica) apropriados ao desempenho de tais funções, valorizando as práticas em EA, garantindo as áreas curriculares e zonas geográficas mais carenciadas, em termos de pessoal.

Mais adiante, o Artigo 12.º do despacho supracitado fornece as seguintes indicações:

os professores do ER devem frequentar com aproveitamento cursos de formação especializada (de acordo com o Artigo 56.º do ECD
), no sentido de adquirirem progressivamente as capacidades necessárias ao desempenho da citada função educativa especial; os professores do ER devem adquirir formação especializada, através de cursos de formação inicial com componentes específicas dirigidas para a EA, que atribuem certificação, ou por uma formação inicial que é complementada com cursos de especialização para reconverter progressivamente os agentes educativos ao ER, ou ainda, através de cursos e acções de formação contínua e de actualização científica e pedagógica, organizados regularmente pelo sistema educativo, e a frequentar obrigatoriamente pelos profissionais que não tendo experiência são seleccionados de entre os demais. Indica também este último despacho a que se tem vindo a aludir, que a formação especializada dos profissionais do ER pode realizar-se em entidades públicas e privadas, ficando aqueles legalmente habilitados ao exercício de funções docentes na modalidade do ER, em termos que para cada caso, são decididos por despacho do Ministério da Educação. 

3.2.4. Financiamento

As vias de realização do ER, nomeadamente as do nível básico, são a pública estatal, social solidária e privada comercial (consultar Tabela 1 da secção 2.2). Esta classificação do ER, fundamentada por Melo et al. (1998), é indicativa das três possibilidades de financiamento para o EBR-3.º.

No caso concreto deste trabalho, estuda-se o EBR-3.º na qualidade de modalidade educativa realizada e financiada por via pública estatal, e como tal, os respectivos dados do estudo empírico são provenientes de seis estabelecimentos de ensino público. 

3.2.5. Aspectos estruturais e metodológicos

Na organização do ER diferenciam-se o nível básico e o nível secundário, permitindo usar as terminologias, respectivamente, de Ensino Básico Recorrente (EBR) e Ensino Secundário Recorrente (ESR). 

O EBR permite obter certificação escolar equivalente ao 4.º ano, 6.º ano ou 9.º ano de escolaridade, como tal encontra-se estruturado em três ciclos de estudos que recebem, respectivamente, a denominação de: Ensino Básico Recorrente do 1.º ciclo, Ensino Básico Recorrente do 2.º ciclo e Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo. No caso concreto do EBR do 3.º ciclo, que é objecto de estudo deste trabalho, funciona pelo sistema de unidades capitalizáveis e tem uma duração média prevista de 3 anos. A Tabela 5 caracteriza sinteticamente a organização e duração dos dois níveis de ensino recorrente.
Tabela 5. Os níveis, organização e duração do Ensino Recorrente. (*sistema de unidades capitalizáveis; **duração média)

	Níveis
	Organização
	Duração

	Ensino Básico
	1.º Ciclo
	Mínimo 150 horas ou 60 dias

	
	2.º Ciclo – disciplinas e áreas disciplinares
	1 ano

	
	3.º Ciclo – disciplinas e áreas disciplinares*
	3 anos**

	Ensino Secundário
	Disciplinas e áreas disciplinares*
	3 anos**


Fonte: Brochura do Ministério da Educação/DBE.
Os cursos do EBR-3.º desenvolvem-se no contexto escolar regular, funcionando nas instalações do próprio estabelecimento escolar ou noutras, que são consideradas adequadas, mas em qualquer dos dois casos, cabe ao órgão de gestão da escola a tarefa de coordenar os cursos. Assinalam Pinto et al. (1998), que nas situações em que os cursos são realizados fora do espaço escolar, existe um protocolo estabelecido entre a escola, a instituição proponente e a Direcção Regional de Educação.

Os mesmos autores, referem que o EBR-3.º se encontra organizado pelo sistema de unidades capitalizáveis, permitindo a progressão dos alunos de acordo com o seu ritmo, e que, o plano curricular dos cursos engloba uma componente de formação geral e outra de formação técnica opcional.

3.2.5.1. A organização curricular 

No âmbito do Despacho Normativo n.º 189/93, de 7 de Agosto, o plano curricular de estudos do EBR-3.º define-se através de duas componentes: uma de formação geral e outra de formação técnica, que no seu conjunto constituem o itinerário individual de formação do aluno.

A formação geral é comum a qualquer percurso formativo no EBR, pretendendo desenvolver competências e conhecimentos sócio-culturais, através das disciplinas que integra. Quanto à formação técnica, tem por objectivo complementar a formação geral, mediante os conhecimentos e competências do domínio técnico ou tecnológico-geral, que o aluno já possui ou que adquire neste contexto formativo. 

O plano curricular do EBR-3.º inclui assim, para cada aluno, as disciplinas e áreas disciplinares da componente de formação geral e um única área de formação técnica, sendo esta última escolhida pelo discente, de entre a diversidade de oferta da escola. Frequentemente, as escolas não dispõem da totalidade das áreas de formação técnica, o que de certo modo, acaba por condicionar as escolhas de alguns alunos ou os obriga a frequentar um estabelecimento de ensino com a oferta formativa desejada. A Figura 1 apresenta as disciplinas, áreas disciplinares e áreas de formação técnica, do plano curricular do EBR-3.º por unidades capitalizáveis.
Figura 1. Plano curricular do EBR-3.º por unidades capitalizáveis. 
	Componentes do currículo
	Disciplinas/Áreas Disciplinares
	N.º de Unidades

	Formação Geral
	Português
	12

	
	Matemática
	13

	
	Inglês
	12

	
	Francês
	12

	
	Alemão
	15

	
	Ciências do Ambiente
	13

	
	Ciências Sociais e Formação Cívica
	12

	Áreas de Formação Técnica
	Electricidade e Electrónica
	12

	
	Metalomecânica
	12

	
	Construção Civil
	12

	
	Administração, Serviços e Comércio
	12

	
	Artes Visuais
	12

	
	Comunicação e Animação Social
	12


Fonte: Adaptado do Despacho Normativo n.º 36/99, de 22 de Julho.
3.2.5.2. O sistema de unidades capitalizáveis

O Despacho Normativo n.º 73/86, de 25 de Agosto, referido na secção 3.1, estabelece a organização do ER pelo sistema de unidades capitalizáveis, para que a progressão dos alunos se realize a um ritmo individualizado. 

O sistema de unidades capitalizáveis é também mencionado no Despacho Normativo n.º 42/88, de 15 de Junho: “caracteriza-se pela flexibilidade e permeabilidade, que permitem a valorização dos conhecimentos de que o aluno adulto é portador, quer esses conhecimentos tenham sido adquiridos na vida activa, quer em qualquer das componentes do sistema educativo. Caracteriza-se ainda este sistema pela aceitação de diferentes ritmos de aprendizagem, pela nova relação professor-aluno, pelo apelo à auto-formação sendo as suas actividades assentes sobretudo no centro de apoio e em meios pedagógico-didácticos adequados que visam a progressão do processo de aprendizagem segundo uma linha de individualização”.  

Neste sistema, as disciplinas e áreas disciplinares encontram-se segmentadas em unidades capitalizáveis, cada uma das quais com conteúdo e objectivos próprios. 

Os alunos progridem neste sistema quando atingem os objectivos de cada unidade, o que é demonstrado através do processo de avaliação. 

A avaliação de cada unidade baseia-se na realização de uma prova escrita ou prova oral (no caso das línguas), cuja classificação final é expressa em números inteiros, na escala de 0 a 20 valores. A classificação mínima para obter a aprovação numa unidade é a de 10 valores. 

A obtenção de aprovação a uma unidade capitalizável é consentânea com a emissão do respectivo certificado, o que permite a inscrição futura dos alunos nas unidades e disciplinas pretendidas e facilita a posterior frequência de uma disciplina, partindo das unidades anteriormente capitalizadas. No entanto, a situação de abandono
 deve ser devidamente acautelada pelos alunos, pois conforme se refere no Despacho Normativo n.º 36/99, de 22 de Julho, no n.º 3.4: “o abandono das actividades do curso de ensino recorrente impede o aluno de, no ano seguinte, capitalizar unidades na(s) disciplina(s) em que a situação se verificou”. Acrescenta ainda este despacho, relativamente à opção de frequência presencial,  que há lugar à marcação de faltas, e que estando estas injustificadas, não podem exceder o quádruplo do número de horas semanais das disciplinas visadas.

Quando o processo de avaliação resulta na não aprovação a uma unidade capitalizável, o aluno dispõe de nova oportunidade de progredir sequencialmente no sistema de unidades, bastando que, solicite a marcação de outra prova após o período de preparação para a mesma.

Os alunos provenientes do ensino regular e dos cursos gerais nocturnos, que pretendem ingressar no EBR-3.º por unidades capitalizáveis, podem requerer a atribuição de equivalências, com base nos planos curriculares dos cursos. Da legislação mais relevante para a regulamentação do processo de atribuição de equivalências escolares, podem destacar-se: o Despacho n.º 41/SEED/95, de 27 de Outubro, o Despacho n.º 59/SEEI/96, de 21 de Outubro e o Despacho Normativo n.º 189/93, de 7 de Agosto. Estes documentos convergem para a aplicação de uma tabela de equivalências.

A possibilidade de os alunos solicitarem a realização de um teste de diagnóstico, a uma ou mais disciplinas e áreas disciplinares em que se inscrevem, é também contemplada pelo Despacho Normativo n.º 189/93, de 7 de Agosto. Deste modo, são determinadas as unidades do programa que os alunos têm de frequentar. 

Os Guias de Aprendizagem publicados pelo Ministério da Educação – Núcleo de Educação Recorrente e Extra-Escolar, funcionam como os instrumentos privilegiados de apoio à formação autónoma do aluno. 

3.2.5.3. O itinerário individual de formação 
O itinerário individual de formação do aluno surge referenciado no Despacho Normativo n.º 189/93, de 7 de Agosto. Contudo, é no ano de 1998 que o Ministério da Educação publica uma informação sobre o sistema de unidades capitalizáveis (Informação SUC, n.º 27), propondo a delineação de um percurso individual do discente, que contempla não só o percurso escolar, mas também as expectativas do aluno relativamente ao mesmo, bem como, os seus interesses, disciplinas em que se vai matricular e condições de frequência.

O Despacho Normativo n.º 36/99, de 22 de Julho, apresenta o itinerário individual de formação como um instrumento que se destina a possibilitar o acompanhamento do projecto pessoal de formação pela equipa educativa. A elaboração deste itinerário processa-se antes da matrícula formal, é de natureza obrigatória, envolvendo a participação do aluno e as estruturas da escola com função orientadora. 

3.3. Alguns elementos de reflexão crítica
● Do conceito de educação recorrente ao conceito de ensino recorrente.
Para Antunes (1985), existem duas concepções de educação recorrente: uma que designa por “ampla e ‘revolucionária’, com sentido global” (1985: 6), que visa atenuar os problemas actuais do sistema educativo e responder aos desafios de uma “educação para o futuro” (1985:6), e outra dita “restrita e reformista” (1985:6), identificada com a educação de segunda oportunidade, destinada a todos os indivíduos que abandonaram precocemente o sistema de ensino.

Segundo Pinto et al. (1998), em Portugal têm prevalecido as duas concepções, alternando uma com a outra, em função do tempo e das circunstâncias sociais, embora tendencialmente tenha predominado o sentido restrito do conceito. Assim, para estes autores, ao fazer o balanço do ER em Portugal destaca-se a sua identificação com a educação de segunda oportunidade. 

No caso português o sentido restrito do conceito de educação recorrente torna-se mais acentuado a partir da LBSE (1986). Na realidade, com essa lei constata-se a mudança da designação “educação recorrente” para “ensino recorrente”, definindo-se este último como uma opção de segunda oportunidade no sistema educativo português. 

Em conformidade com o acima exposto, pode afirmar-se que no contexto nacional é adoptado não o conceito amplo de educação recorrente, identificando-se este com o regime de alternância entre trabalho e escola depois da etapa de escolaridade obrigatória, mas sim o conceito restrito de educação recorrente, baseado na ideia de segunda oportunidade educativa; e que, muda-se do conceito de educação recorrente para o de ensino recorrente, circunscrevendo as possibilidades de recorrência ao sistema formal de ensino. Além disso, a gravidade desta situação é reforçada pelo facto de a EA, no período pós-PNAEBA, se resumir praticamente ao ensino recorrente (Melo et al., 1998).

● O perfil dos destinatários. 

A propósito da generalização do ER afirmam Pinto et al.: “a generalização processa-
-se através da adopção de um modelo único, não obstante a heterogeneidade dos públicos” (1998: 26). Com efeito, ao longo do tempo de implementação do ER tem-
-se assistido ao aumento do número de jovens e jovens adultos que o frequentam. Fundamentando este parecer referem Pinto et al.: “no 2.º e no 3.º ciclos, em regra, a maior fatia percentual de formandos situa-se na faixa etária 14-19 anos, o que demonstra tratar-se de jovens recém-saídos do ensino regular” (1998: 82).  

Por sua vez, a exploração dos documentos legislativos do ER, que consta da secção 3.1 desta tese, revela a utilização de diversa terminologia para referir os seus destinatários, e em última análise, revela o reconhecimento institucional da variedade etária do seu público. Repare-se então que, os Despachos Normativos n.º 73/86 e n.º 42/88 aplicam a designação de “trabalhadores-estudantes” com idade superior a 18 anos, a todos aqueles que comprovam no acto da matrícula esse estatuto, bem como, respectivamente, a de “aluno” (de educação de adultos) e “aluno adulto”; o Decreto-
-Lei n.º 74/91 e o posterior Despacho Normativo n.º 193/91, indicam como destinatários do ER indivíduos com idade igual ou superior a 15 anos; e o Despacho Normativo n.º 189/93 utiliza conjuntamente os termos de “trabalhadores-estudantes”, “adultos” e “jovens”.

Em função desta análise legislativa, pode afirmar-se que no decurso do tempo normativo, a legislação produzida indicia a diminuição das idades dos destinatários do ER, facto que segundo Lima (1994) afecta a dimensão global do ER de adultos, que progressivamente constitui uma alternativa escolar para os alunos com insucesso no ensino regular. 

A heterogeneidade etária dos destinatários do EBR é complementada pelas especificidades de outras características do perfil sócio-profissional. Assim, “verificando-se excepções, ambos os grupos de formandos [do ESR e EBR] e, sobretudo, os que frequentam o ensino básico recorrente pertencerão aos estratos socialmente mais desmunidos e menos familiarizados com a cultura escolar” (Pinto et al., 1998: 82). Este desfavorecimento social está patente nos resultados dos estudos sobre a matéria, confirmando-se “a origem social, em geral, desfavorecida, dos formandos, a desvantagem das suas condições de vida e de trabalho, algumas vezes a desestruturação familiar, os percursos escolares difíceis ou a necessidade de trabalho precoce” (Pinto et al., 1998: 83). Para além destes aspectos, há ainda que acrescentar as particularidades resultantes dos contextos de integração (temporais e geográficos) dos alunos. 

Por outro lado, atendendo à profissão verifica-se que:

- “dos formandos objecto de estudo na avaliação do Subprograma Educação de Adultos, 75% eram desempregados ou trabalhadores precários, 17% trabalhadores efectivos e 7% empresários individuais” (Almeida et al., 1995, cit. in Pinto et al.,1998: 84);

- “apesar de muito novos, os jovens adultos (14-17 anos) trabalham às vezes ‘10 horas por dia’. Exercem a profissão de serralheiro, carpinteiro, padeiro, ajudante de mecânico ou são serventes de pedreiro. As empresas onde trabalham são de pequena dimensão; os empregos são precários, subterrâneos, à margem do cumprimento das leis em vigor sobre emprego de menores. ‘Trabalho duro e sujo’, foi como a grande maioria o designou. Elas são domésticas, andam a dias ou ajudam na agricultura” (Nogueira, 1997: 266, cit. in Pinto et al., 1998: 84).

Em síntese, do ponto de vista sócio-profissional a clientela do ER apresenta características específicas, identificando-se predominantemente com trabalhadores de actividades com baixos níveis salariais e de reduzida exigência, que são fisicamente pesadas e têm fraca valorização social (Esteves, 1996, cit. in Pinto et al., 1998: 85). 

Relativamente ao género, os estudos efectuados em matéria de perfil dos alunos do ER indicam que “quaisquer que sejam as razões, o facto é que não se encontra assegurada a igualdade de oportunidades de formação” (Pinto et al., 1998: 79), constatando-se que a procura e frequência do 3.º ciclo é geralmente maior no sexo masculino considerando os escalões etários mais baixos, invertendo-se esta tendência a favor do público feminino nos escalões etários superiores.

No que se refere ao percurso escolar prévio dos formandos do ER, os dados disponíveis, embora estatisticamente não representativos e fragmentados, convergem para a indicação de que, os jovens oriundos do insucesso e abandono escolar constituem o grupo que mais procura aquela modalidade educativa, enquanto que formando o restante grupo minoritário, estão os adultos que não tiveram acesso a certos níveis ou ciclos de ensino, ou que resultam do insucesso e abandono escolar (Pinto et al., 1998).  

Na opinião de Silva, B. B. (1988), o sistema de unidades capitalizáveis adequa-se especialmente a adultos e trabalhadores-estudantes, mas é necessário conceber outras ofertas de educação/formação, que pela sua adequação, se dirijam a todos aqueles, cujo nível etário não permite frequentar o ensino regular, não sendo apesar disso, plenamente adultos. A autora enfatiza pois, o perfil de idades da clientela do ER para aludir à necessidade de estabelecer modalidades educativas e formativas adequadas a essa heterogeneidade etária. De facto, os jovens devem em princípio sentir-se mais atraídos pelo ensino regular (com visitas de estudo, actividades da associação de estudantes, actividades do final dos períodos lectivos e actividades dos clubes, entre outras aspectos), devido às características sócio-afectivas típicas do seu escalão etário. Quanto aos adultos, devem à partida sentir-se mais atraídos pelo ER, na medida em que, por exemplo, os cursos decorrem no período pós-laboral, facilitando o acesso à escola, e que, o sentido nitidamente instrumental da escolarização recorrente não deve constituir para esses adultos um motivo de repulsa, face aos objectivos de certificação.
Porém, a perspectiva crítica de Silva, B. B. (1988) pode ser aplicada às outras características do perfil social dos formandos do ER, colocando-se a questão sobre se o ER em geral, e especificamente o do 3.º ciclo, estão vocacionados e adaptados, do ponto de vista de organização e funcionamento pedagógico-didáctico, ao sucesso educativo de um público simultaneamente heterogéneo e específico. 
● As limitações do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico.
Considerando que a implementação de uma rede nacional de ER representa um dever do Estado no sentido de garantir uma segunda oportunidade de escolarização à população adulta, e que, têm sido empreendidos esforços com essa finalidade, então torna-se importante avaliar as limitações do dispositivo de formação estabelecido. (Pinto et al., 1998)

Para os autores supracitados, as limitações do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do ER, podem descrever-se sob a óptica dos formadores. De entre as várias limitações apontadas, destacam-se neste trabalho:

- a rápida e insatisfatória generalização do ER, representando este uma via única no campo  da educação de adultos;

- o ER é um  sistema caracterizado pela flexibilidade, mas que se confronta com a rigidez da escola tradicional;

- a escola marginaliza o ER, o que se manifesta nos projectos educativos das escolas e no apetrechamento dos centros de recursos;

-  as dificuldades em elaborar horários de acordo com as necessidades dos alunos;

- em muitas disciplinas, os programas são extensos e demasiado centralizados nos do ensino regular, reproduzindo de modo sequencial e uniforme esses currículos, em vez de estarem orientados para o papel funcional da educação dos adultos, valorizando os papéis sociais dos mesmos;

- as dificuldades em seleccionar metodologias,  conteúdos programáticos e a sua sequência, no sentido de encaminhar a EA para a perspectiva funcional;

-  por vezes as equipas  de formadores não conseguem ultrapassar a rigidez dos programas do ER e, bem assim, não conseguem desenvolver o processo formativo em articulação com os papéis sociais dos formandos e as suas necessidades, o que poderia ser conseguido através da definição de currículos alternativos ou de outros procedimentos de realização do currículo vigente;

- os guias de aprendizagem são por vezes inadequados, mormente em termos gráficos e de tratamento científico-pedagógico;

- os testes de diagnóstico são de difícil aplicação, dificultando o posicionamento dos alunos nas unidades de aprendizagem;

- as turmas que incluem formandos com distintas idades e situações de  aprendizagem;

- o processo de ensino/aprendizagem pouco individualizado, o que dificulta o  apoio e informação, inerentes ao sistema de ensino por unidades capitalizáveis;

- a inadequação dos processos de formação relativamente ao factor tempo (principalmente no EBR-3.º, teoricamente estruturado para uma duração média de 3 anos e com um baixo índice de realização anual de unidades), que devem decorrer com uma brevidade que seja consentânea com os adultos, porque, por um lado, a vida daqueles não se resume ao estudo, e por outro, porque o percurso no ER deve permitir recuperar o atraso numa escolarização cada vez mais prolongada;

- ao privilegiar os aspectos teóricos dos currículos disciplinares, subalternizam-se os conhecimentos e competências desses currículos que permitem a aprendizagem ao longo da vida numa lógica de “aprender a aprender”; 

- a avaliação  efectuada controla a progressão da aprendizagem mais acentuadamente do que no ensino regular, como se demonstra pela exigência de obter aprovação à totalidade das unidades capitalizáveis de todas as disciplinas para  finalizar o curso; 

- a avaliação formativa é diferentemente valorizada e utilizada pelos formadores, quando deveria constituir um instrumento privilegiado numa segunda oportunidade de escolarização  para adultos, que são afligidos de modo particular por receios de fracasso, quando confrontados com situações de avaliação sumativa. Pinto et al., chegam a afirmar que “este é um aspecto decisivo: o nosso problema não é, sublinhe--se, seleccionar esses adultos, mas conquistá-los para um prolongamento da escolarização, evidentemente com condições para ser sucedida” (1998: 52).    

Convém realçar que os autores ao assinalarem os constrangimentos associados ao funcionamento pedagógico e organizativo do ER, definem três posicionamentos possíveis relativamente ao mesmo: o primeiro, reconhece o potencial do ER e interpreta os problemas que lhe estão associados em termos de dificuldades na utilização do quadro normativo subjacente; no segundo, os formadores adoptam uma posição muito crítica relativamente ao ER e às suas características mais inovadoras (por exemplo, os itinerários individuais de formação e os regimes de frequência), revelando dificuldade em se lhe adaptar; no último, os formadores defendem práticas pedagógicas mais inovadoras e programas menos identificados com o paradigma do ensino regular, ou seja, programas que estejam mais ajustados ao contexto social em que se realizam.

A avaliação dos processos pedagógicos do ER parte do pressuposto de que, os seus agentes educativos gozam de uma autonomia pedagógica supostamente superior à autonomia pedagógica noutros sistemas de ensino. Partindo deste pressuposto, podem identificar-se diferentes factores que afectam a qualidade do trabalho pedagógico. Com o contributo de estudos de caso realizados no âmbito de pós-
-graduações têm sido identificados diversos desses factores: “características dos formadores; modo de funcionamento das equipas pedagógicas envolvidas; qualidade dos recursos materiais; condições sociais e atitudes perante a formação dos próprios formandos envolvidos” (Pinto et al., 1998: 55).     

Os formadores têm expectativas relativamente às suas próprias capacidades pedagógicas, isto é, sobre as suas capacidades de desenvolvimento de estratégias adaptadas ao grupo concreto de formandos. Além disso, criam também expectativas em relação às capacidades de aprendizagem e envolvimento dos formandos. Ora, estas características dos formadores parecem condicionar a qualidade do trabalho pedagógico, indicando a necessidade de investir na qualificação dos agentes educativos do ER, que se mostram sensíveis à EFA, evitando colocar professores nesta situação formativa por razões que se prendam com os interesses pessoais desses docentes ou do grupo disciplinar de que fazem parte. 

As equipas pedagógicas envolvidas no ER devem constituir grupos pedagogicamente estáveis e empenhados na elaboração do seu projecto pedagógico, contribuindo para que esta modalidade de ensino seja mais valorizada nas escolas regulares e nos seus projectos educativos. Por tudo isto, pode considerar-se que as equipas pedagógicas do ER e as circunstâncias institucionais em que aquele se concretiza, são fundamentais como factores de variabilidade pedagógica. 

Quanto à qualidade dos recursos materiais, e até, dos espaços físicos onde as actividades de formação se desenvolvem, assumem um papel importante do ponto de vista da melhoria do trabalho pedagógico, sobretudo quando as instalações disponibilizadas se localizam fora do espaço escolar. Nestes casos, as instituições públicas, privadas e solidárias devem colaborar visando oferecer melhores condições de funcionamento.

Por último, as características dos formandos ao nível dos respectivos contextos sociais e das atitudes perante a formação parecem condicionar o desenrolar do trabalho pedagógico. Assim, quando são adultos a constituir o grupo de formandos, que perspectivam positivamente os efeitos da formação a nível profissional e de condições de vida, verifica-se tendencialmente uma melhoria do trabalho pedagógico. Tal tendência articula-se com a ideia de que urge definir claramente o público prioritário do ER (os adultos) e em conformidade definir os procedimentos pedagógicos mais adequados a esse público, não esquecendo a dimensão individual de acolhimento na instituição, orientação e apoio na resolução de problemas, entre outros aspectos. Quanto ao grupo específico dos jovens vítimas do insucesso escolar, o qual tipicamente representa uma larga fracção do público do ER, há que conceber outras alternativas que respondam mais eficientemente às suas lacunas no campo da educação e formação.

● Os resultados de certificação do EBR-3.º.
Um dos objectivos fundamentais do EBR-3.º é atribuir certificação do 9.º ano de escolaridade aos adultos e jovens que procuram este percurso formativo. Assim, os dados relativos aos níveis de certificação produzida constituem um indicador quantitativo da eficácia do processo. Por outro lado, essa eficácia pode ser avaliada através do tempo envolvido na obtenção dos diplomas escolares do 9.º ano, tomando como referência um tempo de formação teoricamente estabelecido para três anos. Saliente-se que um dos princípios subjacentes à filosofia do ER é o desenvolvimento do processo formativo de acordo com o ritmo de cada formando. Como tal, o tempo de formação pode ser superior ou inferior a três anos. De qualquer forma, um período de formação superior àquele é considerado excessivo do ponto de vista da EFA, a qual por definição deve facultar etapas formativas breves consentâneas com a realização dos objectivos de vida do seu público-alvo. (Pinto et al., 1998) 

Aqueles autores analisam os resultados do EBR-3.º, baseando-se nos dados disponíveis que reportam ao período compreendido entre os anos lectivos de 1992/93 e 1996/97, fornecidos pelas Direcções Regionais de Educação e pelos Serviços Centrais do Ministério da Educação. A análise baseia-se no estabelecimento de três categorias de alunos: alunos sem unidades capitalizadas (não obtiveram aprovação a qualquer unidade), alunos com algumas unidades capitalizadas (obtiveram no mínimo aprovação a uma unidade) e alunos que concluíram o EBR-3.º (obtiveram aprovação a todas as unidades das disciplinas em que se matricularam). Baseia-se também no número de alunos matriculados em 31 de Outubro e 31 de Maio de cada um dos anos lectivos. Os resultados das categorias mencionadas são quantitativamente expressos em frequências absolutas e percentagens.

Destacam os citados autores que, as inscrições neste ciclo de estudos do ER podem efectuar-se durante todo o ano lectivo, pelo que é possível comparar o número de alunos inscritos em dois ou mais momentos distintos do mesmo ano. Contudo, a simples operação aritmética de subtracção desses dois números não permite avaliar de modo objectivo os abandonos/desistências, pois desconhece-se a real situação dos alunos (está a faltar ou desistiu). 

Também indicam que quando os alunos concluíram algumas unidades capitalizáveis, esse número é muito variável. Como tal, a situação dos alunos incluídos naquela categoria não deve ser precipitadamente identificada com sucesso escolar, pelo contrário, no contexto dos outros dados tudo indica que o número de unidades concluídas por aluno é efectivamente baixo.

A análise dos dados das regiões Norte, Centro, Lisboa/Vale do Tejo e Algarve indicam resultados semelhantes para o EBR-3.º, que em termos gerais se caracterizam pelos seguintes aspectos:

- a diferença entre o total de alunos inscritos em 31 de Outubro e 31 de Maio nos vários anos lectivos analisados, aponta para um diferencial elevado do n.º de alunos, os quais abandonaram o processo ou estão a faltar; de qualquer forma, mesmo não sendo possível quantificar objectivamente a percentagem de abandonos, por insuficiência de informação, pode considerar-se que os eventuais abandonos/desistências têm uma expressão significativa;

- como o n.º total de alunos das três categorias (sem unidades capitalizadas, com unidades capitalizadas e que concluíram o EBR-3.º), designado por “N”, é superior ao número total de alunos matriculados, então pode deduzir-se que existe um n.º significativo de alunos auto-propostos a provas de exame;

- a percentagem total de alunos sem unidades capitalizadas corresponde no mínimo a 24,4% e no máximo a 39,1%;

- a percentagem total de alunos com algumas unidades capitalizadas tem o valor máximo de 70,7% e o valor mínimo de 60,8%;

- a percentagem de alunos que concluíram o 9.º ano atinge o valor máximo de 4,9% e o valor mínimo de 2,6%, ou de 0%, sendo que esta última percentagem, refere-se apenas a Lisboa e Vale do Tejo, com base em dados obtidos em 75 escolas das 117 existentes.

Portanto pode afirmar-se que de acordo com os dados recolhidos, o número de alunos que obtém certificação do 9.º ano é significativamente inferior ao número de alunos dos restantes estratos.

Baseando-se noutro tipo de informações, Pinto et al. (1998) acrescentam que no caso da região Norte dos 669 alunos com certificação, 52% obtiveram-na ao fim de três anos, 8,5% demoraram 4 ou 5 anos a concluir o curso e 22,2% finalizaram o curso em 2 ou menos anos. Outros dados adicionais, relativos à região Algarvia, indicam que dos alunos que concluíram o 9.º ano, 47% o fizeram em 3 anos, 34% em 4/5 anos e 17,5% em 2 ou menos anos.

Quanto à região do Alentejo, atente-se sobre os dados da Tabela 6. Por observação dos dados da Tabela 6 pode concluir-se que: 

- é muito elevado o número dos eventuais abandonos (4058 alunos correspondendo a 50,7% dos alunos inscritos), calculado a partir da subtracção entre o número de alunos matriculados nos dois momentos da observação;

- a percentagem total  de alunos sem qualquer unidade capitalizada  (48,6%) está muito próxima da percentagem total de alunos com algumas unidades capitalizadas (47,1%), embora esta última seja um pouco inferior à primeira;

- a percentagem total de alunos inscritos que concluíram o curso, sendo de 4,2% é similar ao correspondente valor máximo de 4,9% verificado no conjunto das regiões Norte, Centro, Lisboa/Vale do Tejo e Algarve, desconhecendo-se no entanto, o tempo envolvido na formação;

- a eficácia do dispositivo de formação é muito reduzida sob os pontos de vista de capacidade de certificação e de manutenção dos alunos, conforme se deduz dos valores 50,7% (eventuais abandonos) e 48,6% (alunos que não concluíram qualquer unidade);

- comparativamente às regiões do Norte,  Centro,  Lisboa/Vale do Tejo e Algarve, a região do Alentejo distingue-se marcadamente daquelas, pelo facto da maioria dos alunos inscritos não obter aprovação a uma única unidade; nas outras regiões analisadas, a maioria dos alunos inscritos situa-se na categoria “com algumas unidades capitalizadas;  

Destaque-se que outros dados não disponíveis na Tabela 6 indicam um total de 1404 alunos certificados desde 1992/93 até 1996/97, dos quais 160 (incluídos na Tabela 6) estavam matriculados, restando 1244 alunos autopropostos a exame. Sendo assim, emerge o questionamento sobre a importância da frequência das aulas para obter a certificação, e portanto, coloca-se em causa a utilidade pedagógica do dispositivo de formação. 

Tabela 6. O número de alunos matriculados e o seu aproveitamento, por ano lectivo, na região do Alentejo. (U.C. – Unidades Capitalizáveis)
	ANO
	NÚMERO DE MATRICULADOS
	ALUNOS

	
	31 de Outubro
	31 de Maio
	Sem U.C.
	Com algumas

U.C.
	Concluíram

	1992/93
	
	
	
	
	

	1993/94
	2 112
	563
	495
	422
	15

	1994/95
	1 421
	912
	443
	701
	12

	1995/96
	2 831
	1 182
	318
	932
	66

	1996/97
	1 630
	1 279
	524
	949
	67

	TOTAL
	7 794
	3 936
	1 843
	1 758
	160

	
	
	N = 3 788* 
	48,6%
	47,1%
	4,2%


* Como o somatório do número de alunos referido em cada uma das condições não coincide com o número de alunos matriculados (o que pode dever-se à contabilização dos alunos autopropostos), para o cálculo da percentagem optou-se por tomar como base N, que é igual ao somatório do número de alunos referido em cada uma das condições. Neste caso, como N é inferior ao número de alunos matriculados as percentagens podem estar sobrevalorizadas.  
Fonte: Pinto et al., 1998: 111.
O Gráfico 1 permite apreciar globalmente os resultados do EBR-3.º.
Gráfico 1. Os resultados globais do EBR-3.º por região e períodos de tempo. A – DREN (93 a 97); 
B – DREC (92 a 97); C – DREL (96/97); D – DREAT (93 a 97); E – DREAG (92 a 97). 
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Fonte: Adaptado de Pinto et al., 1998: 113.
Por observação do Gráfico 1 pode depreender-se que o número de alunos que concluíram algumas unidades supera significativamente os alunos das restantes categorias, exceptuando a região do Alentejo, na qual predominam os alunos que não realizam uma única unidade. Também se verifica nos casos representados, o reduzido número de alunos que obtêm certificação pelo EBR-3.º. Outras informações complementares, referenciadas por Pinto et al. (1998) indicam que muitos dos alunos não conseguiram capitalizar qualquer unidade num período de 5 anos. 
A consideração conjunta de todos estes resultados indica uma baixa eficácia do EBR--3.º como dispositivo de certificação e de mobilização do público-alvo para a aprendizagem.  
CAPÍTULO 4. O RECONHECIMENTO, VALIDAÇÃO E CERTIFICAÇÃO   

                          DE COMPETÊNCIAS DO NÍVEL BÁSICO TRÊS

4.1. Contexto de implementação e tendências evolutivas

A amplitude e alcance do actual campo da EFA estão na base de percursos educativos individuais pouco lineares, cujos contextos de realização ultrapassam os abrangidos pelos tradicionais sistemas e subsistemas de educação/formação. Assim, torna-se necessário identificar, reconhecer, validar e certificar os conhecimentos e competências, adquiridos não só em diferentes contextos de aprendizagem, mas também em diferentes momentos, dimensões e sistemas. (Melo et al., 2002)

Da mesma forma, já no âmbito da própria V CONFINTEA (referida nas secções 1.3 e 2.1 da presente tese) é admitida esta necessidade, afirmando-se que devem ser criados a nível público, dispositivos coerentes para reconhecer e atribuir créditos transferíveis (entre e dentro das instituições, sectores e países) às aprendizagens realizadas em diferentes contextos. (Melo et al., 2002)

O “Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida” (Comissão Europeia, 2000) procura alicerçar uma estratégia global de aprendizagem ao longo da vida, partindo de um debate ao nível europeu. Essa estratégia justifica-se pelo facto de a Europa se encontrar em transição para uma sociedade e economia baseadas no conhecimento e na inovação. Neste contexto, a facilidade de acesso a informações e conhecimentos constantemente renovados, a existência de motivação e de competências para utilizar eficientemente esses recursos, são considerados aspectos determinantes para reforçar a competitividade, empregabilidade e adaptabilidade na Europa. (Comissão Europeia, 2000)
Além disso, a Comissão Europeia também valoriza os resultados da formação, independentemente do contexto em que foram obtidos, o que se exprime no “Memorando sobre Aprendizagem ao Longo da Vida”, sobre a forma do objectivo da 4.ª mensagem-chave: “melhorar significativamente a forma como são entendidos e avaliados a participação e os resultados da aprendizagem, em especial a aprendizagem não-formal e informal” (2000: 17). 
Decorrente desta afirmação gradual do reconhecimento, validação e certificação de competências no campo da EFA, as práticas de vários países europeus encaminham-
-se para o desenvolvimento ou actualização de:

- dispositivos de reconhecimento, validação e certificação das competências adquiridas nos distintos contextos, que pelas suas características de pouca complexidade,  de coerência nos critérios e métodos, bem como, de transparência, permitem o fácil acesso, a transferência e a progressão na EFA;

- referenciais de qualificações de carácter universal e coerentes, de modo a ultrapassar o tradicional obstáculo representado pelo  reconhecimento e certificação baseado em sistemas distintos, tipicamente desarticulados entre si, ou mesmo sem ligação; 

- sistemas de qualificação e certificação, que alicerçados na atribuição de unidades (módulos ou créditos) às competências ou resultados de aprendizagem, facilitem a mobilidade entre contextos, a certificação (inclusivamente a parcial) e a adição de créditos, tendo em simultâneo, uma maior ligação às actividades quotidianas dos adultos, especialmente as de cidadania e de emprego. (Melo et al., 2002)

O destaque que ultimamente tem sido dado à problemática das qualificações e em especial ao RVCC, reflecte-se positivamente sobre a procura da EFA e sobre o estímulo à participação, inclusivamente, pelo papel central que no RVCC é atribuído ao formando e às suas competências e, pelo sucesso dos resultados obtidos. Contudo, tem também alguns riscos associados, dos quais se destacam: “evolução para referenciais definidos em torno de competências muito delimitadas, correspondendo, em particular, às necessidades estritas do mundo empresarial, e de consequente desvalorização das formações/aprendizagens que não sejam qualificantes e/ou que não tenham relação directa com as competências privilegiadas pelos referenciais pré-definidos” (Melo et al., 2002: 84-85). Relativamente à adequação dos sistemas de qualificação ao mercado de trabalho, acrescente-se que apresenta a desvantagem de privilegiar as aprendizagens necessárias às empresas, subvalorizando outras, que completam o perfil educativo dos cidadãos, como é o caso das relacionadas com o desenvolvimento pessoal, cidadania e cultura geral. 

O nosso país situa-se na linha das tendências dominantes citadas (desenvolvimento do sistema de RVCC) e apresenta uma característica adicional específica, relacionada com a situação de défice de qualificações escolares (e profissionais) da população portuguesa (consultar secção 2.3). 

Em termos globais, a conjuntura nacional e internacional apontam para a ideia de que: os diversos desafios da sociedade do conhecimento requerem que os indivíduos detenham competências básicas, cuja obtenção deve ser garantida através dos sistemas educativos e de formação; mas muitas vezes, essas competências básicas são adquiridas por um processo de aprendizagem ao longo da vida, à margem dos sistemas de educação e de formação formais, pelas vias informal e não formal, pelo que, existe a necessidade de estabelecer sistemas de RVCC para melhorar a qualificação escolar e profissional da população adulta e, bem assim, promover a sua auto-valorização. (ANEFA, 2002) 

Perante este contexto geral, a ANEFA estabelece no ano de 2000 a Rede Nacional de Centros de RVCC. Ao abrigo da Portaria n.º 1082-A/2001, de 5 de Setembro, da responsabilidade da Secretária de Estado da Educação e do Secretário de Estado do Trabalho e da Formação
, cabe à ANEFA garantir a “concepção e implementação de um Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências adquiridas pelas pessoas adultas, em vários contextos de vida” e a “instalação de Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Centros de RVCC), cuja articulação conduza à construção gradual de uma Rede Nacional de Centros de RVCC” (Melo et al., 2002: 11). No âmbito da mesma Portaria determina--se também que, a instituição dos centros realizada a nível público ou privado, visa o acolhimento e orientação de adultos sem o 9.º ano de escolaridade, para mecanismos de RVCC. Por esta via, pretende-se pois melhorar os níveis de qualificação profissional e de certificação escolar da população adulta e, simultaneamente, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, encaminhá-la para processos futuros de formação contínua.   

Partindo do princípio de que os adultos candidatos à certificação nem sempre reúnem os quesitos educativos necessários, a Portaria de 5 de Setembro estipula no seu ponto 4: “um centro RVCC deve ainda assegurar directamente, ou através de uma parceria consolidada, a oferta permanente de cursos de educação e formação de adultos (cursos EFA), possibilitando uma melhor orientação dos adultos para percursos mais longos de formação ou directamente para o processo de reconhecimento de competências” (Portaria n.º 1082-A/2001, de 5 de Setembro, cit. in Melo et al., 2002: 83).

No sentido de clarificar e operacionalizar a regulamentação estabelecida pela Portaria n.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, a ANEFA desenvolve um Roteiro Estruturante dos Centros RVCC. Este documento, de referência e orientação para os seis Centros de RVCC observados em 2000 e 2001, preconiza que cada centro contextualize o seu modo de funcionamento, relativamente  às características da instituição que os acolhe, às necessidades do seu público-alvo e à comunidade na qual se inclui. As opções de funcionamento de cada centro devem constar do respectivo PEI
. 

No decurso do processo de implementação nacional dos centros de RVCC realizado em 2000, perspectiva-se a expansão numérica e geográfica dos centros. Pretende-se que existam vinte e dois centros em 2001, trinta e seis em 2002, e aumentar sucessivamente esse número a um ritmo de crescimento de 14 Centros por ano até 2006, assegurando que até 2002 exista pelo menos um Centro por cada NUT III
. (Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, Artigo 12.º)

Em 2006, prevê-se existirem 84 Centros que integrados numa rede nacional, promovam territorialmente estratégias facilitadoras do acesso da população adulta aos serviços disponibilizados: informação, aconselhamento, acompanhamento, formações complementares, provedoria e animação local, para além do reconhecimento, validação, e certificação de competências. (Melo et al., 2002)
4.2. Principais características de organização e funcionamento pedagógico-
-didáctico 

Considerando que “a ligação ao meio é um dos caminhos para chegar a cada adulto, a grupos de adultos e às suas comunidades” (ANEFA, 2002: 12), os Centros de RVCC funcionam em instituições públicas ou privadas, com forte implantação local, regional ou nacional, que se submeteram para esse efeito a aprovação por parte da ANEFA, até à altura em que esta é extinta.

4.2.1. Objectivos e finalidades

De acordo com o Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de Março
, a criação da rede nacional de Centros de RVCC, adequadamente acreditados, tem por objectivos proceder ao reconhecimento e validação dos conhecimentos e competências, que os adultos adquiriram ao longo da vida, e também, emitir a respectiva certificação académica, a qual equivale, para todos os efeitos legais, aos diplomas escolares. No sentido de facilitar o acesso de todos os adultos aos serviços do centro RVCC, que serve uma determinada comunidade ou território, deve garantir-se um modelo itinerante ou outras estratégias de intervenção. (Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, Artigo 3.º)

Refere também o Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de Março, no seu Artigo 2.º, que a concepção, implementação e funcionamento do sistema nacional de RVCC contempla os seguintes objectivos específicos:

“a) Conceber e criar uma rede de centros de reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC) devidamente acreditados pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, nos termos do respectivo despacho conjunto de criação;

b) Reconhecer e validar os conhecimentos e competências adquiridos pelas pessoas adultas em diferentes contextos de vida;

c) Certificar competências e saberes adquiridos ao longo da vida, atribuindo-lhes uma equivalência escolar que promova e facilite percursos subsequentes de educação e formação;

d) Promover as condições de informação, aconselhamento, orientação e apoio à construção de percursos de educação e formação de activos adultos;

e) Permitir a conclusão de percursos incompletos de formação, tendo em vista à certificação;

f) Estimular a construção de materiais de apoio ao processo de RVCC e à educação e formação de adultos, flexíveis e adequados a diferentes públicos e contextos formativos;

g) Disseminar boas práticas.” (Despacho Conjunto n.º 262/2001, de 22 de Março, Artigo 2.º)
Em termos de finalidades, o RVCC estabelecido nos respectivos centros pretende a certificação escolar dos adultos, mediante o reconhecimento e validação dos conhecimentos e competências adquiridos ao longo das trajectórias de vida (pessoais e profissionais) em contextos formais, não formais e informais. A certificação produzida dos níveis básicos 1, 2 e 3, equivale legalmente aos certificados escolares, respectivamente, do 1.º, 2.º e 3.º ciclos de escolaridade. (ANEFA: 2002)

4.2.2. Destinatários

Segundo o Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de Março, Artigo 4.º, os destinatários do processo de RVCC são todos os jovens e adultos maiores de 18 anos, que independentemente de terem ou não actividade profissional, desejam o reconhecimento, validação e certificação das suas competências ou desejam terminar as suas trajectórias incompletas de educação/formação. No mesmo artigo, estabelece--se a prioridade para o público adulto que detém baixas qualificações profissionais e que não possui o 4.º, 6.º ou 9.º anos de escolaridade básica. 

Previsivelmente, aponta o referido artigo, até 2006 estará implementado o processo de RVCC para o nível secundário (legalmente equivalente à escolaridade de 12 anos, ou seja, ao 12.º ano), dirigido, entre outros, para activos empregados e desempregados (incluindo, os de longa duração) e para mulheres sem actividade profissional. 

4.2.3. Profissionais

Conforme o consignado no Artigo 11.º da Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, relativo ao modelo organizacional e de gestão dos centros, a equipa de cada centro inclui elementos permanentes e não permanentes, cujo número depende do respectivo PEI, do número de utilizadores e do financiamento anual.

No mesmo artigo da portaria supracitada, esclarece-se que da equipa permanente fazem parte um director ou coordenador, profissionais de RVCC e pessoal de apoio com funções administrativas e financeiras
. A constituir a equipa não permanente encontram-se os formadores das áreas de competências-chave e avaliador ou avaliadores externos. Além disso, aquele documento oficial refere que cabe aos próprios centros a tarefa de presidirem à formação da equipa de profissionais, em articulação com a instituição que os tutela (até 2002 a ANEFA, e desde então, o Ministério da Educação através da Direcção-Geral de Formação Vocacional). Menciona-se assim, no Artigo 7.º da citada portaria, que a instituição tutelar define o perfil, habilitações, formação, funções e responsabilidades destinadas a cada um dos profissionais da equipa de RVCC.

No âmbito do acto formal de validação das competências, constitui-se um Júri de Validação, que integra para o efeito o profissional de RVCC que acompanhou o adulto no processo de reconhecimento de competências, o formador ou formadores de cada área de competências-chave e um avaliador externo devidamente acreditado.

4.2.4. Financiamento

Estabelece o Artigo 19.º do Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de Março, que os centros RVCC beneficiam de uma taxa de co-financiamento de 100%, sendo que 75% do apoio financeiro provém do FSE
 e os restantes 25% são assegurados pelo financiamento público nacional. Quando a instituição é uma entidade de direito público, os 25% de financiamento público provêm directamente do orçamento da entidade financiada. Tratando-se de uma entidade de direito privado, esses 25% são suportados pelo orçamento da segurança social. Em caso algum, poderá haver sobrefinanciamento no âmbito de outros programas nacionais ou comunitários.

A Portaria N. º 1082-A/2001 de 5 de Setembro (Artigo 4.º) acrescenta que o co-
-financiamento definido no Despacho Conjunto n.º 262/2001 de 22 de Março, verificar-se-á até 2006.

O apoio financeiro prestado destina-se à implementação da rede nacional, ao desenvolvimento de metodologias e instrumentos de RVCC e à formação dos profissionais. 

Os formandos usufruem do serviço de RVCC gratuitamente. O Anexo I, do Despacho Conjunto N.º 262/2001 de 22 de Março, prevê o co-financiamento de algumas despesas com formandos, nomeadamente:

- subsídio de alimentação de valor monetário igual ao atribuído aos da Administração Pública, enquanto decorre o processo de RVCC ou de formação, se a duração diária for igual ou superior a duas horas e coincidir com o período da refeição;

- subsídio de transporte nos casos necessários, para a frequência do processo de RVCC ou de formação, com um valor correspondente ao das viagens realizadas em transporte colectivo ou equiparado, ou não sendo possível utilizar aquele meio de transporte, com  um valor que não poderá exceder os 12,5% da remuneração mínima mensal;

- e subsídio até ao limite de 50% da remuneração mínima mensal definida por lei, decorrente de despesas  do acolhimento de  crianças com menos de 12 anos ou de adultos dependentes, num e noutro caso a cargo dos formandos, e sempre que por motivos de RVCC ou de formação se torna necessário confiá-los a terceiros.

4.2.5. Aspectos estruturais e metodológicos 
O processo de RVCC implementado pela ANEFA nos centros da rede nacional estrutura-se a partir do Referencial de Competências-Chave de Educação e Formação de Adultos, dos Eixos de Acção (ou de Intervenção) e das Funções. (ANEFA, 2002)

Conforme se representa na Figura 2, o Referencial de Competências-Chave inclui quatro Áreas de Competências-Chave: Linguagem e Comunicação (LC); Matemática para a Vida (MV); Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC); Cidadania e Empregabilidade (CE). Além disso, esse referencial diferencia-se em três níveis básicos (B1, B2 e B3), que legalmente são equivalentes ao 1.º, 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico, ou seja, respectivamente aos 4.º, 6.º e 9.º anos de escolaridade. 

Figura 2. As áreas de competências-chave dos centros RVCC e sua interrelação. 
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Fonte: ANEFA, 2002: 13.

A constituir cada uma das áreas referidas existem quatro Unidades de Competências--Chave, cujos conteúdos são objecto de validação. A Figura 3 representa de modo esquemático a distribuição dessas unidades, em função das quatro áreas de competências-chave e dos três níveis básicos. Neste trabalho, a análise recai exclusivamente sobre o nível básico três (correspondente ao 3.º ciclo do Ensino Básico-9.º ano) do RVCC. 

Figura 3. As áreas de competências-chave e respectivas unidades, para os níveis básicos 1, 2 e 3. 
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Fonte: ANEFA, 2002: 14.

 No âmbito dos eixos de intervenção dos centros RVCC, disponibilizam-se um conjunto diversificado de funções: animação local, informação, aconselhamento, acompanhamento, formações complementares e provedoria. (Portaria N.º 1082-
-A/2001 de 5 de Setembro, Artigo 1.º)   

Os Clubes “S@ber +” integrados nos centros visam o cumprimento das funções de animação local, informação e aconselhamento. (Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, Artigo 9.º)   

Os três eixos de actuação dos centros RVCC designam-se por:

- eixo de reconhecimento de competências;

- eixo de validação de competências;

- e eixo de certificação de competências. (ANEFA, 2002)

A Figura 4 apresenta resumidamente as actividades, instrumentos, produtos e funções dos três eixos de actuação, que de seguida se caracterizam mais pormenorizadamente. 
Figura 4. Caracterização sintética dos eixos de actuação dos centros RVCC, em termos de actividades, instrumentos, produtos e funções. 

	Eixos
	Actividades
	Instrumentos
	Produtos
	Funções

	Reconhecimento
	Acolhimento.

Identificação de Competências.

Elaboração do Dossier Pessoal.
	Ficha de inscrição/candidatura.

Documentos que possibilitam a identi_

ficação de competên_

cias.
	Registo biográfico.

Dossier Pessoal de Competências (portfolio).

Pedido de Validação de

Competências.
	Animação Local.

Informação.

Aconselhamento.

Acompanhamento.

Formações Complementares.

Provedoria.



	Validação 
	Preparação da candidatura.

Organização da candidatura.

Avaliação da candidatura.

Resultados da candidatura. 
	Pedido de Validação de Competências.

Dossier Pessoal de Competências.
	Dossier de candidatura.
	

	Certificação
	Posicionamento.

Formalização dos resultados da 

Validação.

Emissão da Carteira Pessoal de 

Competências.

Emissão de Certificado do nível

B3, B2 ou B1. 
	Termo.
	Carteira Pessoal de Competências.

Certificado.
	


Fonte: Adaptado de ANEFA, 2002: 16, 27.
4.2.5.1. Eixo de Reconhecimento de Competências

O eixo de reconhecimento de competências inicia-se com a inscrição do adulto no Centro RVCC, bastando para tal, que proceda ao preenchimento do impresso próprio – modelo 1709 da INCM
. 

As funções associadas a esta etapa do RVCC são essencialmente as de informação, aconselhamento e acompanhamento. A informação do adulto é levada a cabo por um profissional do centro, que baseado na divulgação prévia (pelo Director ou Animador Local) do processo de RVCC realiza os esclarecimentos necessários.

O aconselhamento, realizado pelos respectivos técnicos, é uma função transversal e contínua a todo o processo de RVCC, sendo que no início se direcciona para a orientação das expectativas do adulto. Posteriormente, verifica-se durante a construção do dossier pessoal, na candidatura à validação de competências-chave, e até, na orientação e encaminhamento para outros percursos formativos que sejam mais adequados às necessidades detectadas. Existem, no entanto, três momentos em que o aconselhamento se verifica mais intensivamente, conforme se observa na Figura 5. 
Figura 5. Os três momentos fundamentais do aconselhamento e seus actores, no processo de RVCC dos centros da rede nacional. 
	Momento
	Actores

	Divulgação

Informação
	Director/Animador Local (quando exista)

Profissional de RVCC

	Aconselhamento
	Profissional de RVCC

	Reconhecimento de Competências
	Profissional de RVCC

	Aconselhamento
	Profissional de RVCC

	Formações Complementares
	Formadores

	Validação
	Júri (Profissional RVCC, Formadores, 

Avaliador Externo)

	Aconselhamento
	Profissional de RVCC


Fonte: ANEFA, 2002: 30.
Em associação permanente com o aconselhamento está a função de acompanhamento. Também esta é transversal a todo o processo de RVCC, focalizando-se num “modelo de acompanhamento individualizado” (ANEFA: 2002, 29). 

No seu conjunto as funções de aconselhamento e acompanhamento permitem: explicitar os objectivos do RVCC; conhecer as expectativas dos adultos; diagnosticar potencialidades e definir objectivos; conduzir os adultos para o processo de RVCC; auxiliar os formandos na preparação da candidatura (elaboração do dossier pessoal); orientar os adultos para formações complementares; e auxiliar os adultos na construção de projectos profissionais e pessoais futuros.

A função de provedoria concretiza-se ao longo de todo o processo de RVCC, mas no eixo de reconhecimento assume um papel fundamental pois quando se verifica que o adulto não reúne as condições necessárias para prosseguir o processo de RVCC (validação e certificação), o respectivo técnico deve encaminhá-lo para outras ofertas de educação/formação disponibilizadas quer pelo sistema educativo quer pelo sistema de formação profissional. Alternativamente, no final do eixo de reconhecimento pode verificar-se que o adulto não reúne os conhecimentos e competências necessárias para que a validação e certificação se concretizem com êxito, pelo que, também neste caso, haverá lugar à condução do adulto para percursos formativos alternativos, de preferência com cariz complementar. 

O eixo de reconhecimento de competências centra-se num conjunto de actividades que alicerçadas nas histórias de vida e no balanço de competências, possibilitam ao adulto momentos de reflexão e avaliação do seu percurso de vida, levando-o a identificar e reconhecer competências previamente adquiridas, nos contextos formais de aprendizagem e trabalho, nos contextos informais e não formais. 

O reconhecimento de competências requer pois, a aplicação por parte dos seus técnicos de metodologias assentes nas Histórias de Vida e no Balanço de Competências. Por História de Vida considera-se “a narração que se faz sobre a globalidade da vida e a abordagem biográfica à narração realista tendo como contexto a globalidade da vida, mas centrada numa problemática específica (reconhecimento)” (Josso, C., cit. in ANEFA: 2002: 17).  

No Balanço de Competências distinguem-se três etapas fundamentais, que a seguir se descrevem:

- envolvimento inicial, que pretendendo esclarecer o processo de reconhecimento de competências, concretiza-se através do acolhimento, da clarificação dos objectivos do processo e da análise das expectativas do adulto;

- investigação/exploração, tendo em consideração os conteúdos do Referencial de Competências-Chave de um determinado nível básico, e mediante a  exploração da   trajectória pessoal e profissional e o apoio à elaboração do dossier pessoal, tem por finalidade possibilitar a identificação das competências e dos conhecimentos que o  adulto adquiriu ao longo da vida;

- e conclusão, que representando a súmula de todo o processo, decorre ou apoiando o adulto na  preparação  do pedido de formalização de competências, o que neste último caso, implica o preenchimento do modelo 1712 da INCM, ou encaminhando o adulto para formações complementares. Estas formações complementares, nalguns casos necessárias aos candidatos com vista à obtenção de certificação, devem ser disponibilizadas pelos próprios centros, estando organizadas em função dos referenciais de competências-chave e viabilizando percursos formativos de curta duração.

Refere-se no Artigo 6.º da Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro, que o tempo envolvido na etapa de reconhecimento depende do adulto em causa, e que, se no decurso da fase de informação e aconselhamento o adulto revelar autonomia suficiente, poderá ser dispensado do eixo de reconhecimento, sendo responsável pela construção do seu dossier pessoal, com base em documentos e informação existentes no centro.
Cabe aos técnicos de RVCC seleccionar as metodologias, estratégias e instrumentos mais adequados a cada um dos momentos descritos do eixo de reconhecimento, utilizando-as de forma combinada e flexível. Contudo, no domínio dos diversos instrumentos utilizados podem destacar-se as entrevistas individuais e colectivas, testes (por exemplo, de aptidões ou de conhecimentos), exercícios práticos, demonstrações e o dossier pessoal ou portfolio. (Pires, 2005)

O dossier pessoal, instrumento construído ao longo do eixo de reconhecimento e que será objecto de avaliação na fase de validação, integra uma diversidade de documentos, nomeadamente: comprovativos das entidades patronais, diplomas de educação/formação, projectos desenvolvidos, sínteses descritivas das actividades e experiências de vida, bem como, dos saberes e competências adquiridos. Tal como afirma Pires, “a metodologia de portfolio, de carácter integrador, tem como finalidade a reapropriação das experiências e das aprendizagens efectuadas ao longo do percurso de vida da pessoa, através do desenvolvimento de uma abordagem retrospectiva, que põe a ênfase na reflexão e num balanço pessoal” (2005: 570). 

4.2.5.2. Eixo de Validação de Competências 
A validação das competências efectuada nos centros tem por objectivo validar os saberes e competências relevantes adquiridas pelos adultos durante a sua trajectória de vida, com base no Referencial de Competências-Chave do correspondente nível básico, de forma a atribuir certificação equivalente à escolar. 

Na organização do processo de validação de competências, que pode desenvolver-se autonomamente pelo próprio candidato recorrendo ao apoio documental e informativo dos centros, diferenciam-se quatro etapas:

“- preparação da candidatura (recrutamento);

- organização da candidatura (identificação de competências);

- avaliação da candidatura (avaliação de competências);

- resultados da candidatura (decisão de validação)” (ANEFA, 2002: 32).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               A avaliação da candidatura corresponde a um processo formal efectuado na presença de um Júri de Validação, constituído pelos formadores das áreas de competências-
-chave, pelo técnico de RVCC (aqui com função consultiva) que apoiou o adulto no reconhecimento de saberes e competências, e por um avaliador externo. Pretende-se avaliar o reconhecimento dos saberes e das competências adquiridas ao longo da vida pelo adulto, com base na apresentação do dossier pessoal pelo candidato. 

Como resultado da validação de competências podem verificar-se três situações:

- validação completa das competências adquiridas ao longo da vida, relativamente à totalidade das áreas de competências-chave do nível básico proposto na candidatura, procedendo-se futuramente à emissão de uma Carteira Pessoal de Competências-
-Chave (com o registo de todas as unidades de competência)  e de um Certificado, que para todos os efeitos, é legalmente equivalente aos diplomas do 9.º, 6.º ou 4.º anos do Ensino Básico;

- validação parcial das competências adquiridas ao longo da vida,  considerando as quatro áreas de competências-chave do nível básico alvo de validação, o que dá lugar  à posterior emissão da Carteira Pessoal de Competências-Chave, na qual se assinalam  somente as unidades de competência efectivamente correspondentes aos saberes e competências do adulto;

- proposta de frequência de formações complementares, que baseadas no Referencial de Competências-Chave de um nível básico determinado, permitam ao adulto completar o seu percurso formativo,  validar as unidades de competência e/ou obter a certificação. 

4.2.5.3. Eixo de Certificação de Competências

As competências adquiridas por via da experiência e/ou da formação, tendo sido identificadas e avaliadas nos eixos de actuação anteriores, possibilitam a certificação das competências-chave. 

O eixo de certificação de competências-chave assegura a oficialização da validação das competências, mediante registo na designada Carteira Pessoal de Competências-
-Chave. Nos casos que o justifiquem, cabendo essa decisão ao Júri de Validação, procede-se ainda à emissão do Certificado de nível básico 1, 2 ou 3, que legalmente equivale, ao certificado escolar do 1.º ciclo (4.º ano), 2.º ciclo (6.º ano) ou 3.º ciclo (9.º ano) do Ensino Básico.

A obtenção da certificação de competências deve constituir um ponto de partida para a definição e reconstrução do futuro projecto de vida do adulto, tanto a nível pessoal como profissional. Nesta medida, o técnico de RVCC (na sua função de provedoria) deve motivar e apoiar o adulto na procura de ofertas educativas e formativas de nível mais elevado, e justificando-se pelas competências profissionais identificadas, auxiliá-lo nos contactos estabelecidos com o Sistema Nacional de Certificação Profissional. 

4.3. Alguns elementos de reflexão crítica

Segundo Pires (2005), o RVCC encontra-se estabelecido em vários países, inclusivamente nos europeus, sendo um dispositivo que apresenta especificidades relacionadas com o contexto nacional em que emerge, bem como, com as características inerentes aos sistemas nacionais de educação/formação. 

A mesma autora assinala que, na Europa existe uma diversidade de situações no âmbito das experiências em RVCC, isto é, nalguns países contam-se já alguns anos desde a sua implementação (por exemplo, o Reino Unido), outros apenas as introduziram recentemente (inclui-se aqui, o caso de Portugal), e outros ainda, encontram-se numa etapa preparatória para a sua aplicação (é o caso, por exemplo, em 2005, da Noruega). Neste quadro, caracterizado pela diversidade de dispositivos de RVCC, que se encontram em diferentes etapas de implementação, denota-se no entanto, uma preocupação comum – a de aprofundar os estudos e os conhecimentos relativos a esta problemática. 

As investigações realizadas em torno da problemática do RVCC colocam em evidência algumas debilidades e características potencialmente importantes no processo. Simultaneamente, essas investigações destacam os novos desafios no domínio da EFA, que decorrem do processo de RVCC. (Pires, 2005) 

De acordo com Pires (2005), a análise das principais potencialidades e fragilidades, de modo geral associadas aos processos e dispositivos de RVCC, pode estruturar-se a partir dos pressupostos e explicações a seguir apresentadas.
● As estratégias educativas e formativas devem ter um carácter mais individualizado e personalizado. 

As experiências de RVCC representam estratégias formativas de carácter individual, que partem da iniciativa pessoal de cada um. O adulto procura de modo voluntário essas oportunidades, em função dos interesses e projectos que o mobilizam numa determinada altura. Esta realidade determina um forte condicionamento dos processos e dispositivos de RVCC ao factor de procura social.

A concepção do sistema de RVCC assenta no pressuposto de que cabe aos adultos gerirem os objectivos e momentos da sua educação/formação, em qualquer etapa da vida, optando pelos sistemas educativos formais ou pelo reconhecimento e validação de todas as aprendizagens, de uma forma continuada ou alternada. Esta ideia, que se enquadra na lógica da educação e formação ao longo da vida, exige uma reorganização dos sistemas educativos e de formação, no sentido de se tornarem mais flexíveis e de facilitarem o acesso dos adultos. A necessária flexibilização passa, por exemplo, pelo estabelecimento de módulos ou unidades de formação, que se vão capitalizando e que permitem o posicionamento nas várias etapas da trajectória formativa, e pela atribuição de créditos, acumulados progressivamente até atingir a certificação. Relativamente às condições que visam facilitar a participação dos adultos nas ofertas educativas e formativas, podem destacar-se: os apoios financeiros, o estabelecimento da educação/formação à distância, bem como, dos horários flexíveis e dos estudos realizados a tempo parcial.

O processo de RVCC configura-se como uma estratégia formativa que pretende não só concretizar num determinado momento os projectos de vida profissionais e pessoais dos adultos, mas também no futuro, motivar a auto-formação e a construção desses projectos. Ora estes objectivos podem-se concretizar, se efectivamente existirem ofertas formativas adequadas, inclusivamente, a nível de diversidade e flexibilidade, o que mais uma vez interpela os sistemas educativos e de formação, no sentido destes se reorganizarem. 

Os novos desafios com que se depara o sistema formal de educação/formação, decorrentes do contexto da educação e formação ao longo da vida, e em particular do RVCC, requerem pois a sua evolução em termos de estrutura e de organização, através das já referidas flexibilização e condições facilitadoras de acesso, mas também, em termos de modelos pedagógicos, práticas pedagógicas, referenciais e conteúdos de formação. Com efeito, o sistema formal só poderá responder às diversas necessidades do público que o procura se flexibilizar estes últimos parâmetros, o que relativamente aos referenciais se deve traduzir na utilização dos que não obedecem a um modelo rígido e estandardizado. Em suma, o processo de RVCC poderá ser inovador no campo da EFA, representando um motor catalizador da mesma e não apenas uma simples alternativa à certificação do sistema formal, se este último for capaz de renovar os seus modelos pedagógicos tradicionais fortemente escolarizados. 

● As estratégias educativas e formativas devem facilitar o acesso ao emprego e a mobilidade profissional.
Os referenciais que suportam os processos de reconhecimento, validação e certificação podem estar predominantemente direccionados para as competências que melhor se articulam com as necessidades do mercado de trabalho. Neste caso, correspondente por exemplo ao do Reino Unido, os sistemas e dispositivos de RVCC estão dirigidos para a empregabilidade, e através das qualificações que produzem, podem ser facilitadores da obtenção de emprego ou da mobilidade no seio deste, bem como, contribuir para o estabelecimento de postos de trabalho adicionais, que vão reforçar positivamente o estado da economia.  

Em situações de reduzida certificação escolar e de défice de qualificações profissionais, como acontece em Portugal, o processo de RVCC tem uma importância primordial no que respeita à empregabilidade do público adulto mais desfavorecido e em risco de exclusão social: desempregados, indivíduos com nenhuma ou reduzida qualificação profissional, e indivíduos sem a escolaridade básica, para citar alguns exemplos. Este público tem assim a oportunidade de validar e certificar as competências adquiridas ao longo das suas trajectórias de vida, e de potencialmente reforçar a sua empregabilidade, entendida como a capacidade de obter emprego e de o manter. Todavia, a empregabilidade dos indivíduos não depende apenas das competências, certificação, qualificações profissionais, e em última instância, da responsabilidade individual. Existe todo um contexto económico e social exterior, que se corresponder a uma situação de falta de estruturas de emprego ou de precariedade do mesmo, poderá eventualmente ter, um papel mais determinante na obtenção de emprego e na sua manutenção. Do exposto, ressalta que não se podem estabelecer correspondências deterministas entre certificação e empregabilidade, embora a ausência de diplomas possa constituir um factor de exclusão do mercado de trabalho. Por outro lado, as aprendizagens e competências que são reconhecidas, validadas e certificadas têm expressão sobre a empregabilidade dos adultos e representam uma mais valia para a economia das empresas, se estas últimas efectivamente valorizam os diplomas, nomeadamente através do estatuto e remuneração dos trabalhadores. Pode-se então afirmar, que as práticas de RVCC interpelam também as organizações do mundo do trabalho, colocando novos desafios no campo da gestão de recursos humanos, relacionados com a flexibilização interna, o recrutamento, o desenvolvimento de carreiras e a formação contínua, para citar alguns aspectos. 

Esta análise faz pois emergir um conjunto de questões relacionadas com o valor da certificação no mercado de trabalho, e que se cruzam, inclusivamente, com a problemática desta tese, centrada nos contributos do EBR-3.º e do RVCC-3 na empregabilidade dos adultos.

● O processo de RVCC implica custos e financiamento elevados.
A implementação e a manutenção dos dispositivos de RVCC implicam grandes investimentos económicos, colocando-se a questão imediata sobre quem deve suportar os custos e financiamento.
Segundo Pires (2005), na grande maioria dos países abrangidos pelo seu estudo (incluiu, o Canadá, França, Reino Unido, Irlanda, Austrália, Finlândia, Espanha, Alemanha, Portugal, Noruega, Bélgica e Itália) o financiamento é suportado pelos próprios candidatos. Na minoria dos casos estudados, é o Estado que suporta financeiramente o processo, ou existem dispositivos de acesso a bolsas de formação. 

Em Portugal, conforme se referiu na subsecção 4.2.4 sobre o financiamento do RVCC desenvolvido nos centros da rede nacional, o financiamento público está totalmente assegurado até 2006. 

De forma geral, o financiamento público verifica-se quando o processo de RVCC desempenha uma função social, destinando-se em primeiro lugar aos grupos de adultos mais desfavorecidos, e portanto com maiores dificuldades de integração sócio-profissional.

Os elevados custos inerentes ao funcionamento do RVCC não são negligenciáveis, pois o adequado funcionamento do sistema exige a construção de instrumentos e recursos pedagógicos, a formação do pessoal técnico, a aquisição de recursos físicos e materiais, o pagamento de salários aos funcionários e a constituição de plataformas de apoio e de acompanhamento para assegurar a qualidade do processo. Além disso, a individualização e personalização da estratégia de RVCC, prolongam a sua exequibilidade temporal, o que também agrava os custos.

Perante um cenário de elevados encargos económicos associados ao processo de RVCC, alguns países têm procurado encontrar novas formas de financiamento, encontrando no estabelecimento de parcerias entre candidatos, empresas e Estado, uma solução alternativa para o problema. (Pires, 2005)

No nosso país, os dirigentes dos centros de RVCC colocam em causa a sustentabilidade futura desses centros, fundamentalmente por desconhecerem o modo de financiamento posterior a 2006
.

● Os sistemas e dispositivos de educação/formação devem criar interfaces de contacto.
Na generalidade dos países, as instituições de RVCC estão sob tutela dos Ministérios responsáveis pela educação e/ou trabalho. No caso Português, essa tutela é exercida conjuntamente pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Os sistemas e instituições envolvidos na educação/formação, tendem a competir entre si, por vezes num clima de tensão, o que não é desejável nem vantajoso, quando se pretende estabelecer subsistemas complementares e articuláveis, ao nível da educação/formação ao longo da vida. Numa situação de ausência ou dificuldade em criar interfaces de contacto entre subsistemas, é difícil promover a transferência de conhecimentos e competências, para além de que, a diversidade e separação dos diplomas pode conduzir à desvalorização social de alguns certificados (incluindo, os resultantes do RVCC) e dificultar a sua legibilidade. Deste ponto de vista, a diversidade de oferta educativa/formativa, baseada numa série de sistemas e dispositivos paralelos, concorrentes entre si e que mutuamente se ignoram, em vez de facilitar a certificação e qualificação dos adultos, pode pelo contrário dificultá-la. A necessária articulação entre os subsistemas pode ser conseguida através “de uma estrutura interface, fundada sobre a negociação entre os parceiros sociais ou com o sector associativo, com vista à transparência e ao consenso. Os poderes envolvidos devem, assim, ser partilhados de forma equilibrada, atenuando as divergências de interesses, e assegurando o diálogo social” (Pires, 2005: 586).

● A racionalização do processo de RVCC e os riscos de perda de qualidade. 
Os sistemas de educação e formação tradicionais deparam-se com a redução do seu público, o que se explica, em grande parte, por razões de ordem demográfica; por um lado, as reduzidas taxas de natalidade reflectem-se no número cada vez menor de jovens que ingressam no sistema educativo, e por outro, assiste-se ao envelhecimento da população. 

Neste quadro, as práticas de RVCC configuram-se, do ponto de vista institucional, como uma via de captação de um público diferente, constituído por exemplo, por: indivíduos de nível etário mais elevado ou jovens adultos, indivíduos empregados ou desempregados com baixas qualificações, imigrantes e mulheres em idade activa à procura do 1.º emprego. A capacidade atractiva do RVCC reside sobretudo na certificação produzida (sucesso), no encurtamento dos percursos formativos e na rentabilização dos recursos.

Numa perspectiva social e profissional, a captação de novos públicos para os sistemas educativos e formativos constitui uma mais valia, na medida em que as qualificações produzidas têm um impacto positivo sobre a mobilidade e inserção dos indivíduos. Mas a captação de novos públicos por parte dos sistemas referidos, exige que estes ofereçam condições que impliquem os adultos nos percursos de aprendizagem ou formação, e que assegurem o sucesso desses mesmos percursos.

Do ponto de vista económico e político, a eficácia dos sistemas educativos e de formação, traduzida em racionalização dos recursos e produção de diplomas (envolvendo curtas trajectórias formativas), pode conduzir à valorização dos aspectos sumativos (dá-se ênfase à certificação), em detrimento dos aspectos formativos, que são na realidade os mais importantes quando se pretende dinamizar a aprendizagem ao longo da vida. Por outras palavras, pode afirmar-se que a melhoria do nível de qualificação da população pode constituir um obstáculo, social e individual, para a promoção da educação e formação ao longo da vida.

A valorização dos aspectos sumativos relativamente aos formativos, pode adicionalmente conduzir, a uma situação em que os diplomas são obtidos rapidamente e com menores encargos financeiros, sem que no entanto, exista uma efectiva melhoria da qualificação das pessoas. O RVCC, por via do “facilitismo”, correria assim o risco de perder credibilidade.  

Não se deve também enveredar pela via do “facilitismo”, quando se trata de investir na formação dos profissionais de RVCC, pois o processo envolve novas problemáticas, metodologias, procedimentos, instrumentos e até representações, que exigem competências inovadoras por parte dos actores envolvidos. 

Em síntese, os processos e dispositivos de RVCC envolvem custos financeiros elevados, mas as preocupações em torno da sua rentabilização económica não devem traduzir-se numa racionalização de recursos (humanos e técnicos, materiais, físicos e relacionados com tempo), que a verificar-se colocaria em causa a qualidade e a credibilidade dos serviços oferecidos.

Para além dos aspectos acima mencionados, aplicados a qualquer processo de RVCC, existem ainda outros, que especificamente dizem respeito à população adulta portuguesa dos centros RVCC, tais como: o perfil sócio-profissional, em termos de nível de instrução, género, idade, situação face ao emprego; e obtenção de certificação. De seguida caracterizam-se sinteticamente os aspectos mencionados, com base nos dados obtidos a partir dos centros RVCC a funcionar em 2001.
● Os resultados do processo de RVCC nos centros da rede nacional. 
O Gráfico 2 indica que dos 7019 adultos inscritos nos centros RVCC em 2001, 4067 são encaminhados para outras ofertas de educação/formação ou aguardam o início do processo de RVCC, 2952 estão a frequentar o RVCC, 1592 frequentam formações complementares e 467 encontram-se certificados. 
Gráfico 2. Distribuição dos adultos inscritos nos centros RVCC da rede nacional, em 2001.
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Fonte: Adaptado de ANEFA, 2002, cit. in Silva, I. M et al., 2002: 140.

● A população dos centros RVCC da rede nacional.
· Nível de instrução: De acordo com os dados constantes da Tabela 7, pode afirmar-se que a grande maioria dos adultos que no ano de 2001 frequenta o RVCC, nos centros da rede nacional, detém como nível de instrução o 2.º ciclo do Ensino Básico, e como tal, procura a certificação do nível básico três (equivalente ao 9.º ano).
Tabela 7. Distribuição dos adultos inscritos no processo de RVCC em 2001, nos centros da rede nacional, segundo o nível de instrução.
	Nível de instrução                                   N.º                                %           

	Menos de 4 anos de escolaridade            16                                  0,5

Ensino básico

         1.º Ciclo (4 anos)                         617                                 20,9

         2.º Ciclo (6 anos)                      2 319                                 78,6

         3.º Ciclo (9 anos)                             0                                   0,0

	Total                                                  2 952                                100,0


Fonte: ANEFA, 2002, cit. in Silva, I. M. et al., 2002: 141.

· Género e Idade: A leitura da Tabela 8 coloca em evidência na frequência do processo de RVCC em 2001, nos centros da rede nacional, o predomínio do género masculino relativamente ao feminino. Evidencia também, que a faixa etária dos vinte e quatro aos quarenta e quatro anos é a que mais frequenta o RVCC. Por cruzamento das variáveis género e idade, conclui-se que os homens e mulheres apresentam uma distribuição semelhante pelas faixas etárias representadas.
Tabela 8. Distribuição percentual dos adultos inscritos no processo de RVCC em 2001, nos centros da rede nacional, segundo o grupo etário e género.

	Género            Até 24 anos           25-44 anos            45-64 anos          65 e mais anos                     Total

	Homens                  6,0                   37,3                      10,3                                0,2                            53,8

Mulheres                3,6                   31,3                      11,2                                0,1                            46,2

	Total                       9,6                   68,6                      21,5                                0,3                          100,0


Fonte: ANEFA, 2002, cit. in Silva, I. M. et al., 2002: 142.

· Condição perante o trabalho: Por observação dos dados da Tabela 9 pode concluir-se que dos adultos em processo de RVCC nos centros da rede nacional, em 2001, a maioria (cerca de 80%) encontra-se na condição de empregado. 
Tabela 9. Distribuição percentual dos adultos inscritos no processo de RVCC em 2001, nos centros da rede nacional, segundo a condição perante o trabalho.
	Empregados                                        Desempregados                                          Outra Situação*  Total

                         Mais de 12 meses    12 meses ou menos    Procura 1.º emprego 

      79,8                         6,2                             7,4                              0,4                             6,2         100,0


* Inclui, entre outros, «inactivos» e «reformados».

Fonte: ANEFA, 2002, cit. in Silva, I. M. et al., 2002: 143.
Na Tabela 10 verifica-se que na categoria dos empregados predominam os homens, ao passo que no grupo dos desempregados (há 12 meses ou menos e à procura do 1.º emprego) e em outra situação, figuram em primeiro lugar as mulheres.
Tabela 10. Distribuição percentual dos adultos inscritos no processo de RVCC em 2001, segundo a condição perante o trabalho e género.
	Empregados                                        Desempregados                                          Outra Situação*  Total

                         Mais de 12 meses    12 meses ou menos    Procura 1.º emprego 

  H        M             H       M                    H       M                     H       M                 H      M          H       M

47,1     32,7         3,2     3,0                 1,8       5,6                    0,1     0,3              1,6     4,6       53,8  46,2


* Inclui, entre outros, «inactivos» e «reformados».

Fonte: ANEFA, 2002, cit. in Silva, I. M. et al., 2002: 143.
CAPÍTULO 5. A EMPREGABILIDADE

5. 1. Diferentes conceitos e perspectivas

O conceito de empregabilidade no “Plano Nacional de Emprego – Portugal e a estratégia Europeia para o Emprego” (MTS, 1999, cit. in Salgueiro et al., 2002) relaciona-se fundamentalmente com as trajectórias dos trabalhadores e com a capacidade destes se inserirem no mercado de trabalho
 depois de uma situação sem emprego
. No referido documento, afirma-se que são preocupações do ponto de vista das políticas de emprego, por um lado, apoiar a reconversão dos jovens diplomados desempregados, e por outro, promover o reforço das qualificações dos trabalhadores menos qualificados e com mais dificuldades de adaptação, no sentido de contrariar os perigos de inadequação entre as qualificações detidas pela força de trabalho e os empregos existentes. (Salgueiro et al., 2002) 

Já para Kovács, a empregabilidade define-se como a “oportunidade e capacidade de as pessoas adquirirem competências que lhes permitam encontrar, manter e enriquecer a sua actividade e mudar de emprego” (1999: 9, cit. in Salgueiro et al., 2002: 17). Acrescenta ainda Kovács que “a empregabilidade significa possibilidades acrescidas ao longo da vida de trabalho: transição bem sucedida da escola para o primeiro emprego, entrada no mercado de trabalho a partir de uma situação de desemprego, mobilidade horizontal e vertical entre e dentro das empresas, aptidão para responder a conteúdos e requerimentos de emprego” (1999: 9, cit. in Salgueiro et al., 2002). Por sua vez, Aglietta considera que “é a oportunidade dada a cada um de alterar as suas capacidades no decurso da sua vida activa, e isso não no interior da empresa, em função dos seus interesse específicos, mas no sistema educativo, sob a alçada da colectividade e com o objectivo de dotá-los de competências transferíveis” (1999: 53, cit. in Salgueiro et al., 2002: 17).
As definições de empregabilidade enunciadas convergem para os subconceitos de “capacidade dos indivíduos”, “oportunidade do sistema” e “competências transferíveis”, para além de que se enquadram nas seguintes linhas estruturantes:

- o conceito de empregabilidade está relacionado com os percursos profissionais dos trabalhadores, identificando-se com  a  capacidade e oportunidade de encontrar, manter ou mudar de emprego;

- os percursos profissionais estão associados à vida activa, pelo que se torna importante a formação ao longo da vida durante esse período;

- a empregabilidade exige uma articulação entre a sociedade e os indivíduos, na medida em que a motivação destes para aprender deve encontrar resposta na sociedade, em particular, segundo Aglietta (1999, cit. in Salgueiro et al., 2002), no sistema educativo;

- as competências adquiridas pelos indivíduos através da formação, devem ser aplicáveis ao amplo conjunto de actividades profissionais. (Salgueiro et al., 2002)

Não obstante as definições apresentadas, o conceito de empregabilidade remonta ao início do século XX (embora possa não ter tido exactamente a mesma designação) e aparecendo contextualizado no âmbito da organização científica do trabalho, está conotado com a existência ou ausência de aptidões para o trabalho. Posteriormente, tem sofrido uma evolução ao longo do tempo.

Para Bernard Gazier (1999, cit. in Salgueiro et al., 2002), que coordena um estudo solicitado pela UE, podem distinguir-se sucessivamente ao longo do tempo, diferentes conceitos de empregabilidade. A Tabela 11 sistematiza essa evolução. A partir da abordagem conceptual estabelecida nesta tabela, podem destacar-se os seguintes aspectos:

- até aos anos 80 predomina a perspectiva estática do conceito de empregabilidade, altura a partir da qual é substituída pela perspectiva dinâmica, que enfatiza a responsabilidade dos trabalhadores na empregabilidade, mas possibilita em simultâneo, a sua mudança de posição no mercado de trabalho, quer por iniciativa própria quer por iniciativa colectiva;

- os critérios subjacentes à definição de empregabilidade, que são sucessivamente empregues pelo poder político e depois abandonados, continuam a estar incluídos nas empresas, no âmbito das suas estratégias de gestão de recursos humanos; refira-se como exemplo, o critério médico-social utilizado por muitas empresas, evidenciado pelo recurso a testes psicotécnicos para admitir ou promover os trabalhadores;

- as políticas activas de emprego, nomeadamente as adoptadas pela UE, provocam uma mudança na perspectiva de empregabilidade, ou seja, “ a perspectiva assistencialista e curativa que prevaleceu até aos anos 80 deu lugar a uma visão preventiva e muito mais ampla, passando a incidir não só nas situações de desemprego ou outras formas de precariedade, mas também na progressão profissional dos trabalhadores” (Salgueiro et al., 2002: 19).
Tabela 11. A evolução dos conceitos e perspectivas de empregabilidade.
	Conceitos
	Principais características

	Empregabilidade dicotómica
	- Surge no princípio do séc. XX e predomina até aos anos 40;

- Baseada na disponibilidade de trabalhadores física e psiquicamente aptos; 

- A idade, as deficiências físicas ou mentais e os constrangimentos familiares são critérios de selecção dos trabalhadores;

- Faz-se a distinção entre empregáveis e não empregáveis

- Pontos críticos: ausência do contexto socio-económico.

	Empregabilidade médico-social
	- Predomina nos anos 60;

- Distinguem-se empregos normais e empregos de reabilitação;

- Utilizam-se testes e indicadores individuais na selecção dos trabalhadores;

- Existem critérios para a reabilitação;

- Pontos críticos: ausência do contexto socio-económico; e falta de identificação do tipo de trabalho disponível.

	Empregabilidade em termos de

política de emprego
	- Predomina nos anos 70/80;

- Identifica indivíduos e grupos desfavorecidos;

- Como critérios de selecção dos trabalhadores utilizam-se: escalas integradas de empregabilidade; combinam-se critérios médicos com critérios de competência (saberes, formação, experiência) e de aceitabilidade social (aparência, registo criminal);

- Fornecem-se apoios aos grupos desfavorecidos (colocação e formação);

- Pontos críticos: excessiva importância dos preconceitos do empregador e dos estereótipos sociais; negligencia os mercados de trabalho secundários.

	Empregabilidade em termos de 

desempenho
	- Predomina nos anos 80;

- Baseia-se no desempenho profissional dos indivíduos e dos grupos;

- Estabelecem-se nas ofertas de emprego: o tempo previsto de emprego; o número médio de horas de trabalho previsto por dia; e a remuneração média horária prevista;

- São fornecidos programas de formação profissional;

- Pontos críticos: pressupõe a estabilidade das condições do mercado de trabalho.

	Empregabilidade em termos de iniciativa
	- Típica dos anos 80/90;

- Baseada na negociabilidade das competências individuais acumuladas;

- Valoriza o capital humano e capital social (rede social), como critérios de selecção dos trabalhadores;

- Privilegia a promoção e reforço das iniciativas individuais, o incremento da informação sobre o mercado de trabalho e a flexibilidade do mercado de trabalho;

- Pontos críticos: desresponsabilização das empresas e dos agentes reguladores.

	Empregabilidade interactiva
	- Típica dos anos 80/90;

- Baseada na capacidade relativa de um indivíduo obter um emprego apropriado tendo em conta as suas características pessoais e o mercado de trabalho;

- Atende às características e percursos individuais associados ao desempenho profissional, no contexto do mercado de trabalho em causa;

- Privilegia as medidas preventivas negociadas com os parceiros sociais, o desenvolvimento das empresas e a adaptação dos trabalhadores nas empresas;

- Pontos críticos: Não é definida a linha de equilíbrio entre a responsabilidade e o alcance da acção individual e colectiva.


Fonte: Adaptado de Gazier, 1999, cit. in Salgueiro et al., 2002: 20-21.

Consideram Salgueiro et al., que o conceito actual de empregabilidade remete para “a capacidade de um indivíduo para aceder a uma inserção profissional efectiva e sustentável” (2002: 18). A inserção profissional efectiva possibilita a realização pessoal, a integração social e a existência de uma fonte de rendimento, e portanto assegura o cumprimento dos objectivos sociais do emprego. Por sua vez, a ideia de inserção profissional sustentável associa-se à existência de um sistema, no qual existem interacções entre elementos (por exemplo, entre instituições públicas, indivíduos e empresas) e que está sujeito a influências gerais exteriores, de natureza diversa (política, económica, cultural e social, entre outras). 

Do acima exposto, ressalta que Salgueiro et al. (2002) se identificam com a perspectiva interactiva da empregabilidade. Nesta perspectiva, a empregabilidade resulta da articulação entre competências dos trabalhadores e necessidades do mercado de trabalho, mas depende também de elementos exteriores (políticas de emprego, empresas e organizações reguladoras) que a podem reforçar. É também nesta perspectiva interactiva de empregabilidade que se situa a presente tese, isto é, centrando-se a sua problemática no estudo de dois sistemas de qualificação académica de adultos (EBR-3.º e RVCC-3) em termos de contributos sobre a empregabilidade, não será negligenciada a ideia de que existem outros aspectos exteriores, distintos das qualificações académicas, a intervirem nos percursos profissionais e empregabilidade dos adultos. 

5.2. Novas exigências no campo da educação-formação

Conforme se refere no primeiro capítulo desta tese, a aprendizagem ao longo da vida emerge num contexto em que imperam a Sociedade da Informação e do Conhecimento, a Globalização Económica e a Economia do Conhecimento, e em que se reconhecem tendências “pós-fordistas” nas formas de produção e de organização do trabalho. 

Aqueles aspectos, que influenciam o actual cenário económico, exigem novas competências e especializações, bem como, uma forma distinta de divisão social do trabalho. Por outro lado, fenómenos como a flexibilidade, a mobilidade, e a economia baseada no comércio de bens intangíveis, requerem o reforço da adaptabilidade, quer dos cidadãos quer das organizações. Assim, parece ser uma opinião unânime entre os agentes económicos que, no presente contexto aspectos como o domínio das novas tecnologias da informação e existência de recursos humanos qualificados e com conhecimentos, constituem factores decisivos e estratégicos para atingir o sucesso de uma organização. (Fernandes, 2002) 
Pode pois afirmar-se, com base em Fernandes, que “a consciencialização da importância do conhecimento veio permitir o reconhecimento do papel central da educação e formação, sendo hoje o conhecimento encarado como um ‘capital’ gerador de riqueza” (2002: 23).
Segundo Fernandes (2002), que se baseia em Greffe (2000), uma economia baseada no conhecimento caracteriza-se por:

- valorizar progressivamente o papel do conhecimento nas actividades económicas, podendo inclusivamente, considerá-lo como o factor mais importante;

- atribuir progressivamente  ao consumidor a função de tomada de decisões, a partir da informação simples e rápida a que aquele acede;

- não ter fronteiras e ser muitíssimo rápida;

- possuir organizações em cuja estrutura existe menor hierarquização vertical, no sentido de tornar mais eficiente o processo de captação e de difusão da informação/conhecimento;

- valorizar a autonomia dos trabalhadores, a capacidade de trabalhar em equipa e capacidade de adaptação. 

Numa Economia do Conhecimento, as competências e qualificações assumem uma importância prioritária, implicando um forte investimento nos processos da sua obtenção e renovação, através das oportunidades de informação e conhecimento. Por outras palavras, nesta economia como o conhecimento é a “matéria-prima” principal são exigidas novas competências e qualificações aos trabalhadores, viabilizando não só a sua adaptabilidade num contexto em permanente mudança, mas também a adaptabilidade das próprias organizações onde se encontram inseridos. (Fernandes, 2002)

As linhas estruturantes da Economia do Conhecimento acima descritas, remetem para o conceito de empregabilidade nos termos em que este foi definido por Kóvacs, em 1999 (consultar secção 5.1), e para a perspectiva interactiva de empregabilidade (consultar Tabela 11), que entre outros princípios preconiza a adaptabilidade dos trabalhadores nas empresas.

Mas desde os anos 80/90, a perspectiva de empregabilidade interactiva predomina juntamente com a visão de empregabilidade em termos de iniciativa. Nesta última, o enfoque é sobretudo colocado nas competências e iniciativas individuais, assim como, na flexibilidade do mercado de trabalho, desvalorizando-se o papel das empresas e dos agentes reguladores.

Segundo Ramos dos Santos (1989), a flexibilidade do mercado de trabalho inclui três dimensões estruturantes: a flexibilidade do emprego, a flexibilidade do salário e a flexibilidade através da mobilidade. 

A flexibilidade do emprego relaciona-se com variações no nível de emprego, e na duração e ritmo do trabalho, que decorrem da necessidade de adaptar o nível de emprego das empresas às alterações do mercado (por exemplo, mudanças de procura). Quanto à flexibilidade salarial traduz-se em mudanças nos salários, quer seja por via directa, indirecta ou relativa
. 

Refere também Ramos dos Santos (1989), que a flexibilidade do mercado de trabalho com base na mobilidade, pode verificar-se ao nível geográfico, ao nível do emprego ou nível profissional/qualificação. A mobilidade geográfica implica a mudança de residência por parte do indivíduo empregado. A mobilidade do emprego classifica-se em externa ou interna, consoante, respectivamente, a mudança de emprego implica a mudança de entidade patronal ou apenas uma mudança no posto de trabalho, mas na mesma empresa. Por último, a mobilidade profissional/qualificação identifica-se com alterações no emprego consequentes de mudanças na profissão e/ou qualificação.

Para Fernandes (2002), a problemática da adaptação permanente das empresas ao mercado e consequentemente da flexibilidade do mercado de trabalho, está na base da precarização do emprego e das chamadas formas atípicas de emprego, que atingem predominantemente os trabalhadores menos qualificados. Essas formas atípicas de emprego sendo muito diversas, geram no entanto efeitos comuns, nomeadamente em termos salariais, de condições de vida e de inserção social dos trabalhadores. Com efeito, as referidas formas atípicas “originam um cenário em que os trabalhadores perdem a segurança no trabalho, implicando a necessidade de adopção de estratégias pessoais que permitam melhorar a integração efectiva no mercado de trabalho, por outras palavras, dispor de um elevado nível de empregabilidade” (Fernandes, 2002: 25).

Parece assim evidente, que num contexto de empregabilidade perspectivada em termos de iniciativa (pessoal) e em termos interactivos, em que existe uma centralização nos princípios da adaptabilidade e flexibilidade laboral, o reforço das competências e qualificações da população activa por via da educação-formação, constitui uma das estratégias de melhoria do nível de empregabilidade dos activos. Neste sentido pode mesmo afirmar-se que “uma das condicionantes da promoção da empregabilidade relaciona-se directamente com o nível de qualificações, considerado aqui no seu conceito mais lato, e abrangendo não só a educação formal e a formação profissional, mas também a qualificação que resulta dos conhecimentos adquiridos nos postos de trabalho sucessivamente percorridos, isto é, a experiência profissional” (Fernandes, 2002: 27).

O estabelecimento da relação entre empregabilidade, adaptabilidade/flexibilidade laboral e qualificações, remete assim para a ideia de que incrementar a empregabilidade dos activos envolve estratégias de qualificação, que abrangem (entre outras formas) a qualificação/certificação escolar ou equivalente, obtida inclusivamente por via dos sistemas analisados nesta tese, isto é, por via do EBR-3.º e do RVCC-3. 

O investimento na educação-formação da população activa não assegura por si só o incremento da empregabilidade, mas funciona como um factor preponderante no fomento dessa empregabilidade, contrariando os riscos de exclusão do mercado de trabalho, especialmente nos grupos desfavorecidos face ao emprego. (Fernandes, 2002)

A autora supra-indicada estabelece a classificação dos grupos desfavorecidos face ao emprego, dos quais cabe citar nesta tese, a categoria dos “desfavorecidos desqualificados”, porque atendendo às qualificações escolares claramente se identificam com o público-alvo dos processos de EBR-3.º e de RVCC-3.

Tabela 12. Características dos grupos desfavorecidos face ao emprego, por falta de qualificações.
	Categoria
	Tipo de grupo
	Problemas objectivos
	Problemas subjectivos
	Focagem da intervenção

	Grupos desfavorecidos desqualificados
	Famílias monoparentais;

Minorias étnicas e culturais; Pessoas com baixas qualificações ou qualificações obsoletas.
	Baixas qualificações escolares e profissionais;

Inserções precárias no mercado de emprego;

Vulnerabilidade a situações de pobreza.
	Auto-imagem desvalorizada;

Pouca iniciativa para procurar emprego.
	Formação profissional;

Formação especial;

Apoio na inserção profissional.


Fonte: Adaptado de Capucho, 1998: 140, cit. in Fernandes, 2002: 35.

A caracterização dos grupos desfavorecidos desqualificados da Tabela 12 remete pois para o contributo do campo da educação-formação, no combate aos riscos de exclusão do mercado de trabalho e de exclusão social. Remete também para a observação de que, não sendo os indivíduos os únicos responsáveis pelos seus percursos escolares/profissionais/de vida, deve o sistema político prestar atenção particular a estes grupos, em termos de oportunidades e facilidades de acesso aos sistemas de educação-formação.

5.3. Intervenção pública através de Políticas Activas do Mercado de Trabalho

Em muitos países da OCDE, as orientações políticas e económicas das últimas décadas colocam como prioridade a redução do desemprego e a promoção do emprego, como tem sido evidenciado pela crescente despesa pública nas políticas do mercado de trabalho. É principalmente a partir da década de 90, que os países da OCDE em articulação com a Comissão Europeia, definem as intervenções públicas no mercado de trabalho, com base em políticas passivas e activas
, que são diferentemente combinadas em função da realidade dos vários países. (OECD, 1996)
As Políticas Activas do Mercado de Trabalho (PAMT) inicialmente concebidas na Suécia, nos anos 40, constituem na altura um modelo económico eficiente para compatibilizar o crescimento económico com a manutenção do emprego e a situação inflacionista da economia. A OCDE, em meados dos anos 90, recorre ao conceito de PAMT, para definir as políticas que actuam no funcionamento do mercado de trabalho, sobretudo aos níveis de adaptabilidade, mobilidade, inserção de desempregados no mercado de trabalho e aproveitamento da oferta de emprego disponível. (OECD, 1993)
As medidas adoptadas no âmbito das PAMT actuam sobre componentes do mercado de trabalho, o que segundo Katz (1994, cit. in Nunes, 2001) constitui um critério de classificação dessas medidas. Assim, existem medidas: do lado da oferta, que investem na melhoria das qualificações e competências através dos sistemas de educação-formação; do lado da procura, que estimulam a criação directa de emprego, quer no sector público quer no privado; e medidas que procuram conciliar equilibradamente as do lado da oferta com as do lado da procura, através do incremento da informação disponível sobre o mercado de trabalho e do reforço da adequação entre oferta e procura. 

Numa abordagem mais recente, Martin (2000, cit. in Nunes, 2001) distingue cinco grupos de PAMT: medidas baseadas em serviços públicos de emprego e administração; medidas assentes na formação profissional, contínua ou especificamente direccionada a activos desempregados; medidas direccionadas para jovens desempregados e que abandonaram o sistema de ensino regular, incidindo sobre formação profissional e emprego; medidas que estimulam a criação de emprego subsidiado (pelo sector privado, pelos particulares e pelo sector público); e medidas destinadas a deficientes, abrangendo a reabilitação profissional.

Pese embora a classificação efectuada das PAMT, na prática torna-se difícil categorizar objectivamente o tipo de medidas adoptadas pelos países, pois frequentemente utilizam na sua estratégia de PAMT, a combinação de medidas que vão de encontro às finalidades específicas de natureza económica e social que pretendem atingir. Reconhece-se ainda assim, uma tendência recente (entre 1985 e 1997) para a generalidade dos países, incluindo os da UE: a valorização dos programas direccionados para a oferta. (Martin, 2000, cit. in Nunes, 2002) 

Por outro lado, a preferência de umas medidas de PAMT em relação a outras (também activas) varia em função do tempo. Assim, enquanto que nos anos 60 se privilegiam medidas do lado da procura (estimulam a criação directa de emprego), nos anos 90 o enfoque recai sobre medidas do lado da oferta, que investem no desenvolvimento de competências e de qualificações do capital humano. (Nunes, 2002)

A focalização recentemente crescente sobre as PAMT em detrimento das Políticas Passivas do Mercado de Trabalho (PPMT) encontra justificação no facto de, um mercado de trabalho fundamentalmente baseado na indústria se ter modificado para um outro, que assenta sobretudo numa economia de serviços. Tal mudança, gera um desequilíbrio entre as competências e qualificações requeridas pelas novas características do mercado de trabalho e aquelas que tradicionalmente são detidas pelos trabalhadores, o que em última análise tem consequências negativas sobre a empregabilidade dos activos. Neste novo cenário do mercado de trabalho, as PPMT não constituem uma resposta eficaz, pois embora assegurem o apoio financeiro dos desempregados através da transferência de rendimentos, não resolvem o problema estrutural da falta de emprego, que decorre do desajustamento entre oferta e procura nos diversos tipos de trabalho. Além disso, estas novas circunstâncias tendem a transformar o desempregado “ocasional” num desempregado de longa duração, por motivos que se prendem inclusivamente, com a perda de ligação ao mercado de trabalho, aumento do défice de qualificações, falta de motivação para procurar emprego, e com a renitência dos empregadores mais preconceituosos em oferecer emprego aos desempregados. Estabelece-se então uma retroacção positiva sobre o desempregado, que o afasta cada vez mais do mercado de trabalho, situação para a qual as PPMT não conseguem dar resposta eficaz. (Nunes, 2002)

Segundo Nunes (2002), baseada em Katz (1994), são dois os objectivos fundamentais concretizados pelas PAMT: “(i) a redução do desemprego estrutural e friccional, por forma a que as economias possam operar com um menor nível de desemprego (e sem pressão inflacionista); e (ii) a melhoria dos níveis de rendimento e de empregabilidade de grupos mais vulneráveis” (Nunes, 2002: 10).

O reforço da empregabilidade de grupos mais vulneráveis aparece desta forma claramente associado aos objectivos das PAMT, sendo que as medidas do lado da oferta baseadas no desenvolvimento de competências e de qualificações, académicas e/ou profissionais, são perspectivadas como um meio de promover a inserção (ou reinserção) de activos no mercado de trabalho. (Nunes, 2002) 

5.3.1. A Estratégia Europeia para o Emprego 

Segundo Nunes (2002), nos anos noventa, a OCDE e a UE reconhecem o papel importante das PAMT, no seio das estratégias de combate ao desemprego crescente e persistente. 

A Estratégia Europeia para o Emprego (EEE) estabelecida na mesma altura
, parte do pressuposto de que apenas políticas activas de emprego integradas podem combater os níveis crescentes de desemprego estrutural generalizado e permitir o crescimento económico sustentável. As políticas económicas da UE então definidas apoiam-se: na produção de emprego; na promoção de medidas dirigidas aos desempregados; no combate ao desemprego de longa duração; no incremento da igualdade de oportunidades de acesso ao emprego; e na adaptabilidade e segurança dos indivíduos, promovendo o desenvolvimento de competências ao longo da vida. Os objectivos fundamentais são pois os de melhorar quantitativamente e qualitativamente os níveis de emprego, bem como, investir nas competências e qualificações das pessoas. (Nunes, 2002)

Considera a mesma autora, que através da EEE introduzem-se princípios e políticas comuns de intervenção no mercado de trabalho, que devem constituir o ponto de partida para a concepção dos diferentes Planos Nacionais de Emprego. Cada Estado Membro deve assim definir políticas de emprego, que articulem as especificidades do mercado de trabalho nacional às quatro directrizes da Cimeira de Luxemburgo: “(i) promoção da empregabilidade; (ii) desenvolvimento do espírito empresarial; (iii) estímulo à adaptabilidade das empresas e dos trabalhadores; e (iv) promoção da igualdade de oportunidades” (Nunes, 2002: 17).

5.3.2. O Plano Nacional de Emprego

Na sequência da Cimeira Extraordinária sobre o Emprego, realizada em 1997, no Luxemburgo, concebe-se em Portugal, nesse mesmo ano, o Plano Nacional de Emprego (PNE), procurando desenvolver no país uma política de emprego coerente e integrada. Este plano, que se desenvolve de acordo com as prioridades e novos desafios da empregabilidade assinalados na EEE, tendo um período de vigência situado entre 1998 e 2002, estabelece objectivos que visam solucionar os problemas específicos do emprego e desemprego nacional. (PNE, 2001)

Nesta altura, o mercado de emprego em Portugal caracteriza-se por uma situação de desajustamento entre a oferta e procura de mão-de-obra, decorrente das mudanças tecnológicas e estruturais; o problema do mercado de trabalho nacional é sobretudo qualitativo, pois os baixos níveis de qualificações profissionais e de escolaridade da população activa, não se coadunam com as competências requeridas pelas novas tecnologias e pela sociedade da informação. Por outro lado, relativamente à escala europeia, Portugal apresenta um nível de emprego elevado, baixa produtividade da população activa, remunerações salariais abaixo dos valores médios da UE e dificuldades em criar empregos sustentáveis, principalmente na área das novas tecnologias. Acrescem a estes problemas: as taxas elevadas de abandono escolar da população jovem, impeditivas da obtenção do nível de qualificação necessário ao novo contexto do mercado de trabalho; e as reduzidas taxas de retorno ao sistema escolar por parte da população activa menos jovem, que detém um baixo nível de escolarização, não encontrando condições atractivas para reingresso no sistema educativo. (Nunes, 2002)

Face a este contexto, o primeiro PNE, adoptado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/98 de 6 de Maio, define como objectivos estratégicos: a promoção da transição dos jovens para a vida activa, de uma forma adequada; a promoção da inserção sócio-profissional; o combate ao desemprego de longa duração e à exclusão; a melhoria da qualificação de base e profissional dos activos, perspectivando a formação ao longo da vida; e a gestão preventiva e acompanhamento do processo de reestruturação sectorial. (PNE, 2001)

De entre os objectivos enumerados, o relativo à melhoria da qualificação de base e profissional da população activa numa perspectiva de formação ao longo da vida, é o que mais directamente se relaciona com o fomento da empregabilidade por via  dos contributos do sistema educativo e de formação. 

O PNE vigente de 1998 a 2002, ao adoptar uma estratégia de reforço da empregabilidade baseada, em parte, no contributo dos sistemas de educação-
-formação, assume uma orientação que se identifica com as PAMT, e implicitamente, inicia um procedimento de intervenção no mercado de trabalho, que não terá resultados instantâneos sobre os indicadores do emprego e desemprego, mas que a longo prazo poderá reflectir-se positivamente na sustentabilidade do emprego, no combate ao desemprego (incluindo o de longa duração), e na facilitação da inserção sócio-profissional. Pode pois afirmar-se, que a partir de meados dos anos 90, a intervenção política portuguesa no mercado de trabalho, tem sido marcada pelo reforço das medidas activas de promoção da empregabilidade, inclusivamente através do investimento na melhoria das competências e qualificações da população activa. (Nunes, 2002) 

PARTE II. ESTUDO EMPÍRICO
CAPÍTULO 6. METOLOGIAS DA INVESTIGAÇÃO

6.1.  Do modelo teórico ao modelo de análise
A abordagem teórica estabelecida na Parte I desta tese sustenta o subsequente desenvolvimento do estudo empírico, facilitando a definição da problemática do estudo, bem como, dos seus objectivos específicos, das hipóteses e do modelo de análise. De acordo com esta lógica, a presente secção estabelece uma ligação entre a Parte I e Parte II da tese, ao mesmo tempo que apresenta as metodologias de investigação que antecedem o trabalho de campo propriamente dito. 
6.1.1. O enquadramento conceptual e a problemática

No contexto da aprendizagem ao longo da vida, a EFA ganha uma visibilidade e significado acrescidos, nomeadamente sob o ponto de vista instrumental ou funcionalista. Esta perspectiva, também designada por utilitarista, coloca a ênfase nos benefícios económicos decorrentes da EFA, relacionando-a inclusivamente com o desenvolvimento de competências necessárias ao mercado de trabalho e com a empregabilidade. 

O presente trabalho, cruza-se com os domínios conceptuais anteriores, na medida em que partindo do conceito de aprendizagem ao longo da vida, especifica o campo da EFA, e no âmbito desta, analisa os processos de EBR e de RVCC, procurando explorar os seus efeitos sobre a empregabilidade dos adultos que os frequentaram. O EBR e o RVCC são analisados enquanto sistemas que conferem certificação académica do 9.º ano do Ensino Básico ou equivalente, pelo que a pesquisa se dirige, respectivamente, ao 3.º ciclo e ao Nível Básico 3.

O processo de RVCC em análise, diz respeito ao que se realiza nos respectivos centros da rede nacional, estabelecidos pela já extinta ANEFA, e hoje sob a tutela da Direcção Geral de Formação Vocacional do Ministério da Educação.  
Assim, apresenta-se seguidamente uma investigação empírica, cuja problemática reside em identificar os contributos dados pelo EBR-3.º e pelo RVCC-3 (dos centros da rede nacional) na empregabilidade dos adultos. A questão de partida é então enunciada nos termos que se seguem: Quais são os contributos dados pelo EBR-3.º e pelo RVCC-3 na empregabilidade dos adultos?
A exploração da Figura 6 permite compreender de modo mais claro, o modelo teórico que serve de ponto de partida para a operacionalização do estudo empírico.
Figura 6. Modelo teórico da investigação.
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6.1.2. Os objectivos específicos do estudo

Face à problemática definida, o trabalho concretiza-se em torno de quatro objectivos específicos:

· Caracterizar os resultados de certificação do 9.º ano (conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano), produzidos pelo RVCC-3 e EBR-3.º.

· Identificar características do perfil social dos adultos, que estejam relacionadas com os resultados de certificação do 9.º ano produzidos pelo RVCC-3 e EBR-3.º. 

· Identificar características no funcionamento organizativo e pedagógico-
-didáctico dos processos de RVCC-3 e de EBR-3.º, que estejam relacionadas com os respectivos resultados de certificação do 9.º ano.
· Identificar os contributos do RVCC-3 e do EBR-3.º na empregabilidade dos adultos.
6.1.3. As hipóteses de investigação

Neste trabalho, a consideração dos objectivos específicos anteriores conduz à formulação das hipóteses de investigação, com base nas quais é orientada a ulterior pesquisa. As hipóteses formuladas estabelecem as seguintes relações: 

· Primeira Hipótese: Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o perfil social dos adultos que os frequentaram.

· Segunda Hipótese: Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos.

· Terceira Hipótese: O RVCC-3 e o EBR-3 têm diferentes contributos na empregabilidade dos adultos.
6.1.4. O modelo de análise
A definição do modelo conceptual da investigação, bem como da sua problemática, objectivos específicos e hipóteses de investigação, torna possível a construção do respectivo modelo de análise. Assim, procede-se à sua elaboração com base em três conceitos fundamentais: o EBR-3.º, o RVCC-3 e a Empregabilidade. Em seguida efectua-se o desdobramento destes conceitos, em termos de dimensões, componentes, indicadores e variáveis. Relativamente aos primeiros dois conceitos enumerados, seleccionam-se como dimensões de análise: a trajectória dos adultos na escola ou no centro de RVCC, o perfil social dos formandos e as características de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do EBR-3.º e do RVCC-3, que podem estar relacionadas com os correspondentes resultados de certificação. A trajectória profissional, analisada em função de dois momentos temporais distintos (2001/02 e 2005), é a dimensão privilegiada no que respeita ao conceito de empregabilidade. A subsequente caracterização dos componentes, indicadores e variáveis, relacionadas com as dimensões definidas, consta do Anexo 1.

6.2. Definição do campo de análise

Uma vez concebido o modelo de análise da investigação, torna-se necessário proceder à delimitação do campo de análise, em termos de espaço geográfico, tempo, população alvo e organizações envolvidas. Assim, seguidamente explicitam-se as características do campo analítico abrangido por este estudo.

6.2.1. Delimitação do espaço geográfico

O campo de análise da investigação está delimitado espacialmente ao distrito de Beja, e mais especificamente, aos concelhos de: Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique.

As razões que presidem à selecção dos concelhos citados são fundamentalmente de natureza logística e metodológica. Com efeito, por um lado verifica-se a necessidade prática de circunscrever no espaço a análise exploratória da problemática em estudo, e por outro, os concelhos escolhidos são territórios bem definidos, relativamente próximos uns dos outros, com contextos culturais e sócio-económicos similares, e com uma população adulta que no seu conjunto parece participar significativamente nos processos educativos do EBR-3.º e de RVCC-3. Ora, a consideração conjunta destes aspectos oferece, à partida, algumas garantias de tornar o estudo viável. 
6.2.2. Delimitação do tempo

Relativamente à definição temporal do campo de análise, este inclui os anos de 2001, 2002 e 2005.
Para os anos de 2001 e 2002, procede-se ao levantamento dos dados dos formandos inscritos (não cumulativamente naqueles anos), no EBR-3.º e no RVCC-3. 
Pese embora, serem os anos de 2001 e 2002, o ponto de partida da observação esclareça-se que, o estudo efectuado engloba adultos cuja inscrição se efectua pela primeira vez no sistema de EBR-3.º em anos eventualmente anteriores àqueles. No caso do RVCC-3, a inscrição não pode ter sido realizada antes de 2001 pois é somente a partir deste ano que o processo entra em funcionamento. Estes factos têm pertinência no âmbito dos objectivos desta investigação, pois entre outros, pretende-
-se analisar os resultados de certificação dos dois sistemas, utilizando como um dos indicadores, o tempo envolvido na obtenção dessa certificação (conclusão do 9.º ano). 

Como se disse, os Centros de RVCC iniciam o seu funcionamento em 2001, facto que justifica a opção de seleccionar este ano como ponto de partida da observação. O ano de 2002 é também seleccionado para assegurar uma dimensão total da população alvo que seja compatível quer com uma análise quantitativa dos resultados da investigação, quer com a utilização de técnicas de amostragem.

Quanto ao ano de 2005, efectua-se um levantamento de dados relativo ao mesmo grupo de adultos, de forma a avaliar o seu percurso educativo em termos de resultados de certificação do 3.º ciclo/nível básico 3, e o impacto deste sobre a sua situação de empregabilidade. Selecciona-se o ano de 2005 para finalizar a observação da população alvo porque para além de estar suficientemente distanciado de 2001/02 tornando viável um estudo do impacto da certificação do 9.º ano (ou equivalente) sobre a empregabilidade, está também no limite temporal de exequibilidade prática desta tese.

6.2.3. A população alvo
A população alvo da investigação empírica corresponde a todos os indivíduos adultos que no ano de 2001 ou de 2002 se encontram inscritos no EBR-3.º ou RVCC-3, na área geográfica e nas organizações seleccionadas para o estudo. Através do processo de recolha de informação por análise documental obtêm-se dados, que possibilitam a ulterior caracterização da população alvo. 
6.2.4. As organizações

As organizações directamente envolvidas na pesquisa localizam-se nos concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique, sendo efectivamente aquelas com oferta de EBR-3.º e de RVCC-3 nos anos de 2001 e/ou de 2002. Assim, enumeram-se de seguida essas organizações:

- Escola Secundária de Aljustrel (Concelho de Aljustrel);

- Escola E B 2, 3 S Doutor João de Brito Camacho (Concelho de Almodôvar);

- Escola Secundária Dom Manuel I (Concelho de Beja);

- Escola Secundária de Castro Verde (Concelho de Castro Verde);

- Escola E B 2, 3 S de José Gomes Ferreira (Concelho de Ferreira do Alentejo);

- Escola do Ensino Básico 2, 3 / S de Ourique (Concelho de Ourique);

- Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências da ESDIME (Concelho de Ferreira do Alentejo).

Uma vez circunscrito o campo de análise relativo às organizações, a preocupação imediata é a de solicitar a sua participação neste estudo. Com esta intenção, redigem-
-se cartas especificamente destinadas aos órgãos de direcção dessas instituições (ver Anexo 2), que essencialmente apresentam o estudo e as suas finalidades, ao mesmo tempo que apelam à sua colaboração, no sentido de facultar a consulta de documentos administrativos. Do total das sete instituições consultadas apenas uma acede formalmente ao pedido, também através de carta, sendo que a ausência de resposta nos restantes casos se interpreta como sinal de aquiescência. 

As citadas organizações são visitadas durante a fase de recolha de informações por análise documental. Durante esta fase, algumas destas instituições mostram-se indisponíveis para fornecer os contactos dos alunos, pelo que no esforço de os localizar consultam-se as seguintes Juntas de Freguesia:

- no Concelho de Almodôvar: Aldeia dos Fernandes, Almodôvar, Gomes Aires, Graça de Padrões, Rosário, Santa Cruz e S. Barnabé.

- no Concelho de Ferreira do Alentejo: Alfundão, Canhestros, Ferreira do Alentejo, Figueira dos Cavaleiros, Odivelas e Peroguarda.

- no Concelho de Ourique: Conceição, Garvão, Panóias, Santa Luzia e Santana da Serra. 
Outras organizações não autorizam a consulta dos documentos administrativos, fornecendo elas próprias as listas de alunos.

6.3. Procedimentos para validação do modelo de análise
A validação do modelo da análise implica a utilização de técnicas de recolha de informação, de processos de selecção da amostra e de tratamento e análise de dados. De seguida, descrevem-se esses procedimentos.

6.3.1. Técnicas de recolha de informação

No processo de recolha de informação efectuado podem distinguir-se duas etapas distintas e temporalmente sequenciais. Numa primeira etapa, recolhem-se dados por análise documental, após o que se recorre à técnica de inquirição por questionário.

6.3.1.1. Análise documental

Tendo em conta que a população alvo do estudo inclui, todos os indivíduos adultos inscritos em 2001 ou 2002 no EBR-3.º ou no RVCC-3 das instituições geograficamente abrangidas pelo campo de análise, a primeira fase de recolha de informação consiste em obter as listagens de alunos/formandos dos sistemas referidos. Desta forma, realizam-se visitas às escolas e ao centro de RVCC da ESDIME (com sede em Ferreira do Alentejo), e em colaboração com os serviços administrativos (ou apenas estes, nos casos em que as instituições assim o decidem) são consultados documentos em arquivo. 

No caso do EBR-3.º opta-se por consultar os registos de dois anos lectivos, o de 2000/01 e de 2001/02, visto que o ano escolar está organizado em termos lectivos. Para o Centro de RVCC, recolhem-se os dados dos anos de 2001 e de 2002, pois não estando aquele ligado ao modelo escolar, funciona por anos civis, não havendo, inclusivamente, necessidade de renovação anual das inscrições.

A consulta documental visa obter as seguintes informações: nome do aluno/formando, morada de residência e/ou telefone (da rede fixa, no local de trabalho ou no local de residência, ou da rede móvel) data de inscrição pela primeira vez no sistema e o resultado de certificação até ao final de 2005. Relativamente a este último aspecto, o objectivo é o de obter dados sobre a situação de certificação dos adultos (conclusão ou não conclusão do 9.º ano ou equivalente), e no caso em que estes concluíram o 9.º ano (ou equivalente), em que data tal se verifica. As informações obtidas e registadas na grelha, que consta do Anexo 3, possibilitam a caracterização da população alvo nos termos da Tabela 13 (consultar ponto 6.3.1.1.1 desta tese).

Os contactos requeridos (morada de residência e/ou telefone dos adultos), destinam-
-se a possibilitar um posterior contacto na fase de inquirição. Porém, cerca de metade das instituições consultadas recusam-se a fornecer esses contactos alegando a confidencialidade dos mesmos. Este problema é em parte ultrapassado recorrendo às Juntas de Freguesia, que na medida das suas possibilidades informativas colaboram na localização dos indivíduos recorrendo aos últimos recenseamentos da população local. No entanto, perante esta evidência de que não será possível estabelecer contacto com todos os elementos da população alvo, afirma-se a necessidade (posteriormente justificada pela grande dimensão da população) de trabalhar com uma amostra da mesma, e em particular, de optar por uma técnica de amostragem não aleatória. 

6.3.1.1.1. Caracterização da população alvo

Mediante o processo de recolha de informação por análise documental, efectuado nas instituições escolares e centro de RVCC, obtêm-se dados da população
alvo, com base nos quais se procede à sua caracterização. 

Assim, atendendo à certificação estabelecem-se três categorias (ou estratos) na população alvo: população certificada pelo EBR-3.º, população não certificada pelo EBR-3.º e população certificada pelo RVCC-3. Não se considera a população não certificada pelo RVCC-3, porque na ESDIME de Ferreira do Alentejo o insucesso (não conclusão do 9.º ano) está ausente, segundo os dados fornecidos pela instituição. 

O estrato da população certificada pelo EBR-3.º inclui todos os indivíduos matriculados naquele sistema de ensino em 2001 ou 2002, da área geográfica e organizações definidas no campo de análise, e que até ao final de 2005 concluem o 9.º ano no referido sistema. Os indivíduos com matrícula efectuada simultaneamente em 2001 e 2002, são considerados apenas uma vez e no primeiro daqueles anos.

A categoria da população não certificada pelo EBR-3.º engloba todos os indivíduos matriculados naquele sistema de ensino em 2001 ou 2002, da área geográfica e organizações definidas no campo de análise, e que até ao final de 2005 não concluíram o 9.º ano no referido sistema. Quer isto dizer que, embora possam ter obtido até ao final de 2005, um diploma legalmente equivalente ao 9.º ano noutro sistema de certificação (por exemplo, através de Cursos Profissionais ou do RVCC), continuam a pertencer ao estrato população não certificada pelo EBR-3.º. Também neste caso, os indivíduos matriculados em 2001 e que renovam a matrícula em 2002 são considerados uma vez e no primeiro daqueles anos. 

A categoria designada por população certificada pelo RVCC-3 refere-se a todos os indivíduos da população alvo que estando inscritos em 2001 ou 2002 no Centro de RVCC da ESDIME (Ferreira do Alentejo), obtêm naquele centro e até ao final de 2005, o diploma de equivalência ao 9.º ano de escolaridade. No âmbito do RVCC, os indivíduos não aparecem cumulativamente nas listagens dos dois anos, pois o processo de inscrição faz-se apenas uma vez, não existindo renovação anual da matrícula.
No total são contabilizados 739 indivíduos, distribuídos por concelho de residência (Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique) e género (masculino ou feminino) de acordo com o registo da Tabela 13.

Tabela 13. Caracterização da população alvo com base nas variáveis certificação, concelho de residência e sexo. (masculino -♂; feminino -♀)

	           CONCELHOS       

ESTRATOS
	Aljustrel
	Almodôvar
	Beja
	Castro Verde
	Ferreira do Alentejo
	Ourique
	TOTAL

	População com certificação pelo EBR (3.º ciclo) 
	14

♂-3  

♀-11
	10

♂-1

♀-9
	48

♂- 17 ♀- 31
	9

♂-0

♀-9
	16

♂-7 

♀-9
	6

♂-3 

♀-3
	103

♂- 31

♀- 72

	População sem certificação pelo EBR (3.º ciclo)
	63

♂-27

♀-36
	61

♂-22

♀-39
	179

♂-87

♀-92
	45

♂-14

♀-31
	58

♂-26

♀-32
	28

♂-12

♀-16
	434

♂- 188

♀- 246

	População com certificação pelo RVCC (B3)
	60

♂- 20

♀- 40
	10

♂- 5

♀- 5
	40

♂- 25

♀- 15
	0
	82

♂- 23

♀- 59
	10

♂- 2

♀- 8
	202

♂- 75

♀- 127

	TOTAL
	77
	71
	227
	54
	74
	34
	739


Fonte: Análise documental nas escolas e centro RVCC.
A elevada dimensão da população alvo assim determinada e caracterizada, constitui também, um obstáculo para a possibilidade de estudar a totalidade da população, pelo que mais uma vez se justifica recorrer a uma amostra da mesma, com recurso a técnicas de amostragem a que oportunamente se faz referência.

6.3.1.2. O inquérito por questionário
Na 2.ª fase de recolha de dados decide-se utilizar o inquérito por questionário. Esta opção é tomada após uma ponderação sobre as principais vantagens e limitações deste instrumento de observação, bem como, sobre o seu grau de eficácia na verificação das hipóteses deste trabalho. 

O método de inquirição por questionário, parece ser o mais adequado perante o objectivo de: analisar o fenómeno social da empregabilidade, do ponto de vista dos contributos dados pelos sistemas de certificação de EBR-3.º e de RVCC-3. Com efeito, a análise deste fenómeno requer não só obter informações relativas aos indivíduos da população em questão (por exemplo, opiniões sobre o funcionamento e organização dos sistemas de certificação, origem social e condição perante o trabalho), como também interrogar um elevado número de pessoas. Mesmo quando se torna evidente, a necessidade de trabalhar com uma amostra da população, o inquérito por questionário continua a apresentar-se como o melhor instrumento de recolha de dados, por viabilizar a inquirição de uma amostra com dimensão significativa. Por outro lado, a natureza exploratória do estudo e a resposta aos seus objectivos específicos, implicam a identificação de tendências e a análise de correlações entre variáveis, processos para os quais os questionários disponibilizam informação qualitativa passível de tratamento quantitativo.

Os principais constrangimentos que segundo Quivy e Campenhoudt (1995) estão relacionados com a utilização dos inquéritos por questionário (tais como: o custo geralmente elevado do dispositivo; a obtenção de respostas com alguma superficialidade, de índole frequentemente descritiva e sem elementos de compreensão profundos; e a individualização dos inquiridos em função das suas redes de relações sociais), são aspectos devidamente considerados em termos de impacto negativo sobre os resultados do estudo. No entanto, considera-se que no âmbito deste trabalho, as vantagens inerentes à aplicação do instrumento de observação em causa, têm mais expressão e significado do que os inconvenientes, desde que sejam tomadas as devidas precauções para assegurar a credibilidade do dispositivo. Assim, para garantir a credibilidade da metodologia de inquirição por questionário procura-se, entre outros aspectos referidos por Quivy e Campenhoudt (1995): escolher adequadamente a amostra, formular perguntas claras e unívocas, adaptar as perguntas aos inquiridos, estabelecer um clima de confiança durante a inquirição e respeitar as condições exigidas a um inquiridor, tais como, honestidade e consciência profissional.

6.3.1.2.1. Construção do questionário 

As perguntas do questionário enquadram-se predominantemente na tipologia específica e fechada (Hill & Hill, 2002), coadunando-se com a obtenção de dados pessoais dos inquiridos, no âmbito das dimensões analisadas, e com um formato de respostas adequado ao posterior tratamento estatístico. A ponderação sobre os principais inconvenientes das perguntas fechadas, que para Hill e Hill (2002) residem na eventual perda de informação qualitativa e obtenção de conclusões demasiado simples, indicia que estas limitações não têm uma importância significativa, em função dos objectivos deste estudo.

Durante o processo de elaboração do questionário procura-se respeitar as principais recomendações dos autores acima referenciados, nomeadamente as que se relacionam com a extensão, clareza e grau de adequação das perguntas ao vocabulário e habilitações literárias dos respondentes.

Da primeira página do questionário consta uma pequena introdução. Esta faz referência ao principal objectivo do questionário, indica os destinatários do mesmo e solicita a colaboração dos respondentes, assegurando a confidencialidade e anonimato das respostas, com a finalidade de suscitar uma maior cooperação. 

A partir das variáveis explicitadas no modelo de análise formulam-se as perguntas do questionário, solicitando informação sobre factos e opiniões (Hill & Hill, 2002), relativamente às seguintes dimensões:

- trajectória escolar no EBR-3 ou trajectória no  RVCC-3;

- características de organização e funcionamento dos sistemas de EBR-3.º e de RVCC-3, que podem relacionar-se com os resultados de certificação;
- trajectória profissional;

- e perfil social dos adultos.  

As questões referentes à trajectória profissional e ao perfil social resultaram de um processo de consulta e adaptação das correspondentes secções do “Inquérito Piloto/1999:Diplomados do Ensino Superior do Ano 93/94” (1999), efectuado pelo ODES
. 

Para elaborar as questões sobre a trajectória escolar/trajectória no RVCC e sobre as características de organização e funcionamento dos dois sistemas estudados, recorre--se à leitura preliminar de documentos informativos, sendo de destacar no caso particular do EBR, o livro “Ensino Recorrente: Relatório de Avaliação” (Pinto et al., 1998). Relativamente ao RVCC, o processo de consulta para efeitos de elaboração do questionário incide fundamentalmente sobre o título “Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências: Roteiro Estruturante” (ANEFA, 2002). 

O questionário é concebido em dois formatos: um a aplicar aos inquiridos do EBR-
-3.º e outro destinado aos inquiridos do RVCC-3. Os dois formatos são similares entre si de modo a tornar exequível o estudo, sendo que as únicas diferenças residem na terminologia das questões relativas à trajectória escolar e trajectória no RVCC, facto este inevitável perante dois sistemas de estrutura organizacional e funcional diferente.

Da construção do questionário resulta a chamada versão preliminar, que permite avaliar a sua adequação, inclusivamente no que respeita ao público respondente. Tal procedimento permite operar as rectificações necessárias, de modo a melhorar o questionário inicial e obter a sua versão definitiva. 

6.3.1.2.2. Organização do questionário

O inquérito por questionário (consultar Anexo 4) tem início com a referida página de apresentação, seguindo-se quatro secções distintas relativas às quatro dimensões do modelo de análise.

A primeira secção destinada à análise da trajectória escolar ou trajectória no centro RVCC, inclui questões directamente relacionadas com as variáveis dos resultados de certificação e que concretamente solicitam informação sobre: o ano civil ou o ano lectivo de matrícula (de entre os anos de 2001 e 2002, regista-se o primeiro destes em que consta a inscrição); a data de inscrição pela primeira vez no sistema; a localização concelhia da instituição onde se efectua pela primeira vez a matrícula; o resultado de certificação (conclusão ou não conclusão do 9.º ano ou equivalente) até ao final de 2005; para o caso de conclusão do 9.º ano (ou equivalente), a indicação da instituição em que tal se verifica (escola, centro de RVCC da ESDIME ou outra), bem como a sua localização concelhia; e a situação educativa na 1.ª semana de Dezembro de 2005 (final de 2005).

Da segunda secção fazem parte um conjunto de afirmações relacionadas com a organização e funcionamento dos sistemas de certificação, solicitando-se aos respondentes a indicação do sim ou do não, ou eventualmente não sabe/não responde, para exprimir a sua opinião geral sobre a adequação dos seguintes aspectos: calendarização das actividades e seus horários; localização da instituição; número médio de anos teoricamente suficientes para obter a certificação; regime de frequência; condições físicas (espaço e material) dos centros de recursos onde decorrem as actividades; número de disciplinas/áreas de competências-chave; extensão dos programas/unidades de competências-chave; conteúdos dos programas/conteúdos dos referenciais de competências-chave; guias de aprendizagem/dossier pessoal de competências como instrumentos de trabalho (ensino e aprendizagem); processo de EBR/RVCC centrado no aluno/formando; reconhecimento das aprendizagens realizadas ao longo da vida e métodos de avaliação/apreciação dos conhecimentos e competências. 

As questões relativas à dimensão trajectória profissional encontram-se na terceira secção do questionário, inquirindo sobre dados de caracterização profissional em dois momentos distintos: 2001 ou 2002 (consoante o ano de inscrição no sistema de certificação previamente registado) e 2005. A semana de inscrição no sistema de EBR ou de RVCC (em 2001 ou 2002) e a primeira semana de Dezembro de 2005 são as semanas de referência, relativamente às quais se efectua esta etapa do processo de inquirição. 

No âmbito da caracterização profissional, em 2001 ou 2002 e 2005, as questões aplicadas variam face à situação dos inquiridos, ou seja, existem três conjuntos de perguntas consoante a condição perante o trabalho do inquirido — empregado, desempregado ou inactivo. Se a condição é a de empregado os dados pretendidos relacionam-se com a indicação dos elementos: profissão (actividade principal e actividade secundária); situação na profissão (actividade principal e actividade secundária); número de trabalhadores a cargo; tipo de contrato de trabalho; regime de trabalho; salário médio mensal; tipo de instituição segundo o regime jurídico; dimensão da instituição/empresa; dimensão do estabelecimento; ramo de actividade económica (na actividade principal); localização concelhia da instituição/empresa e forma de acesso ao emprego.

Quando o inquirido se encontra na situação de desemprego, as perguntas dizem respeito aos seguintes aspectos: razões para a situação de desemprego; tipo de apoios/meios de subsistência durante o período de desemprego; diligências efectuadas para encontrar emprego; condições necessárias para escolher/aceitar emprego e medidas tomadas para aumentar a empregabilidade. 

Por último, perante a condição de inactividade do inquirido, as questões referem-se: às razões para a inactividade; principais fontes de rendimento; e intenção de a curto prazo alterar a situação de inactividade.

A secção dedicada à trajectória profissional inclui ainda um bloco de perguntas direccionadas para a temática da formação profissional, para aplicar a todos os inquiridos independentemente da sua condição perante o trabalho. As perguntas sobre formação profissional incidem também sobre dois momentos (2001 ou 2002 e 2005), com os objectivos de identificar: as áreas frequentadas (no máximo três), o financiador dessas formações, a duração das formações, as necessidades de formação profissional e respectivas áreas.

A quarta secção do questionário tem por finalidade obter dados do perfil social dos alunos/formandos, utilizando como indicadores a origem social e a caracterização sócio-profissional do indivíduo. Relativamente à origem social, a inquirição diz respeito aos seguintes aspectos: nacionalidade (pai/mãe); escolaridade (pai/mãe); condição perante o trabalho (pai/mãe); profissão (pai/mãe) e situação na profissão (pai/mãe). Os dados de caracterização sócio-profissional do individuo incidem sobre a indicação de: sexo; data de nascimento (mês e ano); naturalidade (país e concelho); nacionalidade; estado civil; número de filhos/idades; condição perante o trabalho; profissão; situação na profissão; ramo de actividade; local de trabalho (empresa/local); local de residência antes da frequência dos estudos (país/concelho); local de residência durante a frequência dos estudos (concelho); local de residência actual (concelho); pessoas com quem reside; para o caso do cônjuge, a escolaridade, a condição perante o trabalho, a profissão, situação na profissão e local de trabalho (país, concelho).

Face ao exposto pode concluir-se que o questionário apresenta uma dimensão significativa e uma estrutura com alguma complexidade, devidas à própria natureza do estudo e aos seus objectivos. Estas características relacionadas com a dimensão e estrutura do questionário são devidamente ponderados no momento de optar por uma via concreta de administração do instrumento de inquirição.  

6.3.1.2.3. Aplicação do questionário

Após a construção do questionário torna-se necessário decidir sobre a melhor forma de o administrar. Assim, considera-se que o melhor procedimento de aplicação será aquele que permita conciliar os seguintes aspectos:

- rapidez de administração do questionário, dado os condicionalismos associados ao tempo de realização deste trabalho;

- inquirição  de um número  elevado de indivíduos, mesmo tratando-se de uma amostra da população, por forma a validar ou infirmar as hipóteses do estudo;

- inquirição de indivíduos geograficamente dispersos, pelos concelhos definidos no campo de análise;

- aplicação eficiente do questionário,  que globalmente  tem uma  estrutura complexa e  dimensão  propiciadoras dos  erros de preenchimento;

- maximizar a cooperação dos respondentes, à priori com baixas habilitações académicas;

- e obtenção de uma reduzida taxa de não respostas, que segundo Vicente et al. (2001) pode resultar de não respostas motivadas por  ausências ou por  recusas dos inquiridos. 

Perante as necessidades enumeradas, opta-se por preferir a via telefónica para administração do questionário, recorrendo-se à via pessoal apenas nos casos em que não é possível contactar telefonicamente os inquiridos. Num e noutro caso, é o próprio inquiridor a assinalar as respostas, tornando o processo mais rápido e menos susceptível a erros de preenchimento. Consideram-se ainda os principais inconvenientes associados à inquirição por telefone, tendo-se concluído que a perda de informação qualitativa e a elevada taxa de não respostas por recusas e ausências, terão aqui pouco significado. Com efeito, os dados solicitados no questionário acabam por minimizar a perda de informação qualitativa. Por outro lado, a utilização de uma amostra constituída por um número pré-determinado de indivíduos seleccionados não aleatoriamente a partir dos elementos contactáveis (por telefone e/ou morada de residência) da população alvo, permite ultrapassar o problema das não respostas por ausências e recusas, na medida em que se procede ao contacto de outros indivíduos até perfazer o número total da amostra.
A aplicação da secção do questionário relativa à trajectória profissional requer uma pergunta prévia (não incluída no questionário) sobre a condição perante o trabalho dos inquiridos (empregado, desempregado ou inactivo) nos momentos temporais em análise, a fim de instantaneamente se rejeitarem os formulários inadequados e preencher o adequado face à condição indicada.

A versão preliminar do questionário aplica-se a um conjunto de vinte indivíduos (dez do EBR e dez do RVCC), sendo que no caso do EBR, cinco elementos pertencem à categoria dos certificados (com 9.º ano pelo EBR-3.º), e os restantes pertencem ao grupo dos não certificados (sem 9.º ano pelo EBR-3.º). No caso dos inquiridos do RVCC, o pré-teste aplica-se a dez indivíduos todos com o diploma equivalente ao 9.º ano, visto que neste caso, a taxa de insucesso é nula (ver razões apontadas em ponto 6.3.1.1.1). Por razões que se prendem com o tempo disponível para o estudo, o pré-
-teste incide, sempre que possível, sobre os indivíduos residentes no concelho de Castro Verde. Pensa-se que esta selecção não aleatória sobre os primeiros indivíduos contactáveis, não irá influenciar o tipo de reformulação efectuada no questionário preliminar, pois os inquiridos desta região não devem diferir dos restantes inquiridos, do ponto de vista de enquadramento económico e sócio-cultural.

A aplicação da versão definitiva do questionário realiza-se em duas etapas. Na primeira, a inquirição incide exclusivamente sobre respondentes do grupo do EBR-
-3.º (com 9.º ano e sem 9.º ano, pelo sistema), e na segunda, apenas sobre os inquiridos do RVCC-3. Julga-se que desta forma, o processo de inquirição (realizado pelo inquiridor por telefone ou pessoalmente) será mais homogéneo.

Os indivíduos inquiridos pelo questionário definitivo não são os mesmos que respondem ao pré-teste e pertencem a uma amostra da população alvo obtida e caracterizada nos termos que oportunamente se vão descrever. 

Na medida em que cabe ao próprio inquiridor a tarefa de preenchimento dos questionários, são tomadas algumas opções nessa matéria de forma a assegurar um procedimento uniforme. Concretamente, essas opções de preenchimento referem-se aos seguintes aspectos da trajectória profissional:

- quando os inquiridos indicam uma profissão desempenhada na administração pública (questões 16 e 51 do questionário), assinalam-se “500 ou mais trabalhadores” para classificar a dimensão da instituição empregadora (perguntas 17 e 52 do questionário);

- na sequência da opção anterior, assinala-se como dimensão do estabelecimento empregador (perguntas 18 e 53 do questionário), o número de trabalhadores que efectivamente trabalham naquela instituição da administração pública;

- na situação em que os inquiridos se identificam profissionalmente como estudantes procede-se ao preenchimento das perguntas do questionário relativas à condição de empregado, pois ainda que em termos de IEFP
 aqueles sejam incluídos na categoria  dos ocupados (não são integrados no grupo dos empregados nem dos desempregados), em termos do INE, e portanto das estatísticas oficiais, são colocados no grupo dos empregados.

6.3.2. O processo de selecção da amostra

A recolha de informação por análise documental permite obter dados relativos à dimensão e às características da população alvo, em termos de resultados de certificação, escola/centro frequentado e contacto telefónico e/ou de residência. Nos termos da população alvo abrangida pelo estudo são então contabilizados 739 indivíduos. Este facto numérico, juntamente com a consideração dos meios logísticos disponíveis, do tempo requerido e até mesmo dos custos envolvidos no estudo, embora este factor não tenha sido determinante nas opções tomadas, torna clara a necessidade metodológica de trabalhar com uma amostra da população. Assim, os procedimentos nesta altura adoptados visam aplicar as metodologias de amostragem mais adequadas às especificidades deste trabalho, procurando ainda atender aos aspectos teóricos estabelecidos em investigação social para conceber eficientes planos de amostragem.

6.3.2.1. A unidade de amostragem
A população alvo, anteriormente especificada e caracterizada, inclui três estratos ou categorias de indivíduos, definidas com base no sistema de certificação (EBR-3.º ou RVCC-3) e resultados de certificação (conclusão do 9.º ano ou não conclusão do 9.º ano). Em cada um desses estratos realiza-se a distribuição dos indivíduos atendendo ao concelho de residência, que neste caso corresponde também ao concelho de localização da escola frequentada, bem como, atendendo ao género (consultar a Tabela 13). Desta forma, em qualquer um dos estratos considerados, a unidade de amostragem corresponde à unidade elementar, ou seja, reporta ao indivíduo adulto que está em conformidade com as especificações estabelecidas para esse estrato. A observação da Tabela 14 possibilita identificar mais claramente as unidades de amostragem a seleccionar.
Tabela 14. Unidades de amostragem dos estratos da população alvo.

	Estratos
	Unidades de amostragem

	População certificada pelo EBR-3.º
	Indivíduo adulto matriculado em 2001 ou 2002 no EBR-3.º e que até ao final de 2005 conclui o 9.º ano neste sistema.

	População não certificada pelo EBR-
-3.º
	Indivíduo adulto matriculado em 2001 ou 2002 no EBR-3.º e que até ao final de 2005 não conclui o 9.º ano neste sistema.

	População certificada pelo RVCC-3 
	Indivíduo adulto inscrito em 2001 ou 2002 no RVCC-3 e que até ao final de 2005 conclui o 9.º ano neste sistema.


6.3.2.2. Técnica de amostragem
O recurso à técnica de amostragem justifica-se por dois motivos fundamentais. Por um lado, a grande dimensão da população alvo (739 indivíduos) não torna exequível este trabalho, dados os constrangimentos de tempo inerentes e os meios logísticos (materiais e humanos) disponíveis. Por outro lado, a impossibilidade de contactar todos os indivíduos constitui também um impedimento para incluir neste estudo todas as unidades elementares da população alvo. 

A impossibilidade de estabelecer contacto com todos os indivíduos abrangidos pelo campo de análise verifica-se nas seguintes situações:

- ausência de contacto, porque a escola entende não o disponibilizar e porque as diligências posteriormente efectuadas junto das Juntas de Freguesia  se revelam infrutíferas;

- existência de contacto (telefone e/ou morada) cedido pela escola ou Junta de Freguesia, mas a comunicação não se estabelece porque o indivíduo não se encontra  na residência e desconhece-se o seu paradeiro, ou encontra-se fora do país por tempo indeterminado.

Justificando-se a selecção de uma amostra da população, torna-se necessário optar entre as técnicas de amostragem aleatórias ou não aleatórias. A escolha incide sobre as técnicas não aleatórias (ou não probabilísticas) pois a selecção dos indivíduos será feita em função do possível estabelecimento de contacto. Além disso, há que contar com as eventuais recusas de colaboração por parte de alguns indivíduos e portanto, com a escolha não aleatória de outros, que preencham o quesito de existência de morada/telefone, recrutados a partir das listagens da população.

A etapa ulterior consiste em optar por uma determinada técnica de amostragem não aleatória, que pareça ser a mais adequada face às características da população e aos objectivos da pesquisa. Após a consulta de referências teóricas, decide-se aplicar a amostragem não aleatória por quotas. Segundo Vicente et al. (2001), que por sua vez se baseia em Vogt (1993), uma amostra por quotas corresponde a uma amostra estratificada não aleatória, isto é, a uma amostra obtida através da divisão da população alvo em categorias ou estratos, e seleccionando um certo número (ou percentagem) de elementos — quota — de modo não aleatório, em cada categoria. Na amostragem por quotas, obtém-se uma amostra onde a proporção de elementos que possuem uma determinada característica é aproximadamente igual à proporção de indivíduos na população que possuem essa mesma característica, pretendendo-se deste modo assegurar alguma representatividade da amostra. 
A adopção deste método de amostragem justifica-se fundamentalmente, quando há impossibilidade de obtenção de listagens/contactos da população. (Vicente et al., 2001)

No âmbito deste trabalho de investigação parece ser pertinente optar pelo método de amostragem supracitado, dado que, por um lado, diferenciam-se três categorias na população alvo, e por outro, existe a necessidade de seleccionar de modo não aleatório os elementos de cada categoria, por não se disporem de todos os contactos (telefone e/ou morada de residência). Os indivíduos da amostra são escolhidos de modo não aleatório por conveniência (os casos escolhidos são os mais facilmente disponíveis), o que segundo Hill e Hill (2002), tem a vantagem de ser um método de utilização fácil, rápido e de baixos custos, e o inconveniente dos resultados e conclusões do estudo apenas serem aplicáveis à amostra, por esta não garantir a representatividade da população alvo.
A consideração das variáveis sexo e concelho de residência, conduz à determinação das quotas de cada categoria, conforme se explicita na parte do trabalho relativa à dimensão da amostra (ver ponto 6.3.2.3).

6.3.2.3. Dimensão da amostra

Para determinar a dimensão da amostra, opta-se por seguir uma das metodologias proposta por Vicente et al. (2001). Estes autores, baseados em Weirs (1988), apresentam como uma das alternativas para os métodos não aleatórios, utilizar as fórmulas aplicadas nas amostras aleatórias, sendo que a dimensão da amostra assim obtida é meramente indicativa. No caso concreto deste trabalho considera-se ser viável, em termos de tempo, meios logísticos e resultados, a realização de um estudo empírico com uma amostra de 262 elementos. Para calcular este número de referência, recorre-se às tabelas de cálculo de Cohen, Manion e Morrison (2000). 

Como na amostragem não aleatória por quotas, a proporção de elementos de cada estrato deve ser idêntica à proporção desses elementos na população alvo, realizam-
-se ainda os cálculos necessários, com base em regras três simples.

Uma vez que os dados são recolhidos em seis concelhos e que a variável independente sexo é igualmente considerada no processo de caracterização da população, procura-se também assegurar as quotas da amostra, tendo em conta aqueles aspectos. 

Desta forma, partindo da caracterização da população que consta da Tabela 13 (ver ponto 6.3.1.1.1 da tese) determinam-se as quotas da amostra estratificada.

6.3.2.4. Caracterização da amostra

Partindo da caracterização da população que consta da Tabela 13 (ponto 6.3.1.1.1) determinam-se as quotas da amostra estratificada, de acordo com os cálculos acima mencionados. Tal procedimento possibilita caracterizar numa 1.ª fase a amostra do estudo, segundo os parâmetros da Tabela 15.
Tabela 15. Caracterização da amostra.

	          CONCELHOS

   ESTRATOS
	Aljustrel
	Almodôvar
	Beja
	Castro Verde
	Ferreira do Alentejo 
	Ourique
	TOTAL

	População certificada pelo EBR-3.º
	5

♂ 1

♀ 4
	4

♂ 0

♀ 4
	17

♂ 6

♀11
	3

♂ 0

♀ 3

	6

♂ 3

♀ 3
	2

♂ 1

♀ 1

	37

♂ 11

♀ 26



	População não certificada 

pelo EBR-3.º
	22

♂ 10

♀ 12
	22

♂ 8

♀ 14
	64

♂31

♀33
	16

♂ 5

♀ 11
	21

♂ 9

♀ 12
	10

♂ 4

♀ 6
	155
♂ 67

♀ 88



	População certificada  pelo RVCC-3
	21

♂ 7

♀ 14
	4

♂ 2

♀ 2
	14

♂9

♀5
	0

♂ 0

♀ 0
	29

♂ 8

♀ 21
	4

♂ 1

♀ 3
	72

♂ 27

♀ 45

	TOTAL
	48

♂ 18

♀ 30
	30

♂10

♀20
	95

♂46

♀49
	19

♂ 5

♀ 14
	56

♂ 20

♀ 36
	16

♂ 6 

♀10
	264

♂ 105

♀ 159


6.3.3. Tratamento e análise dos dados 

Nesta etapa de elaboração do trabalho, em que se dispõem dos inquéritos preenchidos, torna-se necessário empreender uma estratégia de análise de dados, com vista à obtenção de resultados que permitam confirmar ou invalidar as hipóteses do estudo, bem como, possam contribuir para um maior aprofundamento dos conhecimentos sobre as dimensões analisadas. 

A fim de concretizar os objectivos do estudo, operacionaliza-se um protocolo de análise de dados dividido em vários fases.
Na primeira fase de análise dos dados, dedicada à organização e aferição prévia das condições de tratamento estatístico, procede-se: à organização da informação com o apoio da aplicação SPSSWin versão 13.0; e à análise preliminar dos dados, com recurso às técnicas de estatística descritiva, a fim de aferir, numa primeira aproximação, a distribuição dos resultados. A análise descritiva dos resultados de todas as variáveis, com recurso ao cálculo de frequências absolutas e percentagens, permite caracterizar a amostra face aos elementos identificados como estratégicos para o estudo desenvolvido.

A segunda fase da análise dos dados pressupõe a exploração da influência das variáveis independentes nas variáveis dependentes. 

As variáveis independentes consideradas são:
· no perfil social do formando: sexo; idade; concelho de naturalidade; estado civil; tem ou não filhos; quantos filhos; nível de escolaridade do cônjuge/companheiro; condição perante o trabalho do cônjuge/companheiro; nível de escolaridade dos pais; condição perante o trabalho (empregado, desempregado ou inactivo) antes de iniciar o processo de certificação (na semana de inscrição no EBR-3.º ou RVCC-3, em 2001 ou 2002); e condição perante o trabalho no final de 2005, (concretamente, na primeira semana de Dezembro de 2005)
;
· funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do EBR-3.º e  RVCC-3; 
· conclusão ou não conclusão do 9.º ano.

Quanto às variáveis dependentes identificam-se:
· conclusão ou não conclusão do 9.º ano;
· alteração da condição perante o trabalho.
Para o efeito e dada a natureza nominal de todas as variáveis recorre-se ao teste não paramétrico de Qui-Quadrado para dois e três ou mais grupos independentes. São asseguradas as condições de aplicação do teste de Qui-Quadrado, a saber: n> 20; todas as frequências esperadas (expected count) são superiores a 1; e mais do que 80% das frequências esperadas são superiores ou iguais a 5. 

A leitura dos resultados dos testes é estabelecida de acordo com a seguinte regra: a existência de diferenças entre as variáveis em análise exige um valor de p (p value) ou Asymp. Sig. do teste, inferior ou igual à margem de erro assumida de 0,05. A veracidade das hipóteses de investigação assumidas é comprovada a partir da identificação de diferenças.
CAPÍTULO 7. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS

Tomando em consideração as hipóteses de investigação do estudo empírico (ver secção 6.1.3) estabelece-se seguidamente a sistematização dos resultados, cuja análise das frequências e cruzamento (pelo Teste de Qui-Quadrado) visam confirmar ou infirmar essas hipóteses.

 Os resultados são apresentados em tabelas, de modo a facilitar a leitura e interpretação dos mesmos. Por isso, com a mesma finalidade, as tabelas apresentadas neste capítulo são simplificadas relativamente às inicialmente construídas, incluindo somente as frequências absolutas (designadas por frequências) e percentagens válidas (designadas por percentagens). Assim, no Anexo 5 (Tratamento estatístico dos principais resultados) podem obter-se informações mais detalhadas, quer em termos de “não respostas”, (nr), quer de respostas “não aplicáveis”, (na). Estas outras informações complementares são incluídas no citado anexo, devido à sua extensão e porque não são essenciais para a validação das hipóteses do estudo.

7.1. Relativos à primeira hipótese de investigação

Segundo a primeira hipótese do estudo “Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o perfil social dos adultos que os frequentaram”. Os resultados de certificação são analisados em termos de certificação obtida (conclusão do 9.ºano, no sistema em causa) e certificação não obtida (não conclusão do 9.º ano, no sistema em análise) e tempo envolvido na obtenção de certificação (conclusão do 9.ºano, nos sistemas analisados).

Com o objectivo de confirmar ou invalidar a primeira hipótese procede-se de seguida à apresentação e análise de resultados relacionados com a mesma. 
7.1.1. Resultados de certificação 
Por observação dos resultados da Tabela 16 conclui-se que no grupo de inquiridos, 73,0% dos formandos pertencem ao EBR-3.º e 27,0% pertencem ao RVCC-3. Estas percentagens são praticamente correspondentes às existentes na população alvo.

Tabela 16. Distribuição dos alunos pelo sistema de EBR-3.º e de RVCC-3, nos anos de 2001 e 2002.

	Sistema
	Frequência
	Percentagem (%)

	EBR-3.º
	192
	73,0

	RVCC-3
	71
	27,0

	TOTAL
	263
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Os resultados constantes da Tabela 17 evidenciam que na globalidade dos alunos do EBR-3.º e RVCC-3, inscritos em 2001 e 2002, 52,9% dos formandos conseguem concluir o 9.º ano de escolaridade até ao final de 2005, enquanto que os restantes 47,1% não concluem o 3.º ciclo de estudos. A análise destes resultados evidencia que existem algumas diferenças entre as características da amostra obtidas por análise documental e as características obtidas por via dos resultados do questionário. Esta diferença entre resultados esperados (109 adultos com certificação do 9.º ano e 155 adultos sem certificação do 9.º ano) e resultados obtidos (138 adultos com certificação do 9.º ano e 123 adultos sem certificação do 9.º ano) não é problemática no âmbito da amostragem não aleatória, que restringe a aplicação desses resultados e das conclusões do estudo apenas a essa amostra, e não à totalidade da população alvo.
Tabela 17. Distribuição da totalidade de alunos do EBR-3.º e do RVCC-3, em função dos resultados de certificação do 9.º ano até ao final de 2005. 

	Certificação
	Frequência
	Percentagem (%)

	Obtida
	138
	52,9

	Não Obtida
	123
	47,1

	TOTAL
	261
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

As Tabelas 18 e 19 permitem diferenciar os resultados de certificação do 9.ºano nos sistemas analisados. Pode constatar-se que de entre os alunos inscritos no EBR-3.º em 2001 e 2002, a maioria (64,1%) não conclui o 9.º ano até ao final de 2005, sendo que, 35,9% finaliza a escolaridade básica no sistema. Por sua vez, no RVCC-3 a certificação obtida equivale a uma percentagem de 100,0%, o que significa que neste sistema todos os alunos obtêm a certificação do 9.º ano. A comparação dos dados das Tabelas 18 e 19 e da Tabela 15 (ver ponto 6.3.2.4), revela que a diferença nos resultados esperados e resultados obtidos, em termos de certificação, residem no sistema de EBR-3.º. Assim, verifica-se que no EBR-3.º o número de adultos com certificação do 9.º ano obtida no sistema (69) é superior ao número esperado (37), e que o número de adultos sem certificação do 9.º ano pelo sistema (123) é inferior ao respectivo número esperado (155). Tais factos podem ser explicados por dados incorrectos/incompletos, provenientes da etapa de recolha de informação por análise documental. De qualquer forma, os resultados obtidos a partir do inquérito por questionário são os efectivamente utilizados para estabelecer as conclusões do estudo, que se aplicam à amostra não aleatória.
Tabela 18. Distribuição dos alunos do EBR-3.º, em função dos resultados de certificação do 9.º ano até ao final de 2005.

	Certificação
 EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	Obtida 
	69
	35,9

	Não Obtida
	123
	64,1

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 19. Distribuição dos alunos do RVCC-3, em função dos resultados de certificação do 9.º ano até ao final de 2005.
	Certificação

 RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	Obtida
	69
	100,0

	Não obtida
	0
	0

	TOTAL
	69
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

As Tabelas 20 e 21 referem-se ao ano de inscrição pela 1.ª vez, respectivamente, no EBR-3.º e RVCC-3. No caso do EBR-3.º, os resultados indicam que 84,4% dos alunos inscritos em 2001 e 2002 realizam a 1ª matrícula no sistema antes de 2001; Quanto ao RVCC-3, os alunos que o frequentam em 2001 e 2002, procedem nesses mesmos anos à inscrição pela 1.ª vez (mais alunos em 2001 do que em 2002), não existindo outras possibilidades de resposta dado que os centros de RVCC iniciam o seu funcionamento em 2001.

Tabela 20. Distribuição do total de formandos inscritos no EBR-3.º em 2001 e 2002, segundo o ano de inscrição pela 1.ª vez no sistema de certificação.

	Ano de inscrição pela 1.ª vez

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	antes de 1995
	6
	3,1

	1995-2000
	80
	41,7

	2000
	76
	39,6

	2001
	28
	14,6

	2002
	2
	1,0

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 21. Distribuição do total de formandos inscritos no RVCC-3 em 2001 e 2002, segundo o ano de inscrição pela 1.ª vez no sistema de certificação. 
	Ano de inscrição pela 1.ª vez

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	2001
	58
	84,1

	2002
	11
	15,9

	TOTAL
	69
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Os resultados constantes nas Tabelas 22 e 23, relativos à caracterização da situação educativa/de formação no final de 2005 dos formandos do EBR-3.º, evidenciam que 90,9% dos inscritos em 2001 e 2002, encontra-se na categoria “outra situação”, sendo que esta se identifica predominantemente (93,6%) com a situação de não frequência do sistema de educação/formação. 

Tabela 22. Distribuição dos formandos do EBR-3.º, segundo a situação educativa/ de formação no fim de 2005.

	Situação educativa no fim de 2005

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem

válida (%)

	frequenta o EBR (3.º ciclo)
	3
	1,6

	frequenta o ESR (Ensino Secundário Recorrente)
	5
	2,7

	frequenta o CRVCC da ESDIME
	9
	4,8

	outra situação
	169
	90,9

	TOTAL
	186
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 23. Distribuição dos formandos do EBR-3.º no final de 2005, por outra situação educativa/de formação.
	Outra situação 
EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	não frequenta sistemas de ensino/ formação 
	162
	93,6

	em curso profissional
	9
	5,2

	em estágio
	1
	0,6

	em RVCC
	1
	0,6

	TOTAL
	173
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Pelos dados da Tabela 24, verifica-se que no RVCC-3 existe uma percentagem de 5,9% de formandos inscritos em 2001 e 2002, que estão em 2005 a frequentar o ESR (Ensino Secundário Recorrente). Este valor supera a percentagem de alunos do EBR--3.º de 2001 e 2002, na mesma situação (2,7%). Acresce ao facto mencionado, a ausência de formandos do RVCC-3 de 2001/02 em situação de frequência do EBR-
-3.º ou de permanência no RVCC-3.

Tal como no EBR-3.º, também no RVCC-3 os formandos estão maioritariamente posicionados, em 2005, na classe “outra situação”, correspondendo 98,4% dos formandos desta, à condição “não frequenta sistemas de ensino/formação” (ver Tabela 25).  

Tabela 24. Distribuição dos formandos do RVCC-3, segundo a situação educativa/de formação no fim de 2005.

	Situação educativa no fim de 2005

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	frequenta o ESR (Ensino Secundário Recorrente)
	4
	5,9

	outra situação
	64
	94,1

	TOTAL
	68
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 25. Distribuição dos formandos do RVCC-3 no final de 2005, por outra situação educativa/de formação.
	Outra situação
RVCC-3 
	Frequência
	Percentagem (%)

	não frequenta sistemas de ensino/ formação 
	62
	98,4

	em formação católica
	1
	1,6

	TOTAL
	63
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Os dados presentes nas Tabelas 26 e 28 referem-se ao tempo de certificação, respectivamente, no EBR-3.º e no RVCC-3. O tempo de certificação é determinado através da diferença entre o ano de inscrição pela 1.ª vez no sistema e o ano de obtenção de certificação (conclusão do 9.ºano) no respectivo sistema. Por sua vez, as Tabelas 27 e 29 caracterizam o tempo de certificação, respectivamente, no EBR-3.º e RVCC-3, em termos de tempo mínimo, tempo máximo e tempo médio.

Observando os registos da Tabela 26 pode verificar-se que 41,5% dos alunos inquiridos que concluíram o 9.º ano no EBR-3.º, fizeram-no no período de um ano, sendo que os restantes 58,5% demoram dois, três ou quatro anos (24,6% concluem o 9.º ano em 2 anos, 23,1% fazem-no em 3 anos e 10,8% em 4 anos). A Tabela 27 evidencia que na amostra estudada, o tempo médio de certificação no EBR-3.º é de aproximadamente 2 anos, enquanto que o tempo mínimo de certificação é 1 ano e o tempo máximo é de 4 anos.

Tabela 26. Distribuição dos alunos do EBR-3.º, segundo o tempo de certificação.
	Tempo de certificação

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	um ano
	27
	41,5

	dois anos
	16
	24,6

	três anos
	15
	23,1

	quatro anos
	7
	10,8

	TOTAL
	65
	100.0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 27. Estatística descritiva do tempo de certificação no EBR-3.º.
	
	Total de alunos
	Tempo mínimo 

(anos)
	Tempo máximo

 (anos)
	Tempo médio

(anos)

	Tempo de certificação

EBR-3.º
	65
	1
	4
	2,03


Fonte: Questionário, 2005.
Segundo os dados da Tabela 28, obtêm certificação pelo RVCC-3 no período de um ano 97,1% dos formandos; o tempo de certificação correspondente a dois anos corresponde a 2,9% dos formandos do RVCC-3. 

No estudo realizado, o tempo médio de certificação no RVCC-3 é de aproximadamente 1 ano, sendo que no máximo os formandos demoram 2 anos a concluir o 9.ºano no sistema, e no mínimo fazem-no num ano (ver Tabela 29). 

Tabela 28. Distribuição dos alunos do RVCC-3, segundo o tempo de certificação.
	Tempo de certificação

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	um ano
	66
	97,1

	dois anos
	2
	2,9

	TOTAL
	68
	100.0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 29. Estatística descritiva do tempo de certificação no RVCC-3.
	
	Total de alunos
	Tempo mínimo 

(anos)
	Tempo máximo

 (anos)
	Tempo médio

(anos)

	Tempo de certificação

RVCC-3
	68
	1
	2
	1,03


Fonte: Questionário, 2005.
Com base nos resultados das tabelas numeradas de 16 a 29, relativas ao tratamento dos dados do RVCC-3 e do EBR-3.º, pode concluir-se, relativamente à amostra e campo de análise considerados, que:
· Nos anos de 2001 e 2002, a maioria dos formandos está inscrita no EBR-3.º. 

· Da totalidade de formandos inscritos em 2001 e 2002 no EBR-3.º e no RVCC-3, somente pouco mais de metade (52,9%) consegue obter, até ao final de 2005, a certificação do 9.º ano naqueles sistemas; os restantes formandos, 47,1%, não obtêm a certificação do 9.º ano nos sistemas em análise. 
· A aproximação de resultados percentuais entre as categorias de “conclusão do 9.º ano” e “não conclusão do 9.º ano”, com uma ligeira vantagem para a primeira citada, permite considerar que, no global, os níveis de certificação pelo EBR-3.º e RVCC-3 são satisfatórios.
· Apesar dos resultados globais de conclusão/não conclusão do 9.º ano serem satisfatórios, quando se analisam separadamente os resultados dos dois sistemas, observa-se um insucesso do EBR-3.º relativamente ao RVCC-3. Com efeito, dos alunos inscritos no EBR-3 grande parte (64,1%) não consegue concluir o 9.º ano no sistema, ao passo que no RVCC-3 todos os formandos (100%) conseguem por essa via concluir o 9.º ano.

· O tempo médio de certificação no EBR-3.º é de aproximadamente 2 anos; o tempo máximo e mínimo de certificação equivalem respectivamente a 4 anos e 1 ano.

· O tempo médio de certificação no RVCC-3 é de aproximadamente 1 ano; o tempo máximo e mínimo de certificação correspondem respectivamente a 2 anos e um ano. 

· No conjunto dos alunos do EBR-3.º dos anos de 2001 e 2002, a grande maioria (84,4%) inscreve-se pela primeira vez no sistema antes de 2001. Inscrevem-se pela primeira vez em 2001 e 2002, respectivamente, 14,6% e 1,0% dos inquiridos.

· Todos os alunos do RVCC-3 de 2001 e 2002 inscrevem-se pela 1.ª vez no sistema nestes mesmos anos. Antes de 2001 não o poderiam fazer, pois o centro da ESDIME inicia o seu funcionamento apenas no 2.º semestre de 2001. O facto de nitidamente existirem mais formandos inscritos em 2001 do que em 2002 (respectivamente 84,1% e 15,9%) sugere que, possivelmente, em 2002 a capacidade de resposta dos centros face à procura seria menor, dado o “esgotamento” dos recursos humanos e materiais implicados nos processos de RVCC em curso desde 2001. 

· Relativamente à situação educativa/de formação dos alunos do EBR-3.º no final de 2005, a maioria dos alunos (90,9%) encontra-se em “outra situação”, que se identifica em 93,6% dos casos com a não frequência de qualquer sistema educativo/de formação. Para além de “outra situação”, os resultados revelam que a frequentar o EBR-3.º, o ESR e o RVCC (da ESDIME), estão respectivamente, 1,6%, 2,7% e 4,8% indivíduos do EBR-3.º de 2001 e 2002.

· Quanto aos formandos do RVCC-3, verifica-se que no final de 2005 nenhum permanece neste sistema ou frequenta o EBR-3.º, facto que é compreensível à luz do sucesso do RVCC enquanto processo produtor de certificação do 9.º ano. Existem ainda 5,9% de ex-formandos do RVCC-3 a frequentar o ESR e 94,1% em “outra situação”; esta última, identifica-se predominantemente (98,4%) com a não frequência do sistema de educação/formação.

7.1.2. Resultados do perfil social 

Sexo

Na Tabela 30 pode constatar-se que entre os alunos inscritos no EBR-3.º, nos anos em análise, existe um predomínio do sexo feminino, correspondendo a 58,9% dos inquiridos. Os homens correspondem a uma percentagem de 41,1%.

Tabela 30. Distribuição dos formandos do EBR-3.º de 2001 e 2002, segundo o sexo.
	Sexo

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	Masculino
	79
	41,1

	Feminino
	113
	58,9

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Os resultados da Tabela 31, relativos à distribuição dos inquiridos do RVCC-3 segundo o sexo, são similares aos da Tabela 30, na medida em que há o predomínio quantitativo das mulheres sobre os homens. Contudo, o RVCC-3 apresenta um maior desequilíbrio entre o número de homens e de mulheres que frequentam o sistema.

Tabela 31. Distribuição dos formandos do RVCC-3 de 2001 e 2002, segundo o sexo.

	Sexo

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem
válida (%)

	Masculino
	28
	39,4

	Feminino
	43
	60,6

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Idade

Os resultados da Tabela 32 indicam que no grupo de inquiridos do EBR-3.º, os anos de nascimento mais frequentes se situam entre 1970-1980, o que significa que em 2001, 35,1% dos formandos inscritos têm uma idade compreendida entre os 31 e os 22 anos. Verifica-se também que os jovens nascidos depois de 1980, e portanto com 21 ou menos anos (em 2001) constituem uma fracção significativa dos inscritos, correspondendo a uma percentagem de 30,9%. O grupo de inquiridos nascidos entre1960-1970, com idade que varia dos 41 aos 32 anos, é o terceiro mais frequente (23,0%). Os adultos nascidos entre 1950-1960, com idade entre os 51 e os 42 anos, representam 6,8% dos inquiridos do EBR-3.º. Em último lugar na distribuição percentual (com 4,2%) aparecem os indivíduos, que tendo nascido antes de 1950, têm em 2001 a idade de 52 ou mais anos.

Do exposto ressalta que em termos de faixa etária, os alunos do EBR-3.º se incluem predominantemente (89,0%) no nível dos ”41 anos aos 21 ou menos anos”, e que, os alunos mais velhos (com mais de 51 anos) são os menos frequentes.

Tabela 32. Distribuição dos formandos do EBR-3.º, segundo o ano de nascimento.

	Ano de nascimento

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	antes de 1950
	8
	4,2

	1950-1960
	13
	6,8

	1960-1970
	44
	23,0

	1970-1980
	67
	35,1

	depois de 1980
	59
	30,9

	TOTAL
	191
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Segundo os resultados da Tabela 33, no grupo de formandos do RVCC-3 os indivíduos nascidos entre 1960-1970, portanto com idades compreendidas entre os 41 e 32 anos são os mais frequentes (23 indivíduos, e em termos percentuais, 32,4%). Com uma frequência muito próxima (22 indivíduos, ou percentualmente, 31,0%) surgem os indivíduos nascidos entre 1950-1960, tendo portanto (em 2001) entre 51 e 42 anos de idade. Os nascidos entre 1970-1980, que em 2001 têm entre 31 e 22 anos, são o terceiro grupo mais frequente, correspondendo-lhes uma percentagem de 25,4%. Os indivíduos com 52 ou mais anos, nascidos antes de 1950, representam 7,0% do total de inquiridos do RVCC-3. O grupo dos mais jovens, nascidos depois de 1980, com 21 ou menos anos é o menos frequente no grupo de formandos do RVCC-3; são apenas 3 indivíduos, ou seja, 4,2% do total da amostra de RVCC-3.

Tendo em conta a descrição anterior, pode afirmar-se que os formandos do RVCC-3 têm predominantemente (88,8%) entre 51 e 22 anos de idade, e que os formandos mais jovens (com 21 ou menos anos) são os menos frequentes.

Tabela 33. Distribuição dos formandos do RVCC-3, segundo o ano de nascimento.
	Ano de nascimento

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	antes de 1950
	5
	7,0

	1950-1960
	22
	31,0

	1960-1970
	23
	32,4

	1970-1980
	18
	25,4

	depois de 1980
	3
	4,2

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Concelho de origem

Relativamente ao concelho de origem (naturalidade) os resultados da Tabela 34 apontam para o facto de na amostra do EBR-3.º, a maior frequência de inquiridos (46,2%) ser relativa ao concelho de Beja. Os naturais de Almodôvar, Ferreira do Alentejo e de “outros concelhos” aparecem em segundo lugar no registo das frequências, correspondendo cada um deles à percentagem de 11,3%. Os concelhos de Odemira, Mértola e Ourique são os menos identificados como concelhos de origem, aos quais corresponde, respectivamente, 1,6%, 1,6% e 2,7%. 

Tabela 34. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, por concelho de origem (ou naturalidade).

	Concelho de origem

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	Aljustrel
	16
	8,6

	Almodôvar
	21
	11,3

	Beja
	86
	46,2

	Castro Verde
	10
	5,4

	Ferreira do Alentejo
	21
	11,3

	Ourique
	5
	2,7

	Odemira
	3
	1,6

	Mértola
	3
	1,6

	Outros
	21
	11,3

	TOTAL
	186
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

A leitura dos resultados da Tabela 35 revela que os indivíduos naturais do concelho de Ferreira do Alentejo são os mais frequentes (23,2%) no conjunto do público do RVCC-3 analisado. Em segundo lugar na análise de frequências surgem os formandos oriundos dos concelhos de Aljustrel, Beja, e “outros concelhos”, sendo que, para cada um deles o valor percentual correspondente é de 20,3%. Verifica-se que Castro Verde, Odemira e Mértola são os concelhos de origem menos indicados no grupo dos inquiridos do RVCC-3.

Tabela 35. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, por concelho de origem (ou naturalidade).
	Concelho de origem

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	Aljustrel
	14
	20,3

	Almodôvar
	4
	5,8

	Beja
	14
	20,3

	Castro Verde
	1
	1,4

	Ferreira do Alentejo
	16
	23,2

	Ourique
	3
	4,3

	Odemira
	1
	1,4

	Mértola
	2
	2,9

	Outros
	14
	20,3

	TOTAL
	69
	100,0


Fonte: Questionário, 2005. 

Estado civil

Os resultados constantes da Tabela 36 permitem afirmar que os inquiridos do EBR-
-3.º são predominantemente casados/em união de facto (54,7%). Os solteiros aparecem em segundo lugar no que respeita ao estado civil mais frequente, representando 40,1% dos inquiridos.

Tabela 36. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo o estado civil.
	Estado civil

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	solteiro
	77
	40,1

	casado/união de facto
	105
	54,7

	divorciado/separado
	6
	3,1

	viúvo
	4
	2,1

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A observação da Tabela 37 permite reconhecer que no grupo dos inquiridos do RVCC-3, predominam os indivíduos casados/em união de facto, com uma percentagem de 81,7%. Seguem-se as percentagens de solteiros e de divorciados/separados, que têm o mesmo valor percentual, equivalendo cada uma a 7,0% dos inquiridos do RVCC-3.
Tabela 37. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo o estado civil.
	Estado civil

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	solteiro
	5
	7,0

	casado/união de facto
	58
	81,7

	divorciado/separado
	5
	7,0

	viúvo
	3
	4,2

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Filhos

De acordo com a Tabela 38, a maioria dos inquiridos do EBR-3.º (61,0%) tem filhos. Além disso, a situação mais frequente dos inquiridos com filhos corresponde à existência de dois descendentes, conforme expressa o valor percentual de 47,3% da Tabela 39. Mas, ter apenas um filho (43,8%) é mais frequente do que ter três ou mais filhos (8,9%).

Tabela 38. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo a existência ou ausência de filhos.
	Filhos

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	sim
	114
	61,0

	não
	73
	39,0

	TOTAL
	187
	100,0


Fonte: Questionário, 2005

Tabela 39. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo o número de filhos.
	Número de filhos

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	1
	49
	43,8

	2
	53
	47,3

	3 ou mais
	10
	8,9

	TOTAL
	112
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Nos inquiridos do RVCC-3, a maioria tem filhos, conforme traduz o valor de 87,3% da Tabela 40. A leitura dos dados relativos ao número de filhos (ver Tabela 41) revela que a maioria dos inquiridos (56,5%) tem dois descendentes. Com um filho existem 37,1% dos casos analisados no RVCC-3. A situação menos frequente é a de “3 ou mais filhos”, expressa pelo valor de 6,5%.

Tabela 40. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo a existência ou ausência de filhos.
	Filhos

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	sim
	62
	87,3

	não
	9
	12,7

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005

Tabela 41. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo o número de filhos. 
	Número de filhos

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	1
	23
	37,1

	2
	35
	56,5

	3 ou mais
	4
	6,5

	TOTAL
	62
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Nível de escolaridade do cônjuge

A Tabela 42 indica que 63,8 % dos cônjuges não tem a escolaridade de nove anos. Destes, uma percentagem de 33,3% detém apenas habilitações académicas do 1.º ciclo do Ensino Básico, 28,6% possui o 2.º ciclo do Ensino Básico e 1,9% não detém nenhum nível da escolaridade básica, mas sabe ler e escrever. As situações de “bacharelato” e “sabe ler e escrever” são as menos frequentes no universo de inquiridos do EBR-3.º, com um valor, respectivamente, de 1,0% e 1,9%.

Tabela 42. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo o nível de escolaridade do cônjuge. 
	Nível de escolaridade do cônjuge

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	sabe ler e escrever
	2
	1,9

	1.º ciclo
	35
	33,3

	2.º ciclo
	30
	28,6

	3.ºciclo
	16
	15,2

	Ensino Secundário
	5
	4,8

	12.º ano
	9
	8,6

	Bacharelato
	1
	1,0

	Licenciatura
	7
	6,7

	TOTAL
	105
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A interpretação dos resultados da Tabela 43 evidencia que em 44,0% dos cônjuges dos inquiridos do RVCC-3 têm um nível de escolaridade inferior a nove anos. Destes, 20,3% detêm o 1.º ciclo do Ensino Básico, outros 20,3% possuem o 2.º ciclo do Ensino Básico, 1,7% sabem ler e escrever, e os restantes 1,7% não sabem ler nem escrever.

As habilitações académicas mais frequentes são as do 3.º ciclo (9.º ano), facto manifestado pela existência de 18 indivíduos nessa situação, equivalendo a uma percentagem de 30,5%. As situações de “não sabe ler nem escrever” e “sabe ler e escrever” são as menos frequentes, representando 3,4% do total dos cônjuges. 
Tabela 43. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo o nível de escolaridade do cônjuge.

	Nível de escolaridade do cônjuge

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	não sabe ler nem escrever
	1
	1,7

	sabe ler e escrever
	1
	1,7

	1.º ciclo
	12
	20,3

	2.º ciclo
	12
	20,3

	3.ºciclo
	18
	30,5

	Ensino Secundário
	3
	5,1

	12.º ano
	10
	16,9

	Licenciatura
	2
	3,4

	TOTAL
	59
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Condição perante o trabalho do cônjuge
Na Tabela 44 a frequência mais elevada refere-se ao cônjuge com condição profissional de empregado, à qual corresponde uma percentagem de 83,2%. A segunda frequência mais elevada diz respeito à condição de desempregado, com uma expressão de 11,2%. A situação de reformado/inactivo é a terceira mais frequente nos cônjuges, correspondendo-lhe uma percentagem de 2,8%.

Tabela 44. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo a condição perante o trabalho do cônjuge. 
	Condição  perante o trabalho do cônjuge

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	89
	83,2

	desempregado
	12
	11,2

	reformado
	3
	2,8

	doméstico 
	2
	1,9

	estudante
	1
	0,9

	TOTAL
	107
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A Tabela 45 exprime os resultados da condição perante o trabalho dos cônjuges nos inquiridos do RVCC-3. Pode observar-se que, a classe dos empregados é a mais frequente, equivalendo a 77,0%. A situação de reformado/inactivo é a segunda mais frequente (11,5%). Na condição de desempregado encontram-se 9,8% dos cônjuges.

Tabela 45. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo a condição perante o trabalho do cônjuge. 
	Condição perante o trabalho do cônjuge

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	47
	77,0

	desempregado
	6
	9,8

	reformado
	7
	11,5

	outra
	1
	1,6

	TOTAL
	61
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Nível de escolaridade dos pais

O perfil social dos inquiridos do EBR-3.º tendo em conta o nível de escolaridade mais elevado dos pais exprime para o caso do progenitor masculino (ver Tabela 46) uma situação predominante (91,1%) de menos de nove anos de escolaridade. Por outro lado, verifica-se que no conjunto das habilitações académicas inferiores ao 9.º ano, o nível do 1.º ciclo domina quantitativamente sobre os outros, com uma percentagem de 57,6%. Em segundo e terceiro lugar, segundo uma ordem decrescente do valor da frequência/percentual, surgem “não sabe ler nem escrever” (15,2%) e o 2.º ciclo (11,0%). 

No caso das mães dos inquiridos, a análise dos níveis de escolaridade, representados na Tabela 47, revela também o predomínio de habilitações académicas inferiores ao 9.º ano (89,0%). O nível de escolaridade mais frequente é o do 1.º ciclo (53,2% das mães) e a situação “não sabe ler nem escrever” é a segunda mais frequente (15,8%). Seguem-se, pela ordem decrescente das frequências/valores percentuais, o nível de escolaridade do 2.º ciclo e “sabe ler e escrever”, correspondendo ambos os casos a 10,0%.  

De notar, que quer nos pais quer nas mães, a ausência de nível de escolaridade assume uma expressão significativa; respectivamente, correspondem-lhes os valores de 22,5% e de 25,8%. 

Tabela 46. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo o nível de escolaridade do pai.
	Nível de escolaridade do pai

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	não sabe ler nem escrever
	29
	15,2

	sabe ler e escrever
	14
	7,3

	1.º ciclo
	110
	57,6

	2.º ciclo
	21
	11,0

	3.ºciclo
	9
	4,7

	Ensino Secundário
	2
	1,0

	NS/NR
	6
	3,1

	TOTAL
	191
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 47. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo o nível de escolaridade da mãe. 
	Nível de escolaridade da mãe

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	não sabe ler nem escrever
	30
	15,8

	sabe ler e escrever
	19
	10,0

	1.º ciclo
	101
	53,2

	2.º ciclo
	19
	10,0

	3.ºciclo
	9
	4,7

	Ensino Secundário
	2
	1,1

	12.º ano
	3
	1,6

	bacharelato
	1
	0,5

	NS/NR
	6
	3,2

	TOTAL
	190
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

As Tabelas 48 e 49 apresentam, respectivamente, os resultados relativos ao nível de escolaridade do pai e da mãe dos inquiridos do RVCC-3. A distribuição das frequências nos pais e nas mães é semelhante, sendo que, a grande maioria dos pais tem menos de nove anos de escolaridade e o nível de escolaridade mais frequente é o do 1.º ciclo do Ensino Básico. Mas, no caso do pai seguem-se por ordem decrescente no valor das frequências, as situações de “”sabe ler e escrever” e “não sabe ler nem escrever”, e no caso da mãe, aparecem em segundo lugar “não sabe ler nem escrever” e “sabe ler e escrever”, e em terceiro, simultaneamente, o 2.º e o 3.º ciclos.
Tabela 48. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo o nível de escolaridade do pai. 
	Nível de escolaridade do pai

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	não sabe ler nem escrever
	13
	18,3

	sabe ler e escrever
	15
	21,1

	1.º ciclo
	35
	49,3

	2.º ciclo
	3
	4,2

	3.ºciclo
	3
	4,2

	licenciatura
	1
	1,4

	NS/NR
	1
	1,4

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 49. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo o nível de escolaridade da mãe. 
	Nível de escolaridade da mãe

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	não sabe ler nem escrever
	14
	19,7

	sabe ler e escrever
	14
	19,7

	1.º ciclo
	33
	46,5

	2.º ciclo
	4
	5,6

	3.ºciclo
	4
	5,6

	bacharelato
	1
	1,4

	NS/NR
	1
	1,4

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Condição perante o trabalho dos inquiridos em 2001/02

Por observação dos resultados da Tabela 50 conclui-se que, a maioria dos inquiridos do EBR-3.º se encontra na condição de empregado (69,3%), em 2001/02. Existe também no grupo de inquiridos do EBR-3.º uma percentagem significativa de desempregados, que atinge os 25%. Em situação de inactividade, encontram-se apenas 5,7% dos indivíduos.

Tabela 50. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo a condição perante o trabalho em 2001/02.

	Condição perante o trabalho em 2001/02

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	133
	69,3

	desempregado
	48
	25,0

	inactivo
	11
	5,7

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A Tabela 51 evidencia que também no caso dos inquiridos do RVCC-3, a maioria (83,1%) está na condição de empregado, em 2001/02. Nessa mesma altura, os desempregados constituem 11,3% dos inquiridos do RVCC-3 e os inactivos têm uma expressão de 5,6%. Comparando esta tabela com a anterior, conclui-se que no RVCC-3 existem mais empregados e menos desempregados do que no EBR-3.º; as percentagens de inactivos são praticamente iguais. 

Tabela 51. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo a condição perante o trabalho em 2001/02.

	Condição perante o trabalho em 2001/02

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	59
	83,1

	desempregado
	8
	11,3

	inactivo
	4
	5,6

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
Condição perante o trabalho dos inquiridos em 2005

De acordo com os dados da Tabela 52, verifica-se que em 2005 a maioria dos inquiridos do EBR-3.º (82,3%) se encontra na situação de empregado. Comparativamente à situação profissional em 2001/02, existe portanto, ao nível da amostra do EBR-3.º, uma melhoria do nível de emprego.

Em 2005, a categoria de desempregados aparece em segundo lugar, com uma percentagem de 12,0%, denotando-se relativamente a 2001/02, uma descida acentuada do nível de desemprego na amostra de EBR-3.º considerada.

Quanto aos inactivos, observa-se em 2005 uma manutenção do seu número relativamente a 2001/02. 

Tabela 52. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo a condição perante o trabalho em 2005.
	Condição perante o trabalho em 2005

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	158
	82,3

	desempregado
	23
	12,0

	inactivo
	11
	5,7

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Os resultados inseridos na Tabela 53 caracterizam a condição perante o trabalho dos inquiridos do RVCC-3, em 2005. Constata-se assim, que a maioria se encontra empregada (83,1%). Os desempregados e inactivos aparecem registados com o mesmo valor percentual de 8,5%. Comparando a condição perante o trabalho dos formandos do RVCC-3 em 2001/02 e 2005, observa-se que não existem diferenças nas percentagens relativas à condição de empregado, enquanto que há uma ligeira diminuição e aumento das percentagens que respectivamente correspondem às condições de desempregado e de inactivo.

Tabela 53. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo a condição perante o trabalho em 2005. 
	Condição perante o trabalho em 2005

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado
	59
	83,1

	desempregado
	6
	8,5

	inactivo
	6
	8,5

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A análise dos resultados incluídos nas tabelas numeradas de trinta a cinquenta e três, torna possível estabelecer as seguintes considerações sobre as principais características do perfil social dos indivíduos do EBR-3.º e do RVCC-3 incluídos na amostra:
· No EBR-3.º ou no RVCC-3, os indivíduos do sexo feminino predominam sobre os do sexo masculino. Contudo, no RVCC-3 existe um maior desequilíbrio entre o número de homens e de mulheres.

· No EBR-3.º, em 2001, a maioria dos inquiridos (66,0%) tem entre 31 anos e 21 ou menos anos de idade. O grupo de idades menos frequente é o de 52 ou mais anos.

· No RVCC-3, em 2001, a maioria dos inquiridos (63,4%) tem entre 51 e 32 anos de idade. O grupo de idades menos frequente é o de 21 ou menos anos.

· No EBR-3.º, o concelho de origem/naturalidade mais frequente é o de Beja, sendo seguido, com uma diferença significativa, pelos de Ferreira do Alentejo e Almodôvar.

      Os concelhos de Odemira, Mértola e Ourique apresentam as frequências mais   

      baixas no que respeita à naturalidade dos adultos da amostra.

· No RVCC-3, o concelho de origem/naturalidade mais frequente é o de Ferreira do Alentejo, sendo seguido com pouca diferença percentual, pelos de Aljustrel e Beja. Os concelhos de Castro Verde, Odemira e Mértola são os menos frequentes, em termos de naturalidade dos inquiridos.

· No EBR-3.º ou no RVCC-3 predominam os indivíduos casados/em união de facto, aparecendo os solteiros em segundo lugar. No RVCC-3, a expressão quantitativa dos divorciados/separados iguala a dos solteiros.

· No EBR-3.º ou no RVCC-3 a maioria dos inquiridos tem filhos, sendo que, as situações mais frequentes são as de dois ou um filho.

· No EBR-3.º a maioria dos cônjuges dos inquiridos (63,8%) não tem a escolaridade básica de nove anos. O nível de escolaridade mais frequente é o 1.º ciclo (33,3%), seguindo-se o 2.º ciclo com 28,6%. As situações menos frequentes correspondem ao “bacharelato” e “sabe ler e escrever”, respectivamente, com uma percentagem de 1,0% e de 1,9%.

· No RVCC-3 verifica-se que 44% dos cônjuges dos inquiridos não tem a escolaridade básica de nove anos. O nível de escolaridade mais frequente é o 3.º ciclo (30,5%), seguindo-se o 1.º e 2.º ciclos, ambos com 20,3%. As situações menos frequentes correspondem a “não sabe ler nem escrever” e “sabe ler e escrever”, ambas com uma expressão de 1,7%.

· No EBR-3.º a maioria dos cônjuges dos inquiridos (83,2%) encontra-se na condição de empregado. Os desempregados apresentam a segunda frequência mais elevada, com o valor de 11,2%. A condição de reformado/inactivo é a terceira mais frequente (2,8%).

· No RVCC-3 a maioria dos cônjuges dos inquiridos (77,0%) encontra-se na condição de empregado. Os reformados/inactivos apresentam a segunda frequência mais elevada, com o valor de 11,5%. A condição de desempregado é a terceira mais frequente (9,8%).

· No EBR-3.º a maioria dos pais (pai e mãe) dos inquiridos tem um nível de escolaridade inferior ao 9.º ano (91,1% no caso do pai e 89,0% no caso da mãe). O nível de escolaridade mais frequente nos pais (pai e mãe) é o 1.º ciclo do Ensino Básico, sendo seguido de “não sabe ler nem escrever”. A terceira frequência mais elevada, no caso do pai, corresponde ao 2.º ciclo, e no caso da mãe, corresponde simultaneamente ao 2.º ciclo e a “sabe ler e escrever”.

· No RVCC-3 a maioria dos pais (pai e mãe) dos inquiridos tem um nível de escolaridade inferior ao 9.º ano (92,9% no caso do pai e 91,5% no caso da mãe). O nível de escolaridade mais frequente nos pais (pai e mãe) é o 1.º ciclo do Ensino Básico, sendo seguido de “sabe ler e escrever” no caso do pai, e de “não sabe ler nem escrever” mais “sabe ler e escrever” no caso da mãe. A terceira frequência mais elevada, no caso do pai, corresponde a “não sabe ler nem escrever”, e no caso da mãe, corresponde simultaneamente ao 2.º e 3.º ciclos.

· No EBR-3.º ou no RVCC-3, em 2001/02, a maioria dos inquiridos encontra-
-se na condição de empregado (69,3% no EBR-3.º e 83,1% no RVCC-3). A condição perante o trabalho de desempregado aparece nos dois casos em segundo lugar na ordem decrescente das frequências (25% no EBR-3.º e 11,3% no RVCC-3). Em terceiro lugar situam-se os inactivos (5,7% no EBR--3.º e 5,6% no RVCC-3). 

· Comparando em 2001/02, os níveis de emprego/desemprego entre os formandos do EBR-3.º e do RVCC-3, constata-se que o menor nível de emprego e maior de desemprego existem no EBR-3.º. 

· No EBR-3.º ou no RVCC-3, em 2005, a maioria dos inquiridos encontra-se na condição de empregado (82,3% no EBR-3.º e 83,1% no RVCC-3). A condição perante o trabalho de desempregado aparece no EBR-3.º em segundo lugar na ordem decrescente das frequências (12,0%), seguindo-se os inactivos (5,7%). No RVCC-3 as condições de desempregado e inactivo, posicionam-se em segundo lugar na ordem decrescente das frequências (8,5%, em ambos os casos).

·  Comparando em 2005, os níveis de emprego/desemprego entre os formandos do EBR-3.º e do RVCC-3 observa-se que os níveis de emprego são semelhantes entre si, embora com uma ligeira vantagem no RVCC-3, e que o maior nível de desemprego existe no EBR-3.º.

· Comparando os níveis de emprego/desemprego e de inactividade do EBR-3.º existentes em 2001/02 e 2005, verifica-se uma melhoria bastante significativa nos níveis de emprego (passa de 69,3% para 82,3%) e de desemprego (passa de 25,0% para 12,0%), mantendo-se o nível de inactividade (5,7% nos dois momentos em análise).

· Comparando os níveis de emprego/desemprego e de inactividade do RVCC-3 existentes em 2001/02 e 2005, verifica-se uma manutenção no nível de emprego (mantém-se no valor 83,1%), uma melhoria no nível de desemprego (passa de 11,3% para 8,5%) e o aumento do nível de inactividade (passa de 5,6% para 8,5%).

7.1.3. Resultados do Teste de Qui-Quadrado

Nesta subsecção do trabalho procede-se ao teste da primeira hipótese: “Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o perfil social dos adultos que os frequentaram”. Contudo, relativamente ao RVCC-3 não é possível realizar o Teste de Qui-Quadrado, na medida em que neste sistema existe apenas uma categoria de certificação do 9.º ano (a categoria de “conclusão do 9.º ano”), o que inviabiliza o estabelecimento de relações de dependência da “conclusão do 9.ºano” e da “não conclusão do 9.ºano” pelo RVCC-3, com as variáveis do perfil social.  
Esta primeira hipótese estabelece uma relação de dependência entre a variável descritiva do resultado de frequência do RVCC-3/EBR-3.º (conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano) e o perfil social, caracterizado por diversas questões sobre a origem familiar e económica do inquirido. 
De forma a obter dados de sustentação para a aceitação ou rejeição desta hipótese são cruzados os resultados da questão “Conseguiu concluir o 9.º ano até ao final de 2005?”(operacionalização do resultado da frequência de EBR-3.º) e as questões, mais representativas, da secção do questionário  sobre Perfil Social: sexo, idade (data de nascimento), concelho de origem, estado civil, filhos, nível de escolaridade do cônjuge, condição perante o trabalho do cônjuge, nível de escolaridade dos pais, e ainda com a condição perante o trabalho do próprio no momento da inscrição (em 2001 ou 2002) e no final de 2005.
A dependência entre as variáveis é testada através do Teste de Qui-Quadrado. Os resultados deste teste revelam se existe uma correlação entre a variável dependente (resultado de certificação) e as diferentes componentes do perfil social do inquirido. Assim, a partir dos resultados deste teste obtém-se justificação para aceitar ou rejeitar a hipótese colocada à partida. Se o resultado obtido for superior a 0,05, significa que não se encontra uma relação de dependência entre as variáveis em análise, pelo que se rejeita a hipótese. Por outro lado, se o resultado do teste for inferior ou igual a 0,05 verifica-se uma correlação entre a variável dependente e independente, pelo que se aceita a hipótese de partida e se pode averiguar o sentido ou os elementos da relação que ela estabelece. O resultado do teste aparece na primeira linha – “Pearson Chi-Square” – da tabela “Chi-Square Tests” para cada cruzamento, designando-se por valor de significância.

Por motivos que se prendem com a extensão dos resultados obtidos pelo procedimento acima descrito, opta-se pela sistematização dos mesmos no Anexo 5, sempre que existe uma relação de dependência entre as variáveis. Assim, passam-se a expor as conclusões que advêm da leitura dos resultados obtidos no Teste de Qui-
-Quadrado, e que se circunscrevem à amostra do EBR-3.º e campo de análise previamente definidos: 

· Os resultados do Teste de Qui-Quadrado expressos por valores de significância superiores a 0,05 nos casos testados, indicam que não se pode estabelecer uma relação de dependência entre a conclusão/não conclusão do 9º.ano e as variáveis sexo, concelho de origem, estado civil, filhos, nível de escolaridade do cônjuge, condição perante o trabalho do cônjuge, nível de escolaridade dos pais e condição perante o trabalho dos inquiridos em 2005. 

· O resultado do Teste de Qui-Quadrado para a variável idade aponta para o valor de significância de 0,027 (inferior a 0,05), significando que existe uma relação entre esta componente do perfil social e o facto de se concluir ou não o 9.º ano (até ao final de 2005). 

· A análise da tabela de cruzamento das variáveis “idade” e “conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano” (ver Anexo 5), evidencia que os alunos nascidos entre 1960-1970, com idade entre os 41 e 32 anos, são os que mais concluem o 9.º ano (32,4%), sendo seguidos pelos nascidos entre 1970-1980, com idade entre 31-22 anos (29,4%). 

· A mesma tabela de cruzamento revela que no grupo de alunos que não concluem o 9.º ano, 38,2% destes nasce entre 1970-1980, tendo entre 31 e 22 anos de idade. Os nascidos depois de 1980, com 21 ou menos anos de idade, representam 35,0% dos alunos que não concluem o 9.º ano.

· O resultado do Teste de Qui-Quadrado aplicado à variável “condição perante o trabalho em 2001/02” exprime um valor de significância de 0,004 (inferior a 0,05), significando que existe uma relação entre esta componente do perfil social e o facto de se concluir ou não o 9.º ano. 

· A análise da tabela de cruzamentos das variáveis “condição perante o trabalho em 2001/02” e “conclusão/não conclusão do 9.ºano” indica que 84,1% dos alunos que concluem o 9.º ano no EBR-3.º estão empregados em 2001/02, e que 61,0% dos alunos que não concluem o 9.º ano no EBR-3.º também estão empregados em 2001/02. 

· Face ao exposto, pode afirmar-se que a primeira hipótese do estudo é parcialmente confirmada, para o caso do EBR-3.º e relativamente aos seguintes componentes do perfil social dos adultos: idade e condição perante o trabalho em 2001/02.

7.2. Relativos à segunda hipótese de investigação

De acordo com a segunda hipótese do estudo “Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos”. Visando a validação desta hipótese procede-se de seguida à apresentação e análise de resultados relacionados com a mesma. Apenas se apresentam as tabelas de frequências relativas ao funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico, dado que os resultados de certificação já constam da secção anterior (ver 7.1).
7.2.1. Resultados do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico
Por observação das frequências/percentagens da Tabela 54, pode concluir-se que para todos os aspectos do funcionamento do EBR-3.º focados no questionário, a maioria dos inquiridos revela uma opinião favorável relativamente aos mesmos. De facto, para qualquer aspecto considerado existem mais de 50% de respostas (afirmativas ou negativas, dependendo do sentido da afirmação), que exprimem concordância. Assim, a maioria dos inquiridos do EBR-3.º considera que: a organização do calendário escolar por anos lectivos (com interrupções escolares e férias) é adequada; os horários só de noite são suficientes; a escola (frequentada) tem uma boa localização; em média 3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano; a possibilidade de todos os alunos poderem optar pelo regime de frequência presencial ou não presencial é um aspecto positivo; os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais); os conteúdos dos programas são adequados; os Guias de Aprendizagem são bons instrumentos de ensino e de aprendizagem; os métodos de ensino centrados no aluno são adequados; o aluno realiza um percurso individual de aprendizagem acordado com a escola, baseado nos seus conhecimentos prévios; e os métodos de avaliação (formativa e sumativa) são apropriados às características de organização e funcionamento dos cursos. Por outro lado, a maioria dos inquiridos manifesta discordância relativamente às afirmações do questionário: “o número de disciplinas do curso é elevado” (pergunta 9.7); e “os programas das disciplinas são extensos” (pergunta 9.8).

Apesar da maioria dos inquiridos ter manifestado a sua concordância relativamente aos aspectos de funcionamento do EBR-3.º contemplados no questionário, a consideração conjunta, em cada um desses aspectos, da percentagem de respostas que traduzem discordância (respostas “sim” ou respostas “não” dependendo do sentido da afirmação) e da percentagem de respostas que traduzem indecisão (NS/NR, isto é, não sabe ou não responde), pode indiciar alguns aspectos mais frágeis do funcionamento do EBR-3.º, que carecem de averiguação em posteriores investigações educativas. Nesta perspectiva, assumindo como critério um valor superior a 30,0% para a soma de respostas discordantes e de respostas NS/NR, salientam-se como aspectos eventualmente mais frágeis do EBR-3.º: a extensão dos programas disciplinares (40,6%); os horários exclusivamente em regime nocturno (38,6%); as condições físicas (espaço e materiais) dos centros de recursos (34,9%); os métodos de ensino centrados no aluno (34,5%); e o número de disciplinas dos cursos (31,4%). 

Tabela 54. Distribuição das respostas dos inquiridos do EBR-3.º, em função da concordância ou discordância relativamente aos aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do sistema frequentado.

	Perguntas do questionário

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	
	sim
	não 
	ns/nr
	TOTAL
	sim
	não
	ns/nr
	TOTAL

	9.1. A organização do calendário escolar por anos lectivos (com interrupções escolares e férias) é adequada.
	172
	9
	11
	192
	89,6
	4,7
	5,7
	100,0

	9.2. Os horários só de noite são suficientes.
	118
	60
	14
	192
	61,5
	31,3
	7,3
	100,0

	9.3. A escola tem uma boa localização.
	172
	9
	11
	192
	89,6
	4,7
	5,7
	100,0

	9.4. Em média 3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano.
	150
	30
	12
	192
	78,1
	15,6
	6,3
	100,0

	9.5. A possibilidade de todos os alunos poderem optar pelo regime de frequência presencial ou não presencial é um aspecto positivo.
	138
	32
	22
	192
	71,9
	16,7
	11,5
	100,0

	9.6. Os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais).
	125
	51
	16
	192
	65,1
	26,6
	8,3
	100,0

	9.7. O número de disciplinas do curso é elevado.
	47
	131
	13
	191
	24,6
	68,6
	6,8
	100,0

	9.8. Os programas das disciplinas são extensos.
	59
	114
	19
	192
	30,7
	59,4
	9,9
	100,0

	9.9. Os conteúdos dos programas são adequados.
	155
	17
	20
	192
	80,7
	8,9
	10,4
	100,0

	9.10. Os Guias de Aprendizagem são bons instrumentos de ensino e de aprendizagem.
	139
	35
	18
	192
	72,4
	18,2
	9,4
	100,0

	9.11. Os métodos de ensino centrados no aluno são adequados.
	123
	51
	14
	188
	65,4
	27,1
	7,4
	100,0

	9.12. O aluno realiza um percurso individual de aprendizagem acordado com a escola, baseado nos seus conhecimentos prévios.
	143
	24
	25
	192
	74,5
	12,5
	13,0
	100,0

	9.13. Os métodos de avaliação (formativa e sumativa) são apropriados às características de organização e funcionamento dos cursos.
	165
	9
	17
	192
	86,4
	4,7
	8,9
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
A interpretação dos resultados da Tabela 55 (baseada nos critérios de análise já utilizados na Tabela 54) suscita as seguintes considerações, relativas aos aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do RVCC-3:

- para todos os aspectos do funcionamento do RVCC-3 focados no questionário, a maioria dos inquiridos revela uma opinião favorável;

- a maioria dos inquiridos considera que a organização do calendário ao longo do ano (sem interrupções e sem férias) é adequada, os horários flexíveis são adequados para o decurso do processo de RVCC, o centro de RVCC (da ESDIME) tem uma boa localização, 1 ano (em média) é suficiente para concluir o 9.º ano, a possibilidade de o processo de RVCC-3 se desenrolar por períodos de frequência presencial e não presencial é um aspecto positivo, os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais), os referenciais de competências-chave são adequados, o dossier pessoal de competências é um bom instrumento de reconhecimento e validação dos conhecimentos e das competências, os processos de RVCC centrados no formando são adequados, as aprendizagens dos adultos realizadas ao longo da vida nos vários contextos são devidamente reconhecidas e validadas, e por último, os processos de avaliação/apreciação das competências são apropriados às características de organização e funcionamento dos processos de RVCC;

- a maioria dos inquiridos manifesta discordância relativamente às afirmações do questionário: “o número de áreas de competências-chave é elevado” (pergunta 9.7) e “as unidades de competências-chave são extensas” (pergunta 9.8);

- existe um único aspecto eventualmente mais frágil no funcionamento do RVCC-3 e que se identifica com as condições físicas (espaços e materiais) dos centros de recursos onde decorrem as actividades do processo. Tal observação é suscitada pela percentagem de 45,1 % (superior a 30,0%), correspondente à soma de respostas discordantes e respostas NS/NR para o aspecto em análise.

Tabela 55. Distribuição das respostas dos inquiridos do RVCC-3, em função da concordância ou discordância relativamente aos aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico do sistema frequentado.
	Perguntas do questionário

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	
	sim
	não 
	ns/nr
	TOTAL
	sim
	não
	ns/nr
	TOTAL

	9.1. A organização do calendário ao longo do ano (sem interrupções e sem férias) é adequada.
	65
	5
	1
	71
	91,5
	7,0
	1,4
	100,0

	9.2. Os horários flexíveis são adequados para o decurso do processo de RVCC.
	71
	0
	0
	71
	100,0
	0,0
	0,0
	100,0

	9.3. O centro tem uma boa localização.
	64
	5
	2
	71
	90,1
	7,0
	2,8
	100,0

	9.4. Em média, 1 ano é suficiente para concluir o 9.º ano.
	52
	12
	7
	71
	73,2
	16,9
	9,9
	100,0

	9.5. A possibilidade de o processo de RVCC se desenrolar por períodos de frequência presencial e não presencial é um aspecto positivo. 
	52
	13
	6
	71
	73,2
	18,3
	8,5
	100,0

	9.6. Os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais).
	39
	26
	6
	71
	54,9
	36,6
	8,5
	100,0

	9.7. O número de áreas de competências-chave é elevado.
	3
	66
	2
	71
	4,2
	93,0
	2,8
	100,0

	9.8. As unidades de competências-
-chave (4 por cada área) são extensas.
	6
	64
	1
	71
	8,5
	90,1
	1,4
	100,0

	9.9. Os referenciais de competências-
-chave são adequados.
	60
	8
	3
	71
	84,5
	11,3
	4,2
	100,0

	9.10. O dossier pessoal de competências (ou portfolio) é um bom instrumento de reconhecimento e validação dos conhecimentos e das competências. 
	70
	0
	1
	71
	98,6
	0,0
	1,4
	100,0

	9.11. Os processos de RVCC centrados no formando são adequados.
	66
	1
	4
	71
	93,0
	1,4
	5,6
	100,0

	9.12. As aprendizagens dos adultos realizadas ao longo da vida nas actividades de trabalho, actividades de lazer e outras actividades quotidianas, são devidamente reconhecidas e validadas.
	64
	4
	3
	71
	90,1
	5,6
	4,2
	100,0

	9.13. Os métodos de avaliação/apreciação das competências identificadas pelos candidatos que podem conduzir à sua validação e certificação são apropriados às características de organização e funcionamento dos processos de RVCC.
	69
	1
	1
	71
	97,2
	1,4
	1,4
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.
7.2.2. Resultados do Teste de Qui-Quadrado 

De acordo com a segunda hipótese de investigação “Os diferentes resultados de certificação do 9.º ano no RVCC-3 e no EBR-3.º estão relacionados com o funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos”. 
Para a análise dos dados desta hipótese, utiliza-se uma metodologia semelhante à aplicada na anterior hipótese — execução do Teste de Qui-Quadrado sobre o cruzamento das variáveis envolvidas. 

A segunda hipótese implica a dependência entre os resultados da frequência de RVCC-3 ou EBR-3.º e as informações referentes ao funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico de cada um. Neste sentido, utilizam-se as informações recolhidas através do quadro número nove do questionário, nas suas diversas componentes, sendo que, pelas mesmas razões apontadas no ponto 7.1.3 desta tese, apenas se realiza o teste ao EBR-3.º.

Mais uma vez, devido à extensão dos resultados obtidos pelo teste de cruzamento das variáveis e pela necessidade de racionalizar a extensão da tese, opta-se pela sistematização dos mesmos no Anexo 5, apenas quando existe uma relação de dependência entre as variáveis. Desta forma, passam-se a expor as conclusões que advêm da leitura dos resultados obtidos no Teste de Qui-Quadrado, e que, se circunscrevem à amostra do EBR-3.º e campo de análise previamente definidos: 

· Os resultados do Teste de Qui-Quadrado revelam valores de significância superiores a 0,05 no caso do cruzamento da variável certificação do 9.º ano (conclusão do 9.º ano e não conclusão do 9.ºano) com os seguintes aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico: os horários nocturnos são suficientes; a possibilidade de todos os alunos poderem optar entre o regime de frequência presencial e não presencial; os centros de recursos têm boas condições físicas; e os métodos de ensino centrados no aluno são adequados. Portanto, não se pode estabelecer uma relação de dependência entre conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.ºano no EBR-3.º e os aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico citados.  

· O resultado do Teste de Qui-Quadrado envolvendo conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano e a organização do calendário escolar por anos lectivos indica um valor de significância igual a 0,036 (inferior a 0,05), pelo que existe uma relação entre ambos.

· A observação da tabela de cruzamentos relativa à organização do calendário escolar por anos lectivos (ver Anexo 5) indica que 95,7% dos alunos que concluíram o 9.º ano concordam com a calendarização das actividades por anos lectivos, e que 86,2% dos alunos que não concluíram o 9.º ano (até ao final de 2005) também concordam com a referida organização. 

· Os resultados do teste aplicado à “conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano” e à “escola tem uma boa localização” apontam para um valor de significância de 0,008 (inferior a 0,05), significando que existe uma relação de dependência entre a opinião do inquirido sobre a localização da escola e o facto de ter ou não concluído o 9.º ano. A respectiva tabela de cruzamento (ver Anexo 5 evidencia que 98,6% dos alunos que concluíram o 9.º ano consideram que a escola tem uma boa localização, e que, 84,6% dos alunos que não concluíram o 9.º ano também têm opinião favorável quanto à localização da escola.

· Os resultados obtidos no teste relativamente a “3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano”, expressos pelo valor 0,027 indicam que existe uma relação de dependência entre a opinião favorável/desfavorável sobre aquele aspecto e a conclusão/não conclusão do 9.º ano. Assim, a tabela de cruzamentos correspondente (ver Anexo 5), revela que em concordância com a afirmação citada estão 82,6% dos alunos que concluíram o 9.º ano e 75,6% dos alunos que não conseguiram concluir o 9.º ano.

· A aplicação do Teste de Qui-Quadrado para “conclusão do 9.º ano/não conclusão do 9.º ano” e “o número de disciplinas do curso é elevado” resulta num valor de significância igual a 0,000 (inferior a 0,05), revelando existir uma relação de dependência entre as variáveis envolvidas. Mais concretamente, verifica-se por observação da tabela de cruzamentos respectiva (ver Anexo 5), que 62,3% dos alunos que concluíram o 9.ºano e 72,1% dos alunos que não concluíram o 9.º ano manifestam uma opinião desfavorável (resposta “não”) relativamente à afirmação “o número de disciplinas do curso é elevado”.

· O valor de significância igual a 0,05, obtido pelo teste aplicado a “conclusão/não conclusão do 9.º” e “os programas das disciplinas são extensos”, revela existir uma correlação entre as variáveis. A maioria dos alunos que concluíram o 9.º ano (65,2%), bem como, a maioria dos alunos que não concluíram o 9.º ano (56,1%), revela a sua discordância relativamente ao aspecto de que os programas das disciplinas são extensos.

· A consideração dos resultados do teste da segunda hipótese, que implicam o cruzamento da “conclusão do 9.ºano/não conclusão do 9.ºano” com “os conteúdos dos programas são adequados”, permite confirmar a existência de uma relação de dependência (valor de significância igual a 0,008). Verifica-se na tabela de cruzamentos (ver Anexo 5) que 87,0% dos alunos que concluíram o 9.º ano e 77,2% dos alunos que não concluíram o 9.º ano, manifestam um parecer favorável respeitante à adequação dos conteúdos dos programas. 

· A correlação existente entre “conclusão/não conclusão do 9.ºano” e “os guias de aprendizagem são bons instrumentos de ensino e aprendizagem”, expressa por um valor de 0,019 (significância), caracteriza-se por a maioria dos inquiridos (78,3% dos que concluíram o 9.º ano e 69,1% dos que não concluíram o 9.º ano) manifestar uma opinião favorável (resposta “sim”) relativamente àquele aspecto.

· A aplicação do Teste de Qui-Quadrado aos elementos “conclusão/não conclusão do 9.º ano” e “o aluno realiza um percurso individual de aprendizagem acordado com a escola, baseado nos seus conhecimentos prévios” revela que se correlacionam. A tabela de cruzamentos (ver Anexo 5) indica que 79,7% dos alunos que concluíram o 9.º ano e 71,5% dos alunos que não concluíram o 9.º ano (até ao final de 2005) concordam com aquele aspecto do funcionamento do EBR-3.º.

· O valor de significância de 0,026 (inferior a 0,05) permite inferir a existência de relação entre a “conclusão/não conclusão do 9.º ano" e “os métodos de avaliação (formativa e sumativa) são apropriados às características de organização e funcionamento dos cursos”. Na amostra inquirida verifica-se que 92,6% dos alunos que concluíram o 9.º ano e 82,9% dos alunos que não concluíram o 9.º ano, consideram que os métodos de avaliação do EBR-3.º são adequados face às características de organização e funcionamento dos cursos.   
· Em função do acima exposto, pode afirmar-se que a segunda hipótese do estudo é confirmada no EBR-3.º relativamente às características de organização e funcionamento pedagógico-didáctico do processo, que se relacionam com os seguintes aspectos: organização do calendário escolar por anos lectivos; boa localização da escola; 3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano; o número de disciplinas do curso é elevado; os programas das disciplinas são extensos; os conteúdos dos programas são adequados; os guias de aprendizagem são bons instrumentos de ensino e aprendizagem; o aluno realiza um percurso individual de aprendizagem acordado com a escola, baseado nos seus conhecimentos prévios; e os métodos de avaliação são adequados às características de organização e funcionamento dos cursos. 

7.3. Relativos à terceira hipótese de investigação

Segundo a terceira hipótese de investigação “O RVCC-3 e o EBR-3 têm diferentes contributos na empregabilidade dos adultos”. 

O teste desta hipótese implica que se proceda a uma operacionalização do conceito de “empregabilidade” enquanto variável dependente, com base nas informações fornecidas pelo questionário, de forma a possibilitar a aplicação de testes estatísticos. Neste sentido, entende-se que os “contributos na empregabilidade” dos inquiridos podem ser medidos através de alterações verificadas entre a condição perante o trabalho (empregado, desempregado ou inactivo) aquando da inscrição em 2001/02 no RVCC-3/EBR-3.º e a condição perante o trabalho no final de 2005. Essas alterações são analisadas tendo em conta o tipo de mudança efectuada e o sentido dessa mudança. Assim, criam-se mais duas variáveis na base de dados: “alteração na condição perante o trabalho” e “tipo de mudança na condição perante o trabalho”. A primeira variável inclui as opções: empregado e empregado; empregado e desempregado; empregado e inactivo; desempregado e empregado; desempregado e desempregado; desempregado e inactivo; inactivo e empregado; inactivo e desempregado; inactivo e inactivo. Quanto à variável “tipo de mudança na condição perante o trabalho” operacionaliza o sentido da alteração verificada na condição perante o trabalho, podendo esta ser positiva, negativa ou de manutenção. Considera--se que: mudança positiva corresponde às alterações de desempregado para empregado, inactivo para desempregado e inactivo para empregado; mudança negativa diz respeito às alterações de empregado para
desempregado, empregado para inactivo e desempregado para inactivo; manutenção da condição inclui as situações de empregado e empregado, desempregado e desempregado, inactivo e inactivo.

A relação de dependência implicada na terceira hipótese pode desta forma ser testada, através da aplicação do Teste de Qui-Quadrado ao cruzamento entre “tipo de mudança na condição perante o trabalho” e “tipo de sistema frequentado”.
Por motivos que se prendem com a extensão dos resultados obtidos pelo procedimento acima descrito, e com a necessidade de racionalizar a extensão da tese, opta-se pela sistematização desses resultados no Anexo 5, apenas
quando existe uma relação de dependência entre as variáveis. Seguidamente, expõe-se a leitura dos principais resultados.
7.3.1. Resultados de alteração e de tipo de mudança na condição perante o trabalho 

Os resultados da Tabela 56 evidenciam que a maioria dos inquiridos do EBR-3.º, ou seja, 61,5% desses inquiridos, situa-se na situação de empregado-empregado revelando não ter sofrido alteração na condição perante o trabalho nos dois momentos observados. A situação desempregado-empregado pontua em segundo lugar no conjunto das mais frequentes, com uma percentagem de 18,8% do total de inquiridos do EBR-3.º. No mesmo grupo de inquiridos as alterações na condição perante o trabalho com frequência mais reduzida, dizem respeito aos casos de inactivo-desempregado (0,5%), inactivo-inactivo (1,6%), empregado-inactivo (2,1%) e desempregado-inactivo (2,1%).

De acordo com os resultados da Tabela 57, relativos à alteração da condição perante o trabalho dos inquiridos do RVCC-3, pode considerar-se que: a maioria dos inquiridos do RVCC-3, isto é, 77,5% desses inquiridos posiciona-se na situação de empregado-empregado, significando que nos dois momentos da observação não se regista alteração da condição perante o trabalho; a situação de empregado-
-desempregado, com um valor de 5,6% no total de inquiridos do RVCC-3, é a segunda mais frequente; no grupo de inquiridos do RVCC-3 as frequências mais reduzidas em termos de alteração na condição perante o trabalho identificam-se com as situações de inactivo-desempregado (0,0%), desempregado-inactivo (1,4%), inactivo-empregado (1,4%), desempregado-desempregado (2,8%) e empregado-
-inactivo (2,8%).
Tabela 56. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, segundo a alteração na condição perante o trabalho.
	Alteração da condição perante o trabalho 

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado-empregado
	118
	61,5

	empregado-desempregado
	9
	4,7

	empregado-inactivo
	4
	2,1

	desempregado-empregado
	36
	18,8

	desempregado-desempregado
	11
	5,7

	desempregado-inactivo
	4
	2,1

	inactivo-empregado
	6
	3,1

	inactivo-desempregado
	1
	0,5

	inactivo-inactivo
	3
	1,6

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Tabela 57. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, segundo a alteração na condição perante o trabalho. 
	Alteração da condição perante o trabalho 

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	empregado-empregado
	55
	77,5

	empregado-desempregado
	4
	5,6

	empregado-inactivo
	2
	2,8

	desempregado-empregado
	3
	4,2

	desempregado-desempregado
	2
	2,8

	desempregado-inactivo
	1
	1,4

	inactivo-empregado
	1
	1,4

	inactivo-desempregado
	0
	0,0

	inactivo-inactivo
	3
	4,2

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

Os dados referentes à alteração na condição perante o trabalho podem ser agrupados em termos de “tipo de mudança na condição perante o trabalho”, o que permite obter uma menor dispersão dos resultados. 

Assim, na Tabela 58 pode verificar-se que a maioria dos inquiridos do EBR-3.º, ou seja, 68,8% mantém a condição perante o trabalho (destes, sabe-se pelos dados da Tabela 56, que a maioria está na situação empregado-empregado). As mudanças positivas e negativas na condição perante o trabalho têm uma expressão bastante inferior, respectivamente, de 22,4% e 8,9%. 

Tabela 58. Distribuição dos inquiridos do EBR-3.º, em função do tipo de mudança na condição perante o trabalho.

	Tipo de mudança registada

EBR-3.º
	Frequência
	Percentagem (%)

	mudança positiva
	43
	22,4

	mudança negativa
	17
	8,9

	manutenção da condição
	132
	68,8

	TOTAL
	192
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

No que respeita ao tipo de mudança na condição perante o trabalho dos inquiridos do RVCC-3 (ver Tabela 59), observa-se maioritariamente a manutenção dessa condição (84,5%), sendo que, dentro desta predomina a situação empregado-empregado (ver dados da Tabela 57). As mudanças positivas e negativas têm uma expressão bastante inferior, mas comparativamente ao caso dos inquiridos do EBR-3.º pontuam em primeiro lugar as mudanças negativas (9,9%), seguindo-se as mudanças positivas com um valor de 5,6%.

Tabela 59. Distribuição dos inquiridos do RVCC-3, em função do tipo de mudança na condição perante o trabalho.

	Tipo de mudança registada

RVCC-3
	Frequência
	Percentagem (%)

	mudança positiva
	4
	5,6

	mudança negativa
	7
	9,9

	manutenção da condição
	60
	84,5

	TOTAL
	71
	100,0


Fonte: Questionário, 2005.

7.3.2. Resultados do Teste de Qui-Quadrado

Com a finalidade de averiguar a existência de relação entre as variáveis “tipo de mudança na condição perante o trabalho” (mudança positiva, mudança negativa ou manutenção da situação) e “tipo de sistema frequentado” (EBR-3 e RVCC-3), aplica--se o Teste de Qui-Quadrado a essas variáveis. Da aplicação deste teste obtêm-se resultados, que pela sua extensão constam do Anexo 5, apenas quando existem relações de dependência entre as variáveis. Tal como nos casos anteriores, apresentam-se de seguida as conclusões mais significativas que advêm da interpretação desses resultados. Assim, no campo de análise e amostra em estudo verifica-se que:

· O resultado do Teste de Qui-Quadrado indica um valor de significância igual a 0,006 (inferior a 0,05), revelando existir uma relação entre a frequência do EBR-3.º/RVCC-3 e o tipo de alteração na condição perante o trabalho, aferida aos dois momentos de observação.

· A tabela de cruzamentos (ver Anexo 5), com base na qual se aplica o teste anterior, evidencia que a frequência do sistema de EBR-3.º ou de RVCC-3 está associada na maioria dos inquiridos (84,5% dos inquiridos do RVCC-3 e 68,8% dos inquiridos do EBR-3.º), à manutenção da condição perante o trabalho.
· Face ao exposto, pode afirmar-se que a terceira hipótese do estudo não se confirma, o que significa que o EBR-3.º e o RVCC-3 não têm diferentes contributos na empregabilidade dos adultos.
Na medida em que no EBR-3.º se distinguem duas categorias de alunos – os que concluem o 9.º ano e os que não concluem o 9.ºano – considera-se pertinente averiguar se existe relação entre esses aspectos e o tipo de mudança na condição perante o trabalho (mudança positiva, mudança negativa ou manutenção da condição). Neste sentido é construída a tabela de cruzamentos entre as variáveis conclusão/não conclusão do 9.º ano (pelo EBR-3.º) e as variáveis do “tipo de mudança na condição perante o trabalho”, aplicando-se em seguida o respectivo Teste de Qui-Quadrado. Os resultados obtidos indicam que:

· Sendo o valor de significância igual a 0,144, não se pode estabelecer uma relação entre o facto de se concluir ou não concluir o 9.ºano no EBR-3.º e o tipo de mudança na condição perante o trabalho.

CAPÍTULO 8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste capítulo expõem-se as conclusões do estudo realizado e as principais limitações inerentes ao seu desenvolvimento. Estabelecem-se também, algumas recomendações consideradas pertinentes para futuras investigações ou acções educativas relacionadas com a problemática desta tese. 

8.1. CONCLUSÕES
A investigação empírica inclui no seu campo de análise seis estabelecimentos de ensino com EBR-3.º em 2001 e 2002, localizados nos concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique, e um centro de RVCC, que situado em Ferreira do Alentejo acolhe (nos mesmos anos) adultos dos concelhos citados. 

A amostra de indivíduos sobre os quais incide o estudo, sendo obtida pela técnica de amostragem não aleatória por quotas, é representativa da proporção de formandos que frequentam em 2001 e 2002 os estabelecimentos de ensino e o centro de RVCC acima mencionados. Assim, o estudo realizado revela que no respectivo campo de análise a maioria dos formandos frequenta o EBR-3.º (73,0%), existindo poucos formandos a frequentar o RVCC-3 (27,0%). 

Na amostra estudada, os resultados de certificação do 9.ºano produzidos globalmente pelo EBR-3.º e pelo RVCC-3 são satisfatórios na medida em que mais de metade dos alunos (52,9%) consegue concluir o 9.ºano (nos sistemas analisados) até ao final de 2005. Contudo, são nítidas as diferenças dos resultados de certificação do 9.ºano num e noutro sistema; no EBR-3.º apenas uma minoria dos formandos inscritos em 2001 e 2002 consegue concluir o 9.ºano até ao final de 2005 (obtêm certificação do 9.ºano 35,9% dos alunos), enquanto que no RVCC-3 todos os formandos inscritos no processo em 2001 e 2002 (100% dos formandos) conseguem concluir o 9.º ano. Além disso, o tempo médio associado à obtenção de certificação do 3.º ciclo de estudos é também distinto nos dois processos: cerca de 2 anos no EBR-3.º e aproximadamente 1 ano no RVCC-3.

Face aos resultados de certificação do 9.ºano nos dois sistemas, analisados em função da conclusão/não conclusão do 9.ºano e do tempo médio de certificação (conclusão do 9.ºano), pode concluir-se que no estudo empreendido o RVCC-3 manifesta maior eficiência como sistema de certificação do 3.º ciclo do que o EBR-3.º. 

Os resultados de certificação do EBR-3.º e do RVCC-3 evidenciados neste estudo convergem, de certo modo, com os que são apresentados no enquadramento teórico deste trabalho. Com efeito, tanto o presente estudo como os estudos anteriores indicam a reduzida certificação do 9.ºano decorrente do EBR-3.º, e o sucesso do RVCC-3, como percurso formativo pouco moroso e como produtor de certificação do 9.ºano. Mas neste trabalho, comparativamente com os estudos anteriores, a certificação do 9.º ano (conclusão do 9.ºano) decorrente do EBR-3.º ou do RVCC-3 atinge, em qualquer das situações, um nível significativamente superior. No caso do RVCC-3, a interpretação dessa diferença de resultados pode residir no facto da instituição consultada apenas ter divulgado os resultados dos formandos inscritos que permaneceram no sistema, não facultando a informação relativa aos formandos inscritos no processo que foram encaminhados para outros percursos formativos mais adequados ao seu perfil de conhecimentos e competências. 

Do ponto de vista de capacidade de mobilização dos formandos para percursos educativos/de formação futuros, tanto o EBR-3.º como o RVCC-3 evidenciam fracos contributos, pois em ambos os casos a maioria dos inquiridos, independentemente de terem ou não concluído o 9.ºano, revela não se encontrar a frequentar qualquer sistema de ensino/formação no final de 2005. 

Como principais características do perfil social dos formandos do EBR-3.º e do RVCC-3 incluídos na amostra, salientam-se para ambos os casos: o predomínio dos indivíduos do sexo feminino sobre os do sexo masculino, existindo em cada grupo de inquiridos cerca de 60% de mulheres e 40% de homens; a maior expressão quantitativa dos indivíduos casados/em união de facto relativamente aos indivíduos dos outros estados civis, aproximando-se dos 55% de inquiridos no EBR-
-3.º e dos 82% no grupo de inquiridos do RVCC-3; a situação maioritária de existência de filhos, frequentemente em número de um ou dois; os cônjuges dos inquiridos encontram-se predominantemente na condição de empregados e não têm a escolaridade básica de nove anos, detendo frequentemente habilitações académicas do 1.ºciclo ou do 2.ºciclo; a maior parte dos pais (pai e mãe) dos inquiridos tem um nível de escolaridade inferior ao 9.ºano, sendo as habilitações académicas do 1.º ciclo do Ensino Básico as mais frequentes, seguindo-se a situação de ausência de nível de escolaridade; nos dois momentos em observação (2001 ou 2002, e 2005), a condição de empregado é a que tem maior expressão no grupo de inquiridos abrangendo, quer no EBR-3.º quer no RVCC-3, mais de 69% dos adultos inquiridos, seguindo-se por ordem decrescente de frequências as condições de desempregado e de inactivo.

As componentes do perfil social que se caracterizam distintamente nos adultos do EBR-3.º e do RVCC-3 dizem respeito à idade e ao concelho de origem/naturalidade. Assim, relativamente à idade verifica-se que os adultos do EBR-3.º têm predominantemente entre 21 (ou menos anos) e 31 anos, sendo que as idades de 52 ou mais anos são as menos frequentes. Em contrapartida, no RVCC-3 a maioria dos adultos tem entre 32 e 51 anos de idade e as idades de 21 ou menos anos são as menos frequentes. Pode pois afirmar-se que na amostra do estudo, os inquiridos do EBR-3.º são de modo geral mais jovens do que os inquiridos do RVCC-3.

Quanto aos concelhos de origem mais assinalados no grupo dos inquiridos do EBR-
-3.º e do RVCC-3 são respectivamente, Beja e Ferreira do Alentejo, o que pode sugerir uma forte correspondência entre concelho de naturalidade e concelho de residência, bem como, uma marcada influência do factor “distância geográfica” sobre as opções individuais de educação/formação.

Os aspectos do perfil social dos adultos do RVCC focados no enquadramento teórico, permitem reconhecer diferenças em termos de distribuição por género, entre os formandos deste estudo e o total de formandos do estudo nacional de 2001. Na realidade, o citado estudo nacional indica que os homens são os principais frequentadores do RVCC, enquanto que no presente estudo as mulheres têm a maior representação quantitativa. Consultando DGFV (2004), o desemprego na região do Alentejo em 2001 atinge sobretudo as mulheres. Neste cenário da região do Alentejo, no qual se integram os concelhos deste estudo, não é pois surpreendente que as mulheres assumam a liderança na procura e frequência de sistemas de educação/formação, que podem contribuir através da certificação produzida na melhoria da sua empregabilidade.

O estudo efectuado permite demonstrar a relação entre a idade e os resultados de certificação do 9.º ano no EBR-3.º, verificando-se que os alunos com idade compreendida entre os 32 e os 41 anos são os que mais concluem o 9.ºano, e que os alunos com idade entre os 22 e os 31 anos são os que menos concluem o 9.ºano, sendo estes últimos imediatamente seguidos pelos jovens com 21 ou menos anos. O estudo também revela, que a condição perante o trabalho em 2001/02 é uma componente do perfil social dos inquiridos do EBR-3.º relacionada com os resultados de certificação. Assim, é evidenciado que a condição de empregado está predominantemente associada à conclusão e não conclusão do 9.º ano, o que pode ser interpretado na lógica de que são os adultos empregados aqueles que mais procuram os sistemas de educação/formação, na tentativa de melhorar a sua empregabilidade por via do reforço das qualificações. No mesmo sentido de raciocínio, os desempregados e inactivos encontrando-se excluídos do mercado de trabalho devem constituir um grupo de indivíduos mais desmotivados e difíceis de mobilizar para os sistemas educativos e de formação, inclusivamente para os que são analisados neste trabalho.

Relativamente aos aspectos de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico considerados no EBR-3.º e no RVCC-3, a maioria dos inquiridos de um e outro sistema manifesta concordância. Porém, a consideração conjunta para cada um dos aspectos, das respostas discordantes e das respostas que traduzem indecisão, pode indiciar alguns aspectos mais frágeis desse funcionamento: no caso do EBR-3.º, a extensão dos programas curriculares, os horários exclusivamente nocturnos, as condições físicas dos centros de recursos, os métodos de ensino centrados no aluno e o número de disciplinas dos cursos; e tratando-se do RVCC-3, apenas as condições físicas dos centros de recursos.

A relação hipoteticamente estabelecida entre os resultados de certificação no EBR-
-3.º e no RVCC-3 e entre as características de funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico desses processos é possível de testar apenas no caso do EBR-
-3.º, confirmando-se relativamente aos seguintes aspectos: organização do calendário escolar por anos lectivos, localização da escola, tempo envolvido na certificação, número de disciplinas do curso, extensão dos programas curriculares, adequação dos conteúdos dos programas, realização de um percurso individual de aprendizagem que reconhece as aprendizagens prévias dos alunos, e métodos de avaliação apropriados às características de organização e funcionamento dos cursos. Face aos aspectos supracitados, a grande maioria dos inquiridos do EBR-3.º manifesta concordância, independentemente de ter ou não concluído o 9.º ano. 
A averiguação da condição perante o trabalho dos inquiridos do EBR-3.º e do RVCC-3 nos dois momentos observados (2001/02 e 2005), revela que na maioria dos inquiridos não existe uma alteração dessa condição, identificando-se esta com a circunstância de empregado. Portanto em termos de tipo de mudança na condição perante o trabalho, aferido aos dois momentos observados, pode afirmar-se que predomina a manutenção dessa condição (e dentro desta, a de empregado-
-empregado), e que se verificam com uma expressão significativamente inferior as mudanças positivas (desempregado para empregado, inactivo para empregado, inactivo para desempregado) e negativas (empregado para desempregado, empregado para inactivo, desempregado para inactivo). De salientar, que nos inquiridos do EBR--3.º as mudanças positivas superam as negativas, ao passo que nos inquiridos do RVCC-3 se verifica a situação inversa.

No estudo efectuado, a frequência dos sistemas de certificação analisados está relacionada com o tipo de mudança na condição perante o trabalho, isto é, a frequência do EBR-3.º e do RVCC-3 está associada, na maioria dos respectivos inquiridos, à manutenção da condição perante o trabalho. Mas no caso do EBR-
-3.º, que inclui duas variáveis para a componente resultados de certificação, não se pode estabelecer uma relação entre o facto de se concluir ou não concluir o 9.º ano e o tipo de mudança na condição perante o trabalho.

8.2. LIMITAÇÕES
As principais limitações do estudo empreendido residem desde logo no facto de ser adoptado um método de amostragem não aleatório, que desta forma restringe o alcance dos resultados e das conclusões obtidas, somente aplicáveis à amostra e não à população alvo no seu todo. Por outro lado, as hipóteses que servem de ponto de partida na investigação englobam uma multiplicidade de componentes, que se projectam num modelo de análise extenso, e num correspondente inquérito por questionário de estrutura longa e que recolhe numerosa informação. Desta forma, por via do questionário obtém-se inúmera e diversa informação, que no presente estudo acaba por não ser utilizada, porque não é essencial para a validação das hipóteses e porque não é compatível com os recursos existentes, nomeadamente em termos de tempo e de número de páginas que limitam a dimensão desta tese.

Acresce às limitações consideradas, o facto de no processo de RVCC-3 existir uma única variável relativamente aos resultados de certificação do 9.º ano (todos os formandos concluem o 9.º ano), impossibilitando a execução de testes de cruzamento entre variáveis, e por conseguinte, a confirmação ou rejeição total das hipóteses que se lhe aplicam.

Por último, relativamente à segunda hipótese, que pretende relacionar os resultados de certificação no EBR-3 e no RVCC-3 com as características de organização e funcionamento pedagógico-didáctico desses processos, é de assinalar que a convergência das respostas nos inquiridos do EBR-3.º, entre os que concluem o 9.º ano e os que não o concluem, impede o discernimento dessas características (com base na opinião dos inquiridos), em termos de maior ou menor adequação ao sucesso daquele sistema de certificação do 9.º ano.

8.3. RECOMENDAÇÕES
Os resultados fundamentais da investigação empírica evidenciam a diferente eficácia do EBR-3.º e do RVCC-3 como sistemas produtores de certificação académica do 9.º ano: o EBR-3.º apresenta um baixo nível de resultados de certificação (conclusão do 9.º ano), contrariamente ao RVCC-3 que apresenta um elevado nível desses mesmos resultados. Estas conclusões identificam-se com as decorrentes de estudos similares sobre os sistemas em causa e, que têm sido efectuados à escala nacional. Assim, uma das recomendações deste trabalho está dirigida para a necessidade de ponderar sobre as vantagens e limitações do EBR-3.º, no sentido de o remodelar ou substituir, visando promover percursos de educação/formação de adultos menos morosos e de maior sucesso, em termos de certificação produzida.

O estudo empírico também evidencia que a maioria dos adultos inquiridos no EBR-
-3.º ou no RVCC-3, tendo ou não concluído o 9.º ano, não se encontram a frequentar no final de 2005, qualquer sistema de educação/formação. Tal resultado indicia o fraco impacto dos sistemas de formação analisados sobre o prosseguimento futuro dos estudos dos adultos, conduzindo à recomendação de que urge repensar aqueles processos de EFA, visando o desenvolvimento da motivação do público adulto para aprendizagem ao longo da vida. 

Por fim, os resultados do estudo indicam que a condição perante o trabalho predominante nos inquiridos do EBR-3.º e do RVCC-3 (em 2001/02 e 2005), é a de empregado. Tal facto parece revelar que os desempregados (indivíduos desfavorecidos e em risco de exclusão social), são os que menos beneficiam das oportunidades de educação/formação. Assim, recomenda-se uma atenção particular sobre as medidas políticas que possam estimular a participação dos indivíduos com menos habilitações académicas e excluídos do mercado de trabalho, em percursos de educação/formação.
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ANEXOS

Anexo 1. Modelo de análise do estudo empírico.
	CONCEITOS
	DIMENSÕES
	COMPONENTES
	INDICADORES
	VARIÁVEIS

	Ensino Básico Recorrente (3.º ciclo)

e

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências  (nível básico 3)
	Trajectória escolar/no Centro de RVCC


	• Resultados de frequência


	• Certificação produzida 

• Tempo médio  de formação


	- N.º de alunos inscritos em 2001 e 2002, que obtiveram certificação do 9.º ano ou equivalente até 2005. 

- N.º de anos e meses que decorreram desde a inscrição pela 1.ª vez até à obtenção  de certificação.



	
	Perfil social dos alunos
	• Aspectos sócio-profissionais


	• Origem social

• Caracterização sócio-profissional do indíviduo
	- Composição do agregado familiar de origem.

- Nacionalidade (pai/mãe).

- Escolaridade (pai/mãe).

- Condição perante o trabalho (pai/mãe).

- Profissão (pai/mãe).

- Situação na profissão (pai/mãe).

- Sexo.

- Data de nascimento.

- Naturalidade (País, Concelho).

- Nacionalidade.

- Estado civil.

- N.º de filhos/idades.

- Condição perante o trabalho.

- Profissão.

- Situação na profissão.

- Ramo da actividade.

- Local de trabalho (empresa/local).

- Situação habitacional:

· Local de residência antes da frequência dos estudos (País, Concelho).

· Local de residência durante a frequência dos estudos (Concelho).

· Local de residência actual (País, Concelho).

· Pessoas com quem reside (cônjuge, filhos, pais/outros familiares/amigos/sozinho…).

- Cônjuge:

· Escolaridade (se superior área de formação).

· Condição perante o trabalho.

· Profissão.

· Situação na profissão.

· Local de trabalho (País, Concelho).




	Ensino Básico Recorrente (3.º ciclo)

e

Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências  (nível básico 3)
	Características funcionais relacionadas com os resultados de frequência 


	Funcionamento organizacional

Funcionamento pedegógico-didáctico


	• Calendário

• Horário

• Localização da escola/Centro de RVCC

• Tempo médio de formação

• Regime de frequência

• Centro de recursos

• Áreas disciplinares/Áreas

de competências-chave

• Programas curriculares/Unidades das áreas de competências-chave

• Materiais didácticos/materiais de reconhecimento e validação

• Métodos didácticos/Métodos de reconhecimento e validação

• Métodos de avaliação


	- Adequação do calendário.

- Adequação do horário apenas nocturno/horário flexível.

- Adequação da 

localização da escola/centro.

- Adequação de um tempo médio de formação de  3 anos/1 ano. 
- Adequação da opção de regime presencial e não presencial/alternância desses regimes.
- Adequação do espaço e materiais.

- Adequação do n.º de disciplinas/áreas de competências-chave.

- Adequação da extensão dos programas curriculares/das unidades.

- Adequação dos conteúdos programáticos/das unidades. 

- Adequação dos Guias de Aprendizagem/Portfolio.

- Adequação dos métodos centrados no aluno/formando.

-  Realização de um percurso individual de aprendizagem,  baseado nos conhecimentos prévios/reconhecimento e validação das aprendizagens informais e não formais.

- Adequação da avaliação formativa e sumativa/Adequação dos métodos de avaliação e apreciação dos conhecimentos e competências identificadas pelos adultos.


	CONCEITOS
	DIMENSÕES
	COMPONENTES
	INDICADORES
	VARIÁVEIS

	Empregabilidade


	Trajectória profissional
	Situação profissional:

- na semana em que se inscreveu no EBR/RVCC em 2001 ou 2002;

- na 1.ª semana de Dezembro de 2005.
	• Condição perante o trabalho

1. EMPREGADO

• Caracterização da situação de emprego

• Percurso de acesso ao emprego

2.DESEMPREGADO

• Caracterização da situação de desemprego

• Acções com vista à saída da situação de desemprego

3. INACTIVO

• Caracterização da situação de inactividade

• Formação profissional


	- Activos

Empregado

Desempregado

- Inactivos

Reformado

Doméstico

Estudante

Estudante-
-trabalhador

Serviço Militar Obrigatório

- Profissão (actividade principal e actividade secundária).

- Situação na profissão (act. principal e act. secundária)

- N.º de trabalhadores a cargo.

- Tipo de contrato

- Regime de trabalho

- Salário médio mensal.

- Tipo de instituição, do ponto de vista jurídico.

- Dimensão da instituição/empresa-mãe.

- Dimensão do estabelecimento.

- Ramo de actividade económica (actividade principal).

- Localização da instituição (concelho).

- Forma de acesso ao emprego.

- Razões para a situação de desemprego.

- Tipo de apoios/meios de subsistência durante o período de desemprego.

- Diligências efectuadas para encontrar emprego.

- Condições necessárias para escolher/aceitar um emprego.

- Medidas para aumentar a empregabilidade. 

- Tipo de inactividade.

- Razões para a inactividade.

- Principal fonte de rendimento.

- Áreas frequentadas.

- Principal financiador da formação.
- Duração da formação (meses).

- Necessidades de formação profissional.

- Áreas de formação necessitadas.


Anexo 2. Carta modelo para as organizações envolvidas no estudo.

Ex.mo(a) Senhor (a)

Presidente do Conselho Executivo/Director(a) da Escola/Centro de RVCC de …:

Sou Professora do Ensino Secundário do grupo 11.ºB (Biologia/Geologia) na Escola Secundária de Castro Verde, a cujo quadro de nomeação definitiva pertenço. Presentemente, sou ainda aluna do 2.º ano do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, na especialização de Educação e Formação de Adultos, encontrando-me a realizar a respectiva dissertação, que se intitula “Estudo comparativo entre os Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e o Ensino Básico Recorrente: contributos para a empregabilidade”. A análise/diagnóstico da temática referenciada irá estar contextualizada aos anos de 2001, 2002 e 2005, e ao espaço geográfico correspondente aos concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique. Conto com a orientação científica da Prof. Dra. Teresa Pires Carreira, docente de Sociologia da Educação da Universidade do Algarve.

A Direcção Geral de Recursos Humanos da Educação (Ministério da Educação) concedeu-me a Licença Sabática para o ano lectivo de 2005/2006 a fim de poder concretizar a tese de mestrado. 

Face ao exposto, venho por esta forma solicitar a colaboração da Escola/Centro de RVCC de …, no sentido de facultar a consulta de documentos administrativos dos anos em estudo, para obter informações fundamentalmente relacionadas com a frequência e certificação dos alunos /formandos, que serão imprescindíveis para a implementação da metodologia prática da tese. As informações obtidas serão confidenciais, destinando-se unicamente ao desenvolvimento do estudo e serão incluídas no conjunto dos dados das outras escolas, sem referência individual às mesmas. 

Agradeço a atenção dispensada.Com os melhores cumprimentos. 

                                                                             (Rosa Maria Ribeiro Faleiro)

  Castro Verde, 15 de Julho de 2005
Anexo 3. Grelha de registo de informação das escolas/centro RVCC.
Centro de RVCC de Ferreira do Alentejo/Escola:

Ano/Ano lectivo:

	NOME DO ALUNO/FORMANDO
	CONTACTO

(morada e/ou telefone)
	DATA DE INSCRIÇÃO PELA 1.ª VEZ 
	RESULTADO DE FREQUÊNCIA (até 2005)

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


(…)

Anexo 4. Questionário.

O questionário possui duas versões (versão EBR-3.º e versão RVCC-3), que diferem apenas nas três primeiras páginas, relativas à introdução, e à trajectória escolar ou à trajectória no Centro de RVCC. Assim, de seguida apresentam-se as páginas diferentes das duas versões do questionário, que incluem as perguntas numeradas de 1 a 9, e o conjunto das restantes páginas comuns, nas quais constam as questões numeradas de 10 a 104.
UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

QUESTIONÁRIO – VERSÃO RVCC-3
	   Ex.mo(a)  Senhor(a)

         Este questionário está a ser aplicado a adultos que nos anos de 2001 ou 2002 frequentaram o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC) da ESDIME em Ferreira do Alentejo, com vista à obtenção de certificação do nível básico 3 (legalmente equivalente ao 3.º ciclo do Ensino Básico). Também está a ser aplicado, com as devidas adaptações, aos adultos que nos anos lectivos de 2000/01 ou 2001/02 eram alunos do Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo (EBR – 3.º ciclo) nas escolas dos concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique.

         Destina-se à obtenção de dados que permitam a realização de um trabalho de investigação, no âmbito do curso de Mestrado em Ciências da Educação especialidade de Educação e Formação de Adultos.

         Agradece-se o seu contributo respondendo a todas as perguntas. As respostas são confidenciais, sendo apenas utilizadas para este trabalho de investigação. 

          


Para indicar a resposta a cada pergunta, indique a opção correspondente à resposta escolhida, ou preencha o espaço em branco para essa finalidade. 

A abreviatura NS/NR significa não sabe ou não responde.

Sempre que lhe for solicitada uma resposta mais extensa, procure responder de forma mais completa possível. 

Obrigada pela colaboração!

QUESTIONÁRIO

TRAJECTÓRIA NO CENTRO RVCC
Nesta parte do questionário pretende-se obter informação sobre o seu percurso no Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, para obter certificação equivalente ao 9.º ano do Ensino Básico.

1. Matriculou-se no CRVCC em: 

 2001            2002         NS/NR

2. Quando é que se inscreveu pela 1.ª vez no Centro de RVCC?

_______/_______

       (mês)       (ano)

3. Indique a localização do centro onde se inscreveu pela 1.ª vez no RVCC:

      Concelho ____________________     NS/NR

4. Conseguiu concluir o 9.º ano, até ao final de 2005?

      Sim                                       Não                                   NS/NR

     (passe para a pergunta 5)          (passe para a pergunta 8)      (passe para a pergunta 8)

5. (Se sim) Indique o mês e o ano:

      _________/_______     NS/NR

          (mês)         (ano)

6. Qual a instituição onde concluiu o 9.º ano?

      Escola                                  

      Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências da  

      ESDIME    

       Outra → Qual? ________________                                   

       NS/NR

7. Indique a localização da instituição onde concluiu o 9.º ano:

      Concelho ___________________     NS/NR

8. No final de 2005 (1.ª semana de Dezembro), em que situação educativa se encontrava?

 Frequentava o Ensino Básico Recorrente     

 Frequentava o Ensino Secundário Recorrente     

 Frequentava o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências da ESDIME

 Outra → Qual? ________________                          

 NS/NR

Nesta parte do questionário pretende-se obter informação sobre a organização e funcionamento do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 

9. Relativamente à organização e funcionamento do sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, indique a sua concordância (assinale com um X o espaço relativo ao Sim) ou discordância (assinale com um X o espaço relativo ao Não) com os seguintes aspectos:

	
	Sim
	Não
	NS/NR

	9.1. - A organização do calendário ao longo do ano (sem interrupções e sem férias) é adequada.
	
	
	

	9.2. - Os horários flexíveis são adequados para o decurso do processo de RVCC. 
	
	
	

	9.3. – O centro tem uma boa localização.
	
	
	

	9.4. - Em média, 1 ano é suficiente para concluir o 9.º ano.
	
	
	

	9.5. - A possibilidade de o processo de RVCC se desenrolar por períodos de frequência presencial e não presencial é um aspecto positivo.
	
	
	

	9.6. - Os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais).
	
	
	

	9.7. - O número de áreas de competências-chave (linguagem e comunicação, matemática para a vida, tecnologias da informação e comunicação, cidadania e empregabilidade) é elevado.


	
	
	

	9.8. -  As unidades  de competências-chave  (4 por cada área) são extensas.
	
	
	

	9.9. - Os referenciais de  competências-chave são adequados.
	
	
	

	9.10. - O dossier pessoal de competências (ou portfólio) é um bom instrumento de reconhecimento e validação dos conhecimentos e das competências.
	
	
	

	9.11. - Os processos de RVCC centrados no formando são adequados.
	
	
	

	9.12. - As aprendizagens dos adultos realizadas ao longo da vida nas actividades de trabalho, actividades de lazer e outras actividades quotidianas, são devidamente reconhecidas e validadas.
	
	
	

	9.13. - Os métodos de avaliação/apreciação das competências identificadas pelos candidatos que podem conduzir à sua validação e certificação são apropriados às características de organização e funcionamento  dos processos de RVCC.
	
	
	


UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais

QUESTIONÁRIO – VERSÃO EBR-3.º
	   Ex.mo(a)  Senhor(a)

         Este questionário está a ser aplicado a adultos que nos anos lectivos de 2000/01 ou 2001/02 eram alunos do Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo (EBR – 3.º ciclo), nas escolas dos concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Beja, Castro Verde, Ferreira do Alentejo e Ourique, pretendendo obter a certificação do 9.º ano.

Também está a ser aplicado, com as devidas adaptações, aos adultos que nos anos de 2001 ou 2002 frequentaram o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC) da ESDIME em Ferreira do Alentejo, com vista à obtenção de certificação do nível básico 3 (legalmente equivalente ao 3.º ciclo do Ensino Básico). 

         Destina-se à obtenção de dados que permitam a realização de um trabalho de investigação, no âmbito do curso de Mestrado em Ciências da Educação especialidade de Educação e Formação de Adultos.

         Agradece-se o seu contributo respondendo a todas as perguntas. As respostas são confidenciais, sendo apenas utilizadas para este trabalho de investigação. 

          


Para indicar a resposta a cada pergunta, indique a opção correspondente à resposta escolhida.

A abreviatura NS/NR significa não sabe ou não responde.

Sempre que lhe for solicitada uma resposta mais extensa, procure responder de forma mais completa possível. 

Obrigada pela colaboração!

QUESTIONÁRIO

TRAJECTÓRIA ESCOLAR
Nesta parte do questionário pretende-se obter informação sobre o seu percurso escolar no Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo, o qual permite obter certificação do 9.º ano de escolaridade.

1. Matriculou-se no Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo em: 2000/2001? 
 2000/01            2001/02          NS/NR

2. Quando é que se matriculou pela 1.ª vez no Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo?

_______/_______

       (mês)       (ano)

3. Indique a localização da escola onde se matriculou pela 1.ª vez no Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo:

      Concelho ____________________     NS/NR

4. Conseguiu concluir o 9.º ano até ao final de 2005?

      Sim                                       Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 5)          (passe para a pergunta 8)      (passe para a pergunta 8)

5. (Se sim) Indique o mês e o ano:

     _________/________    NS/NR

       (mês)            (ano)

6. Qual a instituição onde concluiu o 9.º ano?

      Escola                                  

      Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências da     

     ESDIME.    

       Outra → Qual? ________________                                   

       NS/NR

7. Indique a localização da instituição onde concluiu o 9.º ano:

      Concelho ___________________     NS/NR

8. No final de 2005 (1.ª semana de Dezembro), em que situação educativa se encontrava?

 Frequentava o Ensino Básico Recorrente   

 Frequentava o Ensino Secundário Recorrente       

 Frequentava o Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências da ESDIME

 Outra → Qual? ________________                          

 NS/NR

Nesta parte do questionário pretende-se obter informação sobre a organização e funcionamento do Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo. 

9. Relativamente à organização e funcionamento do Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo, indique a sua concordância (assinale com um X o espaço relativo ao Sim) ou discordância (assinale com um X o espaço relativo ao Não) com os seguintes aspectos:

	
	Sim
	Não
	NS/NR

	9.1. - A organização do calendário escolar por anos lectivos (com interrupções escolares e férias) é adequada.
	
	
	

	9.2. - Os horários só de noite são suficientes.
	
	
	

	9.3. - A escola tem uma boa localização.
	
	
	

	9.4. - Em média 3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano.
	
	
	

	9.5. - A possibilidade de todos os alunos poderem optar pelo regime de frequência presencial ou não presencial é um aspecto positivo.
	
	
	

	9.6. - Os centros de recursos têm boas condições físicas (espaços e materiais).
	
	
	

	9.7. - O número de disciplinas do curso é elevado.
	
	
	

	9.8. - Os programas das disciplinas são extensos.
	
	
	

	9.9. - Os conteúdos dos programas são adequados.
	
	
	

	9.10. - Os Guias de Aprendizagem são bons instrumentos de ensino e aprendizagem.
	
	
	

	9.11. - Os métodos de ensino centrados no aluno são adequados. 
	
	
	

	9.12. - O aluno realiza um percurso individual de aprendizagem acordado com a escola, baseado nos seus conhecimentos prévios.
	
	
	

	9.13. - Os métodos de avaliação (formativa e sumativa) são apropriados às características de organização e funcionamento dos cursos.
	
	
	


TRAJECTÓRIA PROFISSIONAL

1. CARACTERIZAÇÃO DA CONDIÇÃO PERANTE O TRABALHO/SITUAÇÃO PROFISSIONAL EM 2001 0U 2002

Nesta parte pretende-se obter informação sobre a sua condição perante o trabalho/situação profissional, na semana  em que se inscreveu no Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências/ Ensino Básico Recorente, em 2001 ou 2002.

EMPREGADO 

10. Qual era a sua profissão?

______________________________________________________________________________________________________________________________________

 NS/NR

11. Qual era a sua situação na profissão?

 Trabalhador por conta própria (isolado)     

 Trabalhador por conta própria (empregador)

 Trabalhador por conta de outrem

 Trabalhador familiar não remunerado

 Outra → Qual? ________________               

 NS/NR

12. Tinha trabalhadores sob a sua direcção/responsabilidade?

 Sim                                      Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 13)     (passe para a pergunta 14)     (passe para a pergunta 14)

13. (Se sim) Quantos?

|__|__|__| Trabalhadores     NS/NR

14. Qual era o seu tipo de contrato de trabalho?

 Contrato de trabalho sem termo

 Contrato individual de trabalho com termo (a prazo)

 Contrato de prestação de serviços (recibos verdes ou semelhante)

 Situações de trabalho pontuais e ocasionais

 Outra situação → Qual? ________________________________               

 NS/NR

15. Qual era o seu regime de trabalho?

 Tempo completo

 Tempo parcial

 NS/NR

16. Qual era o tipo de instituição onde exerceu a sua actividade, segundo o regime jurídico?

 Empresa de capital maioritariamente privado

 Empresa de capital maioritariamente público

 Administração pública

 IPSS’s

 Outro tipo → Qual? __________________________               

 NS/NR

17. Qual era a dimensão da instituição/empresa onde trabalhava?

 De 1 a 4 trabalhadores

 De 5 a 9 trabalhadores

 De 10 a 19 trabalhadores

 De 20 a 49 trabalhadores

 De 50 a 99 trabalhadores               

 De 100 a 249 trabalhadores

 De 250 a 449 trabalhadores

 500 ou mais trabalhadores               

 NS/NR

18. Qual era a dimensão do estabelecimento onde trabalhava?

 De 1 a 4 trabalhadores

 De 5 a 9 trabalhadores

 De 10 a 19 trabalhadores

 De 20 a 49 trabalhadores

 De 50 a 99 trabalhadores               

 De 100 a 249 trabalhadores

 De 250 a 449 trabalhadores

 500 ou mais trabalhadores               

 NS/NR

19. Qual era o ramo de actividade da instituição/empresa onde exerceu a sua profissão/Em que ramo de actividade exerceu a sua profissão (no caso de ser trabalhador por conta própria)?   

 Actividades mal definidas (0)

 Agricultura, Silvicultura, Caça e Pesca (1)

 Indústrias Extractivas (2)

 Indústrias Transformadoras (3)

 Electricidade, Gás e Água (4)          

 Construção e Obras públicas (5)

 Comércio por Grosso e a Retalho; Restaurantes e Hóteis (6)         

 Transportes, Armazenagem e Comunicações (7)

 Bancos e outras instituições financeiras, Seguros, Operações sobre imóveis e Serviços prestados às empresas (8)

 Serviços prestados à colectividade, Serviços sociais e Serviços pessoais (9)

 NS/NR

20. Indique a localização da instituição ou empresa onde trabalhava/onde trabalhava (no caso de ser trabalhador por conta própria):

Concelho _____________________     NS/NR

21. Qual era o valor do seu salário médio mensal?

 Inferior ao Salário Mínimo Nacional (SMN)

 O SMN

 Entre SMN e 500 €

 Entre 500 € e 750 €

 Entre 750 € e 1000 €

 Entre 1000 € e 1250 €

 Entre 1250 € e 1500 €

 Superior a 1500 €             

 NS/NR

22. Como é que obteve aquele emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

Através de anúncio       Resposta a anúncio

                                      Colocação de anúncio

Através de relações pessoais

                             Amigos ou conhecidos

                             Familiares

                             Através de relações profissionais

                             Professores

Através da instituição onde se formou

                             A instituição tinha protocolos com empregadores

                             Associação de antigos alunos

                             Gabinete de saídas profissionais

                             Associação de estudantes

Outras hipóteses

                             Na sequência de estágio

                             Através de candidatura espontânea (por exemplo:    

                                     concurso, envio de curriculum)

                             Através de inscrição em centro de emprego

                             Através da criação do próprio emprego (exemplo:    

                                     empresa/gabinete de estudos, etc.)

                             Outra → Qual? _________________________

                             NS/NR

23. Apesar de naquela altura estar empregado, continuava a procurar emprego?

 Sim                                     Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 24)     (passe para a pergunta 25)     (passe para a pergunta 25)

24. (Se sim) Quais eram as razões para o fazer? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

 Receava perder o emprego 

 Pretendia um emprego mais adequado às suas qualificações escolares e/ou profissionais

 Pretendia um emprego com remuneração superior 

 Pretendia um melhor horário de trabalho

 Pretendia trabalhar noutra região

 Desejava um segundo emprego para complemento de remuneração

 Desejava um segundo emprego onde pudesse desenvolver outras actividades profissionais             

 Outra razão → Qual? ____________________________________

 NS/NR

Actividade secundária (no caso de possuir mais de uma actividade secundária, referir aquela que considerar mais importante)

25. Desenvolveu alguma actividade secundária?

 Sim (passe para a pergunta 26)                                           

 Não (passe para a secção sobre Formação Profissional)                              

         NS/NR (passe para a secção sobre Formação Profissional)      

26. (Se sim) Em que consistiu essa actividade?

_________________________________________________________     NS/NR

27. Qual era a sua situação na profissão nessa actividade?

 Trabalhador por conta própria (isolado)     

 Trabalhador por conta própria (empregador)

 Trabalhador por conta de outrem

 Trabalhador familiar não remunerado

 Outra → Qual? ________________               

 NS/NR

28. Quais eram as razões para possuir uma actividade secundária? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

 Havia o risco de perder o emprego principal

 Precisava de ganhar mais dinheiro

 Pretendia fazer coisas diferentes

 Por satisfação pessoal

 Outra razão → Qual? ________________               

 NS/NR

DESEMPREGADO 

29. Se estava desempregado, diga-nos quais foram as principais razões que contribuíram para essa situação? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

          Razões pessoais:

                       Casamento   

                                                                                           Crianças

             Necessidade de cuidar de familiares        Idosos               

                                                                                           Incapacitados

             Doença ou incapacidade pessoal              

             Não encontrava trabalho adequado à sua formação

             O salário oferecido não correspondia às suas expectativas

             As condições de trabalho não eram satisfatórias

             A localização geográfica não lhe interessava            

             Não encontrou nenhum emprego

    Razões do lado do empregador:

             Despedimento (colectivo ou individual)           

             Falência da empresa

             Fim de contrato

             Fim da tarefa encomendada

             Rescisão    

     Outra razão → Qual? _________________________               

     NS/NR

30. Que tipo de apoios/meios de subsistência teve durante esse período de desemprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Subsídio de desemprego       

     Apoio familiar

     Rendimentos próprios

     Nenhum

     Outro → Qual? ________________               

     NS/NR       

31. Efectuou diligências para encontrar emprego, nos 30 dias anteriores à inscrição  no centro de RVCC?

 Sim                                     Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 32)    (passe para a pergunta 33)    (passe para a pergunta 33)

32. (Se sim) Que tipo de diligências efectuou na altura, para encontrar emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

       Anúncio  Resposta a anúncio

                      Colocação de anúncio

       Recurso a relações pessoais

                             Amigos ou conhecidos

                             Familiares

                                      Através de relações profissionais 

                             Professores

       Contacto com a instituição onde se formou

                                     Associação de antigos alunos

                            Gabinete de saídas profissionais

                            Associação de estudantes

       Outras hipóteses

                            Candidatura espontânea/contacto com empregadores

                            Inscrição em centro de emprego

                                   Candidatou-se a um concurso

                            Solicitou licenças ou recursos financeiros para a criação do   

                            próprio emprego (exemplo: empresa/gabinete de estudos, etc.)

                           ( Outra → Qual? ____________________               

                            NS/NR

33. Se naquela altura lhe oferecessem emprego aceitaria de imediato?

( Sim                 ( Não                 ( NS/NR

34. Que condições eram necessárias para escolher/aceitar um emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Ter uma remuneração que lhe parecesse adequada à sua formação  

     Relacionar-se com a sua área de formação

     Ter boas condições de trabalho

     Ser compatível com as suas necessidades

     Não era necessário nenhuma condição específica         

    ( Outra → Qual? ____________________________               

     NS/NR

35. Que medidas tomou na altura para aumentar as possibilidades de arranjar emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Inscreveu-se num centro de emprego

     Frequentou cursos de formação (exemplo: línguas, informática, etc.)

     Reingressou na escola/instituição (exemplo: ensino básico recorrente, centro de reconhecimento, validação e certificação de competências da ESDIME, etc.)

     Realizou estágios

     Nenhuma medida       

    ( Outra → Qual? ____________________________               

     NS/NR

INACTIVO 
36. Se a sua situação era a de inactivo, diga-nos quais foram as principais razões para a inactividade? (assinale as opções adequadas ao seu caso)   

     Decidiu continuar a estudar

     Casamento

     Maternidade/paternidade/necessidade de cuidar dos filhos

     Necessitava de cuidar de idosos/incapacitados

     Por doença ou incapacidade         

     Por nenhuma razão em especial

     Por reforma antecipada

    ( Outra razão → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

37. Qual era na altura, a sua fonte de rendimento? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Reforma/pensão

     Dependente da família ou amigos 

     Rendimentos próprios

     Rendimentos mínimo garantido

    ( Outra → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

     38. Pensava alterar a sua situação de inactividade, no curto prazo (durante o ano seguinte)?

( Sim                 ( Não                ( NS/NR

2. FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM 2001 OU 2002 

39. Na altura em que se inscreveu no Centro RVCC/EBR, já tinha frequentado formação profissional?

( Sim                                    ( Não                                  ( NS/NR

(passe para a pergunta 40)      (passe para a pergunta 43)     (passe para a pergunta 43)

40. (Se sim) Em que área(s)? (indique no máximo 3)

_______________________________________________

_______________________________________________         

_______________________________________________

( NS/NR

41. Quem financiou principalmente essa formação? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     O próprio       

     O empregador

     O Fundo Social Europeu

    ( Outro → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

42. Qual foi a duração dessa(s) formação(ões)?

      ______________ (meses)    ( NS/NR

43. Sentia necessidade de frequentar  formação profissional?

( Sim                                         ( Não                                ( NS/NR

      (passe para a pergunta 44)

      44. (Se sim) Em que área(s)? (indique no máximo 2)

_______________________________________________

_______________________________________________         

( NS/NR

3. CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO PROFISSIONAL EM 2005

Nesta parte pretende-se obter informação sobre a sua situação profissional,  na 1.ª semana de Dezembro de 2005.

EMPREGADO 

45. Qual é a sua actual profissão? 

______________________________________________________________________________________________________________________________________

 NS/NR

46. Qual é a sua situação na profissão?

 Trabalhador por conta própria (isolado)     

 Trabalhador por conta própria (empregador)

 Trabalhador por conta de outrem

 Trabalhador familiar não remunerado

 Outra → Qual? ________________               

 NS/NR

47. Tem  trabalhadores sob a sua direcção/responsabilidade?

 Sim                                      Não                                   NS/NR

 (passe para a pergunta 48)      (passe para a pergunta 49)    (passe para a pergunta 49)

48. (Se sim) Quantos?

|__|__|__| Trabalhadores     NS/NR

49. Qual é o seu tipo de contrato de trabalho?

 Contrato de trabalho sem termo

 Contrato individual de trabalho com termo (a prazo)

 Contrato de prestação de serviços (recibos verdes ou semelhante)

 Situações de trabalho pontuais e ocasionais

 Outra situação → Qual? ________________________________               

 NS/NR

50. Qual é o seu regime de trabalho?

 Tempo completo

 Tempo parcial

 NS/NR

51. Qual é o tipo de instituição onde exerce a sua actividade, segundo o regime jurídico?

 Empresa de capital maioritariamente privado

 Empresa de capital maioritariamente público

 Administração pública

 IPSS’s

 Outro tipo → Qual? __________________________               

 NS/NR

52. Qual é a dimensão da instituição/empresa onde trabalha?

 De 1 a 4 trabalhadores

 De 5 a 9 trabalhadores

 De 10 a 19 trabalhadores

 De 20 a 49 trabalhadores

 De 50 a 99 trabalhadores               

 De 100 a 249 trabalhadores

 De 250 a 449 trabalhadores

 500 ou mais trabalhadores               

 NS/NR

53. Qual é a dimensão do estabelecimento onde trabalha?

 De 1 a 4 trabalhadores

 De 5 a 9 trabalhadores

 De 10 a 19 trabalhadores

 De 20 a 49 trabalhadores

 De 50 a 99 trabalhadores               

 De 100 a 249 trabalhadores

 De 250 a 449 trabalhadores

 500 ou mais trabalhadores               

 NS/NR

54. Qual é o ramo de actividade da instituição/empresa onde exerce a sua profissão/ Em que ramo de actividade exerce a sua profissão (no caso de ser trabalhador por conta própria)? 

 Actividades mal definidas (0)

 Agricultura, Silvicultura, Caça e Pesca (1)

 Indústrias Extractivas (2)

 Indústrias Transformadoras (3)

 Electricidade, Gás e Água (4)          

 Construção e Obras públicas (5)

 Comércio por Grosso e a Retalho; Restaurantes e Hóteis (6)         

 Transportes, Armazenagem e Comunicações (7)

 Bancos e outras instituições financeiras, Seguros, Operações sobre imóveis e Serviços prestados às empresas (8)

 Serviços prestados à colectividade, Serviços sociais e Serviços pessoais (9)

 NS/NR

55. Indique a localização actual da instituição/empresa onde trabalha/onde trabalha (no caso de ser trabalhador por conta própria):

Concelho _____________________     NS/NR

56. Qual é o valor do seu salário médio mensal?

 Inferior ao Salário Mínimo Nacional (SMN)

 O SMN

 Entre SMN e 500 €

 Entre 500 € e 750 €

 Entre 750 € e 1000 €

 Entre 1000 € e 1250 €

 Entre 1250 € e 1500 €

 Superior a 1500 €               

 NS/NR

57. Como é que obteve este emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

Através de anúncio       Resposta a anúncio

                                      Colocação de anúncio

Através de relações pessoais

                             Amigos ou conhecidos

                             Familiares

                             Através de relações profissionais

                             Professores

Através da instituição onde se formou

                             A instituição tinha protocolos com empregadores

                             Associação de antigos alunos

                             Gabinete de saídas profissionais

                             Associação de estudantes

Outras hipóteses

                             Na sequência de estágio

                             Através de candidatura espontânea (por exemplo:       

                                     concurso, envio de curriculum)

                             Através de inscrição em centro de emprego

                             Através da criação do próprio emprego (exemplo:    

                                     empresa/gabinete de estudos, etc.)

                             Outra → Qual? _________________________

                             NS/NR

58. Apesar de estar actualmente empregado, continua a procurar emprego?

 Sim                                     Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 59)     (passe para a pergunta 60)    (passe para a pergunta 60)

59. (Se sim) Quais são as razões para o fazer? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

 Receia perder o actual emprego 

 Pretende um emprego mais adequado às suas qualificações escolares e/ou profissionais

 Pretende um emprego com remuneração superior 

 Pretende um melhor horário de trabalho

 Pretende trabalhar noutra região

 Deseja um segundo emprego para complemento de remuneração

 Deseja um segundo emprego onde possa desenvolver outras actividades profissionais             

 Outra razão → Qual? ____________________________________

 NS/NR

Actividade secundária (no caso de possuir mais de uma actividade secundária, referir aquela que considerar mais importante)

60. Desenvolve alguma actividade secundária?

 Sim (passe para a pergunta 61)                                           

 Não (passe para a secção sobre Formação Profissional)                              

        NS/NR (passe para a secção sobre Formação Profissional)      

61. (Se sim) Em que consiste essa actividade?

_________________________________________________________     NS/NR

62. Qual é a sua situação na profissão nessa actividade?

 Trabalhador por conta própria (isolado)     

 Trabalhador por conta própria (empregador)

 Trabalhador por conta de outrem

 Trabalhador familiar não remunerado

 Outra → Qual? ________________               

 NS/NR

63. Quais são as razões para possuir uma actividade secundária? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

 Há o risco de perder o emprego principal

 Precisa de ganhar mais dinheiro

 Pretende fazer coisas diferentes

 Por satisfação pessoal

 Outra razão → Qual? ________________               

 NS/NR

DESEMPREGADO 

64. Se a sua situação é a de desempregado, diga-nos quais são as principais razões que contribuem para essa situação? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

          Razões pessoais:

                    Casamento   

                                                                                           Crianças

             Necessidade de cuidar de familiares          Idosos               

                                                                                           Incapacitados

             Doença ou incapacidade pessoal              

             Não encontrava trabalho adequado à sua formação

             O salário oferecido não correspondia às suas expectativas

             As condições de trabalho não eram satisfatórias

             A localização geográfica não lhe interessava            

             Não encontrou nenhum emprego

    Razões do lado do empregador:

             Despedimento (colectivo ou individual)           

             Falência da empresa

             Fim de contrato

             Fim da tarefa encomendada

             Rescisão         

    Outra razão → Qual? _________________________               

    NS/NR

65. Que tipo de apoios/meios de subsistência tem tido durante este período de desemprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Subsídio de desemprego       

     Apoio familiar

     Rendimentos próprios

     Nenhum

     Outro → Qual? ________________               

     NS/NR       

66. Efectuou diligências para encontrar emprego, nos últimos 30 dias?

 Sim                                     Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 67)      (passe para a pergunta 68)     (passe para a pergunta 68)

67. (Se sim) Que tipo de diligências efectuou, nos últimos 30 dias, para encontrar emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

       Anúncio  Resposta a anúncio

                      Colocação de anúncio

       Recurso a relações pessoais

                             Amigos ou conhecidos

                      Familiares

                                   Através de relações profissionais 

                      Professores

       Contacto com a instituição onde se formou

                                   Associação de antigos alunos

                      Gabinete de saídas profissionais

                             Associação de estudantes

       Outras hipóteses

                      Candidatura espontânea/contacto com empregadores

                      Inscrição em centro de emprego

                             Candidatou-se a um concurso

                      Solicitou licenças ou recursos financeiros para a criação do   

                      próprio emprego (exemplo: empresa/gabinete de estudos, etc.)

                     ( Outra → Qual? ____________________               

                             NS/NR

68. Se lhe oferecessem emprego aceitaria de imediato?

( Sim                 ( Não                 ( NS/NR

69. Que condições são necessárias para escolher/aceitar um emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Ter uma remuneração que lhe pareça adequada à sua formação  

     Relacionar-se com a sua área de formação

     Ter boas condições de trabalho

     Ser compatível com as suas necessidades

     Não é necessário nenhuma condição específica         

    ( Outra → Qual? ____________________________               

     NS/NR

70. Que medidas tomou para aumentar as possibilidades de arranjar emprego? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Inscreveu-se num centro de emprego

     Frequentou cursos de formação (exemplo: línguas, informática, etc.)

     Reingressou na escola/faculdade (exemplo: ensino básico recorrente, ensino  

     secundário recorrente,  licenciatura, etc.)

     Realizou estágios

     Nenhuma medida       

    ( Outra → Qual? ____________________________               

     NS/NR

INACTIVO 
71. Se está inactivo diga-nos quais as principais razões que estão na origem dessa situação? (assinale as opções adequadas ao seu caso)   

     Decidiu continuar a estudar

     Casamento

     Maternidade/paternidade/necessidade de cuidar dos filhos

     Necessitava de cuidar de idosos/incapacitados

     Por doença ou incapacidade         

     Por nenhuma razão em especial

     Por reforma antecipada

    ( Outra razão → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

72. Qual/quais é/são a(s) sua(s) fonte(s) de rendimento? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     Reforma/pensão

     Dependente da família ou amigos 

     Rendimentos próprios

     Rendimento mínimo garantido

    ( Outra → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

73. Pensa alterar a sua situação de inactividade, no curto prazo (durante o próximo ano)?

( Sim              ( Não              ( NS/NR

4. FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM 2005

74. No período compreendido entre a inscrição no centro de RVCC/EBR (em 2001 ou 2002) e 2005 (1.ª semana de Dezembro) frequentou  formação profissional?

( Sim                                    ( Não                                  ( NS/NR

(passe para a pergunta 75)     (passe para a pergunta 78)     (passe para a pergunta 78)

75. (Se sim) Em que área(s)? (indique no máximo 3)

_______________________________________________

_______________________________________________         

_______________________________________________

( NS/NR

76. Quem financiou principalmente essa formação? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

     O próprio       

     O empregador

     O Fundo Social Europeu

    ( Outro → Qual? ____________________________               

    ( NS/NR

77. Qual foi a duração dessa(s) formação(ões)?

      ______________ (meses)    ( NS/NR

78. No período de tempo referido sentiu necessidade de frequentar  formação profissional?

( Sim                                         ( Não                                ( NS/NR

      (passe para a pergunta 79)

      79. (Se sim) Em que área(s)? (indique no máximo 2)

_______________________________________________

_______________________________________________         

( NS/NR

PERFIL SOCIAL

CARACTERIZAÇÃO DO INDIVÍDUO

Para terminar, gostaríamos agora de lhe colocar algumas questões sobre si.

80. Sexo     

    Masculino          Feminino         

81. Qual é a sua data de nascimento (mês e ano)?

   _____/_____       NS/NR (não sabe/não respondeu)

   (mês)   (ano)

82. Em que país nasceu? _____________________      NS/NR

                                        (se nasceu no estrangeiro passe para a pergunta 84)

83.  Em que concelho nasceu? ____________________     NS/NR

84. Qual é a sua nacionalidade? ____________________     NS/NR

85. Onde é que residia antes de frequentar o RVCC/EBR?

País _______________________ (se for Portugal indique também o concelho)  

Concelho____________________

 NS/NR

86. Com a frequência do RVCC/EBR, teve de mudar de residência?

 Sim                                       Não                                  NS/NR

 (passe para a pergunta 88)        (passe para a pergunta 89)  (passe para a pergunta 89)

87. (Se sim) Passou a morar onde?

Concelho ____________________     NS/NR    

88. Onde é que reside hoje?

Concelho ____________________     NS/NR    

89. Qual é o seu estado civil?

 Solteiro                                                                               

 Casado/União de facto                    

 Divorciado/Separado                      

 Viúvo

 Outra situação → Qual? _________________   

 NS/NR    

90. Tem filhos?    

 Sim                                     Não                                   NS/NR

(passe para a pergunta 91)      (passe para a pergunta 93)     (passe para a pergunta 93)

91. (Se sim) Quantos?

|__|__|     NS/NR    

92. Qual a idade do seu filho mais velho e do mais novo?

Mais velho |__|__|     NS/NR    

Mais novo  |__|__|     NS/NR    

93. Como é composto o seu grupo doméstico actual/com quem vive? (assinale as opções adequadas ao seu caso)

 Vive sozinho → passe para a pergunta 99                                                                          

 Vive com o Pai/padrasto → passe para a pergunta 99                   

 Vive com a Mãe/madrasta → passe para a pergunta 99                     

 Vive com Irmão(s) → passe para a pergunta 99

 Vive com o Cônjuge/companheiro → passe para a pergunta 94

 Vive com os Filhos/enteados → passe para a pergunta 99                                                                         

 Vive com os avós → passe para a pergunta 99                 

 Vive com amigos → passe para a pergunta 99                  

 Outro → Qual? ________________ → passe para a pergunta 99                  

 NS/NR→ passe para a pergunta 99   

94. Qual o nível de escolaridade mais elevado que o seu cônjuge/companhareiro(a) completou?

 Não sabe ler nem escrever                                                                           

 Sabe ler e/ou escrever                    

 1.º Ciclo do Ensino Básico (Antigo Ensino Primário – 4.ª classe)                     

 2.º Ciclo do Ensino Básico – 6.º ano (Antigo Ensino Preparatório ou equivalente – antigo 2.º ano)

 3.º Ciclo do Ensino Básico – 9.º ano (Antigo Ensino Secundário Geral ou Ensino Unificado ou equivalente – antigo 5.º ano)  

 Ensino Secundário Complementar ou equivalente – 10.º e 11.º ano (antigo 7.º ano)                                                                

 12.º Ano, propedêutico ou equivalente                   

 Bacharelato → Qual o curso? ___________________       

 Licenciatura → Qual o curso? ___________________            

 Pós-graduação →  Qual o curso? ___________________       

 Mestrado →   Qual o curso? ___________________                      

 Doutoramento →  Qual o curso? ___________________       

 NS/NR

95. Qual é a condição perante o trabalho do seu cônjuge/companheiro(a) (na actividade principal)?

 Empregado                

 Desempregado       

 Reformado       

 Doméstico  

 Estudante 

 Serviço Militar Obrigatório

 Outra → Qual? _________               

 NS/NR

96. Qual é a profissão do seu cônjuge/companheiro(a) (no caso de estar reformado/desempregado/falecido, indicar a última profissão)?

______________________________________________________________________________
 NS/NR

97. Qual é a situação na profissão do seu cônjuge/companheiro(a) (no caso de estar reformado/desempregado/falecido, indicar a última situação)?

 Trabalhador por conta própria (isolado)     

 Trabalhador por conta própria (empregador)

 Trabalhador por conta de outrem

 Trabalhador familiar não remunerado

 Outra → Qual? ________________               

 NS/NR

98. Qual é/foi o local de trabalho do seu cônjuge/companheiro(a)?

País _________________ (se for Portugal indique também o concelho)

Concelho _____________________

 NS/NR
99. Qual é a nacionalidade dos seus pais?

Pai _________________________     NS/NR

Mãe ________________________     NS/NR

100. Qual foi o nível de escolaridade mais elevado que os seus pais completaram?

	ESCOLARIDADE
	PAI
	MÃE

	Não sabe ler nem escrever 
	
	

	Sabe ler e/ou escrever
	
	

	1.º ciclo do Ensino Básico (Antigo Ensino Primário – 4.ª classe)
	
	

	2.º ciclo do Ensino Básico – 6.º ano (Antigo Ensino Preparatório ou equivalente – antigo 2.º ano)
	
	

	3.º ciclo do Ensino Básico – 9.º ano (Antigo Ensino Secundário Geral ou Ensino Unificado ou equivalente – antigo 5.º ano)
	
	

	Ensino Secundário Complementar ou equivalente – 10.º e 11.º ano (antigo 7.º ano) 
	
	

	12.º ano, propedêutico ou equivalente
	
	

	Bacharelato
	
	

	Licenciatura
	
	

	Pós-graduação
	
	

	Mestrado
	
	

	Doutoramento
	
	

	NS/NR
	
	


101. Qual é a condição perante o trabalho dos seus pais (na actividade principal):

	CONDIÇÃO PERANTE O TRABALHO
	PAI
	MÃE

	Empregado
	
	

	Desempregado
	
	

	Estudante
	
	

	Doméstica
	
	

	Reformado
	
	

	Falecido
	
	

	Outra → Qual? ____________________
	
	

	NS/NR
	
	


102. Qual é a actual profissão do seu pai (no caso de estar reformado/desempregado/falecido, indicar a última profissão)

______________________________________________________________________________
 NS/NR

103. Qual é a actual profissão da sua mãe (no caso de estar reformada/desempregada/falecida, indicar a última profissão)

______________________________________________________________________________
 NS/NR
104. Qual é a situação na profissão dos seus pais (no caso de estarem reformados/desempregados/falecidos, indicar a última profissão)?

	SITUAÇÃO NA PROFISSÃO
	PAI
	MÃE

	Trabalhador por conta própria (isolado)
	
	

	Trabalhador por conta própria (empregador)
	
	

	Trabalhador por conta de outrém
	
	

	Trabalhador familiar não remunerado
	
	

	Outra → Qual? ______________________
	
	

	NS/NR
	
	


· Terminámos agora o questionário, gostaria de fazer alguns comentários/observações?

_________________________________________________________________________

Muito obrigada pela sua colaboração!
Anexo 5. Tratamento estatístico dos principais resultados.

TABELAS DE FREQUÊNCIAS

· Resultados da trajectória no EBR-3.º/no RVCC-3
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Nota: Os dados “Versão do Questionário” resultam da contabilização dos questionários aplicados na versão EBR-3.º e na versão RVCC-3.

      Dados utilizados na Tabela 16 do texto principal da tese.
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Nota: Dados da pergunta 4 no questionário (versão EBR-3.º e versão RVCC-3). Dados utilizados na Tabela 17 do texto principal da tese.
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Nota: Dados da pergunta 4 no questionário versão EBR-3.º (questionário EBR-3.º). Dados utilizados na Tabela 18 do texto principal da tese.
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Nota: Dados da pergunta 4 no questionário versão RVCC-3 (questionário RVCC-3). Dados utilizados na Tabela 19 do texto principal da tese.


[image: image9]
Nota: Dados da pergunta 2 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 20 do texto principal da tese.


[image: image10]
Nota: Dados da pergunta 2 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 21 do texto principal da tese.


[image: image11]
Nota: Dados da pergunta 8 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 22 do texto principal da tese.


[image: image12]
Nota: Dados da pergunta 8 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 23 do texto principal da tese.


[image: image13]
Nota: Dados da pergunta 8 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 24 do texto principal da tese.


[image: image14]
Nota: Dados da pergunta 8 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 25 do texto principal da tese.  


[image: image15]
Nota: Dados das perguntas 2 e 5 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 26 do texto principal da tese. 


[image: image16]
Nota: Dados das perguntas 2 e 5 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 27 do texto principal da tese. 


[image: image17]
Nota: Dados das perguntas 2 e 5 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 28 do texto principal da tese.


[image: image18]
Nota: Dados das perguntas 2 e 5 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 29 do texto principal da tese.

· Resultados do perfil social dos inquiridos no EBR-3.º/RVCC-3.º


[image: image19]
Nota: Dados da pergunta 80 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 30 do texto principal da tese.


[image: image20]
Nota: Dados da pergunta 80 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 31 do texto principal da tese.


[image: image21]
Nota: Dados da pergunta 81 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 32 do texto principal da tese.


[image: image22]
Nota: Dados da pergunta 81 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 33 do texto principal da tese.


[image: image23]
Nota: Dados da pergunta 83 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 34 do texto principal da tese.


[image: image24]
Nota: Dados da pergunta 83 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 35 do texto principal da tese.


[image: image25]
Nota: Dados da pergunta 89 do questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 36 do texto principal da tese.


[image: image26]
Nota: Dados da pergunta 89 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 37 do texto principal da tese.


[image: image27]
Nota: Dados da pergunta 90 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 38 do texto principal da tese.


[image: image28]
Nota: Dados da pergunta 91 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 39 do texto principal da tese.


[image: image29]
Nota: Dados da pergunta 90 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 40 do texto principal da tese.


[image: image30]
Nota: Dados da pergunta 91 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 41 do texto principal da tese.


[image: image31]
Nota: Dados da pergunta 94 no questionário EBR-3.º. 

Dados utilizados na Tabela 42 do texto principal da tese.


[image: image32]
Nota: Dados da pergunta 94 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 43 do texto principal da tese.


[image: image33]
Nota: Dados da pergunta 95 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 44 do texto principal da tese.


[image: image34]
Nota: Dados da pergunta 95 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 45 do texto principal da tese.


[image: image35]
Nota: Dados da pergunta 100 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 46 do texto principal da tese.


[image: image36]
Nota: Dados da pergunta 100 no questionário EBR-3.º.

Dados utilizados na Tabela 47do texto principal da tese.


[image: image37]
Nota: Dados da pergunta 100 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 48 do texto principal da tese.


[image: image38]
Nota: Dados da pergunta 100 no questionário RVCC-3.

Dados utilizados na Tabela 49 do texto principal da tese.


[image: image39]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário EBR-3.º: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02.

Dados utilizados na Tabela 50 do texto principal da tese.


[image: image40]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário RVCC-3: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02.

Dados utilizados na Tabela 51 do texto principal da tese.


[image: image41]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário EBR-3.º: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2005.

Dados utilizados na Tabela 52 do texto principal da tese.


[image: image42]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário RVCC-3: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2005.

Dados utilizados na Tabela 53 do texto principal da tese.

· Resultados do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico no EBR-3.º

Os dados seguintes são utilizados na Tabela 54 do texto principal da tese.

[image: image43.wmf]Organização do calendário por anos lectivos
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Nota: Dados da pergunta 9.1 no questionário EBR-3.º.

[image: image44.wmf]Os horários só de noite são suficientes
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Nota: Dados da pergunta 9.2 no questionário EBR-3.º.

[image: image45.wmf]A escola tem uma boa localização
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Nota: Dados da pergunta 9.3 no questionário EBR-3.º.
[image: image46.wmf]3 anos são suficientes para concluir o 9.º ano
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Nota: Dados da pergunta 9.4 no questionário EBR-3.º.

[image: image47.wmf]A possibildade de optar presencial/não presencial
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Nota: Dados da pergunta 9.5 no questionário EBR-3.º. 

[image: image48.wmf]Os centros de recursos têm boas condições físicas
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Nota: Dados da pergunta 9.6 no questionário EBR-3.º.

[image: image49.wmf]O número de disciplinas do curso é elevado
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Nota: Dados da pergunta 9.7 no questionário EBR-3.º.

[image: image50.wmf]Os programas das disciplinas são extensos
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Nota: Dados da pergunta 9.8 no questionário EBR-3.º.


[image: image51]
Nota: Dados da pergunta 9.9 no questionário EBR-3.º.

[image: image52.wmf]Os guias de aprendizagem são bons instrumentos
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Nota: Dados da pergunta 9.10 no questionário EBR-3.º.

[image: image53.wmf]Os métodos de ensino centrados nos alunos são adequados
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Nota: Dados da pergunta 9.11 no questionário EBR-3.º.

[image: image54.wmf]O aluno realiza um percurso individual de aprendizagem
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Nota: Dados da pergunta 9.12 no questionário EBR-3.º.
[image: image55.wmf]Os métodos de avaliação são apropriados
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Nota: Dados da pergunta 9.13 no questionário EBR-3.º.
· Resultados do funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico no RVCC-3

Nota: Os dados seguintes são utilizados na Tabela 55 do texto principal da tese.


[image: image56]
Nota: Dados da pergunta 9.1 no questionário RVCC-3.


[image: image57]
     Nota: Dados da pergunta 9.2 no questionário RVCC-3.


[image: image58]
    Nota: Dados da pergunta 9.3 no questionário RVCC-3.


[image: image59]
   Nota: Dados da pergunta 9.4 no questionário RVCC-3.


[image: image60]
Nota: Dados da pergunta 9.5 no questionário RVCC-3.

[image: image61.wmf]Os centros de recursos têm boas condições físicas
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Nota: Dados da pergunta 9.6 no questionário RVCC-3.


[image: image62]
Nota: Dados da pergunta 9.7 no questionário RVCC-3.


[image: image63]
Nota: Dados da pergunta 9.8 no questionário RVCC-3.


[image: image64]
Nota: Dados da pergunta 9.9 no questionário RVCC-3.


[image: image65]
Nota: Dados da pergunta 9.10 no questionário RVCC-3.


[image: image66]
Nota: Dados da pergunta 9.11 no questionário RVCC-3.
[image: image67.wmf]O aluno realiza um percurso individual de aprendizagem
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Nota: Dados da pergunta 9.12 no questionário RVCC-3.

[image: image68.wmf]Os métodos de avaliação são apropriados
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Nota: Dados da pergunta 9.13 no questionário RVCC-3.

· Resultados da empregabilidade


[image: image69]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário EBR-3.º: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02 e 2005.

Dados utilizados na Tabela 56 do texto principal da tese.


[image: image70]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário RVCC-3: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02 e 2005.

Dados utilizados na Tabela 57 do texto principal da tese.


[image: image71]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário EBR-3.º: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02 e 2005.

Dados utilizados na Tabela 58 do texto principal da tese.


[image: image72]
Nota: Dados da trajectória profissional no questionário RVCC-3: versão empregado, versão desempregado e versão inactivo, em 2001/02 e 2005.

Dados utilizados na Tabela 59 do texto principal da tese.

TABELAS DE CRUZAMENTO (Crosstabs) E TESTES DE QUI-QUADRADO (Chi-Square Tests)

As Tabelas de Cruzamento e Testes de Qui-Quadrado que a seguir se apresentam referem-se ao EBR-3.º e nos casos em que se verifica relação de dependência entre as variáveis. No caso do RVCC-3 não é possível aplicar o mesmo procedimento pois nos resultados de certificação existe uma variável constante: “conclusão do 9.º ano”, com excepção do teste realizado entre “tipo de mudança na condição perante o trabalho” e “tipo de sistema frequentado”.

· Perfil social/resultados de certificação (primeira hipótese) 

· Ano de nascimento (idade)/resultados de certificação
[image: image73.wmf]Case Processing Summary
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[image: image74.wmf]Conseguiu concluir até final de 2005 * ano de nascimento Crosstabulation
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[image: image75.wmf]Chi-Square Tests
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[image: image76.wmf]Symmetric Measures
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· Condição perante o trabalho em 2001 ou 2002/resultados de certificação 
[image: image77.png]Case Processing Summary
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[image: image78.png]Conseguiu concluir até final de 2005 * Carcaterizagéo Profisional em 200172002 Crosstabulation
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[image: image79.png]Chi.Square Tests
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· Funcionamento organizativo e pedagógico-didáctico/resultados de certificação (segunda hipótese)

· Organização do calendário/resultados de certificação

[image: image80.wmf]Case Processing Summary
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[image: image81.wmf]Conseguiu concluir até final de 2005 * Organização do calendário por anos lectivos Crosstabulation
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· Localização da escola/resultados de certificação

[image: image84.wmf]Case Processing Summary
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[image: image85.wmf]Conseguiu concluir até final de 2005 * A escola tem uma boa localização Crosstabulation
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· Tempo de certificação/resultados de certificação
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· Número de disciplinas do curso/resultados de certificação
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· Programas das disciplinas/resultados de certificação
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· Conteúdos dos programas/resultados de certificação
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· Guias de aprendizagem/resultados de certificação
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· Percurso individual de aprendizagem/resultados de certificação
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· Métodos de avaliação/resultados de certificação
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· Tipo de mudança na condição perante o trabalho/sistema de certificação frequentado (terceira hipótese)

[image: image115.wmf]Versão do Questionário * Tipo de mudança registada Crosstabulation
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GLOSSÁRIO

EA - Educação de Adultos.
EBR - Ensino Básico Recorrente.
EBR-3.º - Ensino Básico Recorrente do 3.º ciclo.
EEE - Estratégia Europeia para o Emprego.
EFA - Educação e Formação de Adultos.

ER - Ensino Recorrente.

ESR - Ensino Secundário Recorrente.

LBEF -  “Livro Branco sobre a educação e a formação – Ensinar e aprender, rumo à sociedade cognitiva” (Comissão Europeia, 1995).
LBSE - Lei de Bases do Sistema Educativo (Ministério da Educação, 1986).
LVSI – “Livro Verde para a sociedade da informação em Portugal” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997). 
MALV -  “Memorando sobre aprendizagem ao longo da vida” (Comissão Europeia, 2000).
OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico.
PAMT - Políticas Activas do Mercado de Trabalho.
PNAEBA - Plano Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos.

PNE -  Plano Nacional de Emprego.
PPMT - Políticas Passivas do Mercado de Trabalho.
RVCC - Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências.

RVCC-3 - Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências do nível básico 3.
TIC - Tecnologias da Informação e da Comunicação.
UE - União Europeia.
UMIC - Unidade de Missão, Inovação e Conhecimento.
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1





1,4





1,6





100,0





63





88,7





100,0





4





5,6





4





5,6





8





11,3





71





100,0





não estudava





formação católica





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Tempo de certificação: EBR





27





14,1





41,5





41,5





16





8,3





24,6





66,2





15





7,8





23,1





89,2





7





3,6





10,8





100,0





65





33,9





100,0





125





65,1





2





1,0





127





66,1





192





100,0





um ano





dois anos





três anos





quatro anos





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Descriptive Statistics: EBR





65





1





4





2,03





1,045





65





Tempo de conclusão do





EBR - diferença entre





matricula e conclusão





Valid N (listwise)





N





Minimum





Maximum





Mean





Std. Deviation





Tempo de certificação: RVCC





66





93,0





97,1





97,1





2





2,8





2,9





100,0





68





95,8





100,0





3





4,2





71





100,0





um ano





dois anos





Total





Valid





nr





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Descriptive Statistics: RVCC





68





1





2





1,03





,170





68





Tempo de conclusão do





CRVCC - diferença entre





matricula e conclusão





Valid N (listwise)





N





Minimum





Maximum





Mean





Std. Deviation





Sexo: EBR





79





41,1





41,1





41,1





113





58,9





58,9





100,0





192





100,0





100,0





Masculino





Feminino





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Sexo: RVCC





28





39,4





39,4





39,4





43





60,6





60,6





100,0





71





100,0





100,0





Masculino





Feminino





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





ano de nascimento: EBR





8





4,2





4,2





4,2





13





6,8





6,8





11,0





44





22,9





23,0





34,0





67





34,9





35,1





69,1





59





30,7





30,9





100,0





191





99,5





100,0





1





,5





192





100,0





antes de 1950





1950-1960





1960- 1970





1970- 1980





depois de 1980





Total





Valid





nr





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





ano de nascimento: RVCC





5





7,0





7,0





7,0





22





31,0





31,0





38,0





23





32,4





32,4





70,4





18





25,4





25,4





95,8





3





4,2





4,2





100,0





71





100,0





100,0





antes de 1950





1950-1960





1960- 1970





1970- 1980





depois de 1980





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Concelho de Origem: EBR





16





8,3





8,6





8,6





21





10,9





11,3





19,9





86





44,8





46,2





66,1





10





5,2





5,4





71,5





21





10,9





11,3





82,8





5





2,6





2,7





85,5





3





1,6





1,6





87,1





3





1,6





1,6





88,7





21





10,9





11,3





100,0





186





96,9





100,0





4





2,1





2





1,0





6





3,1





192





100,0





aljustrel





almodovar





beja





castro verde





ferreira





ourique





odemira





mertola





outros





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Concelho de Origem: RVCC





14





19,7





20,3





20,3





4





5,6





5,8





26,1





14





19,7





20,3





46,4





1





1,4





1,4





47,8





16





22,5





23,2





71,0





3





4,2





4,3





75,4





1





1,4





1,4





76,8





2





2,8





2,9





79,7





14





19,7





20,3





100,0





69





97,2





100,0





1





1,4





1





1,4





2





2,8





71





100,0





aljustrel





almodovar





beja





castro verde





ferreira





ourique





odemira





mertola





outros





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Estado civil: EBR





77





40,1





40,1





40,1





105





54,7





54,7





94,8





6





3,1





3,1





97,9





4





2,1





2,1





100,0





192





100,0





100,0





solteiro





casado/união de facto





divorciado/separado





viuvo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Estado civil: RVCC





5





7,0





7,0





7,0





58





81,7





81,7





88,7





5





7,0





7,0





95,8





3





4,2





4,2





100,0





71





100,0





100,0





solteiro





casado/união de facto





divorciado/separado





viuvo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Tem filhos: EBR





114





59,4





61,0





61,0





73





38,0





39,0





100,0





187





97,4





100,0





4





2,1





1





,5





5





2,6





192





100,0





sim





não





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Número de Filhos: EBR





48





25,0





43,2





43,2





53





27,6





47,7





91,0





9





4,7





8,1





99,1





1





,5





,9





100,0





111





57,8





100,0





78





40,6





2





1,0





1





,5





81





42,2





192





100,0





1





2





3 ou mais





4





Total





Valid





na





nr





System





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Tem filhos: RVCC





62





87,3





87,3





87,3





9





12,7





12,7





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Número de Filhos. RVCC





23





32,4





37,1





37,1





35





49,3





56,5





93,5





4





5,6





6,5





100,0





62





87,3





100,0





9





12,7





71





100,0





1





2





3 ou mais





Total





Valid





na





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade do cônjuge: EBR





2





1,0





1,9





1,9





35





18,2





33,3





35,2





30





15,6





28,6





63,8





16





8,3





15,2





79,0





5





2,6





4,8





83,8





9





4,7





8,6





92,4





1





,5





1,0





93,3





7





3,6





6,7





100,0





105





54,7





100,0





85





44,3





1





,5





1





,5





87





45,3





192





100,0





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





Ensino Secundário





12.º ano





bacharelato





licenciatura





Total





Valid





na





nr





System





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade do cônjuge: RVCC





1





1,4





1,7





1,7





1





1,4





1,7





3,4





12





16,9





20,3





23,7





12





16,9





20,3





44,1





18





25,4





30,5





74,6





3





4,2





5,1





79,7





10





14,1





16,9





96,6





2





2,8





3,4





100,0





59





83,1





100,0





12





16,9





71





100,0





não sabe ler nem





escrever





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





Ensino Secundário





12.º ano





licenciatura





Total





Valid





na





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho do cônjuge: EBR 





89





46,4





83,2





83,2





12





6,3





11,2





94,4





3





1,6





2,8





97,2





2





1,0





1,9





99,1





1





,5





,9





100,0





107





55,7





100,0





84





43,8





1





,5





85





44,3





192





100,0





empregado





desempregado





reformado





doméstico





estudante





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho do cônjuge: RVCC





47





66,2





77,0





77,0





6





8,5





9,8





86,9





7





9,9





11,5





98,4





1





1,4





1,6





100,0





61





85,9





100,0





10





14,1





71





100,0





empregado





desempregado





reformado





outra





Total





Valid





na





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade do pai: EBR





29





15,1





15,2





15,2





14





7,3





7,3





22,5





110





57,3





57,6





80,1





21





10,9





11,0





91,1





9





4,7





4,7





95,8





2





1,0





1,0





96,9





6





3,1





3,1





100,0





191





99,5





100,0





1





,5





192





100,0





não sabe ler nem





escrever





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





Ensino Secundário





NS/NR





Total





Valid





nr





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade da mãe: EBR





30





15,6





15,8





15,8





19





9,9





10,0





25,8





101





52,6





53,2





78,9





19





9,9





10,0





88,9





9





4,7





4,7





93,7





2





1,0





1,1





94,7





3





1,6





1,6





96,3





1





,5





,5





96,8





6





3,1





3,2





100,0





190





99,0





100,0





1





,5





1





,5





2





1,0





192





100,0





não sabe ler nem





escrever





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





Ensino Secundário





12.º ano





bacharelato





NS/NR





Total





Valid





na





nr





Total





Missing





Total





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade do pai: RVCC





13





18,3





18,3





18,3





15





21,1





21,1





39,4





35





49,3





49,3





88,7





3





4,2





4,2





93,0





3





4,2





4,2





97,2





1





1,4





1,4





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





não sabe ler nem





escrever





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





licenciatura





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Nível de escolaridade da mãe: RVCC





14





19,7





19,7





19,7





14





19,7





19,7





39,4





33





46,5





46,5





85,9





4





5,6





5,6





91,5





4





5,6





5,6





97,2





1





1,4





1,4





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





não sabe ler nem





escrever





sabe ler e escrever





1.ºciclo





2.º ciclo





3.º ciclo





bacharelato





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho em 2001/02: EBR





133





69,3





69,3





69,3





48





25,0





25,0





94,3





11





5,7





5,7





100,0





192





100,0





100,0





empregado





Desempregado





inactivo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho em 2001/02: RVCC





59





83,1





83,1





83,1





8





11,3





11,3





94,4





4





5,6





5,6





100,0





71





100,0





100,0





empregado





Desempregado





inactivo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho em 2005: EBR





158





82,3





82,3





82,3





23





12,0





12,0





94,3





11





5,7





5,7





100,0





192





100,0





100,0





empregado





Desempregado





Inactivo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Condição perante o trabalho em 2005: RVCC





59





83,1





83,1





83,1





6





8,5





8,5





91,5





6





8,5





8,5





100,0





71





100,0





100,0





empregado





Desempregado





Inactivo





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Os conteúdos dos programas são adequados





155





80,7





80,7





80,7





17





8,9





8,9





89,6





20





10,4





10,4





100,0





192





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Organização do calendário ao longo do ano





65





91,5





91,5





91,5





5





7,0





7,0





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Os horários flexíveis são adequados





71





100,0





100,0





100,0





sim





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





O centro tem uma boa localização





64





90,1





90,1





90,1





5





7,0





7,0





97,2





2





2,8





2,8





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





1 ano é suficiente para concluir o 9.º ano





52





73,2





73,2





73,2





12





16,9





16,9





90,1





7





9,9





9,9





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





A possibilidade de frequência presencial/não presencial





52





73,2





73,2





73,2





13





18,3





18,3





91,5





6





8,5





8,5





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





O número de áreas de competências-chave é elevado





3





4,2





4,2





4,2





66





93,0





93,0





97,2





2





2,8





2,8





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





As unidades de competências-chave são extensas





6





8,5





8,5





8,5





64





90,1





90,1





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Os referenciais de competências-chaveciplinas são extenso: RVCC������������������������������������������������������������������������������������������ são adequados





60





84,5





84,5





84,5





8





11,3





11,3





95,8





3





4,2





4,2





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





O dossier pessoal é um bom instrumento





70





98,6





98,6





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





sim





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Os processos de RVCC centrados nos alunos são adequados





66





93,0





93,0





93,0





1





1,4





1,4





94,4





4





5,6





5,6





100,0





71





100,0





100,0





sim





não





NS/NR





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Alterações da condição perante o trabalho: EBR





118





61,5





61,5





61,5





9





4,7





4,7





66,1





4





2,1





2,1





68,2





36





18,8





18,8





87,0





11





5,7





5,7





92,7





4





2,1





2,1





94,8





3





1,6





1,6





96,4





1





,5





,5





96,9





6





3,1





3,1





100,0





192





100,0





100,0





empregado-empregado





empregado-desempreg





ado





empregado-incativo





desempregado-empreg





ado





desempregado-desem





pregado





desempregado-inactivo





inactivo-inactivo





inactivo-desempregado





inactivo-empregado





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Alterações da condição perante o trabalho: RVCC





55





77,5





77,5





77,5





4





5,6





5,6





83,1





2





2,8





2,8





85,9





3





4,2





4,2





90,1





2





2,8





2,8





93,0





1





1,4





1,4





94,4





3





4,2





4,2





98,6





1





1,4





1,4





100,0





71





100,0





100,0





empregado-empregado





empregado-desempreg





ado





empregado-incativo





desempregado-empreg





ado





desempregado-desem





pregado





desempregado-inactivo





inactivo-inactivo





inactivo-empregado





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Tipo de mudança registada: EBR





44





22,9





22,9





22,9





16





8,3





8,3





31,3





132





68,8





68,8





100,0





192





100,0





100,0





Mudança Positiva





Mudança Negativa





Manutenção da situação





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent





Tipo de mudança registada: RVCC





4





5,6





5,6





5,6





7





9,9





9,9





15,5





60





84,5





84,5





100,0





71





100,0





100,0





Mudança Positiva





Mudança Negativa





Manutenção da situação





Total





Valid





Frequency





Percent





Valid Percent





Cumulative





Percent








� UMIC – Unidade de Missão Inovação e Conhecimento: Agência para a Sociedade do Conhecimento. 


Constitui-se como uma agência para a Sociedade do Conhecimento, sendo um organismo público possuidor de património próprio, dotado de regulamentação jurídica e de autonomia financeira e administrativa, que desenvolve a sua actividade ao abrigo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Através dos seus objectivos e pilares de actuação, pretende contribuir para o breve estabelecimento nacional da Sociedade do Conhecimento. (UMIC, 2003)


� Este livro, publicado em 1997, elaborado no âmbito da actividade da Missão para a Sociedade da Informação, resulta de um processo de consulta a nível nacional e reconhece a importância dos benefícios oferecidos pela Sociedade da Informação, cuja emergência é um fenómeno global, bem como, os riscos decorrentes do não aproveitamento dessas oportunidades. Estabelece o enquadramento da temática da Sociedade da Informação sob várias vertentes e apresenta propostas de medidas para viabilizar o acesso à informação e ao conhecimento, numa perspectiva transversal aos múltiplos domínios da vida privada, da vida colectiva e da organização do Estado. (Missão para a Sociedade da Informação, 1997)


No sentido de facilitar a leitura do texto da tese, a partir deste momento o “Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal” (Missão para a Sociedade da Informação, 1997) é abreviadamente representado por “LVSI”, seguido das demais especificações necessárias.








� Pires (2005) baseia-se em Edwards (1997) para se referir e explicitar as duas perspectivas de interpretação das mudanças económicas, focalizadas no aumento da competitividade e na necessidade de incrementar a flexibilidade do mercado de trabalho.


� Mais uma vez, a autora fundamenta o seu discurso recorrendo aos argumentos de Edwards (1997). 


� OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico.


� A autora faz referência à instalação da “primeira cadeia de montagem automóvel” (Pires, 2005: 59) na indústria Ford, em 1913.


� A autora (Pires, 2005) baseia-se em Zarifian (1999) para salientar a importância dos aspectos cognitivos e afectivos dos indivíduos no novo modelo de organização do trabalho e dos processos de produção. Face aos acontecimentos imprevisíveis dos processos produtivos, decorrentes de uma produção baseada na automatização, nas TIC e noutros instrumentos tecnológicos, são necessárias competências relacionadas com a antecipação, reflexão crítica e metódica dos acontecimentos. Por outro lado, a partilha de tarefas e de responsabilidades, inerentes à divisão vertical do trabalho apela a competências de comunicação e de interacção nas organizações. Finalmente, a associação da produção com a ideia de prestação de serviço requer também competências cognitivas e afectivas.  


� A autora (Pires, 2005) utilizando como fonte bibliográfica Zarifian (1999) define os citados modelos de organização:


 • Organização celular – corresponde a pequenos grupos de trabalho em equipa,  que desenvolvem as suas tarefas   com grande autonomia e responsabilidade em função dos objectivos definidos.


• Organização em rede – diz respeito à associação de equipas distintas numa mesma rede de trabalho; o funcionamento e a configuração dessas equipas são flexíveis; a comunicação entre profissionais e entre equipas é fundamental; os resultados e as responsabilidades são partilhados. 


• Organização em projectos – um grupo multiprofissional trabalha em equipa num projecto novo, interactuando temporariamente.








� No sentido de facilitar a leitura do texto da tese, a partir deste momento o “Memorando sobre aprendizagem ao longo da vida” (Comissão Europeia, 2000) é abreviadamente representado por “MALV”, seguido das demais especificações necessárias.


� No sentido de facilitar a leitura do texto da tese, a partir deste momento o “Livro Branco sobre educação e formação – Ensinar e aprender, rumo à sociedade cognitiva” (Comissão Europeia, 1995) é abreviadamente representado por “LBEF”, seguido das demais especificações necessárias.











� ONG – Organizações Não Governamentais.


� UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação e Cultura.


� A UNESCO promoveu até ao momento cinco Conferências Internacionais dedicadas à temática da Educação de Adultos, que por ordem cronológica se passam a citar: Conferência da Dinamarca/Elsinore (1949), Conferência de Montréal (1960), Conferência de Tóquio (1972), Conferência de Paris (1985) e Conferência de Hamburgo (1997). Promoveu também, no âmbito da mesma temática, as Reuniões de Nairobi (1976) e de Jomtien/Tailândia. (Oliveira, 2003)


� No sentido de facilitar a leitura do texto da tese, a partir deste momento as designações “Educação e Formação de Adultos” e “Educação de Adultos” são abreviadamente representadas, respectivamente, por “EFA” e “EA”.


Ao longo do texto da tese aplicam-se as expressões “Educação de Adultos” e “Educação e Formação de Adultos”, seguindo a terminologia das fontes bibliográficas consultadas. Embora ciente de que as expressões não têm exactamente o mesmo significado, opta-se neste trabalho pela sua utilização conjunta e equivalente, dado que é também esse o procedimento das fontes bibliográficas utilizadas.








� Para Melo et al. (1998) pode também utilizar-se a definição de EA presente na Declaração de Nairobi: “O conjunto de processos organizados de educação, qualquer que seja o conteúdo, o nível e o método, quer sejam formais ou não formais, quer prolonguem ou substituam a educação inicial dispensada nos estabelecimentos escolares e universitários e sob a forma de aprendizagem profissional, graças aos quais pessoas consideradas como adultas pela sociedade de que fazem parte desenvolvem as suas aptidões, enriquecem os seus conhecimentos, melhoram as suas qualificações técnicas ou profissionais ou lhe dão uma nova orientação, e fazem evoluir as suas atitudes ou o seu comportamento na dupla perspectiva de desenvolvimento pessoal integral e de participação no desenvolvimento sócio-económico e cultural equilibrado e independente.” (Declaração de Nairobi, 1976, cit. in Melo et al., 1998: 43)


� A literacia refere-se “à posse e uso de competências de leitura, escrita e cálculo e ainda à capacidade de compreensão, análise crítica e transformação criativa do quotidiano – exigidas pela vida social quotidiana, seja ela familiar, cívica, profissional ou relacional” (Melo et al., 1998: 44). 


� A caracterização do campo da EFA em termos de níveis de realização, baseia-se no conteúdo das aulas curriculares do Curso de Mestrado em Ciências da Educação, Especialização de Educação e Formação de Adultos, ministradas pelo Professor Alberto Melo, no âmbito da disciplina de Políticas Europeias de Educação e Formação da Adultos.


� O enquadramento do RVCC-3 no campo da EFA não se encontra na Tabela 1, em virtude do sistema ainda não existir na altura em que aquela foi concebida. Para proceder com mais rigor teórico ao referido enquadramento, consultou-se o Professor Alberto Melo.


� INE – Instituto Nacional de Estatística.


� ANEFA – Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos.


Trata-se de uma instituição pública, estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 387/99 de 28 de Setembro, cuja tutela e superintendência cabem ao Ministério da Educação e ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, e que tem por objectivos primordiais, intervir no domínio da Educação e Formação de Adultos (concebendo metodologias de intervenção, promovendo programas/projectos e apoiando as acções da sociedade civil) e construir gradualmente um sistema de reconhecimento e validação das aprendizagens informais realizadas pelos adultos. Através do Decreto-Lei n.º 208/2002 de 17 de Outubro, a Direcção-Geral de Formação Vocacional (integrada no Ministério da Educação) vem suceder a ANEFA, em todas as funções e competências que a esta última competiam. (Melo et al., 2002)


� PNAEBA – Plano Nacional de Alfabetização e de Educação de Base de Adultos. É estabelecido pela Lei n.º 3/79, de 10 de Janeiro, apoiado pelo Conselho Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos (CNAEBA), previsivelmente com a duração de 10 anos (incluindo duas fases de cinco anos intercaladas por um processo de avaliação), tem por objectivos fundamentais: combater de modo gradual e sistemático o analfabetismo dos adultos e facilitar progressivamente, o acesso a diferentes graus de escolaridade, para aqueles que o desejam. Em 1985, o PNAEBA é abandonado após um processo avaliativo da sua execução. (Melo et al., 1998)   


� DGEA – Direcção-Geral de Educação de Adultos.


� EPAL – Empresa Pública das Águas de Lisboa.


� NERA – Núcleo de Educação Recorrente de Adultos.


� ECD – Estatuto da Carreira Docente dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, publicado através do Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril.


� Segundo o Despacho Normativo n.º 36/99, n.º 3.4.1, o abandono corresponde a “ausência não justificada às actividades de formação por um período ininterrupto de 30 dias”.


� A criação do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências enquadra-se não só no âmbito das estratégias do Ministério da Educação, mas também na Estratégia Europeia para o Emprego e no Plano Nacional de Emprego. (ANEFA, 2002)


� PEI – Plano Estratégico de Intervenção. Trata-se de um documento que justifica e contextualiza as opções de funcionamento dos Centros RVCC e da sua equipa. Desta forma, apresenta os objectivos a atingir, as metodologias de trabalho e as estratégias de intervenção do centro. (ANEFA, 2002)


� NUT III – Nomenclatura das Unidades Territoriais. Estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 46/89, de 15 de Fevereiro. (ANEFA, 2002)


� Emitido sobre a tutela dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade e da Educação.





� Segundo Pires (2005), a equipa permanente dos centros RVCC integra ainda um animador local. Por outro lado, na fonte bibliográfica ANEFA (2002) coloca-se a possibilidade de existir a figura de animador local, não sendo obrigatória a sua presença, dado que as funções de divulgação e informação dos centros, podem caber, em alternativa, ao director do centro ou a um profissional de RVCC. No caso concreto deste trabalho, e uma vez auscultada a Dra. Renata Sofia (Directora e Coordenadora do Centro RVCC da ESDIME), optou-se por incluir na equipa permanente dos centros, apenas os profissionais indicados na Portaria N.º 1082-A/2001 de 5 de Setembro.


� FSE – Fundo Social Europeu. 


O apoio financeiro por parte da Comissão Europeia enquadra-se no III Quadro Comunitário de Apoio, Medida 4 / Acção 4.1 – Reconhecimento, Validação e Certificação de Conhecimentos e Competências Adquiridos ao Longo da Vida, bem como, no Prodep III, Eixo 2 – Apoio à Transição para a Vida Activa e Promoção da Empregabilidade – Intervenção Operacional da Educação. (Pires, 2005)


� INCM – Imprensa Nacional Casa da Moeda. 


� No dia 29 de Maio de 2006, a Presidente da Associação Nacional de Centros RVCC emite este parecer, por via radiofónica na Antena 1. Também neste dia, o Ministério da Educação anuncia a abertura de 122 novos centros de RVCC.


� O mercado de trabalho, segundo a visão neo-clássica, resulta do encontro entre oferta e procura de capacidades de trabalho, traduzindo-se no estabelecimento de mão-de-obra e das condições a ela inerentes, nomeadamente as salariais. (Salgueiro et al., 2002)


� O termo “emprego”, quando aplicado à mão-de-obra, refere-se frequentemente à existência de ocupação remunerada, por conta própria ou de outrem. (Salgueiro et al., 2002) 


� Para Fernandes (2002), a flexibilidade dos salários directos resulta da adaptação das empresas às variações cíclicas da procura e/ou dos resultados obtidos. A flexibilidade dos salários indirectos resulta da capacidade de adaptação dos encargos fiscais e sociais, que dependem também das oscilações da procura e/ou resultados das empresas. A flexibilidade dos salários relativos está associada à variação salarial que decorre da especificidade de aspectos como a idade, qualificações, regiões e sectores. 


� As políticas passivas de intervenção no mercado de trabalho (PPMT) baseiam-se na transferência de rendimentos para responder à perda de rendimento do trabalhador desempregado. Assim, centralizam--se na protecção social do desemprego através da atribuição do subsídio de desemprego e da pré-�-reforma fundamentada em causas económicas do mercado de trabalho. Quanto às políticas activas de intervenção no mercado de trabalho (PAMT), não se restringem apenas ao apoio financeiro do desempregado; implementam também um conjunto de programas que visam melhorar as qualificações e competências dos desempregados, e portanto, facilitar a obtenção de novo emprego e corrigir o funcionamento do mercado de trabalho. (OECD, 1996) 


� No âmbito da Estratégia Europeia para o Emprego da década de 90, podem destacar-se como marcos importantes: a publicação do “Livro Branco sobre o Crescimento, Competitividade e Emprego” (1993), cuja ideia basilar reside na necessidade de criar mais e melhores empregos; a Cimeira de Essen, realizada em 1994, que estabelece a prioridade dos Estados Membros da UE converterem as PPMT em PAMT; a Cimeira de Florença, em 1996, que entre outros aspectos, assume o carácter prioritário do investimento em educação, no âmbito das PAMT; a Cimeira Extraordinária sobre o Emprego, realizada no Luxemburgo, em 1997, que reassume a ideia de interesse comum pela promoção do emprego, apesar das políticas específicas de emprego de cada Estado Membro. (Nunes, 2002)


� ODES: Sistema de Observação de Percursos de Inserção dos Diplomados do Ensino Superior, que inclui as seguintes participações: Inofor (Instituto para a Inovação na Formação), DETEFP (Departamento de Estatística do Trabalho Emprego e Formação Profissional), DGESup (Direcção-�-Geral do Ensino Superior) e DAPP (Departamento de Avaliação Prospectiva e Planeamento). (ODES, 1999)


� IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional.


� A escolha destas componentes do perfil social dos inquiridos justifica-se, por um lado, pela necessidade de viabilizar o estudo face à extensão da tese previamente regulamentada, e por outro, pela maior importância atribuída às componentes seleccionadas, em função da pesquisa efectuada nas referências bibliográficas desta tese.
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